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PRESID TE 

‘‘7ollia n° ,2)  	do  anexo 

n°01 -" Ln 

Dispõe sobre a reorganização do Quadro de 

Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal, institui 

o respectivo Plano de Empregos Públicos, Carreiras 

e Baldrics e cria empregos públicos no referido 

Quadro; reajusta as Escalas de Vencimentos das 

Carreiras do Quadro dos Profissionais da Saúde da 

Prefeitura do Município de Sao Paulo e as Tabelas 

Salariais do Hospital do Servidor Público Municipal; 

altera o artigo 40 da Lei n° 14.713, de 4 de abril de 

2008, revalorizando o Pramio de Produtividade de 

Desempenho; modifica a forma de provimento da 

função  de  confiança  de Superintendente do 

Hospital do Servidor Público Municipal. 
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PROJETO DE LEI N° 	01 - PL r- 1 
01.0047712011 	 • 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

TITULO I 

DO PLANO DE CARREIRA DO QUADRO DE EMPREGOS DA AUTARQUIA 

HOSPITALAR MUNICIPAL 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES. PREUMINARES 

Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a  reorganização  do Quadro de Empregos da Autarquia 

Hospitalar Municipal, criados pelas Leis n° 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e n° 

13.355, de 14 de maio de 2002; a instituição dos respectivos pianos de carreiras dos 

niveis superior, médio e básico; a criação das novas Escalas de Salários; a criação de 

empregos públicos; o reajustamento das Escalas de Vencimentos das Carreiras do 

Quadro dos Profissionais da Saúde da Prefeitura do  Município  de São Paulo e do's 

Tabelas Salariais do Hospital do Servidor Público Municipal; altera o artigo 40 da Lei 

n° 14.713, de 4 de abril de 2008, revalorizando o Prémio de Produtividade e 
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Superintendente do Hospital do Servidor Público Municipal. 

CAPITULO II 

DO QUADRO DE EMPREGOS, DAS CARREIRAS E DAS ESCALAS DE SALÁRIOS 

Seção  I 

Des  Disposições  Gerais 

Art. 20. 0 Plano de Empregos Públicos, Carreiras e Salários, instituido por esta lei, 

objetiva: 

I - a  adoção  de um sistema permanente de capacitaçâo de profissionais; 

li  - o reconhecimento e a valorização dos empregados públicos,  através  de  critérios 

que proporcionem equidade de oportunidades de desenvolvimento, garantindo a 

qualidade dos serviços prestados à  população; 

III - a adoção dos  critérios  de promoção e progressão funcional visando  á  evolução 

dos empregados públicos na carreira. 

Art. 30• Para os fins desta lei considera-se: 

I - emprego público: aquele criado por lei, em número certo, com denominação própria, 

a ser preenchido por empregado público contratado sob  relação trabalhista, mediante 

prévia aprovação em concurso público, ao qual corresponde um conjunto de 

atribuições e responsabilidades; 

II  - carreira: conjunto de empregos da mesma natureza de trabalho, escalonados 

segundo o grau de responsabilidade e complexidade a eles inerentes; 

Ill - nivel: o agrupamento de empregos de mesma denominação e categorias diversas; 

IV - categoria: o elemento indicativo da posição do empregado público no respectivo 

nível, segundo a sua  progressão na carreira; 

V - quadro de pessoal: conjunto de empregos públicos; 

VI - referenda: o conjunto de sigla e número indicativo da posição do emprego público 

na Escala de  Salários; 

VII - empregos públicos muRidisdplinares: a  aglutinação  de diferentes disciplines de 

naturezas diversas dentro de uma determinada Ikea de concentração; 
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VIII - empregos públicos multifuncionais: a  aglutinação  de 
natureza de trabalho; 

IX - atribuições: o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes  necessários  ao 
desempenho do emprego público, abrangendo as gerais e as especificas na seguinte 
conformidade: 

a) atribuições gerais: aquelas que propiciam o alcance  dos macro-objetivos da 

Autarquia Hospitalar Municipal, as quais serão trades em  resolução  do Conselho 
Deliberativo, mediante proposta do Superintendente; 

b) atribuições especificas: aquelas que compõem o conhecimento básico do 
profissional na sua área de  atuação,  na conformidade do disposto no artigo 8° desta 
lei. 

Seção  II  

Das Carreiras 

Art. 4°. Ficam instituidas as carreiras dos empregados públicos dos  níveis  superior, 

médio e básico da Autarquia Hospitalar Municipal, compostas de empregos 

multidisciplinares e multNuncionais, com a configuração estabelecida no Anexo I desta 

lei, onde se discriminam as  denominações,  os  níveis,  as categories, as referências, as 

quantidades e as formes de provimento. 

Parágrafo único.  Seri estabelecido em  resolução  do Conselho Deliberativo, de 

acordo com as necessidades dos  serviços, o percentual mínimo  de empregos públicos 

para cada discipline das carreiras do  nível  superior, mediante proposta do 

Superintendente. 

Art. 50• As carreiras do  Nível  Superior são as seguintes: 

I - Especialista em Administração,  Orçamento e Finanças Públicas; 

II - Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social; 

III - Especialista em Desenvolvimento Urbano; 

IV - Especialista em Informações  Técnicas,  Culturais e Desportivas; 

V - Especialista em Saúde; 

VI- Especialista em Saúde — Medico. 

§ 10. São enquadrados como empregos públicos multidisciplinares os empregos das 

carreiras de que trata este artigo, considerando-se disciplines as diversas formações 
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de nível superior descritas na coluna  'Situação  Nova' da Tabela "Al-derAnexcri-destir 
lei. 

§ 20. As carreiras referidas neste artigo constituem-se de 3 (três)  níveis , identificados 
pelos algarismos  romanos),  II e III, contando cada um dos Weis I e  It com 5 (cinco) 
categorias e o Nível  III, com 3 (três) categories, conforme discriminado na coluna 
'Situação  Nova" da Tabela "A" do Anexo I desta lei. 

Art tr. As carreiras do  Nível Médio são as seguintes: 

- Assistente de Gestão de Políticas Públicas; 

II-  Assistente de Suporte Técnico; 

111 Auxiliar  Técnico em Saúde; 

IV - Técnico em Saúde; 

V - Técnico de  Segurança  do Trabalho. 

§ 10. São enquadrados como empregos Públicos muRifixidonais os empregos das 

carreiras de que trata este artigo, que comportam as atividades descritas na coluna 

*Situação Nova' das Tabelas e "C" do Anexo I desta lei. 

§ 20. As carreiras referidas neste artigo constituem-se de 2 (dois)  níveis, identificados 

pelos algarismos romanos I e II, sendo o  Nível  I composto de 10 (dez) Categories e o 

Nivel II de 5 (cinco), na conformidade da coluna "Situação Nova* das Tabelas  B e *C" 

do Anexo I desta lei. 

Art. 70. A carreira de Agente de Apoio do  Nível  Básico é  composta por  empregos 

públicos multifuncionais e constitui-se de 2 (dois)  Níveis, identificados pelos 

algarismos romanos I e H, sendo cada  nível composto de 5  (cinco)  Categorias, na 

conformidade da Tabela "D" do Anexo I desta lei. 

Parágrafo único.  A Autarquia  poderá aproveitar o Agente de Apoio em qualquer das 

atividades previstas pare o emprego público, desde que devidamente capacitado para 

o exercício  das atribuições, mediante comprovação da  habilitação especifica e a 

concordância do empregado público, na forma que dispuser a resolução do Conselho 

Deliberativo, mediante proposta do Superintendente. 

Art. 80. As atribuições especificas dos empregos públicos de que trata esta lei 

I - para os Especialistas das carreiras do  Nível  Superior aquelas previstas nit 

legislação federal para as respectivas disciplines e especialidades, bem como 



Polka -a° 	do 

do proc.  11°0- -/--r-4--  

MAFAA. A. 
Teemco A 

I !r: regulamentação  dos respectivos Conselhos Profissionais, drglios—de—clatitie--e-  na -  
Classificação Brasileira de  Ocupações  do Ministério do Trabalho a Emprego; 

II - para os Assistentes de Gestão de Politicos Públicas e os Assistentes de Suporte 
Técnico: as previstas na Lei n° 13.748, de 18 de Janeiro de 2004, e alterações  
subsequentes,  para cargos correspondentes da  Administração  Direta; 

III - para os Agentes de Apoio: as previstas na Lei n° 13.852, de 25 de setembro de 
2003, e alterações subsequentes, para o cargo correspondents da Administração 
Direta; 

IV - para os Técnicos em Saida e Auxiliares Técnicos em Saida: as  estabelecidas  
pela Administração Direta para os cargos correspondentes. 

§ 10. As atribuições especificas dos empregos públicos que não tenham 

correspondência  com cargos da  Administração  Direta serão fixadas pela Autarquia. 

§ 2°. Todos os empregos públicos situam-se inicialmente na Categoria 1 do  Nível  I e a 

ela retomam quando vagos. 

Seção  Ill 

Do Quadro de Empregos 

Art. 9°. 0 Quadro de Empregos Públicos da Autarquia Hospitalar Municipal fica 

organizado na conformidade do Anexo I desta lei, observadas as seguintes regras: 

I criados, os empregos públicos que constam da coluna "Situação Nova", sem 

correspondência na coluna "Situação Atual"; 

- mantidos, com as  alterações  eventualmente ocorridas, os atuais empregos públicos 

que constam das duas colunas. 

Seção  IV 

Dos Grupos Ocupacionals 

Art. 19. 0 Quadro de Empregos Públicos da  Autarquia  Hospitalar Municipal é 

constituído por 4 (quatro) Grupos, estruturados por complexidade e responsabilidade, 

de acordo com o nível  de escolaridade ou  habilitação  especifica, a •seguir  

discriminados: 

I - Grupo 1:  Nível  Superior, compreende os empregos públicos multidisciplinares de 

natureza técnica, correspondentes As profissões regulamentadas ou não em 
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federal, cujo exercício exige formação de grau superior de gredugiltrucrtigibilltaiiie» .-  
legal equivalents; 

li  7 Grupo 2: Wei Médio Técnico, compreende os empregos públicos multifuncionals 

de natureza técnica de  nível  médio, regulamentados ou não, que exijam pare o seu 

exercido  formação  escolar correspondente ao ensino médio completo ou equivalente, 

com habilitação profissional específica; 

Ill - Grupo 3: Nível Médio, compreende as categorias profissionais que realizam sob 

supervisão atividades de natureza técnico-auxillar, que exijam para o seu  exercício  

formação  escolar correspondente ao ensino médio completo ou equivalents; 

IV - Grupo 4:  Nível  Básico, compreende as categories profissionais que  realizam  

atividades que exijam para o seu exercido  formação escolar  correspondente ao 

ensino fundamental completo, suplementada por conhecimentos e habilidades 

especiais, adquiridos mediante cursos ou treinamento em serviço. 

Parágrafo  (into). Para provimento do emprego público de Técnico em Saúde, nas 

atividades técnicas relatives a farmácia, laboratório e radiologia, fica dispensada, 

excepcionalmente e ate a  regularização  das respectivas profissões, a obrigatoriedade 

de  apresentação  de registro profissional dos respectivos órgãos fiscalizadores da 

profissão. 

Seção  V 

Das Escalas de  Salários  . 

Art. 11. Ficam institufdas as Escalas de Salários das carreiras do Quadro de 

Empregos Públicos da Autarquia Hospitalar Municipal, compreendendo as referências 

e os valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "D", desta lei. 

§  10  Na composição das Escalas de Salários, observer-se-6, sempre, no minim, o 

percentual existente entre o valor de uma referência e a que  lhe  for imediatamente 

subsequente. 

§ 20. As Escalas de  Salários  de que irate este artigo serão atualizadas a partir de 

janeiro de 2009, de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos 

servidores municipals, nos termos da legislação especifica. 
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Art 12. 0 ingresso nas carreiras do Quadro de Empregos Públicos da Autarquia 

Hospitalar Municipal, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta lei, 

dar-se-4 na Categoria 1, do Nivel I, das respectivas carreiras, mediante concurso 

público de provas ou de provas e títulos. 

Art  13. e de competência do Superintendente da Autarquia Hospitalar Municipal 

promover concursos públicos para provimento de empregos públicos do Quadro, 

formalizar as respectivas contratações e praticar todos os atos administrativos 

referentes aos empregados da Autarquia, na forma da lei e do Regimento Interno. 

Art. 14. A  Superintendência,  no momento da abertura do concurso público, 

estabelecerá, no edits!, para cada carreira, as disciplinas, as atividades ou as 

atribuições especificas de acordo com as suas necessidades, na seguinte 

conformidade: 

I - para o nível  superior. as disciplinas especificas e especialidades referidas no § 1 0  

do artigo 5° desta lei, vinculadas As atribuições gerais e especificas do emprego 

público em disputa; 

11 - para o nível  médio: as atividades técnicas ou técnico-auxiliares referidas no § 1° do 

artigo 6° desta lei, vinculadas is atividades ou atribuições especificas do emprego 

público em disputa; 

III - para o nível básico: as  atribuições  especificas do emprego público público em 

disputa. 

CAPITULO IV 

DO DESENVOLVIMENTO NAS CARREIRAS 

Seção I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 15. 0 desenvolvimento do empregado público nas respectivas carreiras dar-se-6 

per meio da progressão funcional e da promoção previstas nos artigos 16 a 19 desta 

lei. 
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Da Progressão Funcional 

Art. 16.  Progressão  funcional é a passagem do empregado público da Categoria em 

que se encontra para a Categoria imediatamente superior, dentro do mesmo Nível da 

respectiva carreira, em razão do  resultado  da avaliação de desempenho, associado ea 

tempo de carreira, capacitaçâo e atividades. 

§ 10. Para fins de progressão funcional, o empregado público deverá contar com 

tempo minima de 2 (dois) anos de exercício em cada Categoria, exceto na hipótese da 

passagem para a Categoria 2 do  Nível  I, para a qual seal exigido o period° minima de 

3 (três) anos de exercício na Categoria 1. 

§ 20. A progressão funcional será feita mediante a aferição: 

I - das avaliações de desempenho do empregado público durante a permanência na 

Categoria; 

II - da capacitação, por meio de sua participação em cursos correlacionados com a 

área de atuação; 

Ill - das atividades correlacionadas com a Area de atuação. 

Art. 17. A progressão funcional será realizada anualmente no mês de junho. 

Seção  Ill 

Da  Promoção  

Art. 18. Promoção  é a elevação do empregado público na carreira, de um  Nível  para o 

imediatamente superior, em razão do resultado da avaliação de desempenho, 

associado a  títulos e atividades, observados os seguintes requisitos: 

I - para os integrantes das carreiras do Grupo 1: 

a) do Nível I para o Wei II: 

1. tempo minima de 2 (dais) anos de exercício na Categoria 5 do Wei I; 

2. apresentação de titulo de curso de  especialização  ou  extensão  universitária, 

reconhecido na forma da lei, ou  créditos  em atividades  técnico-cientificas, ou em 

atividades de educação continuada, realizadas ou referendadas pela Autarquia, todos 

correlacionados com a Area de atuação, totalizando, no minima, 360 (trezentos e 

sessenta) horas; 
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1. tempo  mínimo  de 2 (dois) anos de exercício na Categoria 5 do  Nível  II; 

2. curso de pós-graduação, compreendendo programas de especialização com, no 

minim°, 360 (trezentos e sessenta) horas, ou mestrado, ou doutorado, todos 

correlacionados com a Area de  atuação;  

II - para os integrantes das carreiras dos Grupos 2 e 3: 

a) do  Nível  I para o Nível  II: 

1.-tempo mínimo de 2 (dois) anos de exercício na Categoria 10 do  Nível  I; 

2. apresentação de certificados de conclusão de cursos correlacionados com a Area 

de atuação, que não tenham sido pré-requisito para a contratação, com carp horária 

total de, no mínimo, 90 (noventa) horas, realizados ou referendados pela Autarquia; 

Ill - para os integrantes da carreira do Grupo 4: 

a) do  Nível  I para o Nível  II: 

1. tempo  mínimo  de 2 (dois) anos de  exercício  na Categoria 5 do  Nível  I da  carreira;  

2. apresentação de certificado de  conclusão  de cursos correlacionados com a área de 

atuação, que não tenham sido pré-requisito para a contratação, com carga  horária  

total de, no mínimo, 90 (noventa) horas, realizados ou referendados pela Autarquia. 

Parágrafo único.  Serão também computados como título, para fins de promoção do 

Nível  I para o Nível  II dos empregados públicos das carreiras do Grupo 1, cursos de 

graduação ou de licenciatura, exceto o apresentado para a sua contratação. 

Art. 19. Serão promovidos para: 

I - os  Níveis  U e Ill das arearas do Grupo 1, no máximo, 30% (trinta por cento) de 

empregados públicos do Nível,  considerando o total do número de empregos por 

discipline, permanecendo, no  mínimo,  40% (quarenta por cento) dos empregos no  Nível  I; 

It - o Nível  11 das carreiras dos Grupos 2, 3 e 4, no máximo, 40% (quarenta por cento) de 

empregados públicos do  Nível  1, considerando o total do  número  de empregos da 

carreira, permanecendo, no  mínimo,  60% (sessenta por cento) dos empregos no Nível b 

Seção IV 

Das DIsposIgetes Comuns A Progressão  Funcional e  à Promoção 
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Art. 20. Para os fins desta lei considera-se como exercido os afastaltrehtôtrefirvimrda-____._.  

de: 

I - até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendenti, 
descendente, irmão ou pessoa que, declarada em sua Carteira de Trabalho e 

Previdência Social, viva sob sua dependência econômica; 

até 3 (três) dies consecutivos, em virtude de casamento; 

Ill  - por 1 (um) dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de  doação  
voluntária  de sangue devidamente comprovada; 

IV - até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o fim de alistamento eleitoral nos 

termos da lei de  regência;  

V - no period° de tempo em que tiver de cumprir as exigências do  Serviço Militar  

referidas na letra uc'' do artigo 65 da Lei ri° 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do 

Serviço Miter); 

VI - nos dias em que estiver comprovadamente realizando prova de exame vestibular 

para ingresso em estabelecimento de ensino superior; 

VII - pelo tempo que se fizer  necessário,  quando tiver que comparecer a juizo para 

cumprir  serviços  obrigatórios por lei; 

VIII - pelo tempo que se fizer  necessário,  quando, na qualidade de representante de 

entidade sindical, estiver participando de reunião oficial de organismo internacional do 

qual o Brasil seja membro; 

IX - férias; 

X -  licença  por acidente de trabalho ou  doença  ocupacional; 

Xi - licença maternidade por ocasião do parto, inclusive natimorto, aborto não 

criminoso,  adoção  ou guarda judicial para fins de  adoção;  

XII -  licença  paternidade; 

XIII - outros afastamentos considerados de efetivo exercido na forma da  Legislação  

especifica. 

Art 21. A avaliação de desempenho a que se referem os artigos 16 e 18 desta lei sera 

feita na forma da Lei n° 13.748, de 2004. 

Art. 22. Durante o desenvolvimento na carreira, o empregado  público poderá  utiF 
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I - na promoção, uma  única  vez, os cursos e títulos  apreseMa os pars'  ..elatia.i9 

progressão funcional; 

- na progressão funcional, uma única vez, os curses e títulos  apresentados para 

efeito de promoção. 

Art. 23. 0 empregado público que tiver sofrido advertência escrita ou suspensão, 

durante a permanência na Categoria ou no  Nível,  aplicadas em  decorrência  de 

procedimento disciplinar,  ficará impedido de mudar de Categoria ou de Nivel, pelb 

period° de 1 (um) ano, ainda que tenha implementado todos os prazos e condições 

para a progressão funcional ou a promoção nos termos desta lei. 

Art. 24. A progressão funcional e a  promoção  dos empregados da Autarquia, 

observadas as disposições desta lei, serão feitas segundo os critérios, bases e 

condições estabelecidos em regulamento para os servidores da Administração Direta, 

titulares de cargos equivalentes. 

CAPITULO V 

DAS JORNADAS DE TRABALHO 

Art. 26. Os empregados públicos regidos por esta lei ficam  sujeitos às seguintei 

Jornadas  de trabalho: 

I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais abrangendo: Especialista em 

Saúde — *Mica e Especialista em Saúde, na disciplina de odontologia; 

II - Jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais abrangendo: 

Especialista em Saúde — Medico, Especialista em Saúde, na disciplina de odontologia, 

Técnico  em Saúde, nas atividades  técnicas relativas  a laboratório e radiologia e 

Agente de Apoio, nas atribuições auxiliares de radiologia; 

Ill - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais abrangendo: Especialista em 

Saida, nas disciplinas de enfermagem, fisioterapia e de terapia ocupacional; 

Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, na disciplina de serviço  social;  

Técnico  em Saúde, nas atividades  técnicas relativas a enfermagem, a higiene dental e 

a imobilização ortopédica; Auxiliar de Desenvolvimento infantil; Auxiliar  Técnico e 

Saúde, nas atividades  técnico-auxiliares  relativas a enfermagem e a consul 

dentário, e Agente de Apoio, nas atribuições de telefonia, ascensorista e laborató 

IV - Jornada de 36 (trinta e seis) horas de trabalho semanais abrangendo: Especiali 

em Saúde Médico, Especialista em Saida, na disciplina de enfermagem; Técni 
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em Saúde, nas atividades  técnicas  relativas a enfermagem e  Ajxihar  Thaa.  leiTIO  

Saúde, nas atividades  técnico-auxiliares  relatives a enfermagem; 

V - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais abrangendo: Especialista em 

Saúde — Medico; Especialista em Saúde, nas disdplinas de biologia, de biomedicina, 

de enfermagem, de farmácia, de fonoaudiologia, de nutrição, de psicologia; 

Especialista em Administração,  Orçamento e Finanças  Públicas; Especialista em 

Desenvolvimento Urbano; Especialista em Informações Técnicas, Culturais e 

Desportivas;  Técnico  em Saúde, nas atividades  técnicas  relativas a farmácia, a 

nutrição  e dietética e a enfermagem; Assistente de Suporte Técnico;  Técnico  de 

Segurança  do Trabalho; Assistente de Gestão de Politicas Públicas; Auxiliar  Técnico  

em Saúde, nas atividades  técnico-auxiliares  relativas a autopsia, a eletro-cardiografia, 

a_eletroencefalografia, a gasoterapia, a hemOterapia, a histologia e citologia, e Agente 

de Apoio, nas demais  atribuições.  

§ 1°. Os empregados públicos da carreira de Especialista em Saúde — Medico  poderão  

cumprir as jornadas de trabalho em regime de hora-atendimento, na forma e 

condições estabelecidas para os titulares de cargos correspondentes da 

Administração Direta. 

§ 2°. Para os empregos públicos abrangidos por mais de uma jornada de trabalho, a 

jornada a ser cumprida pelo empregado público seal a fixada no edital do respectivo 

concurso, de acordo com o Plano Diretor de Recursos Humanos e a necessidade do 

serviço.  

Art. 26. As remunerações relatives ás Jornadas de Trabalho dos empregados públicos 

sit° as constantes do Anexo H desta lei. 

Alt 27. Em regime de  acúmulo  licito de empregos ou de emprego, fun* ou cargo 

público, inclusive em outros entes federativos, o empregado público não poderá 

exceder a carga horária de trabalho semanal de 70 (setenta) horas. 

§ 10. A licitude da situação de  acúmulo  será apurada nos termos da  legislação  

municipal vigente. 

§ 20. 0 profissional em regime de  acúmulo  deverá prestar declaração anualmente ou 

sempre que a sua  situação  profissional sofrer  alterações.  

CAPÍTULO VI 

DO EXERCÍCIO DE CARGOS EM COMISSÃO 
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Art. 28. 0 empregado público que vier a ser designado pars --exerver -4arg14 1-- 

provimento em comissão deverá cumprir jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 

semanais e perceberá o respectivo salário acrescido: 

I - da  diferença  de jornada de trabalho, se houver; 

H - de gratificação que terá valor correspondente ao da gratificação de que trata o 

artigo 10 da Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, nos percentuais e bases 

estabelecidos no Mexo Ill da Lei no  11.511, de 19 de abril de 1994. 

§ 10. A gratificação de que trata este artigo: 

I - aplicam-se as condições, critérios, incompatibilidades e vadações estabelecidas na 

legislação municipal especifica para a gratificação de  função, em especial as previstas 

nas Leis n° 10.430, de 1988, e n° 11.511, de 1994; 

II - não se  incorporará ao salário  pare qualquer efeito, mas se  tomará permanente  na  

forma e condições do artigo 10 da Lei n° 10.430, de 1988, e legislação subsequente; 

III  - enquanto não tomada permanente, somente  será devida durante o período em 

que o empregado público estiver exercendo o cargo em  comissão; 

IV -  não será considerada pare  cálculo  de qualquer  indenização. 

§ 2°. A designação de que trata o "capur deste artigo twit  caráter transitório e não 

implicará suspensão do contrato de trabalho a que o empregado público estiver 

submetido. 

§ 3°. 0 tempo de exercício anterior a esta lei em cargos de provimento em comissão 

da Autarquia Hospitalar Municipal, bem como das Autarquias Hospitalares Municipais 

Regionais, exercidos durante a permanência no atual emprego público, para o qual 

servidor tenha sido contratado mediante concurso público, sent computado para a 

permanência da gratificação de que trata este artigo. 

CAPÍTULO  VII 

DO ENQUADRAMENTO • 

Art. 29. Enquadramento IS a forma de acomodação dos atuais empregados públicos 

nas carreiras,  níveis,  categories e referências instituidas por esta lei. 

§ 1°. 0 enquadramento de que trata este artigo  produzirá  efeitos a partir de 1° de 

agosto de 2009, observado o disposto no artigo 30 desta lei. 
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§ 2°. Em nenhuma hipótese será realizado o enquadramento do 

 

sem que ele manifeste sua opção na forma do artigo 31 desta lei, obse rvados, ainda, 

os critérios e condições estabelecidos no artigo 32. 

§ 30• A produção de efeitos a partir de 1° de agosto de 2009 não poderá ocasionar 

decesso no valor nominal da remuneração percebida pelo empregado público, no 

periodo que medeia aquela data e a de seu efetivo enquadramento, cessando, a partir 

deste último, o pagamento de quaisquer valores supe riores aos que serão alcançados 

com seu enquadramento na forma desta lei. 

Art. 30. 0 enquadramento de que trata o artigo 29 desta lei serif' feito no prazo de até 

60 (sessenta) dias contados da data da opção do empregado público e surtirá  efeitos 

pecuniários na seguinte conformidade: 

I - no exercido de 2011: os valores devidos a partir de 1° de Julho de 2011, em 

parcels  única  no mês do efetivo enquadramento; 

II - no exercício de 2012: os valores devidos no  período  compreendido entre 1° de 

agosto de 2009 e 30 de junho de 2011, em 9 (nove) parcelas, mensais e consecutivas, 

a -partir do mês de janeiro. 

§ 10.  Até  a  publicação  dos atos de enquadramento, os empregados públicos 

continuarão a perceber seus salários na forma prevista na legislação vigente, 

reajustados de acordo com as normas em vigor. 

§ 2°. Os atos  necessários  à implementação do enquadramento previsto neste Capitulo 

serão realizados por Comissão Especial, a ser institulda pelo Superintendente, com 

competência para autorizar e promover as medidas para tanto  indispensáveis.  

§ 3°. Sobre as parcelas de que tratam os incisos 1 e II do "capur deste artigo não 

incidirá  correção  monetária. 

Art. 31. Os atuais empregados públicos do  nível  superior, médio e básico do atual 

Quadro de Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal, correspondentes aos 

relacionados na  coluna  "Situação Nova" do Anexo I desta lei,  poderão  optar, no prazo 

de 90 (noventa) dias, contados de sua  publicação,  pelo plano de carreiras ora 

instituido e por receberem seus  salários  de acordo com as Escalas de Salários para 

elas aprovadas, consideradas as respectivas jornadas de trabalho, renunciando, nessa 

hipótese, à  percepção  de quaisquer vantagens anteriormente incorporadas 

referência atual, inclusive horas extras. 
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§  1°.  Ao empregado público que se encontrar afastado ou I 	 --praze - — 

consignado no "caput" deste artigo  será computado a partir da data em que reassumir 

suas  funções, sendo vedada a opção durante o  período em que estiver afastado. 

§ 2°. Fica assegurado, ao empregado afastado ou licenciado que vier a optar, o 

pagamento dos valores relativos aos dias em que, a partir de 1° de agosto de 2009, 

esteve em exercício. 

Art. 32. Os empregados públicos que realizarem a opção prevista no artigo 31 desta 

lei serão enquadrados nas Categorias dos Weis I das novas carreiras, mediante 

contagem de tempo de  exercício  no atual emprego, apurado até o dia 31 de julho de 

2009, na seguinte conformidade: 

I - GRUPO 1- NÍVEL SUPERIOR: 

a)  Nível  I: 

1) Categoria 1 - de 0 até 3 anos; 

2) Categoria  2- acima de 3 até 4 anos e 6 mesas; 

3) Categoria 3- acima de 4 anos e 6 meses até e anos; 

4) Categoria  4- acima de 6 anos até 7 anos e 6 meses; 

II- GRUPO 2 E  3-  NÍVEL MeDIO TeCNICO E NiVEL MÈDIO: 

a)  Nível  I: 

1) Categoria 1 - de 0 até 3 anos; 

2) Categoria  2- acima de 3 até 4 anos e 6 meses; 

3) Categoria 3- acima de 4 anos e 6 mesas até 6 anos; 

4) Categoria 4-  acima de 6 anos até 7 anos e 6 meses; 

Ill - GRUPO 4- NiVEL  BÁSICO: 

a)  Nível  I: 

1) Categoria 1 - de 0 até 3 anos; 

2) Categoria 2 - acima de 3 anos até 6 anos; 

3) Categoria  3- acima de 6 anos até 9 anos. 

§' 1 0. 0 enquadramento dos atuais Auxiliares de Enfermagem dar-se-6 na carrel de 

Auxiliar Técnico em Saúde, mediante a contagem de tempo no atual emprego na 

seguinte conformidade: 
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a) Categoria 6- de 0 até 5 anos; 

b) Categoria  7- acima de 5 anos até 8 anos. 

§ 2°. 0 enquadramento dos atuais Técnicos em Saúde na Area de Radiologia e 

Laboratório dar-se-ri na carreira de Técnico em Saúde, mediante a contagem de 

tempo no atual emprego na seguinte conformidade: 

I- NiVEL I: 

a) Categoria 4 - de 0 até 5 anos; 

ID) Categoria 5- acima de 5 anos até 8 anos. 

§ 3°. Ao empregado que realizar a opção prevista no artigo 31 desta lei, cujo 

enquadramento na nova Escala de  Salários  resulte am valor inferior ao do  salário  

atual, fica assegurada a percepção da  diferença,  que sera paga a titulo de Vantagem 

de Ordem Pessoal — VOP. 

§ 40•  A contagem de tempo de que trata este artigo  observará  o disposto no artigo 20 

desta lei. 

Art 33. Aos empregados públicos que não realizarem a opção prevista no artigo 31 

desta lei fica assegurado o direito de permanecerem na situação em que ora se 

encontram, percebendo seus salários na conformidade da legislação em vigor, 

mantidas a  denominação e a referência atual de seus empregos e respectivas 

jornadas de trabalho, continuando, nessa  hipótese,  a receber seus  salários  de acordo 

com as Escalas de  Salários  atualmente vigentes, devidamente reajustados na forma 

da legislação especifica. 

Art. 34. 0 tempo de permanência no emprego público atual sari considerado como de 

exercicio nas novas carreiras de que trata esta lei, para todos os efeitos legais. 

Art 35. Aos atuais empregados públicos contratados como Auxiliar de 

Desenvolvimento Infantil fica assegurado o direito ao desempenho das  funções  ora 

exercidas até seu desligamento do  serviço  público municipal. 

§ P. Os empregados referidos no "capur deste artigo poderão, no prazo de 90 

(noventa) dias contados da data da publicação desta lei, realizar opção pela Escala 

Salado constante da Tabela "D" do Anexo H, renunciando, nessa hipótese, á  perca  

de quaisquer vantagens anteriormente incorporadas A referência atual, indusive horas 

extras, ficando asseguradas a progressão funcional e a promoção de que tratam os 

artigos 19 a 22, nos  Níveis e Categorias constantes do Anexo Hi. 
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§ 2°. Os Auxiliares de Desenvolvimento Infantil que realizarem a Optoaque 5i refere 

o § 1 0 deste artigo serão enquadrados nos Niveis e Categories previstos no Anexo Ill 

desta lei, mediante a contagem de tempo no atual emprego na seguinte conformidade: 

I - Nivel I: 

a) Categoria 05 — de 0 até 5 anos; 

b) Categoria 06— acima de 5 até 8 anos. 

§ 3°. 0 disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 31 e §§ 3° e 4° do artigo 32, bem como nos 

artigos 33 e 34, aplicam-se aos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil que realizarem 

a opção a que se refere o § 10 deste artigo. 

Art. 36. Os empregos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil serão extintos no 

desligamento de seus ocupantes. 

Parágrafo único.  Fica vedada a  realização  de concurso público para o preenchimento 

de emprego de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERMS E TRANSITÓRIAS 

Art. 37. Excepcionalmente, a primeira progressão funcional  ocorrerá  no  mês  de junho 

subsequente ao prazo de 24 (vinte e quatro) meses da  publicação  desta lei. 

Art 38. Ficam convalidados os atuais empregos correspondentes aos postos de 

trabalho dos Quadros Provisórios de Pessoal aprovados pelos Decretos n° 42.096, no 

42.097, n° 42.098, no 42.099 e n° 42.100, todos de 12 de junho de 2002, os quais 

estão  computados nas quantidades previstas na coluna "Situação Nova" do Anexo I 

desta lei. 

Art. 39. 0 somatório do número de empregos públicos da Autarquia e do número de 

servidores da Administração Direta para ela afastados não  poderá  ultrapassar a 

quantidade de empregos estabelecidos no Anexo I desta lei. 

Art. 40. Os empregados contratados por tempo determinado nos termos da Lei n° 

10.793, de 21 de dezembro de 1989, e legislação subsequente, para as  funções  

correspondentes aos empregos constantes da coluna "Situação Nova" do Anexo 

desta lei, ficam com seus salários fixados na referência inicial das respect 

carreiras. 

Art. 41. 0 Superintendente da Autarquia Hospitalar Municipal fica auton 

proceder  à  reposição  de contratados por tempo determinado nos termos da Lei n 
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10.793, de 1989, e legislação subsequente, cujos contratos foremllrescindidoriii PetlidO 

do contratado antes do seu vencimento, pelo prazo  máximo  de vigência do contrato 

rescindido. 

Art. 42. Os contratos por tempo determinado a que se refere a Lei n° 10.793, de 1989, 

e legislação  subsequente,  poderão  ser formalizados am qualquer jornada de trabalhb 

prevista nesta lei, de acordo com a necessidade dos  serviços,  a ser estabelecido no 

respectivo edital de seleção pública. 

TITULO II 

DO REAJUSTAMENTO DAS ESCALAS 

Art. 43. As Escalas de Vencimentos das carreiras do Quadro dos Profissionais da 

Saúde ficam reajustadas em 11,23% (onze inteiros e vinte e três centésimos por 

cento) a partir de 1° de janeiro de 2012. 

§ 1°. Ficam reajustados, no mesmo percentual estabelecido no acaput deste artigo, os 

proventos dos aposentados, as pensões e os legados aos quais se aplica a  garantia 

constitucional da paridade. 

§ 2°. 0 Poder Executivo divulgará, mediante decreto especifico, os novos valores das 

Escalas de Vencimentos decorrentes do reajuste previsto no "caput deste artigo. 

Art. 44. Ficam reajustadas, a partir de 10  de janeiro de 2012, em 11,23% (onze inteiros 

e vinte e tress centésimos por cento), as Escalas e Tabelas Salariais da Autarquia 

Hospitalar Municipal e do Hospital do Servidor Público Municipal exdusivamente no 

que se refere aos empregos públicos correspondentes aos cargos dos  nivela  superior 

e médio do Quadro dos Profissionais da Saúde. 

Parágrafo  único. O  Poder Executivo  divulgará, mediante decreto especifico, os novos 

valores das Escalas e Tabelas Salariais decorrentes do reajuste previsto no "capur.  

deste artigo, consideradas as  atualizações previstas no § 2° do artigo 11 desta lei, 

pare as Escalas de Salários da Autarquia Hospitalar Municipal. 

TITULO Ill 

DA REVALORIZAÇA0 DO PREMIO DE PRODUTIVIDADE DE DESEMPE 

Art. 45. 0 °came do artigo 40 da Lei no  14.713, de 2008, com a redação dada pela L 

no 15.112, de 11 de janeiro de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art 40 

Folha n°101 	do anexo 
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a)  titulares  de cargos ou ocupantes de  funções  do  Nível  Médio, optantes 

ou não pelo plano de carreiras ore instituldo, lotados e em efetivo  exercício  

nas unidades referidas nos incisos I e li  do § 1° do artigo 39 desta lei e no 

inciso I do § 2° do mesmo artigo; 
• 

IV - no  máximo  60% (sessenta por cento) do valor de referência inicial da 

respective carreira, fixada para a respective jornada de trabalho, básica ou 

especial, pare: 

a) titulares de cargos ou ocupintes de  funções  do  Nível  Superior do 

Quadro dos Profissionais da Saúde, não abrangidos no inciso I do "capur 

deste artigo, optantes ou não pelo piano de carreiras ors instituído, lotados 

e em efetivo exercício nas unidades referidas nos incisos I e II do §1° do 

artigo 39 desta lei e no inciso I do § 20 do mesmo artigo; 

b) o empregado público ocupante de emprego correspondente aos cargos 

referidos na  alínea  "a" deste inciso, lotados e em efetivo exercício na 

Autarquia Hospitalar Municipal. 

	 " (NR) 

TITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. A  função  de  confiança  de Superintendente, Ref. 9, do Hospital do  Servidor  

Público Municipal, prevista no inciso I do artigo 3° e no Anexo VII da Lei n° 13.766, de 

21 de janeiro de 2004, passa a ser de livre provimento pelo Prefeito, dentre 

profissionais da Area da  saúde,  com curso de  Administração  Hospitalar ou de  Saúde  

Pública ou de Gerência de Serviços de Saúde, e experiência comprovada de, no 

minima, 5 (cinco) anos de  atuação  na área gerencial da Administração Pública. 

Art. 47. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 48. Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação.  

*3Stolilcgs 
ia Hospitalar Municipal PL 



■ffill■ 

Anexos, Integrante da Lei n° 	de 	de 	de 
Quadro de Empregos da Autarquia  Hospitalar  Municipal 
Tabela "A" - Carreiras de Rival Superior — Grupo 1 

, Situação Atual , 	 Situaçáo Nova 	 , 

Denominação  do Emprego Ref. Citde  Denominação  do Emprego Ref. Ohio Forma de Provimento 

Enfermeiro 

• 

ES-1 431 Especialista em Saúde — Nível I 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

C) Categoria 3 

d) Categoria 4 

e) Categoria 5 

Especialista em Saúde -  Nível li - 

ES-1 

ES-2 

ES-3 

ES-4 

ES-5 

2.797 Mediante concurso público de provas ou de provas 
títulos, exigido diploma de curso superior de graduação 
Biologia, ou Biomedicina, ou Odontologia, ou 
Enfermagem, ou Farmácia, ou Fisioterapia, ou 
Fonoaudiologia, ou  Nutrição,  ou Psicologia, ou 
Ocupacional, expedido por escola oficial ou oficializada, 
devidamente registrado no órgilo competente. 

Enquadramento exigida a  habilitação especifica. 

Enquadramento nos termos do § 1° do artigo 18 

Enquadramento mediante progressão funcional, 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos 
Categoria 2,  Nível  I, com no mínimo 2 (dols) anos 
Categoria. 

Enquadramento mediante progressão funcional, 
termos do artigo 18, dentre empregados públicos 
Categoria 3,  Nível  I, com no  mínimo 2 (dois) anos 
Categoria. 

Enquadramento mediante progressão funcion 
termos do artigo 16, dentre empregados públi 
Categoria 4, Wei I, com no  mínimo 2 (dois) a 
Categoria. 

Mediante promoção, nos termos do artigo 18 dl 
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(I 
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a) Categoria 1 

, 

b) Categoria 2 

C) Categoria 3 

. 

d) Categoria 4 

e) Categoria 5 

Especialista em Saúde -  Nível  HI 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

ES-6 

ES-7 

ES-8 

ES-9 

ES-10 

ES-11 

ES-12 

. 
 

Enquadramento por promoção dentre empregados 
públicos da Categoria 5, Nivel I, com no minim° 2 (dois) 
anos na Categoria, avaliação de desempenho e titulo de 
cursos de especialização ou extensão  universitária, 
reconhecido na forma da lei, ou créditos em atividades 
técnico-cientificas ou em atividade de educação 
continuada realizadas ou referendadas pela Autarquia, 
todos correlacionados com a Area de atuação, totalizando 
no  mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas. 

Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 1, 
Nível  II, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicas da Categoria 2, 
Wei H, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 3, 
Nível  II, corn no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 4, 
Nível  II, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

Mediante promoção, nos termos do artigo 18 desta lei. 

Enquadramento por  promoção dentre empregados 
públicos da Categoria 5, Wei H, com no  mínimo 
anos na Categoria, avaliação de desempenho 
pós-graduação compreendendo programas 
especialização corn no  mínimo 360 (trezento 
horas ou mestrado ou doutorado, todos corre 
com a Area de  atuação. 

Enquadramento por progressão funcional, nti 
artigo 16, dentre empregados públicos da CA 
Nível  Ili, com no minima 2 (dois) anos na Cal 
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C) Categoria 3 ES-13 Enquadramento por  progressão  funcional, nos  termos  do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 2, 
Nfvel Ill, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

Medico ESM-1 1.087 Especialista em Saúde - Médico 3.978 Mediante concurso público de provas ou de provas e 
-  Nível 1 títulos, exigido diploma de curso superior de graduação 

em Medicina, expedido por escola oficial ou oficializada, 
devidamente registrado no árgão competente. 

a) Categoria 1 ESM-1 Enquadramento exigida a  habilitação especifica. 

b) Categoria 2 ESM-2 Enquadramento nos termos do § 1°, do artigo 16 desta lei. 

c) Categoria 3 ESM-3 Enquadramento  mediante progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 2, Wye! I, com no minima 2 (dois) anos na 
Categoria, 

d) Categoria 4 ESM-4 Enquadramento mediante progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 3,  Nível 1, corn no  mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 ESM-5 Enquadramento mediante progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 4, Wei I, com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Especialista ern Saida - Médico 
- Wei II 

Mediante promoção, nos termos do artigo 18 desta lei.  
n.. I  

a) Categoria 1 ESM-6 Enquadramento por promoção dentre emp 
públicos da Categoria 5,  Nível  I, corn no mini 
anos na Categoria,  avaliação  de desempenh 
cursos de especialização ou extensão unive 

7,  
o 	(dis) 
fttailp.de 

NS*, :_,., 

? 
t:1 

reconhecido na forma da lei, ou créditos em aiti ld--di_ 
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técnico-cientificas ou em atividade de educação 
continuada realizadas ou referendadas pela Autarquia, 
todos correlacionados com a area de atuação, totalizando 
no  mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas. 

b) Categoria 2 ESM-7 Enquadramento por  progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 1, 
Nível  II, com no minimo 2 (dois) anos na Categoria. 

C) Categoria 3 ESM-8 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 2, 
Wei II, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

d) Categoria 4 ESM-9 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 3, 
NW& II, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

e) Categoria 5 ESM-10 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 4, 
Nível  II, com no minim° 2 (rids) anos na Categoria. 

Especialista em Saúde - Médico Mediante  promoção,  nos termos do artigo 18 desta lei. 
-Nível  IA 

a) Categoria 1 ESM-11 Enquadramento por promoção dentre empregados 
públicos da Categoria 5, Wei II, corn no mínimo 
anos na Categoria,  avaliação  de desempenho 
pós-graduação compreendendo programas de 
especialização  com no  mínimo 360 (trezentos 
horas ou mestrado ou doutorado, todos correlacionados 
com a area de atuação. 

2 (dois) 
e curso de 

e sessenta) 

b) Categoria 2 ESM-12 Enquadramento por progressão funcional no 
artigo 16, dentre empregados públicos da C al  

do
 proc. 73`  

o
  k

lk. I A
 

é
ii  Wei Ill, com no minima 2 (dois) anos na Cat  

C) Categoria 3 ESM-13 Enquadramento por  progressão funcional n 
artigo 16, dentre empregados públicos da Ca 
Nível  Ill, com no mínimo 2 (dois) anos na Ca 

4 

  



Administrador Hospitalar AH-1 

, 

17 Especialista em Administração, 
Orçamento e Finanças Públicas 
- Nível  I 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

C) Categoria 3 

S-1 

S-2 

S-3 

79 Mediante concurso público de provas ou de provas 
títulos, exigido diploma de curso superior de  
Administração Pública ou de Empresas ou Analista 
Informática ou Ciências  Contábeis e Atuariais 
Econômicas ou Estatística, expedido por escola 
oficializada, devidamente registrado no órgão 

Enquadramento exigida a habilitação especifica. 

Enquadramento nos termos do §1 0  do artigo 
lei. 

e 
graduação  de 

em 
ou  Ciências 

oficial ou 
competente. 

16, desta 

nos 
da 

Enquadramento mediante progressão funcional, 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos 
Categoria 2, Nível I, com no  mínimo 2 (dois) anos na 

d) Categoria 4 

Categoria. 

Enquadramento mediante  progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 3,  Nível  I, com no  mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante progressão funcional, nos 	. 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 4,  Nível  I, com no minima 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Especialista em Administração, 
Orçamento e Finanças Públicas 

Mediante promoção, nos termos do artigo 18 desta lei. 

-Nível  II 

de 

a) Categoria 1 s-e Enquadramento por promoção dentre empr 
públicos da Categoria 5,  Nível  I, com no mini 
anos na Categoria, avaliação de desempenh 
curso de especialização ou extensão unlver  
reconhecido na forma da lei, ou créditos ern 
técnico-cientlficas ou em atividade de  educa  

continuada realizadas ou referendadas peia 
todos correlacionados com a Area de atuargif 

H
A

 
 

Iv
a
:

A
  1
. M•414

_ 
j  8

 d
r.kciA

Adi
g 

li  S  ID  S  tf#
31

- 

5 



no  mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas. 

b) Categoria 2 8-7 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 1, 
Nível  if, com no minima 2 (dois) anos na Categoria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 2, 
Nível  II, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

d) Categoria 4 8-9 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 3, 
Wei II, com no minima 2 (dois) anos na Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 4, 
Nível H, corn no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

Especialista em Administração, Mediante promoção, nos termos do artigo 18 desta lei. 
Orçamento e Finanças Públicas 
– Nfve1111 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre empregados públicos da Categoria 
5, Wei II, com no minima 2 (dois) anos na Categoria, 
avaliação  de desempenho e curso de pós-graduação 
compreendendo programas de especialização com no 
mínimo 360 (trezentos e sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos correlacionados com a Area de atuação. 

b) Categoria 2  8-12 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 1, 
Wei Ill, com no minima 2 (dois) anos na Categoria. 

— 
c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão funcional r os taws &)  - 

artigo 16, dentre empregados públicos da '7,  Ca;  • 	ft_ 27, 
Wei Ili, com no  mínimo 2 (dois) anos na Cate • • , 	6 	r: 

—1—  —. 	.> 	d... 
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Especialista em 
Desenvolvimento Urbana —  
Nível  I 

27 Mediante concurso público de provas ou de proves e 
títulos,  exigido diploma de curso superior de graduação de 
Arquitetura ou Engenharia ou Tecnologia em Construção 
Civil ou Tecnologia em  Mecânica  ou Tecnologia em 
Eletricidade, expedido por escola oficial ou oficializada, 
devidamente registrado no Órgão competente. 

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a habilitação especifica. 

b) Categoria 2 8-2 Enquadramento nos termos do § 1°,do artigo 16 desta 
lei. 

c) Categoria 3  8-3 Enquadramento mediante progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 2, Nivel I, com no minima 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante progressão funcional, nos 
termos do  artigo  16, dentre empregados públicos da 
Categoria 3,  Nível  I, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 4,  Nível  1, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

Especialista em Mediante promoção, nos termos do artigo 18 desta lei. 
Desenvolvimento Urbano — 
Nível  11 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção dentre empreg 	_.. !I. 
públicos da Categoria 5,  Nível  I, com no mini 	2 (dgis) o 
anos na Categoria,  avaliação  de desempenho 	titulicpe *ge., 
curso de especialização ou extensão universi 	nag .71 
reconhecido na forma da lei, ou créditos em at idigiiii 	

• técnico-cientificas ou em atividade de educag 	:  
continuada realizadas ou referendadas pela A tAlpiek 
todos correlacionados com a tree de atuação, Itotalfiand 4.  
no  mínimo  360  (trezentos e sessenta) horas. 	i " : 	: 
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b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 1, 
Nível  II, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão funcionai nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 2, 
Nível  II, corn no minim° 2 (dois) anos na Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 3, 
Nivel H, com no minim° 2 (dois) anos na Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 4, 
Nível  li, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

Especialista em Mediante promoçao, nos termos do artigo 18 desta lei. 
Desenvolvimento Urbano — 
Nível Ill 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre empregados públicos da Categoria 
5, Nível H, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria, 
avaliação de desempenho e curso de pós-graduação 
compreendendo programas de especialização com no • 
minimo 360 (trezentos e sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos correlacionados com a  área  de atuação. 

b) Categoria 2  8-12 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 1, 
Nível  Ill, com no mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

C) Categoria 3 8-13 Enquadramento por progressão funcional nos termcis -do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria k o .0 Nível  Ill, corn no  mínimo 2 (dois) anos na Catelloria-1> 8 

• C) 	.....,e"' 

Especialista em  Assistência  e 157 Mediante concurso público de provas ou de pray aws 0 

Desenvolvimento Social —  títulos, exigido diploma de curso superior de gr3Kt.i7 II- *. 

Nível  I  Serviço  Social, expedido por escola oficial ou cf14:: 4- i• a 

1 I 
devidamente registrado no árgão competente. . 7-  7,7. — = 

.-C‘ 	;7*,,* • 
—I  
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a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

8-1 

S-2 

Enquadramento exigida a habilitação especifica. 

Enquadramento nos termos do § 1°, do artigo 16, desta 
lei. 

C) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante  progressão  funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 2, Wei I, corn no minim° 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 3,  Nível  I, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 8-5 Enquadramento mediante progressão funcional, nos 
, termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 

Categoria 4,  Nível  I, com no minimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Especialista em Assistência e Mediante promoção, nos termos do artigo 18 desta lei. 
Desenvolvimento Social — 
Nível  li 

a) Categoria 1 8-6 Enquadramento por  promoção  dentre empregados 
públicos da Categoria 5, Nivel I, corn no  mínimo  2 (dois) 
anos na Categoria, avaliação de desempenho e titulo de 
cursos de especialização ou extensão  universitária,  
reconhecido na forma da lei, ou  créditos  em atividades 
técnico-científicas  ou em atividade de educação 
continuada realizadas ou referendadas pela Autarquia, 
todos correlacionados com a Area de atuação, 
no minim° 360 (trezentos e sessenta) horas. 

totalizando 
a. 

X .0 
b) Categoria 2 8-7 Enquadramento por progressão funcional nos errigs)) o 

artigo 16, dentre empregados públicos da Cat 
Wei II, com no mínimo 2 (dois) anos na Cate  

goncii! 
q( 	> 

0  

C)  Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão funcional nos 
- .1  › . ,- 

iittpii-Eio 
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artigo 16, dentre empregados públicos da Cater v e) . -+ , 
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Nível  II, com no minim° 2 (dois) anos na Categoria. 

d) Categoria 4 8-9 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 3, 
Nível  II, com no mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 4, 
Nível  II, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

Especialista em  Assistência e Mediante  promoção,  nos termos do artigo 18 desta lei. 
Desenvolvimento Social - 
Nível  Ill 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre empregados públicos da Categoria 
5,  Nível  II, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria, 
avaliação de desempenho e curso de pós-graduação 
compreendendo programas de especialização corn no 
minima 360 (trezentos e sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos correlacionados corn a  área  de atuação. 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 1, 
Nível  Ill, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 2, 
Nível  III, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

Especialista em Informações 7 Mediante concurso público de provas ou de provas e 
Técnicas, Culturais e títulos, exigido diploma de curso superior de gradua 	o de 
Desportivas -  Nível  I Biblioteconomia, expedido por escola oficial ou -c: c , 

oficializada, devidamente registrado no órgão cbmpette .5 

• I 

, 

S-1 

 
H>  c  
0 

a) Categoria i Enquadramento exigida a habilitação especifi .7._ 2 	> 	I(' 
**,-1 > • 	Iv 

b) Categoria 2  5-2 Enquadramento nos termos do § 1°, do artigo i 
lei. 

tfe4 I 
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C) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante progressão funcional, nos 
termos do artigo 18, dentre empregados públicos da 
Categoria 2,  Nível  I, com no minima 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 8-4 Enquadramento mediante progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 3,  Nível  I, corn no minima 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 8-5 Enquadramento mediante progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 4,  Nível  I, corn no minima 2 (dais) anos na 
Categoria. 

Especialista em Informações Mediante promoção, nos termos do artigo 16 desta lei. 
Técnicas,  Culturais e 
Desportivas -  Nível  ll 

a) Categoria 1 8-6 Enquadramento por promoção dentre empregados 
públicos da Categoria 5, Nivel I, com no minima 2 (dois) 
anos na Categoria, avaliação de desempenho e titulo de 
cursos de especialização ou extensão  universitária,  
reconhecido  na forma da lei, ou  créditos  em atividades 
técnico-científicas  ou em atividade de educação 
continuada realizadas ou referendadas pela Autarquia, 
todos correlacionadas com a  área  de  atuação,  totalizando 
no minima 360 (trezentos e sessenta) horas. 

b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Cal;;! 
Nivel II, com no minima 2 (dais) anos na Cate. 

• al, 
oria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão funcional nos - fa 	o iipg.iil 	t, 
artigo 16, dentre empregados públicos da Ca ,.• aria t; 
Nível  II, com no minima 2 (dois) anos na Cate.  

d) Categoria 4  8-9 Enquadramento por progressão funcional nos . 11 	"' , ( .0.4 : 
._. artigo 16, dentre empregados públicos da Cat ..- 3,.. 

11 



12 

F) .  > 
o 
••••

▪ 	

". 
. < r 

• .".7 	• 

(13  
e•-•• 

o o 

• 
r30  

C." 
— _ 

•-kiC  

Ai CD)  
O. 

o 

1 

Wei II, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 4, 
Nível  II, com no mlnimo 2 (dois) anos na Categoria. 

Especialista em Informações Mediante promoção, nos termos do artigo 18 desta lei. 
Técnicas, Culturais e 
Desportivas -  Nível  Ill 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre empregados públicos da Categoria 
5,  Nível  II, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria, 
avaliação de desempenho e curso de pós-graduação 
compreendendo programas de especialização com no 
minima 360 (trezentos e sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos correlacionados com a area de atuação. 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 1, 
Nível  Ill, com no mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 

, c) Categoria 3 9-13 Enquadramento por  progressão funcional nos termos do 
artigo 16, dentre empregados públicos da Categoria 2, 
Nível  Ill, com no  mínimo 2 (dois) anos na Categoria. 



Anexo 1, integrante da Lei n° de 	de 	de 
Quadro de Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal 
Tabela "B" Carreiras de  Nível  Médio Técnico - Grupo 2 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação  do Emprego Ref. Qtde  Denominação  do Emprego Ref. Qtde  Forma de Provimento 

/ 

Técnico em Saúde -  Nível  I 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

C) Categoria 3 

d) Categoria 4 

e) Categoria 5 

, 

f) Categoria 6 
, 

TS-1 

TS-2 

TS-3 

TS-4 

TS-5 

TS-6  

2.583 Mediante concurso público de provas ou de 
títulos,  exigido certificado de conclusão de 
profissional de  nível  técnico em Farmácia ou 
Laboratório ou  Nutrição e Dietética ou Higiene 
ou Radiologia ou Enfermagem ou Imobilização 
Ortopédica e registro no órgão competente. 

Enquadramento exigida  habilitação  especifica. 

Enquadramento nos termos do § 1 0, do artigo 
desta lei. 

Enquadramento por progressão funcional, 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 2,  Nível  I, com no  mínimo  2 (dois) 
Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional, 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 3,  Nível  1, com no  mínimo  2 (dois) 
Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional, 
do artigo 16, dentre empregados públicos 
Categoria 4,  Nível  I, com no  mínimo  2  (doi  
Categoria. , 

Enquadramento  por progressão funcional, i
do artigo 16, denim empregados públioos 
Categoria 5,  Nível  I, com no  mínimo  2 (doitrafroá!nal . 
Categoria. 

provas e 
educação 

Dental 

16 

nos termos 

anos na 

nos termos 

anos na 

nos termos 
a 	

o 
$)  anoenati 

pilestrop ,  
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..... 

g) Categoria 7 TS-7 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 8,  Nível  I, com no  mínimo 2 (dois) anos na 

h) Categoria 8 TS-8 

Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 7, Nivel I, com no  mínimo 2 (dois) anos na 

i) Catgoria 9 TS-9 

Categoria, 

Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 8,  Nível  I, com no minima 2 (dois) anos na 

j) Categoria 10 T8-10 

Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 9, Nivel I, com no  mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Técnico em Saida —  Nível  II 

a) Categoria 1 TS-11 

Mediante promoção, nos termos do artigo 18 desta lei. 

Enquadramento por  promoção dentre empregados 
públicos da Categoria 10, Wei I, com no  mínimo 2 

b) Categoria 2 TS-12 

(dois) anos na  Categoria, avaliação de desempenho e 
cursos correlacionados com a Area de atuação, 
realizados ou referendados pela Autarquia, totalizando 
no  mínimo 90 (noventa) horas. 

Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 1, Wei II, com no  mínimo 2 (doi , 	= - • -na 
Categoria  

, C) Categoria 3 	 , TS-13 Enquadramento por  progressão funcional, osteitos9 
I do artigo 16, dentre empregados públicos 'a  A Categoria 2,  Nível  II, com no  mínimo 2 (doi: - -tioima 

Categoria. 	
, -,-, •-?.. 

— ' 
:— R • 

2 
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d) Categoria 4 TS-14 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 3, Wei II, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5  18-15 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 4, Nivel II, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

Assistente de Suporte Técnico -  Nível  1 10 Mediante  concurso  público de provas ou de provas e 
títulos, exigido o certificado de conclusão de educação 
profissional de  nível técnico.  

a) Categoria 1 M-1 Enquadramento exigida habilitação  específica.  

b) Categoria 2 M-2 Enquadramento nos termos do § 1°, do artigo 16, 
desta lei. 

C) Categoria 3 M-3 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 2,  Nível  I, com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 M-4 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 18, dentre empregados públicos da 
Categoria 3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 M-5 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16,  dentre  empregados públicos do__ 
Categoria 4,  Nível  I, com no  mínimo  2 (dois anos na 	rc' 

, 
Categoria. 

, f) Categoria 6 M-6 Enquadramento por progressão funcional,  rios  
do artigo 16, dentre empregados públicos d 

te.nrs ,,, 
.z..: 	'„,,̀: 

i 
Categoria 5,  Nível  I, com no  mínimo  2 (dol 
Categoria. 

nosa I 

3 



g) Categoria 7 M-7 Enquadramento por  progressão  funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 6, Wei I, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

h) Categoria 8 M-8 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 7, NW! I, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

I) Categoria 9 M-9 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 8, NNW I, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

j) Categoria 10 M-10 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 9,  Nível  1, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

Assistente de Suporte Técnico -  Nível  II Mediante  promoção,  nos termos do artigo 18 desta lei 

a) Categoria 1 M-11 Enquadramento por  promoção  dentre empregados 
públicos da Categoria 10, Wei I, com no wilt -limo 2 
(dois) anos na Categoria, avaliação de desempenho e 
cursos correlacionados corn a Area de atuação, 
realizados ou referendados pela Autarquia, totalizando 
no  mínimo  90 (noventa) horas. 

b) Categoria 2 M-12 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 	_ 
Categoria 1,  Nível  II, com no  mínimo  2 (dois) ands na, 
Categoria. 	. 	o 

-, 	-- 	• 
... 	 , 

11 

c) Categoria 3 M-13 Enquadramento por progressão funcional, n.fA 	mds,° 
do artigo 16, dentre empregados públicos 	., • 
Categoria 2,  Nível  II, com no minima 2 (d is) :zing n 
Cat 	oria.  

I ‘...- 
i 

4 



d) Categoria 4 

e) Categoria 5 

M-14 

M-15 

TST-1 

TST-2 

TST-3 

TST-4 

TST-5 

TST-6 

36 

Enquadramento por  progressão  funcional, 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 3, NW& 11, com no  mínimo 2 (dois) 
Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional, 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 4,  Nível 11, com no  mínimo 2 (dois) 
Categoria.  

Mediante concurso público de provas ou de 
títulos, exigido a certificado de conclusão do 
médio e certificado de conclusão de curso 
de Segurança do Trabalho e registro no Ministério 
Trabalho. 

Enquadramento exigida habilitação especifica. 

Enquadramento nos termos do § 1°, do artigo 
desta lei. 

Enquadramento por progressão funcional, 
do artigo 16, dentre empregados públicos 
Categoria 2,  Nível  I, com no minimo 2 (dois) 
Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional, 
do artigo 16, dentre empregados públicos 
Categoria 3, Wei 1, com no  mínimo 2 (dois) 
Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional, 
do artigo 16, dentre empregados públicos 
Categoria 4,  Nível  I, com no mil-limo 2  (doe)  
Categoria.  

' 
Enquadramento por progressão funcional 
do artigo 16, dentre empregados públicos • 
Categoria 5, Nível  I, com no mínimo 2 (d • 
Ca ,- !aria. 

nos termos 

anos na 

nos termos 

anos na 

provas e 
ensino 

de Técnico 
do 

16 

nos termos 
da 

anos na 

nos termos 
da 

anos na 

nos termos 
12------- 	- 

anona 0 

noi4tetmok 

s4.doR n4i I 
• 	•,..., 	 ---,r,  

. i 

, 
/7) 

Técnico de  Segurança  do Trabalho — 
Nível  i  

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

cl) Categoria 4 

e) Categoria 5 

, 

f) Categoria 6 

5 



g) Categoria 7 TST-7 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 6,  Nível  I, com no minim° 2 (dois) anos na 
Categoria. 

h) Categoria 8 TST-8 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 7, Wei I, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

I)  Categoria 9 TST-9 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 8,  Nível  I, com no minima 2 (dois) anos na 
Categoria. 

j) Categoria 10 TST-10 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 9, Wei I, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

Técnico de  Segurança  do Trabalho Mediante promoção, nos termos do artigo 18 desta lei. 
Nível  II 

a) Categoria 1 TST-11 Enquadramento por promoção dentre empregados 
públicos da Categoria 10, Wei I, com no minima 2 
(dois) anos na Categoria, avaliação de desempenho e 
cursos correlacionados com a Area de atuação, 
realizados ou referendados pela Autarquia, totalizando 
no  mínimo  90 (noventa) horas. 

b) Categoria 2 TST-12 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos  la - 	t....- 

7 , 

C) Categoria 3 TST-13 

Categoria 1, Wei II, com no  mínimo  2  (doi)  
Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional, 

) anoena-r.,  

- > 	" 
hçsterpoart.',' 

do artigo 16, dentre empregados públicos  4a
Categoria 2, Wei II, com no  mínimo  2 (do 
Categoria. 

l --- 	. -- 
i 1 Azio4nac ..., 

• -• 
li 	6“ 	 4 
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7 
-e ° 

rs,  '1 

mr 
d) Categoria 4 TST-14 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 

do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 3,  Nível  II, com no  mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 TST-15 Enquadramento por  progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 4,  Nível  II, com no  mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 



Anexo I, integrante da Lei n° de 	de 	de 
Quadro de Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal 
Tabela "C" - Carreiras de  Nível  radio - Grupo 3 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação  do Emprego Ref. Qtde  Denominação  do Emprego Ref. Qtde Forma de Provimento 

Auxiliar Técnico em Saúde  Nível  I 6140 Mediante concurso público de provas ou de provas e 
títulos, exigido certificado de conclusão de ensino 
médio  ou equivalents e habilitação especifica para as 
atividades técnico-auxiliares relatives a 
Eletrocardiografia, Eletroencefalografia, Gasoterapia, 
Hemoterapia, Histologia e Citologia ou  Autópsia e 
certificado de conclusão de ensino fundamental, 
suplementado por curso profissional para as 
atividades  técnico-auxiliares  relativas a Enfermagem 
e Consultório  Dentário.  

a) Categoria 1 AT-1 Enquadramento exigida habilitação  específica.  

b) Categoria 2 AT-2 Enquadramento nos termos do § 1 0, do artigo 16 
desta lei. 

C) Categoria 3 AT-3 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 2,  Nível  I, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 AT-4 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 3, Nível I, com no mínimo 2 
Categoria.  

(dois) anos na 
---.. 

e) Categoria 5 AT-5 Enquadramento por progressão funci na4.-io  
termos do artigo 16, dentre empregad s IV .4. vla -1  
Categoria 4, Nivel I, corn no mínimo 2 (5cloicf))n9F)ni4  
Categoria. •Ti > •  -. c... 4 

1 	t. 
___c 

7- 	• -0 
,-.) 

O Categoria 6 AT-6 Enquadramento por progressão funcicrelina, 



termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 5, Nivel I, com no minim° 2 (dois) anos na 
Categoria. 

g) Categoria 7 AT-7 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 6, Wei I, com no m ínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

h) Categoria 8 AT-8 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 7,  Nível  I, com no  mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

I)  Categoria 9 AT-9 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 8, Nivel I, com no minim° 2 (dois) anos na 
Categoria. 

j) Categoria '10 AT-10 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 9,  Nível 1, com no  mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Auxiliar  Técnico  em Saúde  Nível 11 Mediante promoção, nos termos do artigo 18 desta 
lei. 

a) Categoria 1 AT-11 Enquadramento por promoção dentre empregados 
públicos da Categoria 10, Wei I, com no  mínimo 2 
(dois) anos na Categoria, avaliação de desempenho 
e cursos correlacionados com a Ikea de atuação, 
realizados ou referendados pela Autarquia, 
totalizando no  mínimo 90 (noventa) h  

..n 	-cl°  
b) Categoria 2 

, 
AT-12 Enquadramento por  progressão  fundo a1,443» 	?, 

termos do artigo 16, dentre ennpregad s pal4os ea i  
Categoria 1, Wei H, com no  mínimo 2  do)  AM 
Categoria.  

C) Categoria 3 AT-13 Enquadramento por progressão funcio gr, it() 
. termos do artigo 16, dentre empregad 	1:41i_ s da 

2 

 



d) Categoria 4 	 AT-14 	 Enquadramento por progressão funcional, nos 

e) Categoria 5 	 AT-15 	 Enquadramento por progressão funcional, nos 

_ 
Categoria 2, Wei II, com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 3, Nível II, com no mínimo 2 (dais) anos na 
Categoria. 

termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 4, Nível II, com no mínimo 2 (dots) anos na 
Categoria. 

Auxiliar Técnico Administrativo - 	OPA-7 	723 	Assistente de Gestão de Políticas 	 2.091 	Mediante concurso público de provas ou de provas e 
Area Administração Geral 	 Públicas - Wei I 	 títulos, exigido o certificado de conclusão do ensino 

a) Categoria 1 	 M-1 	 Enquadramento exigida habilitação específica. 

b) Categoria 2 	 M-2 	 Enquadramento nos termos do §10, do artigo 16 

c) Categoria 3 	 M-3 	 Enquadramento por progressão funcional, nos 

d) Categoria 4 	 M-4 	 Enquadramento por progressão funcional, nos 

e) Categoria 5 	 M-5 	 Enquadramento por progressão funcio 	. 	--, 

f) Categoria Categoria 6 	 M-6 	 Enquadramento por progressão fundonai i:i.rokr- 

médio. 

desta lei. 

termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 3, Wei I, com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

termos do artigo 16, dentre empregado públiaos ea 
Categoria 4, Nível I, com no mínimo 2 	ois,13a 
Categoria. 	 co- 

termos do artigo 16, dentre empregado ItAlioas ¡ Jai 
Categoria 5, Nível I, com no mínimo 2 ( 	ciaosineV 
Categoria. 	'  

, 	,.1.1. 

— 

oos a 

I 

. 
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g) Categoria 7 M-7 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16 1  dentre empregados públicos da 
Categoria 6,  Nível  I, com no minim° 2 (dois) anos na 
Categoria. 

h) Categoria 8 M-8 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 7,  Nível  I, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

i) Categoria 9 M-9 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 8,  Nível  1, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

j) Categoria 10 M-10 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 9,  Nível  I, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

Assistente de Gastric) de  Políticas  
Públicas - Wet II 

Mediante promoção, nos termos do artigo 18 desta 
lei. 

M-11 Enquadramento por promoção dentre empregados 
a) Categoria 1 públicos da Categoria 10, Nivel I, com no minima 2 

(dois) anos na Categoria, avaliação de desempenho 
e cursos correlacionados com a área de atuação, 
realizados ou referendados pela Autarquia, 
totalizando no  mínimo  90 (noventa) horas. 

b) Categoria 2 M-12 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados.públicossia_., 
Categoria 1,  Nível  II, com no minima 2 :dois) tosa 

, Categoria.  
/ 11  

C) Categoria 3 M-13 Enquadramento por progressão funciolal, goi: 
termos do artigo 16, dentre empregadcF ptaAtoos da 
Categoria 2,  Nível  II, com no minimo 2 '{(do#) .ancyk9a 
Categoria. 	 I 

•,• 	_ ., 	:-„i: (..) :t,  ,- 
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_ 

d) Categoria 4 M-14 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 3,  Nível  II, com no minima 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 6 M-15 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 4, Wei II, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 



Anexos,  Integrante da Lei n° 	de 	de 	de 
Autarquia Hospitalar Municipal 
Tabela "D" - Carreiras de  Nível  Básico — Grupo 4 

Situação atual Situação Nova 

Denominação do Emprego Ref. Qtde Denominação do Emprego Ref. Ode Forma de provimento 

' 

. 

Agente de Apoio -  Nível  I 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2  

C)  Categoria 3 

d) Categoria 4  

e) Categoria 5 

Agente de Apoio - Nível ll 	, 

a) Categoria 1  

//'  

13-1 

6-2 

B-3 

6-4 

B-5 

6-6 

1.142 Mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigida a formação escolar 
minima, do Ensino Fundamental completo. 

Enquadramento exigida  habilitação  especifica. 

Enquadramento nos termos do § 1 0, do artigo 16 
desta lei. 

Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados 
públicos da Categoria 2, Nível I, com no minima 
2 (dois) anos na Categoric. 

Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos 
da Categoria 3,  Nível  I, com no minim) 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos 
da Categoria 4,  Nível  I, com no minimo 2  (dois)  
anos na Categoria. 

• ,, 
Mediante promoção, nos termos do.a íg 	, 
desta lei. 	

.... 
I 	 , 	 i  

Enquadramento por  promoção  dentre„' 	l ' 
empregados públicos da Cateioria 5, ii -d‘ NW l,; 



2 

com no minimo 2 (dois) anos na Categoria, 
avaliação de desempenho e cursos 
correlacionados corn a Area de atuação, 
realizados ou referendados pela Autarquia, 
totalizando no  mínimo 90 (noventa) horas. 

b) Categoria 2 B-7 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos 
da Categoria 1, Wei II, corn no  mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

C) Categoria 3 B-8 Enquadramento por  progressão  funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos 
da Categoria 2,  Nível  II, com no mInlmo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

d) Categoria 4 13-9 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos 
da Categoria 3,  Nível  II, com no  mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

e) Categoria 5 B-10 Enquadramento por progressão funcional, nos 
termos do artigo 16, dentre empregados públicos 
da Categoria 4, Nivel II, com no  mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 



•11 
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Anexo II, integrante da Lc n° de 	de 	de 
Quadro de Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal 
Tabela  "A", Escala de Salários - Carreira de Wei Básico 
Agents de Apoio el 

Jornada de 24 horas de 
Trabalho Semanais 

Referência  Valor 

B-1 264,19 

B-2 281,36 

B-3 299,65 

8-4 319,12 

B-5 339,85 

B-6 361,96 
..... 

B-7 385,49 

B-8 
_ 

410,54 

8-9 437,22 

-. - 	13-10 465 .65 

Jornada de 30 horas de 
Trabalho Semanais 

Referencia Valor 

B-1 330,23 

B-2 	' 351,69 

B-3  374,55 

B-4 398,90 

B-5 424,82 

B-6 452,43 

B-7 481,85 

- 	8-8 512,81 

B-9 546,52 

B-10 582 .06 

Jornada de 40 horas de 
Trabalho Semanais 

Referência  Valor 

B-1 	- 440,31 

B-2 468,93 

B-3 499,40 

B-4  - 531,86 

. 	B-5 566,44 

B-6 603,25 

B-7 642,46 

B-8 684,24 

- 	B-9 728,69 

B-10 776,08 



Anexo li, integrante da lei de 	de 	de 
Quadro de Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal 
Tabela "B", Escala de Salários - Carreiras de  Nível Médio  

Assistente de Gestão de Politico; Públicas 
Assistants de Suporte Técnico 

Jornada de 40 horas de 
Trabalho Semanais  

- Referência Valor 

M-1 645,61 

M-2 687,69 

M-3 732,26 

M-4 779,87 

M-5 830,65 

M-6 884,54 

M-7 942,04 

M-8  1.003,28 

M-8  1.068,49 

N1-10 1.137,94 

M-11 1 . 317,75 

M-12 1.403,40 

M-13  1494,61 

M-14 , 	1 . 591 ,75 

M-15  1.695,23 

Técnico de Segurança do Trabalho 
Jornada de 40 horas de 
Trabalho Semanais 

Referência'  Valor 

TST-1 931 , 13 

TST-2 991,65 

TST-3 1,056,11 

TST-4 1.124,76 

TST-5  1.197,87  

TST-6 1.275,73 

TST-7 1.358,65 

TST-8  1.446,96 

TST-9 " 1.541,02 

TST-10 1.841,18 

1ST-11 1.747,86 

TST-12 1.861,47 

TST-13 " 1.982,47 

TST-14 2.111,33 

TST-15 2.248,58 



Anexo  li,  integrante da L ei 	de 	de de 
Quadro de Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal 
Tabela "B", Escala de  Salários  - carreiras de Wei Médio 
Auxiliar Tecnico em Saúde 

Jornada de 30 horas de 
Trabalho Semanais 

Referência Valor 

AT-1 454,46 

AT-2 484,00 

AT-3 515,45 

AT-4 548,95 

AT-5 584,64 

- 	AT-6 - 622,64 

AT-7 663,12 

AT-8 706,21 

AT-9 752,12 

AT-10 801 , 01 

AT-11 	' 853 , 08 

AT-12 908,52 

AT-13 967 ,66 

AT-14 - 	1.030,47 

AT-15 1.097,45 

Jornada de 36 horas  de  
Trabalho Semanais 

Referência Valor 

AT-1 545,34 

AT-2 580,79 

AT-3 618,54 

AT-4 658,75 

AT-5 701,57 

AT-6 747,16 

AT-7 795,74 

AT-8 847,45 

AT-9 902,54 

AT-10 ' 	961,21 

AT-11 1.023,68 

AT-12 1.090,23 

AT-13 1.161,10 

AT-14 - 1.236,56 

AT-15 
/ 

1 . 316 , 94 

Jornada de 40 horas de 
Trabalho Semanais 

-Referência Valor 

AT-1 605,94 

AT-2 645,32 

AT-3 687,27 

AT-4 731,94 

AT-5 779,52 

AT-6 830,19 

AT-7 884,15 

AT-8 941,62 

. 	AT-9  1.002,83 

' AT-10 1.068,01 

AT-11 1.137,43 

AT-12 1.211,36 

AT-13 1.290,10 

AT-14 1 .373,96 

AT-15 1.463,27 



Referência Valor 

TS-1 	1 407,77 

TS-2 434,27 

TS-3 462,51 

TS-4 	. 492,57 
_ 

TS-5 524,58 

78-6 	- 558,69 

TS-7 595,00 

TS-8 633,67 

TS-9 874,86 

TS-10 718,72 

TS-11 765,45 

TS-12 815, 19 

TS-13 868, 19 

TS-14 924,61 
.. 

, TS-15 964.72 

Referenda Valor 

TS-1 509,71 

TS-2 542,84 

TS-3 578, 13 

TS-4 615 , 71 

TS-5 655 , 73 

TS-6 698,35 

TS-7 743,74 

TS-8 792,09 

TS-9 843,57 

TS-10 898,41 

TS-11 956, 81 

TS-12 1.018,99 

TS-13 1.085,23 

TS-14 	- 1.155,77 

TS- 5 1.230,89 

Referencia Valor 

TS-1 611,86 

15-2 651,42 

TS-3 693, 76 

- 	15-4 738,85 

TS-5 ' r 	786,88 

- 	TS-6 838,02 

TS-7 892,49 

TS-8 950,51 

TS-9 1.012,29 

TS-10 1.078,09 

TS-11 1.148,16 

18-12 1.222,79 

TS-13 1.302,27 

TS-14 1 . 366 ,92 

TS-15 1.477,07 

Referencia Valor 

TS-1 879,62 

. TS-2 723,79 

18-3 770,84 

TS-4 820,94 

TS-5 874,31 

TS-6 931,13 

TS-7 991,66 

18-8 	' 1.056,12 

15-9 1.124,76 

18-10 1.197,87 

TS-11 1.275,74 

TS-12 1.358,66 

TS-13 1.446,97 

TS-14 1.541,02 

, TS-15 1.641,19 

Anexo II, integrante da Lei n° 	 de de de 
Quadro de Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal 
Tabela "B", Escala de Salários - carreiras de Nlvel  Médio  
Técnico em  Saúde  

Jornada de 24 horas de 
	

Jornada de 30 horas de 
	

Jornada de 36 horas de 
	

Jornada de 40 horas de 

Trabalho Semanais 
	

Trabalho Semanais 
	

Trabalho Semanais 
	

Trabalho Semanais 



Anexo  li, integrante da Lei n° 	de de de 
Quadro de Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal 
Tabe la  "C", Escala de Salários - Carreiras de  Nível  Superior 
Especial ista em Saida 

Jornada de 20 horas 
de Trabalho Semanais 

Referência Valor 

ES-1 929,76 

ES-2 . 990 , 19 

ES-3 1.054,56 

ES-4 1.123,10 

ES-6 - 1.196,10 

ES-6 1.273,85 

ES-7  1.356,85 

ES-8 1.444,82 

ES-9 1.538,74 

ES-10 1 .638 ,76 

ES-11 1.745,27 

ES-12 1.858,73 

ES-13 	' 1 .979,64 

Jornada de 24 horas 
de Trabalho Semanais 

Referência  Valor 

ES-1 ' 	1.115,71 

ES-2 1.188,23 	' 

ES-3 1.265,47 

ES-4 1 .347 ,71 

ES-6 1.435,32 

ES-6 1.528,61 

ES-7 1 .627 ,97 

ES-8 1 .733 ,79 

ES-9 1.846,48 

ES-10 1.966,51  

ES-11  2.094,34 

ES-12 2.230,46 

ES-13 2 .376 ,46 

Jornada de 30 horas 
de Trabalho Semanais 

Referência  Valor 

ES-1 1 .394 ,63 

ES-2 1 .485 ,29 

' 	ES-3  1.581,83 

ES-4 1 .884 ,88 

ES-5 1.794,15  

ES-6 1.910,77 

ES-7  2.034,96 

ES-8  2.167,24 

ES-8  2.308,11 

ES-10 2.458,14 

- 	ES-11 2.617,92 

ES-12 2 .789 ,08 

ES-13  2.969,31 

Jornada de 36 horas 
de Trabalho Semanais 

Referência Valor 

ES-1 1 .673 ,66 

ES-2 1 . 782 ,34 

ES-3  1.898,19 

ES-4 	.' 2.021,57 

ES-5 2.152,98 

ES-8  - 2.292,92 

ES-7 2 .441 , 96 

ES-8 2.600,69 

ES-9  2.769,74 

ES-10  2.949,76 

ES-11 3.141,50 

ES-12 r 	3 .345,89 

ES-13  3.563,17 

Jornada de 40 horas 
de Trabalho Semanais 

Referência  Valor 

ES-1 	-- 1 .889 ,82 

ES-2 1 .980 ,38 

ES-3 2.109,10 

ES-4 2.246,19 
_ 

E8-8  2.392,20 

' 	ES-6 	- 2.547,69 

ES-7 2.713,29 

ES-8 2 .889,68 

ES-9 3.077,48 

ES-10 3.277,52 

ES-11 3 .49046 

ES-12 3 . 717 ,44 

ES-13  3.959,08 



t") 

Anexo II, integrante da Lei n° 	 de de de 
Quadro de Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal 
Tabela "C", Escala de  Salários  - Carreira de  Nível  Superior 
Especialista em Sadde - Medico 

Jornada de 20 horas de 
Trabalho Semanais 

Referência  Valor 

ESM-1 1.273,85 

. ESM-2 1.356,65 

ESM-3 1.444,82 

ESM-4 1.538,74 

ESM-5 1.638,76 

ESM-6 1.745,27 

ESM-7 1.858,73 

ESM-8 1.979 ,54 

ESM-9  ' 2.108,21 

ESM-10 2.245,24 

ESM-11 2.391,18 

ESM-12 2.546,61 

ESM-13 2.712,14 

Jornada de 24 horas de 
Trabalho Semanais 

Referência Valor 

ESM-1 1.528,61 

ESM-2 1.627,97 

ESM-3  1.733,79'  

ESM-4 1.846,48' 

' ESM-5 1.966,51 

• ESM-6 2.094,34 

ESM-7 2.230,46 

ESM-8 2.375,45' 

ESM-9 2.529,85 

ESM-10 2.694,29 

ESM-11 ' 2.889,42 W  

ESM-12 3.055,94 -  

ESM-13 3.254,57 
.4 

Jornada de 36 horas de 
Trabalho Semanais 

Referencia Valor 

ESM-1 . 2.292,02 

ESM-2 2.441,96 

ESM-3 2.600,69 

ESM-4 2.769,74 

ESM-5 2.949,76 

ESM-6 3.141,50 

ESM-7 ' 3.345,69 

ESM-8 3.563,17 

ESM-9 3.794,78 

ESM-10 4.041,43 

ESM-11 4.304,13 

ESM-12 4.683,90 

ESM-13 4.881,85 

Jornada de 40 horas de 
Trabalho Semanais 

Referência' Valor 

ESM-1 2 . 547 ,69  

ESM-2 - - 2.713,29 

ESM-3 ' 2.889,66 

ESM-4 3.077,48 

ESM-5 3.277,52 

ESM-6 - - 3.490,56  

ESM-7 3 . 717 ,44 
-, 

ESM-8 3.959,08 

ESM-9 4.216,42 

ESM-10 4.490,49 

ESM-11 ' 	4.782,37 

ESM-12 5.093,22 

ESM-13  5.424,28 _ 



Anexo II, integrante da Lei no  
Quadro de Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal 
Tabela "C", Escala de SaJanos - Demais Carreiras de Ntvel Superior 

Jornada de 40 horas de 
Trabalho Semanais 

Referência  Valor 

S-1  1.63811  

8-2  1.957,59 

S-3  2.084,83 

S-4  2.220,34 

S-5  2.364,67 

S-6  2.518,37 

S-7  2.682,07 

S-5  2.856,40 

S-9  3.042,06 

S-1 a 3.239,80 
S-11 3.450,39 

S-12 3.674,66 

S-13  3.913,51 
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Anexo II, integrantes da Lei n° 
Quadro de Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal 
Tabela "D", Escala de  Salários  do Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 

Jornada de 30 horas de 
Trabalho Semanais 

Referenda Valor 
AD-5 655,73 	

. AD-6 698,35 
AD-7 743,74 
AD-8 792,09 	.. 
AD-9 843,57 
AD-10 898,41 
AD-11 956,81 	

. AD-12 1.018,99 
AD-13 1.085,23 
AD-14 1.155,77 
AD-15 1130,89 



Anexo Ill, integrante da Lei n° 	de 	de 	de 
Quadro de Empregos da  Autarquia  Hospitalar Municipal — Parte Suplementar (PS) 
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 

Situação  Atual S tuação Nova 

Denominação do Emprego Ref. Qtde Denominação do Emprego Ref. Qtde Forma de Provimento 

, 

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil — 
Nível  I 

a) Categoria 5 

b) Categoria 8 

c) Categoria 7 

d) Categoria 8 

k 

AD-5 

AD-6 

AD-7 

AD-8 

6 Destinado à extinção na vacância. 

Enquadramento nos termos do artigo 35 desta lei. 

Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 5,  Nível  I, com no minima 2 (dois) anos 
Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 6, Nfvel 1, cam no minima 2 (dois) anos 
Categoria. 

Enquadramento por progressão funcionai, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 

a7,  Nível  1, com no  mínimo  2 (dois) an 
Categoria,  

na 

na 

na  
a-
a 
;3 



e) Categoria 9 

O Categoria 10 

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil - 
Wei II 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

..--- , ,,- 	) 

A 	i 	-- 

AD-9 

AD-10 

AD-11 

AD-12 

AD-13 

Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 8, Nivei I, com no minima 2 (dois) anos 
Categoria. 

Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 9, Nivel I, com no minima 2  (dois)  anos 
Categoria. 

Mediante promoção, nos termos do artigo 18 desta 

Enquadramento por  promoção  dentre empregados 
públicos da Categoria 10,  Nível  I, com no minima 
(dais) anos na Categoria,  avaliação  de desempenho 
cursos correlacionados com a area de  atuação, 
realizados ou referendados pela Autarquia, totalizando 
no  mínimo 90 (noventa) horas. 

Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 1,  Nível  II, com no  mínimo 2 (dois) anos 
Categoria 

Enquadramento por progressão funcional, nos teiriibl-
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 2,  Nível  II, com no  mínimo 2 (dois) an 
Categoria. 

na 

na 

lei. 

2 
e 

na 

nt 
2 
.... 
c„ , 	, 



C.— 
C) 

d) Categoria 4 AD-14 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 3,  Nível  II, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 AD-15 Enquadramento por progressão funcional, nos termos 
do artigo 16, dentre empregados públicos da 
Categoria 4,  Nível  II, com no  mínimo  2 (dois) anos na 
Categoria. 
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e NAAR 

Folha n°  52 	do anexo '— 

do proc. n°01-Lnq de 2011. _ 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SAO PAULO 	MARIA A. M. 	TKCP; , SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, I  Técnico  Ad n 
RF 11.110 	

u 
I 

ORÇAMENTO E GESTA0 	 .. 

Folha de informação no 233 

do processo no 2010-0.234.682-3 em 

Interessado: 	Secretaria Municipal da Saúde 
Autarquia Hospitalar Municipal 

Assunto: 	Minuta de Projeto de Lei dispondo sobre a instituição 
do Plano dos Empregos, Carreiras e Salários da 
Autarquia Hospitalar Municipal 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO SEMPLA / COJUR MEG 

Senhora Chefe da Assessoria Jurídica 

Encaminhamos para apreciação dessa ATEG minuta de 
projeto de lei dispondo sobre a instituição do Plano de Empregos, 
Carreiras e Salários da Autarquia Hospitalar Municipal. 

A medida, que faz parte do processo de valorização dos 
empregados públicos, vem acompanhada da respectiva  exposição  de 
motivos, da estimativa de impacto sobre a folha de pagamento, 
conferida e ratificada pela Assistência Técnica do DERH, bem como da 
declaração de que o aumento de despesa decorrente apresenta 
adequação orçamentária fis. 2/4, 185/227, 228/232, 
respectivamente, e está,  assim, em termos para prosseguimento, nos 
termos do inciso Ill do art. 32 do Decreto n° 52.087/11. 

A sua consideração. 

Rauloq l çt 	 Sio Paulo, 

vo/ 	 - z.-- 
HE NA sfsuco  I HIDA AMANO -DOLORES-MARIA DOS SANTOS 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos Coordenadora de Gesttio de Pessoas 

DMS/HSINST 



Folha n°5 / 	clo 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE  sÃPAe1'a  01-9 P de 

MARTA A. M. 
:Técnico 

Fain de le4oaçAo  e, 
• 

do Processo n° 2010-0234.682-3 em .M.J.!1../2011 (a). 
Mario mwiet do P4 

RE. 643.763.0. 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DA .SAÚDE 

ASSUNTO: 	Minute de projeto de lei dispondo iobre a  instituição  do Plano de 
Empregos, Carreiras e Salários  da Autarquia Hospitalar Municipal 

tvl 
144 et' 

. SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO • 

,Senhor Secretário, 

Cuida-se no presente de projeto da lei que disp6e sobre a  institu-

ição  do Plano de Empregos, Carreira Salários da Autarquia Hospitalar Municipal — 

.AHM, encaminhado pela Assessoria Técnica da Coordenagilo de Recursos Huma-

nos, da Secretaria Municipal da Saida (fls.1221184), que apresentou as justificativas 

de fis.02/03. 

Elaboreido o.  impacto  orçamentirio-finanCeiro' sobre a folha .  de 

pagamento  às  fis.'185/223 e 2251226, a Senhora -Suixtrintendinte da AHM declarou 

que as despesas decorrentes da solicitação, Vim adequação orçamentária à  dotação  

prevista na Lei n°:15.356, ,cle 26 de dezembrade 2010, atendendo aos demais requi-

sitos do Decretd n°52.087, do, 18 de janeiro 201 leda  Lei  Complementar  n° 101, de 

04 de maid de 2000, especialmente hos seus artigos 16 e 17 .(fis:.22-8). • 

A Secretaria Municipal da Saúde ratificou a  manifestação  da Su-

perintendência (fls.232). 

Cumpridos, assim, .o inciso I e 9 § 2° do artigo 38 do Decretd n° 

52.087, de 2011, o processo fol encaminhado para antlise .  da Coordenadoria de' 

Gestic) de Pessoas, que infoimou que a medida faz parte (14; prdcesso de valoriza- 

- gio dos  empregados  públicos,  e, após ratcar impact° sobre a folha de pagamen- 
.04  

, 
" 



laroc,r201—  PREFEITURADO MUNICÍPIO DE ,SÃO rAuLo 
• • 	NIA R!A A. NI. 

Folha de  i'toxnisçkfl-

eni .1.J..I../2011 (a). do Processo n° 2010-0.234.682-3 

c 13,  kreattà 
•  Rif. is/m/0.701 

to, concluiu que o presente  está  em termoit para prosseguimento,¡ nos ternos do  ar-
ligo  32, inciso HI, do mesmo decreto. 

Assim, veio o presente para ratificagão quanto ao merit() do pro- . 
jeto de lei pelo Titular desta Pasta. 	 ( 

C f 

	

Passamos a manifestação. 	 ihvf; 

Pdmeiramente, hit que ressaltar  que .o Plano de.Empregos, Car-
reira e Salários da Autarquia Hospitalar:  foi anteriormente tratado nos autos do pro-
cesso n° 2008-0.2.76.714-0, sendo certó que a minute de fls. 122/184 foi elaborada 
com base na apresentada por esta Pasta no referido processo (fls. 253/309). ' 

Confrontando as minutas percebe-se que algumas alterações de 

caráter  substancial foram feitas, na seguinte conformidade: 

	

: 	 . 

• . artigo 40, parigrafo  único  - fixação do percentual de em-
prego por ato do Superintendente  da Autarquia Hospital Municipal — na minuta ante-

rior ficou estabelecido  que  tal fixação seda objeto de  resolução  do Conselho Delibe- 

rativo,  mediante proposta do Superintendente, tendo em vista as atribuições do , 
Conselho constantes do art. 10. da Lei n° 13.271; de 04 de. janeiro de 2002, alterado 

. pela Lei n°14.669, de 14 de janeiro de 2008. 

• Assim, se ao Conselho  Deliberativo  e Fiscalizador incumbe mani-

festar-se sObre todas as questões que envolvem politico de pessoal, no minim.), de-
ve die aer ouvidO anteriormente à  fixação do percentOal minim° de empregos. • .. 

artigo 6°, inciso Vi-  previsão  de 'carreira pare os atuais 

Auxiliares de  Desenvolvimento  Infantil. Na proposta -anteriormente  apresentada por  

'esta Pasta  não  foi instituida a . carreira de API, já gut;  os respectivos  empregos sed-

an) extintbs corn o desligamento dos teus ocupantes.  Nõ  entanto,-  pars efeitO de 

evolução na carreira seriam eles  enquadrados  nas referências  fixadas  Para a carrei-

ra de TOcnico em StiCKle t  tendo em vista o pactuado na  negociação  Corn as  entida-

des  representatives dos servidores. 



• 	6) 
, PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAILTLIEg±Pq' 

• Folha de informaioiti'04.7.,-0  

em, % S./.4 ./2011 (a)... 

.";•?gfe.,-,: 	41i..j'.6 J, ..::,..' 
 

:. 	• , . 	. 
ri ri;71  p, ie.: tiokt,1 ::-'.111Yri 

.40 Itj e 'I '14'  

Com efeito, a vedaçâo de Nalização de concurso público para o 

provimento do emprego de ADI que consta da nova minute*, revela a  intenção  da 

Administração de não Mais contar com esse pi-ofissional no quadro da AUtarquia. 

• 

 

Se  assim 6;  .a solução técnica  it mesmo a transferência do em-

prego para a Parte Suplementar (PS) da Tabela do Quadro de Pessoal, na qual de-

vem constar os empregos que se  extinguirão na vacância  de seus ocupantes. 

. Por essa'  razão,  a fim de qua não . se institua carreira pars em-

pregos que serão extintos, a  solução, sena  astegurar-se na lei o direito aos eventos • 

de carreira aos atuais- contratados que realizarem a 'opção pelas novas  referências 

de  salários, quais sejam, a Promoção e progressão; que se realizariam mediante o 

enquadramento em referências especificas, equivalentes , àquelas previstas na pro-

poste daAHM (art.•32, § 3°): : : • • f,„. ,. -: 
• • • 	-.". 1.,-:, 	' 

• Além disso, seria mantida (a) a denornina; Aiiiipr(b) o 

desempenho das funções exercidas pelos contratados até seu desligamento do.ser- ,  
, 

viço públicó municipal, (c) a  fixação  do salário ,nti jornada. de 40 horas semanais, (d) . 

a previsio .  de 'extinção dos empregoi no  desligamento  de• seus ocupantet, -e (e) a .  

.vedação de  realização  de concurso público pare o  'referido emprego.  (art. 35): 

• .., Vale lembrar que no Quadro dos  Profissionais  .de Educação, os 

cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil foram extintos mediante sua trans- • 

fcinnaçãO em cargos: de Professor de Educação Infantil. (arts. 2° e 10, Lei n° 

13.574/03 e art. 84, Lei no  14.660/07). - 

Ante o exposto, promovemos as seguintes alterações na Minute: 
••• 

1. na ementa e art. 1°: objetivando reduzi-los  ao efetivo conteúdo 
• 

da lei; 

2. all. 30: inc.lusào de inciso para contemplar a .definição das  atri-

buições gerais e especfficas; 

• 3. art. 8° 6Caput" e § 1°: supressão,do  termo °gerais","cdnquanto 
• 

o dispositivo cuida apenas das atribuições especificas; 

do Processo n° 2010-0.234.682-3 



' PREFEIT'URA DO MiJINTICIPIÔ 1)E SAO PAULO_ 	- 

A. M..G:  

Folha  de de info-moo a . 	 . 

do Processo n° 2010-0.234.68273 • em .IP.../..q../2011 (a).. 

matte Wage& de 
FtF -543756 - EMPLA4 

4. art 11, mcapur inclusão de Tabela .71Y. qua contem a Escala 
• 

de Salários do Atixiliar de  Desenvolvimento Infantil 

5. art. • .11, § 	alteração do MO e Ono á  partir dos quais as Et- 
caias de Salários devem  ser atualizadas cerreto é janeiro de 2009, considerando •• 

que a  revisão  gent anual doa exercicioi .de 2009  e 2010 fol. aprovada .pela Lei no  
15.364, de 25 de  março  de 2011, posteriormente A  elaboração datEicalat;. 

att. 14, inciso  ill  acréscimo da locução d emprego em dispu-

ta" que foi. simpiesmente omitide; 	 31 

7. art, 24: manutenção da previsão de eq.:44464 	cargos  

• Oa Administração Direta e empregos da Autarquia para fins de aplicação dos crité- 
k. 

dos, bases e condições na progressão funcional,  e  promoogio, sem o que dita aplica-

ção  ficaria ,desprovida de pargmetro• legal; 

8. art-. 25, III e V: inclusão do Especialista em  Assistência  e De-

senvolvimento 'Social  na jornada de tridta horas de  trabalho?  semanais,  A vista do 

dispqsto na Lei Federal n° 12.317, de 26 de agosto de 2010 e  no Decreto n° 51.935, 

de 19 de  novembro de 2010; 

.a •ári.. 28: alteração  da  redação para- deixar claro qua a  gratifica-

ção  nip  incorpora, mas  se tome pehhanente.-A Sumula  1ST It" 372, de 2005, esta- • 

• belece que a  gratificação  de  função percebida por oet. ou mais:  anos não Pode ser 

retirada do empregado  No  entanto, nada justifica  qua no piano de carreira seja .  es-

tabelecido prazo paro a permanência diverso daquele Previsto para os  servidores  es-

tatutários, porque  nessa situação o regime de  trabalho não pOde.ier levado em  con-

ta 

 

N 

como critério de  distinção, mormente  porque  Os servidores se  encontram  em situ-

' ação de absoluta igualdade,  qual seja, o exercitio de cargo de. confiança, 

10: artst, 29 e 30:- nova redação para atender A técnica  legislativa, 

sem alteração de seu conteúdo, rexceto  em.  relação ao mês  de  início  do pagamento 

parcelado que  deverá ocorrer  no 'inêS do  efetivo enquadramento  e ilk); nude .a  . Partir 

-de abril de 2011, considerando que a opção do servidor poderi-ocOrrer em metes. 

posteriores, 



ept 
1:460  a  

, 	 • 

• 12.. art 32: manutenção  da data .limite de apuração do .  tempo. 	, . 	de  
serviço  em 31 de julho de 2009, tendo em vista que o enquadramento  sent feito com . 
efeito retroativo a agosto de 2009; sob pena de o empregado .  ter desconsiderado . o . 
periodo de tempo de  serviço  qua vai de 30 de abril de 2008 a 31 de. julho de 2009,.. 

13 supreSSAO do § 30  do art 32; renUmeração dos arts.: .34 e 35 
como arts. 33 e .34; nova  redação  ao art.. 33,:.renurneradO e. desmembrado como 
arts. 35 e 36  e  inclusão  de  Anexo llJ para 'disciplinar a  situação  dai ocupantes de 

. 	• 	. 	. 
emprego de Auxiliar de  Desenvolvimento Infantil pelas razões acima expostas; 

14. art. .34: excluiãO da  locução  Inclusive  aposentadoria  em 
qualquer de suas modilidades", conquanto a - aposentadoria do pessoal da . AHM 

. disciplinada pot lei federal; . 

15..  inclusão  *is arts.' 43 e 44,  dispondo sobre  a. execução  das 
despesas decorrentes da lei e asespeCtiva . vigandia; 

10. alteração .das Tabelas do Anexo I: consoante as  conclusões 

alcançadas . nos  priocessos 200-m2133.02677 ;0 n° 2007.4.200227-1 ..(fls; 

320/342), O  Quadro  de. Pessoal da Autarquia  Hospitalar  Municipal  não conta  com o 

Mimeo de  empregos consiantes. dos  .Decretos tr,42.097, n° 42.098, n° 

42099 e n° 42.190, todos  de 12 de junho (. 0,2002, que  fixam, em ibsenAnoiadas • • 	, 	, 	 • 	• 
disposições  do art  20 di Lei n°  13.271.,  de 2002,  .6.  quadro  provisório * de  pessoal, 

composto pelo numero  de  poss  de  trabalho tua disposktiO,  quais  sejarn,ro total 

de cargos efetivos existentes . naS.Unidide(i hospitalares  à  época da edição da  men-

cionada lei, iiiulerizados.  .por servidores da  Administração  'Direta  regularmente  afãs- 

tados para prestar serviços  a  Autarquia, os  cargos ern  comissão constantei.  do Ana- 

- - 

PREFEITURA  DO  MUNICÍPI9 DE SAO 

	

Folha  de  mforrisç1eii'....Çt0 	- 

r71, 

'do Processo n°  2010-0/34.682-5 	 em...1..../..3../2011 (a). 
'Maria MIgual do 

FIF-543768 LIPLA4 

1,1. art. 31: exclusão da . limitação prevista pant realização da op-
çâo dos empregadoeafastados, relativamente  àqueles  pm gozo de  licença médica: 
o texto previa a garantia de 0Pgici a Partir  da  data da reassLinção das funções ape-
nas para OS que se  encontrams  afastados por períodos  superiores a 15 (quinze) dias. 
Tal garantia  deve abranger timtiem os  empregados  em  gozo  de  licença médica  por 
periodos inferiores .a 15 lquinzeidias, Porquanto não se justifica a distinção de tra-
tamento; .  

l  



: o Iha n9 	do anew 

PREFEITURA  DO MUNICÍP, 10 .DE  SÃD‘iqirfAYLTIJ-L-. 	" LL  
Fa. 

4.st/ 

fisiiihs. de intigna.60-0,k4E'.■=n2:?.. 	• • " . 

em.  1 "1/.  f.'..1201 1 (a). 

.843754- 

do Processo n° 2010-0/34.682-3 

xo II da mesma lei, criados ou  transformados,  bem 'como os empregos pCiblicos brie-

dos pelas Leis n°13271, de 2002 e 13.356, de 2002. Assim considerando, o Anew) ,  I 
está  incorreto,  porquanto  os postos  de trabalho  figuram  como ernøreios 

.Todas  as alteraç5es -  promovidas  no_texto do projeto de lei aqui . 
mencionadas constam da iminuta  de fls. 343/397, A •qual  foi  submetida  a  Secretaria  
Municipal da Satide e à Coordenadoria de Gestão de Pessoas quip  com  ela se mos- 

- 
traram de acordo. 

, 

Informamos, por fim, que a estimative do  impado sobe  Er ?blab ' . 	. 
de pagamento  das despesas decorrentes  do  projeto  de lei  foi refeito, para o firn de 
induir o montante  correspondente  à  permanência da  gratificação devida peo exerci-
cio de cargos em comissão. 

Nesses‘  termos, submetemos O projeto de lei A apreciaçã o e deli-. 

beração de Vossa Excelência, com proposta de encaminhamento à Sectetaria Muni-

cipal de  Finanças  para avaliação quanta a seus  aspectos financeiros  

• Silo Paulo, I C' /0 I 2x,) 

MARIA  CRISTINA  LOPES VICTOFtINO 
Procuradora do Municipio 

Chefe de Gabinete 
SEMPLA 

0.A.B./S.P. n°77153 _ 

Ed 'T1 EZIN 	FtATTO 
Chefe WAsse- - • a Técnica 

Assessoria de Desen.Volvimento Instituciohal 
SEMPLA 

PBS/ET13/TA/MICV 
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Humanos 	Coordenadora de Castillo de Pessoas 
DIda 

Diretora do Depto. 

DERH-G, de Agosto de 2011 

IF() lha n'k7 5" 	do ao 

o  proc. n°0 1 - 142' 
MAR JÁ A. M. 

Trativ: 

- de informação n° 

4 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

Do Processo n° 2010-0.234.682-3 	em 02/08//2011 (a) 

INTERESSADO: Autarquia  Hospitalar  Municipal 

Ans Ca Pamir* 

DFIK - 

ASSUNTO: Plano de Emprego, Carreiras e Salários  - PECS da Autarquia Hospitalar 
Municipal 

C 	1M 
6; 

*1  

SEMPLA 

Chefia  de Gabinehr 

Retomamos  o presente, esciaacencio que as estimativas de impacto 
apresentadas sob fls. 410/411, foram devidamente ratificadas pela  Assistência  Técnica do 
Departamento de Recursos Humanos, onde foi considerado: 

• A retroatividade do PEGS a partir de Agosto/2009; 
• Os efeitos em folha de pagamento a partir de  Julho/2011; 
• O pagamento do atrasado (agosto/2009 a Junho/2011) a partir do exercido de 

2012; 

• Aplicação de 11,23% a  partir  de Janeiro/2012, aos profissionais do Quadro da 
Saida; 

• Considerado a  TU'  cheia a partir de Janeiro/2013. 

A Superintendente da Autarquia Hospitalar Municipal, bem como o titular 

responsável da Secretaria Municipal da Saúde, manifestaram-se nos termos do  artigo  32 

do Decreto 52.087/2011, quanto  à  adequação  orçamentária.,  sob fls. 413 e 415, 

respectivamente. 
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PREFEITURA  DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
MALA  . ). 

4.66 Folha de infoximaçãoir--t!..---- 

.5...a../2011  
Ceti& 

508.3 

do Processo n°2010-0.234.682-3 

grosA A4,14,1  

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE. 	tA; 

ASSUNTO: 	Minuta de projeto de lei dispondo sobre a instituição do Plano de 
Empregos, Carreiras e Salários  da Autarquia Hospitalar Municipal 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

Senhor  Secretário,  

Cuida-se no presente de prolate de lei que dIsp6e sobre a institu-

ição do Plano de Empregos, Carreiras e Salários  da Autarquia Hospitalar Municipal — 

- AHM. 

O  processo tramitava nesta Pasta quando foi requisitado pela 

Senhora Superintendente da referida Autarquia. 

Conforms manifestação de fls. 398/403 o projeto Inicial  sofreu as 

alterações ali relatadas. 

Retorna, agora, com as alterações e inclusões discriminadas a 

fls. 412, acompanhadas da respectiva estimativa de impacto. 

A Coordenadoria de Gestão de Pessoas, a fls. 416, ratificou a es-

timativa de impacto a evidenciou as modificações. 

Tais modificações estão encartadas na minuta de fis..417/437, a 

qual foi encaminhada  à  Secretaria Municipal de  Saúde e  à  Coordenadoria de Gestão 

de Pessoas que, com ela, se puseram de acordo. 



ir-FTr=177---7------- • 	_.(10 

-n PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SAO PAVL i - OI°2--- '  
rviive• 

Folha de info  

en) .B../.1./2011 (a 
.Cati 	„e.vekitxte 

Nessas condições, o presente mid em termos de ser remetido 

Secretaria Municipal de Finanças para avaliação quanta aos aspectos financeiros do 

projeto. 

Sao Paulo, 05 de agosto de 2011 

IOW 

MARIA CRISTINA LOPES VICTORINO 
Procuradora do  Município 

Chefe de Gabinete 
SEMPLA 

0.A.B./S.P.  n°77.153  

.&•--"¡Z 
t, 

10 

 

EDNA TE NI%  BAIX½TO 
Chefe de ria Téctica 

Assessor's de Desenvolvimento I stftucional 
SEMPLA 

 

PBS/ETWTNIALCV 

do Processo n°2010-0.234.682-3  

IA 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO iktf- L6-2-1±41'1-  
{ MARIA A. 	 .* 

T6cr.i .c.G 

Folha de 	 n°4iAJ4  ' 3  

do Processo n° 2010-0.234.682-3 42 
em 

 c 
	J2011 (a)..--. 

Lod ri Carp.' 	valiaVa.1 
ft,T 50?. .777. o 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE  SAÚDE.  C 	'(11çi  I " 

¡IN 

ASSUNTO: 	Minuta de projeto de lei dispondo sobre a  Instituição  do Plano de 

Empregos, Carreiras e Salários  da Autarquia Municipal Hospitalar e 

da Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de  Saúde.  

, 	„t! ..7:44t- 	rig; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Senhor  Secretário  

Tendo em vista as justfficativas apresentadas pela Autarquia 

Hospitalar Municipal e pela Secretaria Municipal da Saúde, que acolho, RATIFICO a 

manifestação de mérito da Coordenadoria de Gestão de Pessoas de fls. 233 e 416, 

em face do parecer da Assessoria de Desenvolvimento Institucional e da Chaffs de 

Gabinete desta Pasta de fls. 398/403 e 4381439. 

Em decorrência, remeto o presente a Vossa Excelência para  ava-

liação  dos aspectos financeiros envolvidos na proposta, consoante previsto no inciso 

III do Decreto n°52.087, de 18 de janeiro de 2011. 

São  Paulo, oe (0.81 247  

, 

	

24k. 
RUBENS CHAMMAS 

Secretário  Municipal de Planejamento, :„. 
°memento e Gesdo 	 . 431 „. o-. . 

slxçtv 	f - 
. 
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MumPATILaa 

d (ISO3 
MARLA_ A. M. G. 

COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PESSOAS -IGABINETE . 	. 

t::134 

São Paulo, 29 de agosto de 2Q14120 100141  
CY' 

Oficio no 078/2011 - CGP/SMS.G 

Prezado Senhor 

Pela competência que me foi atribuída pela Portaria 181/2011 - SMS.G, e nos termos 

do Decreto no 52.087/11,  declaro  que as despesas decorrentes da revalorização do Prêmio 
de Produtividade e Desempenho - PPD instituído na Lei no 14.713/2008 de 30% (trinta por 

cento) para 60% (sessenta por cento) para os se rvidores públicos municipals pertencentes 

ao Quadro dos Profissionais da  Saúde  titulares do cargo de Especialista em Saúde e funç6es 
correspondentes e o reajuste de 11,23% (onze por cento e vinte e três décimos) no padrão 

de vencimentos aplictivels aos profissionais do supracitado Quadro, com efeitos pecuniárlos a 

partir de 01/01/2012 tam adequação orçamentária prevista peia Lei no 15.356/2010, 

atendendo aos demais requisitos da Lei Federal Complementar 101 de 04 de maio de 2000, 

especialmente nos seus artigos 16 e 17, conforme demonstrado nas planilhas anexas, e está 

prevista ria proposta  orçamentária  para o  exercício  de 2012. 

Na oportunidade apresento protestos de elevada consideração e estima. 

3os 	ria da o Orlando 
Secretário  Adjunto 

SMS.G 

Ilmo. Sr. 
Secretário Municipal de Planejamento 
Rubens Chammas 
Nesta  

Secretaria Municipal de Saúde de Sao Paulo — Coordenaclio de Recursos Mimosas — Gabinete 
Rua General Jardim, 36— r ender — CEP: 01223-010 Fone: 3397-2389 
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Event* Qb:le. Mensal Ano 2611 	
_ 

Ano 2012 Ano 2013 Ano 2014 Ano 2015 
PPO 3.682 R$ 2.014.312,25 R$ 	12.636.232,02 R$ 	29.738.917,47 —  R$ 29.738.917,47 R$ 29.738.917,47 -. R$ 29.738.917,47 
Reajuste 26.304T R$ 10.987.904,33 R$ 	- 

- R$ 
	145.432.186,40-  R$ 145.432.186,40 R$ 145.432.166,40 R$ 145.432.186,40 

Total 	. R$ 13.002.216,58 , R$ 	12.638.232,02 R$ 	175.171.10388 R$ 175.171.103,88 R$ 175.171.103,88 R$ 175.171.103;88 

Observaglio 
1. No calculo da PPD foi considerado o reajuste de 11,23% a partir de 2012 
2. No calculo do reajuste, foi considerado o aumento da PPD de 30% para 60% do nivel superior do ()PS 



720  

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

ESTIMATIVA DE IMPACTO - AUMENTO DA PPD DE 30% PARA 60% DO NIVEL SUPERIOR DO QPS 

Quadro Qtde Valor Atual Valor Proposto Acréscimo 113 férias Patronal Valor Mensal 	' 
CIPS 262 R$ 95.907,68 : R$ 191.815,35 R$ 95.907,68 R$ 31.969,23 R$ 	21.099,69  R$ 	117.007,36 

QPS - Lei 14.713108 3420 R$ 1.555.167,94 R$ 3.110.335,88 R$ 1.555.167,94 R$ 518.389,31 R$ 342.136,95 R$ 1.897.304,88 
TOTAL GERAL 3682 R$ 1.651.075,61 R$ 3.302.151,23 R$ 1.651.075,61 R$ 550.358,54 R$ 363.236,63  'R$  2.014.312,25 

Quadro Qtde Ano 2011 Ano 2012 Ano 2013 Ano 2014 
QPS 262 R$ 	734.013,41-  R$ 	1.727.474,14 —R$ 1.727.474,14 R$ 	1.727.474,14 

QPS - Lei 14.713/08 3420 R$ 11.902.218,62 R$ 28.011.443,32 R$ 28.011.443,32 R$ 28.011.443,32 
TOTAL GERAL 3682 ' R$ 12.636.232,02 ' R$ 29.738.917,47 R$ 29.738.917,47 R$ 29.738.917,47 

Fonte: CUBO RH FOLHA: JULHO DE 2011 

Legenda: 
1. Foram selecionados os servidores ativos das  carreiras  de Nivel  Superior do Quadro dos Profissionais da Saude da Adm. Direta 
2. Foram selecionados os valores pagos atualmente de PPD, que corresponde a 30% do inicial da carreira 
3. Foi considerado o valor de pagamento da PPD para 60% sobre o inicial da carreira 
4. Para o ano de 2011, foram considerados 5 mesas a part' de Agosto/2011 e 13° saltifio 
5. Para os anos de 2012, 2013 e 2014, foram considerados 12 mesas e 13° salitrio 
6. A partir do exercido de 2012,  foi  considerado o reajuste de 11,23% 

CeT)Iirta,,) 



SECRETARIA  MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
COORDENADORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

ESTIMATIVA IMPACTO - REAJUSTE DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE (QPS) 

Situaizio Qtde. Custo Atual Custo Proposto Acréscimo 113  férias  Patrons'  Valor Mensal Ano 2012 Ano 2013 Ano 2014 
divo 18.948 R$ 69.174.446,41 RS 76.942.736,74 R$ 7.768.290,33 , R$ 2.589.430,11 R$ 1.709.023,87 R$ 9.477.314,21 R$ 125.794.514,78 R$ 125.794.514,78 R$ 

-R$ 
R$ 

125.794.514,78 ' 
19.637.671,6T 

145.432.186,40 
nativo  7.356 R$ 13.451.381,34 R$ 14.961.971,46 R$ 1.510.590,12 R$ - R$ - R$ 1.510.590,1 2  R$ 19.637.671,62 -R$ 19.637.671,62 
rotal 	-- 26.304,  R$  82.625.$27,75R$  91.904.70841 R$ 9.278.880,46 R$ 2.589.430,11 R$ 1.709.023,87 R$ 10.987.904,33_ R$ 145.432.186 40 R$ 145.432.186,40 

,onte: CUBO  FOLHA  SIGPEC Juana/2011 

Agenda: 
I. Foram selecionados os servidores ativos e inativos do Quadro dos Profissionais da Saida (QPS) da Administração Direta 
2. Foram  selecionadas  as rubricas de pagamento que sofrerão reajuste em  função  da revadorizagão do padrão do servidor 
3. Foram considerados os indices de DIEESE(ICV), acumulados nos anos de 200W2010 

Para o calculo anual a  partir  de Janeiro de 2012, foram considerados 12 mesas. 13°  satiric .1/3 de férias e patronsl  aos servidores ativos. 

essab. 

%el aW 



rrerenura ao  Município  de Sao Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 
Autarquia Hospitalar Municipal = 7_71.71 	.77 :II 

Técnico Adininisirativo 

Sao Paulcç, 29 dc aggoidei  1°  

-A-6o 
IA 1CARDO BALÓ 

SUP TENDE TE EM EXERCÍCIO 
AUT UIA HOSPITALAR MUNICIPAL 

PREFEITURA DE siio PAULO 
sAúDs 

OA°  OFÍCIO N° 0587  /2011 – AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL/ SUP. G 	t  
Assunto:  Processo  n° 2010-0.234.684-3 

Ilmo. Senhor  Secretário  
Arm 

EX-1).4 - C3 

Nos termos do disposto no inciso I, do artigo 32, do Decreto no. 52.087/2011 informo que 

as despesas decorrentes da solicitação contida no Processo n°. 2010-0.234.684-3 e sendo que, 
conforme planilhas anexas, as estimativas foram atualizadas, e informamos que existem recursos 
orçamentários e financeiros para as despesas criadas dentro do  exercício  de 2011, prevista na Lei n°. 

15.356/2010, atendendo aos demais requisitos do Decreto Municipal n°. 52.087/2011 e Lei 

Complementar Federal n°. 101/2000, especialmente nos seus artigos 16 e 17. 

Esclarecemos ainda, que os impactos financeiros para os  exercícios  de 2012 e 2013  estarão  

previstos no Orçamento Programa dos respectivos  exercícios,  respeitando o principio da anulidade. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar protestos de estima e distinto apreço. 

AO ILMO 
SR. JANUARIO MONTONE 
M.D. SECRETARIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
Rua General Jardim, 36 – 2° andar Vila Euarque 
NESTA 

Rua: Frei Caneca,  1.398/1.402-  Consolação- São Paulo — SP 
CEP: 01307-002/Tel. (11) 3171-0019 

1.6111 ,11i1411 1 Li ii 1 1 1 I 1 1 	I 111/111 111014;4 I 	11 Mil 1 	I  iiiiiitt 



e 
ilti: 

',', 3, t' 
18.879.163,33 
5.155.983,04 

21.835.128,37 
n' 

o  proc. n°01  

MARI e 
Técni 

RF 
11W 

do  anerko •  

4vN9.N 1  
hi s 

11.110 

Valor de Agosto a Der12009 4.851.773,89 
Valor de Janeiro a Der.12010 9.375.573,93 
Valor de Janeiro a Juni2011 4.981.207,29 

Valor Total a Parcelar 19.008.555,11 

Pagto em 09 parcelas a partir de Janeiro/2012 
Valor da Parcels 	2.112.081,88 

liemonstrativo do Impacto pio exerc. 2011 Demonstrativo do impacto pia exerc. 2011 
Valor de Julho a Dezembro de 2011 Valor de Julho a Dezembro de 2011 
Considerando quant de  funcionários  atual Impacto PPD de 30% p160% Total a Pagar 

Exerc. de 2011 Dotação  Descrição Impacto  PCCS (+DA) Estatutario , Empreg.Publico (CLT) 

319011 Vencimentos 4.006.188,66 48.132,95 2.472.1496 , 8.522.428,57 

319013 Obrigações  Patronal.  1.238.416,46 9.709,25 764.193115 2. 	8,84 
INSS ou IPREm 017.921,52 9.709,25 - 588.424,44 1. 	. 

'FGTS 320.494,93 197.768,72 5 283 

Sub Total 5.244.603 11 53.84 	/ 3.236.30 11 - I) 	, 47 

339046  Ataidllo RefelciloiAllm. _ - 	 - • 
Aux. Alimentação r - - - 

1 	 
Auxilio  refeição - - 1.- 

- 
_ 

339049  Auxilio Transporte - - - 
'• Valor a Pagar no Exercido 

Total Geral 5.244.603,11 348;20 3.238.302,11 	8.534.747,42 
r  

PCCS Inroad° Atualids 

• 

Impacto Orçamentário e Financeiro do pcps 
, 	 • 

• 

Demonstrativo do impacto do ano de 2009 
Valor de Agosto a Dezembro de 2009 
Considerando quant de  funcionários  atual 
Dotação Descrição  Impact* 

319011 Venclmentoa 3.553.343,14 

319013 Obrigações Patronais 
INSS 

1.098.430,75 
814.163,30 

FGTS 284.287,45 

. Sub Total 4.651.773,89 

339046 AuxIlio Refeicio/Allm. - 
Aux. Alknentação - 
Auxilio  refeição  - 

339049 Auxilio Transporte - 
Valor a  Parcelar  

Total Geral 4.651.773,89 

L 	OnsIzativo do Impacto do ano de 2011 
!or de Janeiro a Junho de 2011 
nsiderando quant de  funcionários  atual 

botação  Descrição  Impacto 

319011 Venclmentos 3.804.986,91 

319013 Obrigações Patronais 1.176.220,38 
INSS 871.821,43 

304.398,95 FGTS 

Sub Total 6.217.261,77 

339046  Auxilio  Rebicilo/A5m. - 
Aux. Alimentação - 
Auxilio  refeição  _ 

339049 'Auxin° Transport. - 
Valor a Parcelar 

.. di Total Geral 4.981207,29 

%! 
Demonstrativo do  Impacto  do ano de 2010  
Valor de Janeiro a Dezembro de 2010 
Considerando a quant. de  funcionários  atual 

Dotação Descrição Impact* Anual 

319011  Vencimentos  7.161.704.78 

319013 Obrigações  Patronal.  2.213.869,18 
INSS 1.840.932,77 

572.936,38 FGTS 

Sub Total 9.375.5731g 

339046 Auxilio Refelcão/Alim. - 
Aux.  Alimentação  _ 
Auxilio  refeição  - 

339049  Auxilio  Transport* ' - 
Valor a Parcelar 

Total Geral 9.375.573,93 
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INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DA  SAÚDE  

R. F. 511.472 
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ASSUNTO: 	Minute de projeto de lei dispondo sobre a reorganização do 
Quadro de Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal; a 
instituição dos respectivos pianos de carreiras dos níveis superior, 
médio e básico; a criação das novas Escalas de Salários; a 
criação de empregos públicos; o reajustamento das Escalas de 
Vencimentos das Carreiras do Quadro dos Profissionais da Saúde 
da Prefeitura do Município de São Paulo e das Tabelas Salariais 
do Hospital do Servidor Público Municipal e revalorização do 
Premio de Produtividade e Desempenho. 

SF 
Senhor  Secretário  Adjunto 

Procedida a revisão da estiniativa de impacto, conforms relatado As 

fls. 519 e 530, o presente expediente foi encaminhado a esta Pasta pela Secretaria 

Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão SEMPLA para manifestação nos 

termos do inciso Ill do artigo 32 do Decreto n° 52.087 de 18 de janeiro de 2011 (fls. 

532). 

d (Ana n 	o 
• p 

. 	Considerando o pronunciamento do Senhor Secretário Adjunto da 

Secretaria Municipal da Saúde As fls. 504 e 517, da Senhora Superintendente do 

Hospital do Servidor Público Municipal As fls. 456, da Senhora Superintendente em 

exercício  da Autarquia Hospitalar Municipal As fls. 508, do Senhor Superintendents do 

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo As fls. 518, em que declararam que as 

despesas decorrentes do projeto de lei em apreço têm adequação orçamentária 

prevista na Lei no 15.356/2010, atendendo aos demais requisitos da Lei Federal 

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, especialmente nos seus artigos 16 e 17, 

e que estão sendo previstas na proposta orçamentária para 2012, informamos que não 
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há óbice quanto ao prosseguimento do presente, no que concert% .'190 -118liecto 

estritamente  financeiro,  desde que: 

1. a economia  orçamentária  identificada no grupo de natureza de 

despesa de pessoal da Autarquia  Hospitalar  Municipal para o presents exercicio 

seja remanejada para suprir a insuficiência de recursos na dotação de pessoal da 

Secretaria Municipal da  Saúde, decorrente do impacto do projeto de lei em foco; 

2. os valores das estimativas de impacto  orçamentário-financeiro 

para o  exercício  de 2012 sejam mantidos na proposta orçamentária em 

elaboração. 

Segue, juntado como documento de fls. 533, cópia do Quadro 

Demonstrativo da Despesa com Pessoal — Poder Executivo, do Relatório de Gestão 

Fiscal, relativo ao  período  de maio/10 a abril/11, publicado no DOC de 28/05/2011 com 

valores preliminares, elaborado dentro dos ditames do artigo 18 da Lei Complementar 

n° 101, de 04 de maio de 2000, no qual se observa que o percentual de 

comprometimento da receita corrente liquida com as despesas com pessoal  é de 

32,60%. Portanto, a medida em  apreço,  se aprovada, não trará implicações quanto ao 

limite estabelecido no artigo 20 do mesmo diploma legal. 

A consideração de Vossa  Excelência.  
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Sao Paulo, 06 de setembro 

GEORGE HERPA 

SECRET 

TORPAIN 

PAL DE FINANÇAS 

PREFEITURA  DE 
SAO PAULO 

FINANÇAS 

GABINETE DO SECRETARIO 

Folha de  infocmação ° (58k)  

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

ASSUNTO: 	Minuta de projeto de lei dispondo sobre a reorganização 
do Quadro de Empregos da Autarquia Hospitalar 
Municipal; a  instituição  dos respectivos pianos de 
carreiras dos  níveis  superior, médio e básico; a criação 
das novas Escalas de Salários; a criação de empregos 
públicos; o reajustamento das Escalas de Vencimentos 
das Carreiras do Quadro dos Profissionais da Saúde da 
Prefeitura do  Município  de Sao Paulo e das Tabelas 
Salariais do Hospital do Servidor Público Municipal e 
revalorização do  Prêmio  de Produtividade e Desempenho. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
Senhor  Secretário  

Encaminhamos o presente com a manifestação da 

Subsecretaria do Tesouro Municipal, que endossamos. . 

Rogamos atentar para a proposta de inclusão de dispositivo 

legal no artigo 30 do projeto de lei, constante da manifestação de fls.530/531. 

SECRETARIO ADJUNTO 
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INTERESSADO: Secretaria Sicretaria Municipal da SaCide. 	 foLlik 

ASSUNTO: .Minut de Projeto de .Lei que  dispondo sobre a reorganização do Quadro de • 
Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal; a instituição dos respectivos 
pianos de  carreiras  dos níveis superior, médio e básico; a criação.dasnovas , 
Escalas de Salários; a oriagito de .empregos públicos; o reajustamento das 
Escalas de Vencimentos das Carreiras do Quadro dos ProfiSsionals da Seidel' 
da • Prefeitura do  Município  de São Paulo's das Tabelas Salarialt,d0 Hospftal 
do Servidor Público Municipal e revalorização de Prémio de  Produtividade e 
Desempenho. • 

SEMPLA / COJUR 
Sra. Coordenadora 

Corn asa inforMageies da Subsecretaria do Tesoro Municipa , 

segue o presente para conhecirnento e prbVidericias a cargo dessa Çoondenadoria.. 

São Pauld, p9de setembni de2011. 

. RCirep 
I-1110/1.1 
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INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE. 

ASSUNTO: 	Minuta de projeto de lei dispondo sobre a Instituigllo do Plano de 
Empregos, Carreiras e Salários da Autarquia Hospitalar Municipal 

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 
Senhor  Secretário,  

Cuida-se no presente de projeto de lei que dispõe  sobre  a institu-

loft° do Plano de Empregos, Carreiras e Salários  da Autarquia Hospitalar Municipal — 
AHM. 

Cumpridos os procedimentos previstos no art. 32 do Decreto no  
52.087, de 18 de janeiro de 2011, remeto o presente para exame e deliberagio do 
Senhor Prefeito. 

São Paulo, 	os 24:=41 

4 •*.:7; 

RUBENS CHAMMAS 
Secretário  Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestiio 
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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa  Excelência,  a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Camara, o incluso projeto de lei 

que  dispõe  sobre a reorganização do Quadro de Empregos da  Autarquia Hospitalar  

Municipal, institui o respectivo Plano de Empregos Públicos, Carreiras e Salários e cria 

empregos públicos no referido Quadro; reajusta as Escalas de Vencimentos das 

Carreiras do Quadro dos Profissionais da Saúde da Prefeitura do Municlpio de Sao 

Paulo e as Tabelas Salariais do Hospital do Servidor Público Municipal; altera o artigo 

40 da Lei n° 14.713, de 4 de abril de 2005, revalorizando o Premio de Produtividade e 

Desempenho; modifica a forma de provimento da função de  confiança  de 

Superintendente do Hospital do Servidor Público Municipal. 

Norteada pelo principio constitucional da  eficiência,  inscrito 

no artigo 37 da Constituição Federal, a Lei n° 13.271, de 4 de Janeiro de 2002, criou as 

entidades autárquicas hospitalares de regime especial no Município de Silo Paulo, 

adotando novo modelo de gestão, baseado na descentralização administrative, com 

vistas à melhoria dos  serviços  de saúde, especialmente os de  urgência e emergência,  

bem como á  modernização e agilizagio dos processos gerencials dos hospitals e 

prontos-socorros municipais. 
Posteriormente, com as alterações introduzidas pela Lei n° 

14.669, de 14 de janeiro de 2008, as autarquias hospitalares municipais regionais foram 

unificadas, constituindo a Autarquia Hospitalar Municipal, mantida a organização 

regional na forma de coordenadorias, e a Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de 

Saúde.  

No que tange à  política  de recursot humanos,  dispõe o 

artigo 20 da Lei n° 13.271, de 2002, que o quadro de pessoal das autarquias 6 

constituido por empregados públicos, regidos pela  Consolidação  das Leis do Trabalho 

CLT, e por servidores postos à sua  disposição,  além de contar com cargos de 

provimento em comissão, contemplando seu § 30  providência  atinente à apresent 

de piano de carreira, cargos e salários específicos.  
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elaboradas, por diferentes grupos de trabalho, varies propostas, consolidadas na 
presente propositura, após ampla discussão com a  participação  de todos os 

responsáveis  pelas unidades de recursos humanos e da  direção  das autarquias, 

assessorados pela equipe de  Coordenação  de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Planejamento,  Orçamento e Gestão - SEMPLA. 

Primeiramente, o projeto de lei ora apresentado reorganiza 

o Quadro de Empregos da Autarquia Hospitalar Municipal criados pelas Leis no  13.271, 

de 2002, e n° 13.355, de 14 de maio de 2002, institui o Plano de Empregos Públicos, 

Carreiras e Salários  dos niveis superior,  médio e Watt), cries novas Escalas de 

Salários, bem corno empregos públicos no referido Quadro, acompanhado dos 

respectivos anexos e estudo de impacto financeiro pare sua implantação, observando-

se que os custos adicionais referem-se  à  diferença entre o salário  atual e o proposto e 

complementação do quadro, que  poderá  ser programado e autorizado de acordo com a 

disponibilidade financeira. 

Cabe assinalar que os efeitos  pecuniários  do supracitado 

Plano retroagirão a agosto de 2009, em razão da necessidade de estabelecer equilibrio 

salarial entre celetistas e servidores efetivos, devendo ser efetuado o pagamento das 

diferenças  em nove parcelas, durante o exercido de 2012, ern  consonância  com a 

análise procedida pela Coordenadoria Financeira e Orçamentária  da mencionada 

autarquia, de modo a não interferir nas demais despesas ordinaries previstas na 

proposta  orçamentária  de 2012. 

A propositura dispõe também sobre a revisão da 

remuneração  dos servidores públicos municipais integrantes do Quadro dos 

Profissionais da Saida, estabelecendo reajuste de 11,23% (onze inteiros e vinte e três 

centésimos por cento) sobre as respectivas Escalas de Vencimentos, a partir de 10  de 

janeiro de 2012, percentual que representa a perda acumulada no  período  de 2009 a 

2010, segundo cálculos realizados com base nos indices apurados pelo Departamento 

Intersindical de  Estatística e Estudos Socioeconâmicos DIEESE. 

O reajuste é extensivo, nas mesmas condições, critérios, 

bases, percentuais e valores, aos empregados públicos da Autarquia Hospitalar 

Municipal e do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM que titularizam cargos ou 

ocupam  funções  correspondentes aos da Administração Direta, ou seja, aos do Quadro 

dos Profissionais da  Saúde. 

A medida se coaduna com a politica de valorização dos 

servidores e empregados públicos municipais, destacando-se que, afora a  revalorização 

decorrente da reorganização do Quadro dos Profissionais da Saúde, efetivada 



GI 	TO KA 
Prefeito 

MART!, A. 
termos da Lei n° 14.713, de 4 de abril de 2008, o último reajuste diferentiador 

para a /wee da saúde ocorreu em 2003. 

O projeto eleva, ainda, de 30% pare 60% o percentual do 

Prêmio de Produtividade de Desempenho — PPD concedido aos profissionais da saúde 

que titularizem cargos ou  funções  de  nível  superior, a partir do mês subsequente ao di 

publicação da lei, a fim de aproximar seu valor  àquele  atribuído aos cirurgiões-dentistas 

pela Lei n° 15.112, de 11 de janeiro de 2010, tornando mais atrativa a  fixação  desses 

profissionais no quadro da Prefeitura do Municipio de Silo Paulo. 

Por fim, altera-se a forma de provimento da fungal) de 

confiança  de Superintendente do Hospital do Servidor Público Municipal, com o intuito 

de possibilitar sua acumulação com outro vinculo público de profissional da saúde, com 

fundamento na norma prevista na  alínea  "cm do inciso XVI do artigo 37 da Constituição 

Federal. 

Sob o aspecto  orçamentário e financeiro, impends ressaltar 

que a propositura recebeu parecer favorável da Secretaria Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão e da Secretaria Municipal de  Finanças,  posto que atendidas as 

pertinentes exigências impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo as 

decorrentes despesas adequação orçamentária conforme a Lei n° 15.356, de 28 de 

dezembro de 2010 (Lei  Orçamentária  Anual) e previsão  na proposta  orçamentária  para 

2012. 

Ante o exposto, restando evidenciadas as razões que 

amparam a medida e demonstram o relevante interesse público de que se reveste, 

submeto o presente projeto de lei à  apreciação dessa Egrégia Casa Legislative, 

contando com seu  indispensável  aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de  apreço e consideração. 

Anexos: Anexos I, II e Ill,  cópia  de estim 	de  Impacto orçamentário-financeiro e dos 
pronunciamentos dos árgAos municipais competentes. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÈ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de Silo Paulo 

JAMIMRCPSII  
Autarquia licepitalar Municipal Of 

Fc.NPlo r!'"g;:ti  	do 
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DISPÕE  SOBRE A REORGANIZAÇÃO DO QUADRO DE EMPREGOS DA 

AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.. 

MAT, ' 1 
TeL.1 : 

G. 1ieg PF.p. ; 

CMSP 

APL 

PRODAM 

Ementa: 

Autor  (es) 

. Prefeito(a) GILBERTO KASSAB 

Apresentado em 	• 29/09/2011 

Autuado em 	• 29/09/2011 - Processo 01-477/2011 

Leitura 	 • 05/10/2011, na Sessao Ordinaria 290, Legislatura 15-3 

Palavra(s) chave(s): AGENTE DE APOIO / ALTERACAO / ASSISTENTE DE GESTAO DE 

POLITICAS PUBLICAS / ASSISTENTE DE SUPORTE TECNICO / AUMENTO / AUTARQUIA 

HOSPITALAR MUNICIPAL / AUXILIAR DE  DESENVOLVIMENTO  INFANTIL / AUXILIAR DE 

ENFERMAGEM / AUXILIAR TECNICO DE SAUDE / CARGO / CARGO DE LIVRE PROVIMENTO 

/ CARGO EM COMISSAO / CARREIRA / COMPETENCIA / CRIACAO / EMPREGO PUBLICO 

ENQUADRAMENTO / ESPECIALISTA ASSISTENCIA DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

ESPECIALISTA EM  ADMINISTRA CAO ORCAMENTO FINANCAS / ESPECIALISTA EM 

DESENVOLVIMENTO URBANO / ESPECIALISTA EM INFORMACOES TECNICAS CULT. DESP. / 

ESPECIALISTA EM SAUDE / ESPECIALISTA EM SAUDE - MEDICO / EXTINCAO / 

GRATIFICACAO /  GRATIFICA CAO DE FUNCAO / HOSPITAL DO SERVIDOR PUBLICO 

MUNICIPAL / JORNADA DE TRABALHO / LEI 13.271/2002 / LEI 13.355/2002 / LEI 

14.713/2008 / OPCAO / PAGAMENTO / PARCELA / PARCELAMENTO / PLANO DE 

CARREIRA / PRAZO / PREMIO DE PRODUTIVIDADE DE DESEMPENHO / PROFISSIONAL DE 

SAUDE / PROGRESSAO FUNCIONAL / PROMOCAO / PROVIMENTO DE CARGO / QUADRO DAS 

AUTARQUIAS HOSPITALARES MUNICIPAIS / QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE SAUDE / 

REGISTRO PROFISSIONAL / REORGANIZACAO / REQUISITOS / SALARIO / SERVIDOR / 

SUPERINTENDENTE / TECNICO DE FARMACIA / TECNICO DE  LABORA TORIO / TECNICO DE 

RADIOLOGIA / TECNICO DE SAUDE / TECNICO DE SEGURANCA DO TRABALHO / VACANCIA 

/ VALOR / VENCIMENTOS. 

TRAMITACAO: 

* 	 * 	 * 	* 

I Sigla da Area I 	Recebimento 	I 	Encaminhamento 	I 

I CMSP 	 I 	Data Hora 	I 	Data 	Hard 	I 

I 	 + 	 + 	 I 

I SGP22 	 I 	29/09/2011 	 I 	07/10/2011-16:17 	I 

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 	 CR030486 
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I PESQUISA 	I 	07/10/2011-16:31 	I 	10/10/2011-19:12 	I 

I JUST 	 I 	11/10/2011-13:55 	I 
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Comissao(oes) designadas em 05/10/2011: 

CONS TITUICAO E JUSTICA - JUST 

ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM 

SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE 

FINANCAS E ORCAMENTO - FIN 

COMISSAO DE CONS TITUICAO E JUSTICA - JUST 

PL recebido(a) em 	• 10/10/2011 

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 	 CR030456 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA 
PL 0477/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da  Câmara  Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.00v.brileoislacão  e www.planalto.com.br  , a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre a contratação por 
tempo determinado; 

- Lei Municipal n° 11.410, de 13 de setembro de 1993, que dispõe sobre a organização do 

• 
Quadro dos Profissionais da Saúde da Prefeitura do  Município  de São Paulo, e da outras 
providencias; 

- Lei Municipal n° 11.716, de 03 de janeiro de 1995, que institui gratificações especiais do 
regime de plantão, e gratifi cação especial pela prestação de serviços assistenciais em 
saúde aos servidores do Quadro dos Profissionais da Saúde; 

- Lei Municipal n° 13.271, de 04 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a descentralização 
das ações e serviços  de saúde no  Município  de São Paulo, com a criação de entidades 
autárquicas hospitalares de regime especial; 

- Lei Municipal n° 13.342, de 25 de abril de 2002, que cria os cargos que especifica no 
Quadro dos Profissionais da Saúde, e da outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.355, de 14 de maio de 2002, que dispõe sobre a criação de empregos 
públicos de Medico, Enfermeiro e Auxiliar Técnico Administrativo - Area Administração 
Geral, no Quadro das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais, instituidas pela Lei n° 
13.271, de 4 de janeiro de 2002; 

- Lei Municipal n° 13.493, de 07 de janeiro de 2003, que introduz alterações na Lei n° 
11.716, de 3 de janeiro de 1995, que institui grati ficações especiais de regime de plantão e 
gratificação especial pela prestação de serviços assistenciais em saúde aos servidores do 
Quadro dos Profissionais da Saúde; 

- Lei Municipal n° 13.766, de 21 de janeiro de 2004, que reorganiza o Hospital do Servidor 
Publico Municipal - HSPM e institui novo Plano de Empregos Públicos, Carreiras, Salários e 
Remuneração para os empregados públicos da Autarquia; 

- Lei Municipal n° 14.257, de 29 de dezembro de 2006, que confere nova redação aos arts. 
1 0 , 40  e 5° da Lei n° 11.716, de 3 de janeiro de 1995, alterada pela Lei n° 13.493, de 7 de 
janeiro de 2003, e n° 13.652, de 25 de setembro de 2003; 

- Lei Municipal n° 14.503, de 25 de setembro de 2007, que confere nova redação ao art. 10 
da Lei no  10.912, de 20 de dezembro de 1990, alterada pelas Leis n° 11.743 e n° 11.744, 
ambas de 11 de abril de 1995; dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo 
determinado, no  âmbito  da Secretaria Municipal da Saúde, para o exercício  das atividades 
que especifica; 
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- Lei Municipal no  14.669, de 14 de janeiro de 2008, que altera a estrutura e as atribuições 
das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais; introduz modificações na Lei n° 13.271, 
de 4 de janeiro de 2002, e na Lei n° 14.132, de 24 de janeiro de 2006; dispõe sobre a 
denominação e a forma de provimento dos cargos em comissão que especifica; atribui 
competência à Procuradoria Geral do  Município  para representar judicialmente o Instituto de 
Previdência Municipal - IPREM; 

• 
- Lei Municipal n° 14.713, de 04 de abril de 2008, que  dispõe  sobre a reorganização do 
Quadro dos Profissionais da Saúde, a reconfiguração das carreiras dos  níveis  superior e 
médio do referido Quadro, a instituição de novo plano de carreiras e do Prêmio de 
Produtividade de Desempenho a ser concedido aos servidores que especifica, a cessação 
da vantagem pecuniária que discrimina, a alteração dos dispositivos das Leis n° 13.652, de 
25 de setembro de 2003, n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004, e n° 14.591, de 13 de 
novembro de 2007, e a alteração do valor das gratificações que especifica; 

- Lei Municipal n° 14.876, de 05 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a alteração de 
dispositivos das Leis n° 13.271, de 5 de janeiro de 2002, n° 13.652, de 25 de setembro de 
2003, n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007,  no  14.709, de 3 de abril de 2008, n° 14.713, 
de 4 de abril de 2008, e 14.715, de 8 de abril de 2008, e a contratação por tempo 
determinado, no  âmbito  da Secretaria Municipal da  Saúde e Autarquia Hospitalar Municipal; 

- Lei Municipal n° 15.356, de 28 de dezembro de 2010, que estima a receita e fixa a 
despesa do  Município  de São Paulo para o exercício de 2011; 

- PL 0106/05, do Vereador Paulo Frange, que obriga o Poder Executivo Municipal a enviar 
Câmara Municipal de São Paulo, relatório de execução orçamentária das Autarquias 
Municipais Regionais Hospitalares criadas pela Lei 13.271/2002, disponibilizando-o nos sites 
oficiais da Prefeitura do  Município  de sac) Paulo e da Câmara Municipal de São Paulo; 

• 
- PL 0142/06, do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a implantação, em pelo menos 
um dos hospitais de cada Autarquia Hospitalar Municipal Regional, de serviço de 
atendimento e assistência psicológica As pessoas que viveram experiência de abuso sexual, 
e dá outras providências. Vetado; 

- PL 0415/11, do Executivo, que acrescenta o § 6° ao artigo 29 e revoga o § 2° do artigo 40, 
ambos da Lei n° 14.713, de 4 de abril de 2008; autoriza a contratação por tempo 
determinado, nos termos da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, de profissionais 
para o desempenho da função correspondente ao emprego de Especialista em Saúde - 
Médico, nas condições que especifica. 

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 
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LEI 59 10.793 , DE 21 DR Dezembro DE 1989 

Dispõe sobre contratação por tempo deter-
minado, nos termos do artigo 37,  inciso  IX, 
da Constituição Federal, e di outras pro 
vidincias. 

LUIZA ERUNDINA DE  SOUSA,  Prefeita do Municipio de Sao Pau 
lo, usando das atribuiçoest que lhe ago confirridas  por  lei.  
Faz saber que a Cimaraelwnicipal, em Bessie de 19 de de-
zembro ,de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Esta lei disciplina as contrata 
Oes por tempo determinado para atender a necessidade  tem 
porfiria de  excepcional interesse pfiblico. 

Art. 29 - As contratações a que se refere 
o artigo 19  comente poderio ocorrer nos seguintes casos: 

I - Calamidade pfiblica; 
II - Inundações, enchentes,  incêndios, epl 

demies e surtos; 
III  - Campanhas de saade prealicar 
IV -  Prejuízo  ou perturbações na prestação 

de serviços pfiblicos essenciais; 
✓ - De emergineia,' quando caracterizada a 

urgencia e inadiabilidade de  atendimento  da situação que 
posse comprometer a  realização  de eventos, ou ocasionar 
prejuízo i saute ou i segurança de pessoas, obras, servi-
goo, equipamentos e outros bens, publico ou particulars 

VI - Necessidade de eessoal, em decorrán-
cia de dispensa, demissão, excneraçao, falecimento e apo-
sentadoria, nas unidades de  prestação  de serviços essen■ 

cials, estando em tramitação processo  para realização de 
concurso. 

Art. 39 - As contratações serio feitos pm 
lo tempo estritamente necessário para atender as hipóto-
sea elencadas no artigo anterior, observado o prase máxi-
mo de 6 (sales) meses. 

§ 19 - E vedada a prorrogação de contra- 
to, salvo se: 

a) houver obsticulo judicial para a reall 
zação da concurso; 

b) o prazo da contratação for inferior ao 
, estipulado  haste artigo, podendo a prorrogação ser efetue 
da  até aquele limite. 

§ 29 - E vedada a contratação da  mesma 
pessoe, ainda que pare serviços diferentes, pelo preso de 
2  (dois)  anos a contar do tármino do contrato. 

Art. 49 - As contratações serio erecedi-
dos de processo, iniciado por proposta des Secretaries Mu 
nicipais, e mediante prévia autorização da Prefeita, ouvi 
da a Secretaria Municipal da Administração, para  eventuais 
esclarecimentos. 

§ 19 - A autorização e a respectiva funda 
mentação legal  deverão  ser publicadas no Diário Oficiai 
do Município. 

§ 29 - Constarão obrigatoriamente das pre 
postas de contratação. 

• - A justificativa, nos termos do artigo 

II - 0 prazo; 
III - A função a ser desempenhada; 
IV - A remuneração; 
✓ - A dotação orçamentiria; 
VI - Demonstração de  existência  de recur- 

VII - Habilitação exigida para a função. 
Art. 59 - As contratações deverão obser-

var as seguintes  condições:  ▪ - Para  funções  que correspondam a car-
gos, cos identica  denominação e reterlincia; 

II - Exigência do mesmo  nível  de  escolari-
dade e demais requisites de provimento; 

III - Fixação de  remuneração  no grau "A" da 
,respectiva referencia de vencimento, na classe inicial, 
quando se tratar de carreira; 

. IV - Prestação de horas semanais de traba-
lho correspondent's à prevista para as  funções  a serem de 
sempenhadas. 

Parágrafo único - E expressamente vedada 
a contratação quando existirem cargos vagos e candidatos 
aprovados em concurso. 

Art. 69 - só poderão ser  contratados,  nos 
'terms desta lei, os interessados que comprovarem os se-
guintes requisites: 

I - Ser brasileiro; 
II - Ter completado 18 (dezoito) anos de 

III  - Estar no gozo dos direitos politicos; 
IV - Estar qUite com as  obrigações milita- 

✓ - Ter boa  conduta; 
VI - Gozar de boa  saúde física e mental e 

não ser portador de deficiência  incompatível  com o exercl 
cio das  funções; 

VII - Possuir habilitação profissional para 
o exercício das funções, quando for o caso; 

VIII - Atender as  condições especiais, pres-
critas em lei ou decreto,  cara determinadas funções. 

parfigrafo unico - 0 contratado assumiri o 
desempenho de suas  funções  no prazo convencionado no con-
trato, apresentando na oportunidade a  comprovação  de suas 
condições fisices e mentais aptas ao cumprimento das fun-
ções, consubstanciadas em laudo de sanidade e capacidade 
emitido pelo órgão médico competente da Prefeitura. 

Art. 79 - Os contratados nos termos da 
presente lei estio sujeitos aos mesmos deveres e proibi-
ções, inclusive no tocante a acumulaçio de cargos e fun- 

"ções  públicas, e ao mesmo regime te-Irmalmammahilidegfi:24 1:. 
gentes para os demais servidores públicos 

municipals, no 

que couber. 
Art. 89 - Aos contratados nos termos da 

presente lei assistem os mesmos direitos vantagens dos 
demais servidores  públicos  municipais, no que couber, 

e 

observado sempre o termo final do contrato. 
Art. 99 - Ocorrerá a  rescisão contratual: 
I - A.pedido do contratado; 
II - Pela conveniência da  Administração,  a 

juizo da autoridade que procedeu A contratação; 
III - Quando o contratado incorrer em falta 

disciplinar. 
Art. 10 - Na hipótese do inciso I do arti 

go anterior, o servidor terá direito ao 139 salário pro-
porcional ao tempo de serviço prestado. 

Art. 11 - Na hipótese do inciso II do ar-

tigo 99, o contratado terá direito a: 
I - 130 salário  proporcional; 

II - Pagamento de indenização corresponden 

te ao valor da  última remuneração mensal. 
Parigrafo  único - Na hipótese de rescisão 

ocorrer em período inferior a 30 (trinta) diets do término 
do contrato, a indenização a que se refere o inciso II dui 
te artigo equivalerá ao valor da remuneração proporcional 
ao  número  de dias faltantes para o termino. Art. 12 - E vedado atribuir ao contratado 
encargos ou serviços diversos daqueles constantes do con-
trato, bem como designações especiais,  nomeações  para car 

gos em comissão, afastamentos de qualquer  espécie, exceto 

os compatíveis com a natureza deste vinculo. 
Art. 13 - g vedada a contratação para fun 

cão  correspondente a cargo em comissão. 
Art. 14 - As disposiçOes desta lei apli-

cam-se, no que couber, is Abtarquias, Fundações  Pública., 

Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista. 
Art. 15 - As despesas com a execução des-

ta lei correrão por conta das dotações orçamentiries pró- 

prias, suplementadas se  necessário. 
Art. 16 - Esta lei  entrará  em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as  disposições  em  contrá-

rio. 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO, aos 
de 1989, 4369 da fundação de Sio Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA,  PREFEITA 

HELIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos  Negócios Jurídicos 

AMIR ANTONIO KHAIR,  secretário das Finanças 
FERMINO FECRIO FILHO, Secretário Municipal da Adminis-

tração 
EDUABDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Munici-

pal da  Saúde 
LADISLAS DOWBOR,  Secretário  dos Nsoolos 

 Extraordinários 

Publicada na Secretaria do  Governo 
 Municipal, em 21 de 

Dezembro de 1989. 
JOSS EDUARDO MARTINS CARDOZO,  secretário  do Governo Muni-

cipal 
29; 

idade; 

rest 
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LEI tie 11 411 	DE 13 DE SETEMBRO DE 1993 

Dimple sobre a organizagio do Quadro dos 
Profissionais da qaude da Prefeitura do 
Sun ciplo de Sao Paulo e da outras provi 
dincias 

PAULO HAW Prefcito do Municipio de Sao Paulo usando 
das atribuiçOes que lhe sao conferidas por lei 
Faz saber que a  rasara  Municipal em sessao 2 de setembro 
de 1993 decretar e eu promulgo a seguinte lei 

Art lo - Esta lei dispbe sobre a 
orgenizaçao do Quadro dos Profissionais da Saude da 
Prefeitura do Municirio de Sao Paulo reenquadra cargos 
e fung8es reordena os Grupos estabelecidos na Lei no 
10 430 del 29 dt "evereiroide 1988 na area da saude 
cria novas  escalas ce padraea de vencimentos e institui 
os pianos de carreiras 

DAS AREAS  DEI ATUAÇÃO E DAS ESCALAS DE 
PADRES DE VENCIMENTOS 

Art 20 - OlQuadro dos Profissionais di 
Saude fica composto pelos Largos titulari -ados pelos 
servidores dos  níveis  superior médio e basico do Quadro 
Geral do Pessoal que estiverem efetivamente  exercendo 
suas atividades profissionais em Areas de serviços de 
saude ainda que não integrantes da estrutura da 

a 
 

	

)ur i  aal or, aaude 	conpreendendo os cargos 
3e  or mento efetivo constantes do Anexo I Tabelas A 

e 8 	integrantes desta  lei 	°nee se discriminam 
cuantidades denoninagees referencias e iornas  cc 
orovimento 

Art 30  - Os cargos do Quadro dos 
Profissionais da Saude ficam incluidos nas Partes e 
Tabelas discrininadas a seguir 

- Parte Pernanente (Pp-II ) cargos de 
provimento en carkter e'etivo cue não comportan 
substituição 

It - Parte Suplenentar (PS) 	Cargos 
destinados à extinção na vacAncia 

Art 40 - Os cargos do Quadro dos 
Profissionais da Saude ficam com as denominações e 
referIncias de vencinentos estabelecidas na confornidade 
do Aaexo III integrante desta lei observadas as 
seguintes regras 

/ - triados os que constam na coluna 
Situação Nova sen correspondência na coluna  Situação 

Atual ,  
II - Extintos os que figuram apenas na 

coluna Situação Atual 
III - Mantidos com as transfornagdes 

eventualnente ocorridas os  que estão nas duas colunas 
Parágrafo unico - Em decorrência das 

modificações ora operadas flea alterado o Quadro Geral 
do Peesoal da Prefeitura 

Art 50 - Os cargos de orovinento em 
comissão  privativos dae carreiras ou cargos contentes da 
roluna Situação Atual do Anexo III integrante desta 
lei  passais  a ser privativos das carreiras ou cargos 
correspondentes estabelecidos na coluna Situação Nova 
do mesmo Aneeo ressalvada a  situação  dos  atuais 
titulares 

Art 6o - Ficam instituidas as  Escalas 
de Padrões de Vencinentos dos cargos do Quadro dos 
Profissionais da Saude  compreendendo  as referências os 
graus e os valores constantes do Anexo  U  integram e 
desta lei 

§ lo 	- a composi Ao das Sacal s cc 
Sen  ir-rectos observar-se-a  sempre  no minino o 
oercentual eeistente entre o valor ue una referancia e a 
que lhe for  imediatamente  subsequente en cada Escala ora 
instituída 

§ 20 - Observar-se-a ainda entre cada 
grau no minim o percentu.1 existente en cada Escala 
ora instituida 

4 3o - As Escalas de  Padrões  de 
Vencimentos de que trata o caput deste artigo serão 
atualizadas a partir do riles de junho de 1993 de acordo 
con os reajustes concedidos aos servidores municipais 
nos termos da Lei no 10 688 de 28 de novenbro de 1988 
e legislação posterior 

DOS GRUPOS OCUPACIONAIS 

Prt 70 - Os cargos do Quadro dos 
Profissionais da Saude de conformidade com a natureza 
o grau de complexidade 0  nível  de responsabilidade das 
atribuições e a escolaridade minima exigida para seu 
provimento ficam distribuídos em 4 (quatro) Grupos a 
saber 

I - Grupo 1 - Cargos de natureza técnica 
ou tecnico-científica  correspondentes a profissoes 
regulamentadas ou  não  em lei federal cujo  exercício 
exija formação de grau superior ou habilitação legal 
equivalente 

II - Grupo 2 - Cargos de natureza 
técnica de  nível medio cujo  exercício  exija formação 
escolar correspondente ao 20 grau completo ou 
equivalente con habilitarão profissional especifica 

III - Grupo 3 - Cargos de natureza 
técnico-auxiliar cujo  exercício  exija formação escolar 
correspondente ao 20 grau complete ou equivalente 

IV - Grupo 4 - Cargos correspondentes aa 
atividades auxiliares da saude cujo  exercício  exija 
formação escolar minima equivalente i 4a série do lo 
grau suplementada por conhecimentos e habilidades 
especiais adquiridos mediante  cursos  ou treinamento em 
serviço 

§ lo 	Ficam  incluídos  no Grupo 2 os 

IZIo :xcilegidtullteugfic="1:13  
completo ou equivalente e Certificado de Auxiliar de 
Enfermagem conferido por Instituição de  Ensino  nos 
termos da  legislação especifica e registro no oral° 
competente 

§ 20 	- Para o provimento dos cargos de 
Técnico  de Saude nas areas de Farmacia Laboratorio e 
Radiologia fica dispensada excepcionalmente e ate 
regularização das respectivas profissões a 
obrigatoriedade de  apresentação  de registro oro issional 
dos respectivos orgaos fiscalizadores da profissão 

- 

o ) 
DA CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRTS.-  - 

Art 80 ■ 	 Nlt44,/1444 tuA 1,1004,0 

Quadro dos Profiesionais 	Sal ,a4, 4 ereepostes d 
cargos constanteS do  Ame • I abViitaia filaa art  
integrante desta lei onde e discrininam denonfrlagDes 
referências e formes de pro o 

Parágrafo unico 	 a -os cargos 
situam-se inicialmente no grau A da classe I II ou 
unica da carreira e a ele retornam quando vagos 

Ar  f 90 	rlasse  é o agrupamento de 
cargos da  mesma denominarão e categorias diversas 

Art 10 - Categoria é o elemento 
indicativo da posição do servidor na respective classe 
segundo sua habilitação e experiência profissional 

Art 11 FiCAM criadas as  carreira'  de 
Biomedico Quinico Ortoatiata ronstituidas de 2 (duas) 
classes identiiicadaa por  algarismos  romanos I e II 
com 4 (quatro) e 3 (tree) categories respectivamente e 
de Atendente de Enfermagem  constituída  de classe uniea 
com 4 (quatro) categories 

Art 12 - Os atuais cargos de Protético 
Técnico em Autópsia Técnico de Nutrição e Dietética e 
Auxiliar de Necrépsia  passam  a compor as carreiras de 
Técnico de Saude  Auxilia! Tecnico de Saude e Aueiliar 
de Serviços de Saude na forma especificada no Anexo 
III, integrante desta lei 

DA EVOLUÇÃO  FUNCIONAL 
Art 13 - Aos Profissionais da Saude 

tatulares de cargos efetivos Será assegurada a evolução 
ipriçoional por enquadramento na categoria de referência 
imediatamente nais elevada mediante a apuração do tempo 
na carreira observadas as demais  condições previstas no 
Anexo I integrante data lei 

lo - Para apuração do tempo exigir 
se-á o mínimo progressivo estabelecido para cada 
categoria nos ternos do Anexo IV integrante desta lei 

§ 20 - Para as carreiras que  integrem  0 
Grupe 1 a que se refere o artigo 70 desta lei será 
consioerado o  tempo de efetivo exercício na pro  lesão 

§ 30 - 0 tempo de efetivo exercício  na 
profissão  sera computado conforme o 0800 mediante a 
apresentação de documentos que comorovem 

I 	A data do registro ou inscrição 
definitive no órgRo de classe respectivo 

II - A data do registro do diploma ou do 
certificado de  conclusão  do curso no Argil° competente 
para as profissões que não ono regulamentadas 

Art 14 - Os enquadramentos posteriores 
decorrentes da  evolução  funcional  serão  feitos na 
referência inediatamente superior de conformidaee con 0 
,,teco  IV oesta lei observado senpre o inteasticic de 
1 (um) =no en cede categoria para novo enquadramento 

§ lo - Permanecerá por nais 2 (dots) 
anoS n1 categoaia o Profissional da Saude que embora 
implenentaaos todos as prazos e condições pare novo 
enquadramento  durante o período  de oermanência na 

categoria estiver em  una das se auintes situações 
I - Tenha sofrido penalidades de 

repreensão ou de  suspensão 
II - Tenha cometido mais de 5 (cinco) 

faltas justificadas ou uma injustificada por ano 
III - Tenha cometido mais de 8 (oito) 

atrasos ou saidas antecipadas por ano 
§ 20 - Para os efeitos da  apuração  do 

tempo a que se refers o artigo 13 desta lei não  serão 
computados os  períodos em que o Profissional da Saude 
elver 

-  Obtido  os  afastamentos  a que se 
referem as  alíneas e e f do artigo 37 desta lei 

II - Sido afastado en razão de licença 
medica 

Art 15 - Os Profissionais da Saude 
mant^rão ra evolução funcional o nesno grau que 
aetinham na  situação  anterior 

Art 	16 - Fica  instituída  junto A 
Decretaria Municipal da Saude 	a Comissão de 
Enqu, dramento ape terá por atribuição básica analisar e 
julgar os  pedidos  de enquadramento e as  situações  deles 
decorrentes 

Parágrafo unico - A conoosiglo ben cone 
a forma de funcionamento da Coeissao ora  instituída 
serão  disciplinadas por decreto 

Art 17 - Compete ao Secretflo 
M 	 am 

 
Municipal da Saude autorizar os  enquadramentos n a 
categorias medi.nte 	requerimento dos profission is 
interessados 	apos manifestação 	da Comissão 	de 
-nauldra ento 

4 10 	- Os concursos de acesso e de 

ingresso para os cargos Ge.S carrei -as complementares 
(Classe II) serao  realizados seriere que a Administração 
julgar conveniente 

§ 2o - Os concursos de acesso e de 
ingresso para os cargos das carreiras complementares 
(Classe II) serão realizados obrigatoriamente quando 

I - 0 percentual de cargos vagos atingir 
5 (cinco por cento) do total de cargos da classe 

II - não houver concursados excedentes 
do concurso anterior para a carreira cujo praao de 
validade esteja em vigor 

i 30 - 0 numero de cargos  oferecidos 

para  provimento  por acesso sera de 70% (setenta por 
cento) do total dos cargos vagos da  Classe  II 

§ 4o - Quando o numero de candidatos 
habilitados para provimento mediante acesso for 
insuficiente para preencher as vagas respectivas 
reverterão  estas para os candidatos habilitados para 
provimento  mediante concurso publico 

err  para cug  provimento 
Conclusão 	lo  Grau 

DO ACESSO 
Art 18 - Os cargos da Classe I ou 

unica das carreiras que inteeram o Quadro dos 
Profissionais  de Saude sera() providos mediante concurso 
publico de proves ou de provas e títulos 

	

Art 19 - Os 	argos da Classe If das 
carreiras que integram o Quadro dos Profissionais da 
Saude serão providos 

I - Mediante concurso publico de +proves 
ou de proves e titulos 

II - Mediante concurso de acesso ce 
provas e títulos  dentre integrantes da carreira na 
'orma do aisposto no Anexo I Tabela A integrante 
desta lei 
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1 3,0 	g - 

§ 2 0  - Aos que não 60cmanftesarem no 
prazo estabelecido 	fica as.epurado o ett-re+Ed--40,-- 

ipercepção da vartagen de orden xego  I 4 pen eo s in do 
adiciorai pelo eeercicio de atividelaaalffeaa Aetir01106' 
oela Lei no q 53. 	-be  -1 de j5reir4 e. 1983 	e chi- 
uotresr.nden e . greifi eaeo attiaiild alela 44 nr2 
9 08 de 2 de  noto ue 1 ,..84 e el eragAes pos eri,res 
passando a receber nessa hiaótese seus vencimemtos, 
proventrs 01 )ens..o de acordo com.eareraalaaaie aadraes 
de Verci er as vieenees par. o Quadro Geral do Pessoal 
da are ei re 	lentida a re erencia atual de seas 
cc gos proven os ou pensao 

Art 25 - Os integrantes do Cuadro dos 
P-ofissionais da Saude farao jus a gratificaelo de que 
trata o artigo 10 da Lei no 10 430 de 29 de fevereiro 
de loss de conform dade  ton  o Anexa  Ti  d.la integlanve 
ooservada a seguinte  cot  respondenci. 

a) cargos 	incluidos 	no Grupo 	4- 
Gratificação de Furgão -  Nível 	Básico 

b) cargos incluidos nos Grupos 3 	e 
2 - Gratificação  de Função -  uivei nedio 

c) rargas 	incluidos no 	Grupo 1 
Gratificação de Fun,  o 	divot Suoerior 

§ So - 0 mesmo procedimento de reversão 
de vagas a que se refere o parágrafo anterior sera 
adotado quando o numero de candidatos habilitados no 
concurso publico for insuficiente oars preenchimento das 
vagas que the forem destinadas 

§ 60 	- aermaneceri por mais 2 (do i s» 
anos na classe o Profissional da Saude que embobia 
implementados todos os prazos e condições para o acessa 
durante 0 periodo de permanancia na classe incorrer an 
una des hipoteses elencadas no § lo do artigo 14 deqta 
lei 

§ 70 	- E ceocionalnente 	no  arme) 96  
‘on urso e auesso  be 	e renlizar .o)s 	ouolic t ) 
uesta lei  poderão  concorrer titul.res de c ■ r,7;os  ca  
Classe I que não  satisfaçam o tenpo ninimo necessario na 
respectiva carreira na forma prevista no Anexo I desta 

lei observado o cumprinento do eat -'lo  probatorio 
Art 20 - Os titulos a que se ru ere o 

Anexo I 	Tabela A 	intcatante desta lei 	so serão 

considerados se expedidos por estabelecimentos 
reconhecidos na forma da legislação especifica e 
devidamente registrados excetuados os referentes aos 

cursos de Especialização em Medicine de Trabalho en 
nível  de p6s-graduação  em entiaaoe oficielmente 
reconhecida 

Art 21 - Além cos  indicados  no aetigo 
20 desta lei serão tambén considerados cono  titulas 

nos ternos do Anexo I Tabela 9 integrante desta lei 
I - 0 tempo de e periência profissional 
II - 0 exercício de cargos em comissão 

de cnefia ou direção de unidade medico-assistenc-,1 
III - Os certificados de conclusão GP 

cursos de educag.o continuada a serem promovidos ou 
referendados pela Prefeitura 

IV - Atividades técnico-cientific s 

lo - Para os efeitos da  apuração  do 
tenso n. carreira nao serao computados os afas'aren os 
a que se refere o 2o do artigo 14 desta lei 

§ 2 0 	- Decreto do Executivo  deverá 

regulamentar os cursos de educação continuada a serem 
promovidos ou referendados pela Prefeitura bem como 
definira as atividades técnico-cientificas a serem 
consideradas como  títulos  nos ternos deste artigo 

Art 22 - Para  obtenção  dos titulos de 
especialização nestrado e doutorado a que se refere o 

Anexo I os titulares de cargos efetivos que integram o 
Grupo I nos termos do artigo 7o desta lei  poderão  ser 
afastados do  exercício  dos respectivos cargos a 
criterio da  Administração  com ou sem prejulzo de 
vencimentos na forma da regulamentação própria 

Paragrafo unico - Dentre outras  deverão 

constar do regulamento a que se refere o caput destIN 

artigo as seguintes  condições 
a) numero de afastamentos pernitidosl 

anualnente 
b) tempo mínimo na respectiva carreira 
c) que os cursos sejam ministrados p 

estabelecinentos que possuam em cada area orofessort 

titulares concursados 

DA  COMPOSIÇÃO  DOS VENCIMENTOS 

Art 	23 - 0 percentual referente A 

gratificação de apoio aos serviços de saude -GASS 

instituida pela Let no 10 860 de '8 de junho de 1990 

o adicional 	pelt exercicio 	da atividade 	medico 

instituido pela Lei no 9 585 de 21 de Janeiro de 1982 

e o correspondente a gratificação atribuida pela Lei no 

9 708 de 2 de maio de 1984 com as alterações 

Introduzidas pelas Leis no 9 740 de 5 de outubro de 

1984 no 	9 904 de 7 de junho de 1985 e no 9 927 ae 

10 de julho de 1985 	e a  gratificação  devida pele 

sujeição ao 	40 instituida pela Lea no 8 807 de 26 

de outabro Ge 1978 e legislação subsecuente são 

absorvidas nas Escalas de Padrões de Venctmen os ora 

instituidas constantes do Anexo II desta lei ficando 

vedada a concessão de  gratificação  ou adicional sob 

esses títulos ou fundamentos ainda que col outra 

denoninagAo aos integrantes do Quad -o dos Profissionais 

da Saude 

9 lo - Os servidores ativos in.tivos e 

pensioni.tas que a data da publicação desta lei 

estiverem percebendo quaisquer oas vantagens referidas 

no c.pit dee ,e ar*igo rederao no ora o de 90 

(noventa) dias 	contados aa referiva public .o optnr 

nor receber seus vencinentos 	proventos  ou pensão de 

acordo con as Escalas de Padroes de Vencinentos ora 

instituidas renunciando nessa hipotese a percepção e 

incbrporaçao dessas vantagens 
§ 2o 	- Aos que não se manifestaren no 

prazo estabelecido fica assegurado o direito de 

perceagao do .dicionsl e das gratiiirag5es con orne o 

u aso e nesta  hipótese receberão seus vencimentos 

proventos ou  pensão  de acordo com a Escala de  Padrões  de 

Vencimentos vigente para o Quadro Geral do Pessoal da 

Prefeitura lantido o padrão de vencinentos atual tie  

seus cargos proventos ou pensão 

§ 30 	- Aos servidores 	que 	se 

encontrarem afastados por motivo de doença 'érias e 

outros o prazo consignado no paragrafo lo coneq.ra a 

uontar do  término  do respecti/o -'.stanento 

,nr 	24 - JS setvidores atifos ineti4oN 

e pensionistas que a data da publicação desta ten 

estiVeren percebendo a vantagem 	de ordem oess al 

instituida pelo artigo 4 0 	da Lei no 10 860 de 20 de 

Junho de 	 pa erao Le.liznr  x.  opqao  cc  riea no 

p  ri  r o 1) ao alt ç 	rterior 

1 lo 	 ri  la 	ir 	121.114 /e 

11 

1 ) /0 	ntee 	rragel 	tend 	lo 	 I 1-0 

e a gratitic.yão de apoio aos serviyos u 	s-u.e - 

G R 	ora absorvida nns Esu.las de P araes de 

or9s 	e -  1. 411 1-,1 	tO 11 	L 	u tale 	la 

1 

• i 

	 ) reilL 	3 	pel) 	r/1  ii 	Lrari 

runun id ia pt.r.....p 1r ç 	en 0! p22 	1 	Al 	/Antl em 	10 

ordem pessoal 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS OU CONTRATADOS 
NOS TERMOS DA LEI NO 9 160 DE 3 DE 
DEZEMBRO DE 1 980 

Art 26 - Os serviaores admitidos ou 
contratados nos termos da Lei no 9 160 de 3 de 
dezembro de 1980 para funções correspondentes aoa 
cargos constantes da coluna Situagao Atual do Anexd 
III integrante oesta lei  terão  a denonine00 di 
espectim fingAo alterada nos ternos co estabelecido n4 

coluna Situação Nova do mesmo Anexo 
lo - Os salarios dos servidores a la 

se refere o caput 	deste artigo  serão  fixados no a r u 
A OR 	tegoria 1 da 	lassa  ini ial ou unica 	a 

u-rreir o clrgo 
5 	1 ) 	- 0 	.11st 

di Lei nn 
AnciLiar  tie 	irni ta 	1 	cen,in 

.8-3 fi am al ados na Referência OPS-5 
Art 	7 - 411 n .e  1 % 

iimitil 	1 	ntritndls nis  t n 	1 	1 nr 	i I 
3 	e 	Z  un 	1 	13 ,,0 	) 	lis) st)  I 	t ( 	3 	24 
destl L 

DO EXERCICIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM 
comtssA0 

Art 28 - Fica ved.do  o exercicio de 
cargos de orovimento em conissAo por servidores 
submetidos a Jornadas especiais de trabalho instituidas 
oor esta lei e ceção feita aos nencionados no parágrafo 
2o 40  artigo 35 

Paragrafo unico - Na hiootese de 
noneagAo pare os aargos a que se refere o caput deste 
artigo devera o servidor desligar-se da jornada 
especial a cue s. encontra sujeito 

Art 29 - Observado o disposto no artigo 
anterior os servidores admitidos ou contratados nos 
termos da Lei no 9 160 de 3 de dezembro de 1980 
quando  no e-ercicio de cargo em conissao poderão optar 
oela remuneragao a ele devida ou pela da  função que 
desempenha 

DAS JORNADAS DE TRABALHO 

Art 30 - Os Profissionais da Saude 
icem sujeitos a uma das seguintes Jornadas de Trabalho 

I - Jornada de 20 (vinte) horas de 
trabalho 4.manais - J-20 abrangendo 

a) Cirurgião-Dentista 
h) Educador de Saude Publica 
c) Médico 
d) Hédico-Veterinirio 
II - Jornada de 24 (vinte e quatro) 

horas de trabalho semanais -  3 -24 abrangendo 
a) Auxiliar de  Serviços  de Saude h4 

área  de radiologia 
b) Técnico 	tie  Saude 	nas Areas oe 

laboratório e radiologia 
c) os profissionais mencionados 	no  

inciso anterior nas condições previstas nesta  li 
exceção  feita ao Educador de Saude 	Publica 

III - Jornada de 30 (trinta) hora0 der 
trabalho semanais -  2 -30 .br.n,endo 

Atendente de Erfarmagen 
I)  Auxiliar de aervios de Saude nas 

Areas de consultório dentário e laboratório 
c) Auxiliar de Enfermagem 
d) anfermeiro 
e) Quinico 
C)  Técnico Ge Saude na area de higiene 

dental 
g) os profissionais mencionados no 

inciso  I deste artigo nas condições previstas nesta 

lei 
IV - Jornada de 36 (trinta e seis) hares 

de trabalho senanais - J-36 nag concig8es prey  atas 
nesta lei aorangendo 

a) Atendente de Enfermagem 
b) Auxiliar de Enfermagen 
c) Enfermeiro 
V - Jornada de 40 (quarenta) horas de 

trabalho semanais -  3 -a0 abrangendo 
a) Auxiliar de  Serviços  de Saude nas 

áreas  de zoonoses e necropsia 
b) Auxiliar Tecnico de Saude nas Areas 

de autópsia eletrocardiografia eletroencefalografia 
gasoterapia histologia e citologia e hemoterapia 

c) Biologo 
d) Biomédico 
e) Farmacêutico 
f) Fisioterapeuta 
g) Fonoaudiólogo 
h) Nutricionista 
I)  Tecnico de Saude 	nas Areas de 

farnicia nutrição e dietética  protese dentaria 
j) -erapeuta Ocupacional 
1) Ortoptista 
m) Psicologo 
n) os denais Profissionais da Saude 

nas hipóteses e condições previstas nesta lei 
lo - Os servidores sujeitos A Jornada 

de Trabalho de 24 (vinte e quatro) horas semanais - H-g4 
a que se refere o artigo 16 inciso I  alínea b 

Lei no 8 807 de 26 de outubro de 1978 com a nova 
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ingressar na Jornada Especial de TrabaibleM C11401743  9iiiiStr f iV J-36 e J-40 os Profissionais da Saude 

E clusiva - 
 ROPE 1 - Em Regime dT Dedicação PriPiesi(opal Ø 1 

2 - Renanescentes da Jornada de 40 
(quarenta) horas semanais de tiabalho - 14-40 

3 - Servidores que operam aubstancias 

§ 4o -  Não poderão também  ser 
convocados para ingressar na Jornada Especial de 
Trabalho - J-40 os profissionais em regime de acumulo 
de cargos 

f So - 0 numero total de Médicos 
efetivos admitidos e contratados em caráter de 
emergência em Jornada de Trabalho 3-40 não poderá 
exceder a 2 5% (dois e meio por cento) do total de 
cargos da carreira de Médicos 

Art 37 - 0 desligamento das Jornadas 
Especiais de Trabalho J-24 2-30 2-36 e J-40 dos 
profissionais que nelas ingressarem por  convocação dar-
se-á nas  seguintes  hipóteses 

a) a pedido 
b) em razão de nomeação para o exercício 

de cargo de provimento em  comissão  excetuada a  hipótese  
do artigo 35 5 2o 

c) en raze() de  ingresso  no Regina 
Dedicação Profissional Exclusiva - ROPE 

d) em razão de remoção ou transfer@n4la 
de unidade 

e) em razão de afastamento para outros 
orgaos  Administração  Publica 	direta ou indireta 
Cão-tara  Municipal e Tribunal de Contas do nunicipio de IS 
Slo Paulo 

	

) em 	razão 	de 	afastamento 	para 

	

trequentar cursos de 	especializaçao ou equivalentes 
que excedam el 30(trinta) dias 

Parágrafo  unico - Ocorrendo a hipótese 
prevista na  alínea  d deste artago fica assegirado ao 
arofissional se Saude prioridade na escolha da Jornada 
Especial da qual foi desligado em unidade em que haja 
vaga disponivel nessa jornada 

Art 38 - A  inclusão  ou desligamento dos 
Profissionais da Saude das Jornadas Especiais de 

Trabalho ora instituidas serão obrigatorianente 
comunicados a unidade de apontanento por suas chefias 
imediatas sob pena de responsabil dada funcional 

Art 39 As renuneracbes lelativ.s As 
ornadas de Trabalho dos Proilssionais  ia  Saida são as 

constantes das Tabelas que conpoen o Anexo II 
integrante desta lei 

§ lo 	- As remaneraçóes relati/as As 
Jornadas Especiais de Trabalho serão devidas se e 
enquanto no efetivo eaercicio nessas jornadas nas 
condiçães previstas na respectiva convocação cessando o 
pagame-to quando o profissional dela se desligar 

5 2o - 0s. Profissionais da Saude 
sujeitos ao Regime de Dedicação Profissional Exclasiva - 
ROPE durante a pernanencia no regime  terão  seu padrão 
de vencimentos fixado no valor correspondente ao padrão 
da tabela da Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho 
semanaia -  2-20 

5 30 - 0 disposto no  parágrafo  anterior 
aplica-se a  remuneração  devida em razão da  incorporação  
do Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - ROPE 
nos proventos da aposentadoria do Profissional da Saude 
e nos da  pensão  ou legado devidos aos seus 
beneficiários 

5 4o - Em decorrência do disposto nos 
paragrafos 20  e 30 deste artigo serão também 
calculados na tabela da Jornada de 20 (vinte) horas de 
trabalho semanais - 2-20 os adicionais por tempo de 
serviço  a sexta parte e as demais vantagens devidas ao 
Profissional da Saude cuja base de  cálculo  seja o seu 
padrão de vencimento 

Art 40 - As falt-s bem como os abono 
a que se reface o artigo 92 da Lei no 8 989 de 29 d 
outubro de 1979 para os profissionais em cumprimento d 
jornada de trabalho em regime de plantão sera 
disciplinados en regulamento oars os efeitos d 
descontos e apontamento 

Parágrafo unico - Do regulamento a our/ 
se refers  0 caout 	deste artigo 	devera cost  r 
nunero de horas não trabalhadas que  corresponderá  a cada 
falta dia 

Art 41 - A remuneração relativa as 
Jorn..das Esoecials de Trabalho - 2-24 J-30 J-36 e J-
40 iercebida  pelo período  de 5 (cinco) anos 
ininterriptos ou roam en uma mesma Jornada Espeaial 
sera devida na aposentadoria ou morte do servidor que 
nelas foi  incluído e seus proventos ou pensão serão 
calculados com base nos respectivos padr6es de 

vencimentos constantes das Escalas de Padrães de 
Vencimentos  ora instituidas 

	

5 lo 	- Quando o Profissional for 
incluído em nais de uma Jo nada Especial de Trab.lho o 
tempo de permanência en cada uma delas podera ser somado 
para implementação do prazo a que se refers o caput 
deste artigo desde que tenha permanecido em una aelas 
pelo prazo de 3 (três) anos 

	

5 20 	- Na hipótese do  parágrafo  
anterior a renuneraçao devida sera fixada na Jornada de 
maior valor desde que percebida pelo prazo minino de 3 
(três) anos 

4  3o 	- 0 Profissional da Saude que 
implenentar os prazos necessários Para percepção das 
renuneragaes a que se refere o caput deste artigo 
relativas a duas ou mais Jornadas Especiais de Trabalho 
deverá na ocasião da aposentadoria optar pela 
percepção de uma delas desde que percebida pelo  período  
mínimo  de 3 (tr8s) anos 

	

5 40 	- 0 beneficiário do servidor 
falecido  deverá  manifestar  opção  na forma do disposto no 
parágrafo  anterior 

;Foam 11410 	do aale-to---  4 
-4 - 

§ 2. - A pe4A-PRC 	"4--4. 	de  
Especiais de Trabalho previstas nesta lei sera de no 
ninino 1 (un) ano ressalvadas arataigólagep cpnsKite 
nas  alíneas  d a f do artigo 37 plAjaMg1440,„ 

§ 3o - lo poderão aar,conyocados par: 
Ni  

radioativas 

redação dada pelo artigo 40 da Lei no 8 853 de 26 le 
dezembro de 1978 bem como os Educadores de Salida 
Publica ficam automaticamente incluidos na jornada de 
20 (vinte) horas de trabalho semanais - J-20 4ra 
institulda 

§ 20 - Os servidores sujeitos a Jorntefr 
de Trabalho de 33 (trinta e tres) horas senanais a ft 
se  refere  a Cal no 10 351 de 8 cc seienbto de 1967 
'icam automaticarente 	suonetidos A 	Jorrada ae 30 
(trinta) horas 	de trabalho 	senanais - J-30 	ora 
instituída 

§ 3o 	- Aos servtaorea que permaneceram 
na Jornada de Trabalho de 40 ( uarenra) horas seranais 
nos  termos  do paragrafo 20 do artigo lo da Lei no 
10 351 de 8 de setembro de 1987 fica assegurado o 
direito de opção pela Jornada de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais - J-30 ora  instituída  no prazo de 90 

(noventa) dias a contar da publicação desta lei 
renuncianoo nesta hioótese A percepção do acrescino 
incorporado de 33% (trinta e tree DOC cento) en seus 
vencimentos 

§ 4o 	- Aos servidores sujeitos 
Jornada de Trabalho de 40 (quarenta) horas semanais - H-
40 a que se refere o artigo 16 da Lei no 8 807 be 26 
de outubro de 1978 e legislação subsequente que 
titularizam cargos ora submetidos a jornada oe a0 
(quarenta) horas semanais de trabalho - F-40 fica 
assegurado o direito de opção com carater permanente e 
irretratável pela jornada de 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais - 3-40 ora instituida no prazo de 90 
(noventa) dias a contar da oublicação desta lei 
renunciando nesta hipótese a percepção do acréscimo 
incorporado de 33% (trinta e três por cento) em seus 
vencimentos 

§ 5o 	- Aos servidores que se 
encontrarem afastados por motivo oe doença férias e 
outros o prazo consignado nos parágrafos 30  e 40 
deste artigo começará a contar do término do 
respectivo afastamento 

§ 60 - Aos servidores que não se 
manifestarem na forma dos parágrafos 30  e 40 deste 
artigo fica assegurada a permanOncia na Jornada de 
Trabalho de 40 (quarenta) horas semanais - H-40 
observado o disposto no artigo 53 desta lei mantido O 
padrão de vencimentos atual de seus cargos 

Art 31 - A Jornada de 20 (vinte) horag 
de trabalho semanais - 2-20 correspondera à prestação 
4 (quatro) horas diárias de trabAlho 

Art 32 - A Jornada de 24 (vinte e 
quatro) horas de trabalho semanais - J-24 corresponder 

I - A 4 (quatro) horas diárias e 
trabalho quando se referir A jornada  básica  lo  
Profissional da Saude nos ternos das alineas a e  b / 
do inciso / do artigo 30 desta lei 

II - A 12 (do-e) horas corseautivas de 
rabalh, el 2 (dole) di-s da 	serrano 	J CWO s 

referir  A Jornada usoecial 	em regime de plantão nos 
termos da  alínea c 	do 	inciso II do artigo 30 desta 
lei 

Art 33 - A Jornada de 30 (trinta) horas 
re trabalho senanais - J-30 correspondera a presta ao aa 
6 (seis) horas diárias de trabalho quer para o 
profissional em cumprimento de Jornada Especial de 
Trabalho quer para aquele em cumprimento de jornada 
básica nos termos das  alíneas  a a f do inciso III 
do artigo 30 desta lei 

art 34 - A Jornada de 3b (trinta e 
seis) horas de trabalho semanais - 1-36 correspondera 

I - A 6 (seis) horas diaries 	oe 
trabalho ou 

II - Em regime de plantão na forna que 
dispuser o regulamento 

Art 35 - A Jornaea de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - 3-40  corresponderá  a 
prestação de 8 (oito) horas alárias de trabalho quer 
para o profissional em  cumprimento  da Jornada Especial 
de Trabalho quer para aquele em cunprimento de jornada 
basics nos termos das  alíneas  a a m do inciso V do 
artigo 30 desta lei 

§ lo 	- Poderão ser convocados para 
ingresso na Jornada Especial de Trabalho de que trata 
este artigo os seguintes profissionais 

a) Atendente de Enfermagem 
b) Auxiliar de Enfermagem 
c) Cirurgião-Dentista 
d) Educador de Saude Publica 
e) Enfermeiro 
f) Médico 
g) Médico-Veterinário 
§ 20 - Os Profissionais da Saude 

quando no exercicio de cargo em  comissão  em unidade de 
saude privativo das carreiras que integram o Quadro dos 
Profissionais da Saude poderão ser convocados para 
ingresso na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais - J-40 

Art 36 - 0 ingresso nas Jornaiea 
Especiais de Trabalho previstas nesta lei dar-se-A pot 
convocação mediante anuência do profissional pra. 

rc exeicio exclusivo em unidades  médico-assistenci a a 
segundo  critérios  a serem  li  ados em regulamento deisde 
que assin o exijam a necessidade e o interesse publido y  

§ to - Para fins do disposto no capolt 
deste artigo as Secretarias dunicipais que manteriOan 
em suas uniaades ue saude ro sai)nais da aaude no 
desempenao de suas atribuiçaes deverão aprovar tabelas 
para funcionamento dessas unidades das quais deverão 
constar dentre outras 

a) o numero de  Profissionais  da laude e 
as respectivas areas de atuação 

o) o numero de Pro'issionais da 	Saude 
necessários  em cada Jornada Especial de Trabalho 

c) o numero de Profissionais da Saude 
necessários em cada Jornada Básica de Trabalho 
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C3 FOC tO i 	R-— 
Art50 	- Em 	decoii.ndTZ 

transformações de 	cargos e da 	reorganizaçao 
carreiras poeradas nos termos daaarkRalaa aaeital 14 a, a o tea]) ie pernanancia no cargo ou na carreiro at4a1 
sera consid tad° como de exercicioTémagcraaAaa'alrai 
carreira correspondente para todos os erems legals 

Art 51 - Os afastanentos pfavasloa Aota artigos 45 	oaragrafo lo e allaaalaa.-.Vaa. afaa aaaaaaaa _ a_aa.aaa  a a  8 989 de 29 de outubro de 1979 só sarla  'incididos  sem prejuízo de  vencimentos quando  para o desempenho 
exclusivo  de atribuições inerentes ao cargo ou  função 
ocupados pelo Profissional da Saude sendo que nos 
demais casos os afastamentos dar-se-ao com prejuízo de 
vencimentos 

Paragrafo unico 	- Fica vedado o exercicio do Profisaional da Saude em unidades não 
consideradas como Areas de  serviços  de saude 

DAS DISPOSIOES TRANSITORIAS 

Art 52 - Os  remanescentes  Oa Jornada de 33 (trinta e trás)  horas de trabalho senanais - H-33 que não  realizaram a opção a que se refere o artigo 17 da Lei no 	8 807 de 26 de outubro de 1978 e legislação subsequente que 	titularizan cargos ou  desempenham  funções  ora submetidos a Jornada de 40 (quarenta) horas 
de trabalho senanais - J-40 ficam  automaticamente inclqidos na Jornada de 30 (t -inta) horas de trabalho Semanais - J-30 

§ lo - Aos profissionais referidos neste artigo fica  assegurado o direito de  opção  pela 
Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40 ora instituida no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da  publicação  desta lei 4 20 	- A opção a que se rekere o paragrafo anterior é permanente e irretratável 

Art 53 - Os atuais titulares de cargos 
que não optarem na forma prevista no  parágrafo lo do 
artigo 23 no parágrafo lo do artigo 24 e nos paragrafos 30  e 4o do artigo 30 desta lei 
permanecerão  na situação em que ora se  encontram revertendo seus cargos para o Quadro Geral do PassoaY% 
enquanto permanecerem em atividade retornando ad 
categorias iniciais das carreiras que integram o Quadao 
dos Profissionais da aaude quando das respectivas 
vacâncias 

Parágrafo unico - A promoção e acesso 
dos titulares de cargos a que se refere o caput deer artigo serão feitos na aorma da  legislação  em vigor 

Art 54 - Os servidores cujos carg conpoe 	o 1  medro  dos Profissionais da 3aude sera n 
intcgradps noa novos padroes ce vencimentos apiovad y  'Doc est.> lei no prazo de 90 (noventa) dies 	- 

lo 	- Até a edição dos decretos de Integração  os servidores brangidos por esta lei 
peiceberal seus vencimentos na forma prevista pela 
legislagao vilente oata o Quairo ueral do Pessoal 
devidimerte reajustaloa de acordo com as normas em 
vigor mantido o ',delta° atual de vencimentos de seus cargos 

11 
a il al 

a 

Folha  n°1  	da al,Lxo 	 

4 5o 	- Para os fins de calculo da 
remuneração devida pela  ocasião  da aposentadoria e 
pensão  sera tomada como base a referincia e grau que o 
servidor possuir A data desses eventos 

4 6 0 	- Fica assegurado ao servidor que 
estiver em razão do cargo efetivo  incluído  no Regime 
de Dedicação Profissional Exclusiva - ROPE a que se 
refere a Lei no 8 205 de 7 de  março  de 1975 
legislação  subsequente 	a contagem do 	tempo 	a! 
permanar ia neste Realm para fins da implementação d s 
prazos fixados neste artigo e respectivos parágraglo 
hipótese em que esse  período  sera considerado para firs  
de incorporação da Jornada Especial de 40 (quarent ) 
Horas Semanais de Trabalho - J-40 

Art 42 - A remuneração re ativa  4s  
Jornadas Especiais de Trabaiho J-24 J-30 J-36 e J-40 e 
inacunul /el co, 	a renuneragao relativa ao ae1ire 
Dedicação Proflasional Exalusiva - RD'E a lue se iefere 
a Lei no 8 215 	de 7 de narço de 1975 e legislaçao 
subsequente e 	bem assim 	com o acréscimo devido  en 
razão da inclusão na Jornada de Trabalho de 40 
(quarenta) horas semanais - H-40 a que se referem a Lei 
no 8 807 de 26 de outubro de 1978 e legislarão 
posterior 

Parágrafo unico - 0 Profissional da 
Saude que implementar os prazos necessarios  cara  a 

percepção da remuneração de que trata o artigo anterior 
e ben assim para incorporação das vantagens a que se 
reiere o caout deste artigo devera por ocasião aa 
aposentadoria optar pe a nerceogao  as  ura delas 

Art 43 - As disposiaaes nesta lei sobre 
Jornadas de Trabalho e sua remuneração aplicam-se nas 
mesmas bases e condições  aos servidores  admitidos  ou 
contratados em caráter tenporario nos termos da Lei no 
9 160 de 3 de dezembro as 1980 bem como aos 
contratados em carater de emergencia de acordo com a 
Lei no 10 793 de 21 oe cezenbro de 1989 e legislação 
subsequente 

lo 	- 0 	ingresso no Regime de 
Dedicação Profissional Exclusiva a que se reiere a Lei 
no 8 215 de 7 de março de 1975 e legislação 
subsequente obedecerá as normas vigentes 

4 20 - Para fins do disposto no artigo 
41 ao servidor admitido ou contratado em caráter 
temporário nos termos da Lei no 9 160 de 3 de 
dezembro de 1980 fica assegurado o direito de contaaem 

de tempo de exercfcio nas jornadas especiais de 
trabalho quando ingressar no cargo correspondente a 
função que desempenha e em male; da qual foi submetido 
as jornadas especiais de trabalho 

DAS DISPOSIOES FINAIS 

Art 44 - As disposições contidas nesta 
lei aplicam-se no que couber aos servidores efetivos 
e admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9 160 
de 3 de dezembro de 1980 do 4ospital do Servidoh 
Publico Hunicipal - HSPM e do Tribunal de Contas db 
Município de Sao Paulo que  exerçam suas atividade* 
profissionais efetivamente em areas de serviços da 
aaude 

Art 45 - Fica o Eaecutivo autorizado a 
aproveitar para provinento dos cargos de que trata esta 
lei os candidatos excedentes aprovados nos concursos 
publiaos ealizados anteriornente a. sua  publica c o cujo 
prazo de validade esteja em vigincia 

Paragrafo unico - 0 aproveitamento a que 
se refere este  artigo dar-se-14 obrigatoriamente 	no 

cargo transfornaoo 	de acordo con o Armco III 
integrante desta lei 

Art 46 - Os proventos as pensões e os 

legados serio revistos e fixados de acordo com as 

denominações classes 	e categorias correspondentes 

constantes  da coluna Situação Nova 	do Anexo III 

observado o disposto nos  parágrafos lo e 20 co artigo 
23 paragrafos lo e 20 do artigo 24 e artigos 54 a 

59 desta lei 
§ lo 	- Para fins da ii ação cos novos 

valores serão tonados como base os padroes oe 
vencimentos constantes da jornara basica do cargo ou 
itingao ocupado pelo ex-servidor 

4 20 	- A integração dos aposentados e 

pensionistas será  feita na forma que dispuser o 

regulamento  observadas as normas esaabelecidas nesta 
lei para os profissionais em atividade no que couber 

§ 30 - Os proventos as pensões e 
legados dos servidores admitidos ou contratados nos 
ernes da Lei no 9 160 de 3 de dezembro de 1980 serão 

fi ados no Grau A da Categoria 1 da Classe I ou unica 
da carreira considerando as jornadas básicas de 
trabalho observado o disposto nos parágrafos lo e 2o 
do artigo 23 parágrafos lo e 2o do artigo 24 e os 
artigos 54 a 59 desta lei 

Art 47 - As gratificações devidas aos 
Profissionais da Saude ficam alteradas e passam a ser 
calculadas de conformidade com o estabelecido na coluna 
Situação Nova do Anexo V integrante desta lei 

Art 48 - Ficam restabelecidos como 
cargos de Psicólogo os cargos de Psicólogo na Saude 
constantes da coluna Situação Nova do Anexo Unico da 
Lei no 10 788 de 8 de  dezembro  de 1989 

Art 49 - Em razão do disposto no artigo 
anterior os cargos de Psicólogo na Saude I constantes 
da Tabela B do Anexo It das Leis no 10 869 de 17 de 
julho de 1990 no 	10 955 de 28 de Janeiro de 1991 
do Anexo  mico  da Lei no 11 024 de 2 de julho de 19911 
passam a 	integrar a carreira de 	Psicólogo 	cur, 

conformidade da 	Situação Nova 	do 	Anexo III1 

integrante desta lei 

2o 	- 0 servidor conservara na 
Integração o mesmo  grau de sua situação anterior 4 30 - Em nenhuma hipótese sera 
realizada a integrag4o sem que o servidor manifeste sua oagao na  fona  dos artigo 23 24 e 30 desta lei 

Art 55 - Para as carreiras que coral:16am n Grupo 1 de que trata o artigo 7o desta lei a integração será  feia  provisorlemente nas categorias 
da Classe I da respectiva carreira considerado 
exclusivamente o tempo na carreira apurado até 31 de 
dezembro de 1992 na conformidade seguinte 

a) categoria 1 - de 0 a 3 anos 
b) categoria 2 - de 3 a 6 anos 
c) categoria 3 - de 6 a 9 anos 
d) categoria 4 -  acima  de 9 anos 
art 56 - Para as carreiras que  compõem 

os demais grupos ocupacionais da saude a integração 
será feita nas categorias da respectiva carreira 
considerado e-clusivamente o tempo na carreira apurado 
até 31 de dezembro de 1992 de conformidade com o Anexo 
IV desta lei 

Art 57 - A contagen de tempo deverá ser 
feita segundo as normas estatutarias vigentes 

Art 58 - Dentro de 90 (noventa) dias a 
contar da  publicação desta lei Os Profissionais da 
Saude que integram as carreiras do Grupo 1 a que se 
refere o artigo 70  deverão comorovar junto a comissão 
de que trata o artigo 60 o  tempo na profissão ben corso 
apresentar os titulos necessários pars que seja 
realizada a integração definitiva na Classe I ou II 
conforme o caso  até 90 (noventa) dias a contar do term 
final do orazo  mencionado  neste artigo 

Art 	59 	- Para a integração n 
categorias da Classe II das respectivas carreiras 
servidores titulares de cargos do Grupo 1  deverão t r 
preenchido ate 31 de dezembro de 1992 as seguint s 
condições 

a) categoria 1 - 	 tempo  mínimo 
11(onze) anos na carreira e titulo de especiali  irão 
-rea oe alalaaao 

b) categoria 2 - tampo minima de 15 
(quinze) anos na carreira e titulo de especlalizaçao na 
area de atuação 

a) categoria  3- teloo ninimo Ge 17 
(dezessete) anos 	na carreira 	titulo de nestrado 
doutorado ou livre-docenria e temoo mínimo de 2 	(dois) 
anos de exercício de aargos 	em comissão de chefia ou 
direçao de unidade médico-assistencial 

Parágrafo unico - A integração de que 
trata este artigo não podera e ceder a 30% (trinta por 
cento) do total de cargos e atentes  na carreira 

Art 	60 	- Fica instituiea Comissão 
Intersecretarial Especial a ser intearaoa por 
servidores das Secretar as funicioais da Adninistraçao e 
da Saude para o  um de promover as medidas necessárias 
a integração dos Profissionais da Saude nos cargos que 
compõem o Quadro dos Profissionais da baude de que 
rata esta lei inclusive editando os atos necessários 

que deverão disciplinar as situações decorrentes da 
Integração 

e 
e 
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Art 61 - Se epos a integração de que 
tratam os artigo 54 	55 56 	58 e 59 desta lei 	a 
quantidade de 	cargos gas ,arreiras complenentares 
(Classe II) 	de  nível  superior não atingir o limite de 
30% (trinta por cento) do total de cargos da carreira e 
existindo cargos vagos na classe inferior das 
respectivas carreiras a  diferença  sere  transtornada 
automaticamente em cargos da Classe II 

Paragrafo unico - Após a  acomoda -ão dos 
Profissionais da Saude nas respectivas carreiras 
decreto do Eeecutivo definirá a composição do Quadro dos 
Profissionais da Saude 

Art 62 - A fixação dos salários dos 
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei 
no 9 160 de 3 de dezembro de 1980 de acordo com o 
disposto no artigo 26 desta lei  dar-se-á  a época da 
integração prevista no artigo 54 

Parágrafo unico - Ate a edição dos 
decretos de  integração  os servidores re eridos Ap 
caput deste artigo oerceberee seus salários na forte 

prevista pela  legislação vigente mantido o salário 
atual de sua função 

Art 63 - A fixação dos novos valores 
para os proventos as pensaes e legados na forma ao 
artigo 46 desta lei dar-se-á A época da integre fto 
prevista nos artigos 54 a 58 observados os prazos alea 
eles estabelecidos 

"aragrafo unico - Ate a edição dos 
decretos de integrayao os proventos as  pensem e 
legados serão pagos na forma prevista pela legislação 
vigente 

Art 	64 	 A 	remuneração 	dos 
Profissionais da 	Saude contratados 	m ,arater de 
emergencia nos termos da Lei no 10 793 de 21 de 
dezembro de 1989 e legislação subsequente até a edição 
dos decretos de integração a que se refere o artigo 54 
desta lei será fixada de acordo com as normas em vigor 

Art 65 - Os  vencimentos  dos candidatos 
nomeados pare os cargos do Quadro dos Prorissionais da 
Saude a partir da publicaylo desta lei serão pagos na 
forma prevista pela legislagao vigente para o Quadro 
Geral do Pessoal ate a edição dos decretos de 
integração a que se refere o artigo 54 desta lei 

Parágrafo unico - 0 enquadramento 
definitivo  dar-se-á  A epoca da  integração  prevista no 
artigo 55 desta lei 

Art 66 - Os ocupantes de cargos e 
funçaes de  Psicólogo  que estejem exercendo atividade em 
outras unidades da Prefeitura deverão ser renanejados 
para as areas de  serviço  de saude no prazo de 60 
(sessenta)  dias  a contar da publicação de..ta lei 

Paragrafo unico 	- 0 desempenho dos 
titulares dos cargos de Psicologo  dar-se-á  
eislusivamente no  exercício  das atribuiçdes inerentes a 
sails cargos 

Art 67 - Os Profissionais da Saude 
afastados ou em  exercício  em desacordo com o disposto no 
artigo 51 	deverão no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar 	da publicação desta lei  apresentar-se  As 
suas respectivas unidades de lotação para reassungeo 
dos correspondentes cargos ou fungifes 

Art 68 - 0 prazo de 90 (noventa) dias 
a que se refere o artigo 54 desta lei sera contado na 
seguinte conformidade 

I - A partir da data da  publicação  desta 
lei para os profissionais integrantes da carreira de 
Medico 

II - A partir do mês seguinte a» 
indicado no inciso anterior pare os profissionakA 
Integrantes da carreira de Enfermeiro 

II/ - A partir do  mês subsequente po 
indicado no inciso anterior pare os profissionais 
Integrantes das carreiras dos grupos 2 3 e 4 

IV - A partir do n@s subsequente ao 
indicado no inciso anterior para os profissionsflp 
inteerantes o s uenais carreiras do ureic, I 

Art 69 - 0 anus financeiro decorrente 
da extensão do beneficio previsto nesta lei as pensaes 
concedidas pelo Instituto de  Previdência  Municipal de 
São Paulo - IP'EM a part ii da data do enquadranento 
sera suoo- ado pela Prefeitura do euni,ipio de Sac Paulo 
que diante da comprovação das despesas reelizazá 
repasses mensais a Autarquia 

Art 70 - Aos servidores que estejam 
efetivamente exercenoo suas atividades em Areas da 
aaude não abrangidos por esta lei flea assegurada a 
percepção da Gratificagao de Apoio aos Serviços da Saude 
- GASS institillda pela Lei no 10 860 de 28 de  junho  
de 1990 nes condições e hipótese nela previstas nos 
seguintes percentuais 

I - Ocupantes de cargos e funçaes de 
nível  superior e de cargos em conissao ou funçaes de 
Referencia DA-08 a SM 145°  (cento e quarenta e cinco 
por  cento) 

II - Ocupantes ue cargos e iunções de 
nível nedio de cargos em cooissão ou fungaes de 
Referencia DA-05 a DA-07 145% (cento e quarenta e cinco 
por cento) 

III - Ocupantes de cargos e funçaes de 
níveis  operacional e basico e cargos em comissão ou 
funçaes de Referência DA-01 a DA-04 100% (cem por 
cento) 

6 	in 	_ os 	novos eorcentuais 
estabelecidos neste artigo serão calculados eobre o 
padrão correspondente  à classe inicial da carreira ou 
refer@ncia do cargo em comissão ou  função  de referência 
DA 

dozproc d 
§ 2o - A revalori OW ora prertete-eé--- 

set* devida apes a integração dos Profissionais de Saude 
nos novos  padrões  de vencimentbs ph ilipirRetto pe ts", 
IV do artigo 68 desta lei 

pagamento da Gratificação de Ap io aosiSeireidAliátdisr'S Z( 11. 
§ 3o 	- Entnto 

- CASS 	revalorizada na f mi deste artye 
mantidos os percentuais fixadosi na legisleção lenient& 

§ 40 - Os PrITSYSTMMerftede-elemeeeeete...... 
nao optarem na forna do § lo do artigo 23 e § lo do 
artigo 24 desta lei 	terão mantidos os percenteais 
estabelecidos pela legislação vigente não fazendo 4us 
sob nenhuma hipótese aos novos percentuais fixedqo 
neste artigo 

§ 5o - A gratificação de que trata efte 
artigo será devida exclusivamente enquanto pezdurae o 
eeercicio en areas de salad. e ate que sejam instituldJs 
os Quadros Esoeciais e Pianos de  Carreira da cemais 
servidores não abrangidos por esta lei 

6 6o - Fican mantidas as denals 
disposigees leglis e regzlanentares que disciplinem a 
gratificação a que se retere este ar igo 

§ 70 	- Fica assegurada aos servidores 
do Hospital do Servidor Publico Municipal - HSPM 
ocupantes de fung8es ou empregos correspondentes a 
cargos ou  funções não abrangidos oor esta lei a 

gratificação de que trata este artigo nos novos 
percentuais ora fixados 

Art 71 - A partir da publicação desta 
lei os Profissionis de Saude ocupartes de cargos e 
fungaes de Medico Enferneiro Auxiliar de Enfernagem 
Atendente de Enfermagem e Técnico  de Radiologia farão 
jus A Gratificação por Serviço de Emergencia fixada em 
2094 (vinte por cento) sobre o padrão corrspondente 
classe inicial da carreira ou referência inicial da 
função observada as seguintes condições 

I - Que os servidores estejam em regime 
de plantio de 12 ou 24 horas em fim de semana assim 
considerados os que são prestados das 19 00 horas de 
sexta-feira As 7 00 horas de segunda-feira 

II - Em unidades que prestam  serviços  de 
emergencia na forma a ser definida pela  Secretaria 
Municipal da Saude 

lo - A gratificação ora  instituída  so 
sera devida se e enquanto o servidor estiver prestando 
efetivamente os serviços de  emergência  nas condições 
deste artigo cessando o seu pagamento nas hipóteses de 
faltas afastamentos férias e licenças  remuneradas 
observado o disposto nce,artigo 40 desta lei 

§ 2o 	- Sob nenhuma hipótese 	a 
gratificação de que cuida este artigo incorpora-se aos 
vencimentos do servidor ou será tomada como base de 
calculo de outras vantagens 

§ 3o - Apos o enquadramento nos noses 
padrões de vencimentos fixados por esta lei 
Gratificação por  Serviços  de Emergência sera calcul4da 
sobre o padrão  correspondente a categoria inicial Oa 
Classe I ou Unica da carreira 

Art 72 - Fica o Executivo autorizado a 
readequar recursos orçamentários dentro da  Secretaria 
Municipal da Saude sem onerar o limite de suplementação 
fi ado pelas Leis nos 11 337 de 30 de dezembro de 
092 e 11 398 de 17 de agosto de 1993 

Art 73 - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orgarientárlas 
proprias suplementadas se necessario 

Art 74 - Esta lei  entrará em vigor na 
data de sua publicação gerado efeitos pecuniarios nas 
condições e datas previstas no seu artigo 68 revogadas 
as disposições em contrarao 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO aos 13 de setembro 
de 199., 4409 da fundagao de Sao Paulo 
PAULO MALUF PREFEITO 
COPNELIO VIL/RA DE MORAIS JUNIOR Secreterio dos 	sego 
, io. Juridicos 
GLOSO  ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO Secretario das Finan 
cgs 
TOSS EDUARDO FADDL Secretario Municipal da Administra 
cao 
SILVANO MARIO ATILIO RAIA Secretario Municipal da Saude 

eublicada na Secretaria du Governo eunicipal em 13 de 
setembro de 1993 
EDEVALOO ALVES DA SILVA Secretario do Ga./erne Municipal 

Retificagio da publicae5o do dia 14/setembro/1993 

Lei n9 11 410 de 13 de setembro de 1993 
No Art 59 - Leia-se como segue e não  como constou 

carreiras ou cargos constantes da coluna 
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do proc. 	 3 a 2  1 
MA RIA A. M. .•'•3 	• tr, 

"I"cnici) Admi • listra 
RF I !.1!0 

Amu I a que se refere o art. 2o. da Lei Mo. 11.410 

Onadro alca  Profissionais  da Saudi 
label& A - Parte Permanente - Orono 1. 

Da 13 	DE 	SETE14.13.110 DE 1993 

:No. DC: 	DEMMINACAO DO CARGO 
:CARGOS: 

7e:piolow 	Classe I 

: a-  Categoria 1 
• 

b- Categoria 2 

: REF. :PARTE 	 roRmA DE PROVIMENTO 

:IADELA: - 	.... .. 
, . 	:PP-III:Nediante concorso publico de provas ou de WOWS e titulos. exigida a : 
, 	. . 	. 	:habilitasao  especifica. . 	 . 
. 	' 	

. 

.:QPS- l1 ; 	:Enquadrasento, exigida a habilitasao especifica. 	 . 

1111-12 : 	:Enquadraeento,exigida a habilitasao especifica. 0011 no sz.:tio 3 anos: 

:na carreira ou 3 anos de efetiva exercicio ma profissao.  

i NPS-13 	;EnqOadrasento, exigida a habilitavao especifica, cos no alnie° 7 ass;  nai 

:carreira  on 7 anos de efetivo exercicio ma profissao. 

• , 
:QP5-14. - 	:Enquadramento, desire titulares de cargos da Categoria 3, cos 04 ' 1130300: 

:4 anos na categoria. 	- 

:PP-1114) Mediante concurso de acesso -de provas e titules  dentre integrantes da: 

: 	carreira de BiolOgo, con 11 anos de efetivo exercicio na profis- 
sao,sendemo minimo,3 anos  na carreira e Mull, de especializasao no ; 

: 

 

area de atuasao, reconhecido na forma 4a lei, 00 crediins ea ativids-: ! 

: 	des tacnico-ciedliFica ou is atividades de educasao •oltinvada 
iodos  ce re(ereadadas pela Mr, 4a area • 4. ataavee. 

:b) Mediante concurso pohlico de prima 04 de prongs e tituLls, exigidos 

: 	12 0105 de efetivo ilercicio na profisan e titule  di espetialia , cal,: 

: 	na area de atuasao, reconhecido le forna ds lei. 

al Cneeadramento,exi3idas 11 anus de efeieo r!Ar13C3C30 13 profissao,eao-: 
do no miniso 3 anos na carreira de Diolosa e Mule le especio- ! 
Hausa° na area de atuasao, reconhecido Ai forea da lei, on credit:s: ! 

: 

 

on  atividades tecnico-cientifica on es atividades de educasao conti• 

: 	nuada realizadis on referendadas  pela PMSP, na area 6: atuasao. 
:b.) Enquadeasento, exisidos 12 anos de efetivo exercicio na profissao. 

e titolo de especializacao, na area de atuasao,  reconhecido  na  furna 	. , 	. 
. 	. 	: 	da lei. • . 

; b- Categoria 2 	 65-16 ; ' 	
. 
: 	Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria I, classe II,: 
: 	con no /domino 4 anos na classe II -  e Mestrado ou Doutorado na area de: 
: 	atuasao, reconhecido na Perna da lei, ou creciitos es  atividades  tec-  ; 

nico-cientifica ou es atividades de educasao continuada realizadas on . 	 ' 
. 	 • 	 : 	referendadas pela PMSP, na area de atuasao. ' . 	. 

. 	 . • 	 . 	, 

c- Categoria 3 	 1CPS-17 ; 	: 	Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, coo no si-: 
: 	nimo 5 anos na categoria e I anos de exercicio de cargo de Chefia nu: 

: 	Direcao es UnIdade.Madico-Assiotenciai eybestrado.ou Doutorado ou Li-: 

vre Docencia na area de atuasao, reconhecido na foram da lei. 	• 
. 	. , 	 . 	 . 	 • 

c- Categoria 3 

d- Categoria 4 

:Diologo Classe II 

; a- Categoria 1 

• 
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: c- Categoria 3 

d- Categoria 4• 

1Dlomtdia 	Classe II 

: a- Categoria 1 

■ b-  Categoria 2 

c- Categoria 3 

1 

11 	 oo 

n' 	R:4' de 23 1, 
- MA a !" A A.  

tairiprop45.cal 

Quadro dos Profissionais da Sande 
Tabala A - Parte Permanente - -  Trepo 1. 

FORMA DE PROVIMENTO 

PP-Ill 	jante concurso publico de proves ou de provas e titulas, exigida a : 

:habilitasao especifica. 

:OPS-11 	:Enquadramento,exigida a habilitgao especifica. 

:QPS-12 	:Enquadramento,exigida a FAbilitasao especifica, cot no minimo 3 anos na: 

:carreira ou 3 anos de efetivo exercicio na profissao. 

:Enquadramento,exigida a Eabilitasao espacifica, com no minima 7 anos na: 

:carreira ou 7 anos de efetivo exercicio na mroftssao. 

:LIPS-14 : 	:Enquadratento,dontre titulares de cargos da Categaria 3; am no minim: 
: 	:4 anos na categoria. 

, 
1PP-I114) Mediante concurso de acesso de  provas e titulas dentre integrates da! 

: carreira de Diamedico, cam 11 aims de efetivo ezercicio na profis- 
sao,sendb,no miniko,3 ibos na carreira e titulo de espetialiamo na : 

: area da atuasaa, recoohecida na forma da lei, a creditus em ativida-: 
: des tecnico-tientifica ou em atividades de educasao cantinuada reali- 

zadas  ou refereadadas pela PMSP, na area de atuataa. • . , 

:6/ Medtante concurso publica de  prosas  ou de prows e titulo;, ezigidos! 

: 12 anos de efetivo earcicio na profissao e Welt) de espetializacao,: 
: na area de atuasao, reconhecido na  faria  da lei. 

:a: Enquadramenta,exigidos 11 inas da efetivo ekercida na Profistao,sen-: 
d0 AO Piano 3 inn na carreira de Itiosedico e titulo de espacia-
lizasao na area de Awn, recaohecido na forma da lei, on creditos: 

ela  atividades tecnico-dentifica  ou  es atividades de edecasao coati- : 
nuada realizadai au referendadas pela PEP, n4 area de 'tuna. : 

:b/ CngUadramento,  exigidos 12 anos de afetivo exercido na prefissm: 

; 	e titulo de especializacao, na area dc atuasao, reconhecido NA holm : 

da lei. 

Cnquadramento, dentre titular's& cargos da Categoria 1, classe-II, 
: coo no  minta. 4 loos na clalse II e destrado ou  Doutorada  na aria de: 

atueiae: receded* na fares da lei, ou credites ee atividades tec- 
: nito-dentifica au es itividades de educasao continuada realizadas nil 

referendadas pela PROP, no  arca  de atuasaa. 
• 

! Coquadraiento, dintre titulares de cellos de categoria 2, com oa ml-
nino 5 anos Pa  categoria e 2 anos de exercicio de cargb de Chefia  on  
Direco es  Unidade Medico-ASsisioncial e Mostrado  nu Doutorida ou 

uro Docencia na area de atuisao, reconhecido na faria da lei. 
• 

:Ho. DE: 	 DENOMINASA0 DO CARDO 	 : REF. :PARTE 

:TABELA: 

53:Diosedico 	Classe 

: a- Categoria 1 

A- Categoria 2 
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quadro dos Profissionais da Sande 
Tabela A - Part. Permeneete - Aruba 1. 

Fo!ha  

do.,proc. 	 (i. , 	Á, 

MARLA, .-',.. 
• 

$ 	 ...... 	1... 

:Mo. DE: 	 MOMIDADA0 DO CARO° 	 : REF. :PARTE : 	 row DE PROVIIMITO 
:coos: 	 , 	 : TABELA: 
: 	  

: 1465:Cirurgiso Dentista 	Classe I 	 :PP-111:Mediante concurso publico de provas .ou de provas e Mao, exigida a : 
, :habilitasao especifica. 	 , 

, 

i a- Categoria i 	 it/PS-11 i 	¡Enquadramento,  exigida  a habilitagao especifica. 	 ' 
: 

i b- Categoria 2 	 illPS-12 i 	ihquadrasento, exigida a habilitafao especifica, com no einimo 3 anos : 
:na carreira ou 3 anos de efetivo execicio na profissao. 	 . 

. 	 . 	
. 

: c- Categoria 3 	 ;UPS-13 : 	:Enquadramento, exigida a habllitasao especifica, com no minim 7 anos 	: 

, 	 . 

:na carreira au I anos de efetivo  exercido  na profissao. 	 , 
, 

: d- Categoria A 	 61-14 i 	:Enquadragento, dentre titulares de cargos da Categoria 3, com no minim: 

, 	 . 

:4 anos na categoria. 
, 

iCirurgiao Ventista 	Classe II :PP-III:al  Mediante  concurso de acesso de provas e titulos deotre integrantes dai ' 

. 	. 

carreira de Cirurgiao Dentista, com 11 anos de efetivo exer- : 
cicio na profissao,sendo,no einieo,3 anos ¡la carreira e MOD de : 

. 	 . especializasao na area de atuazao,  reconhecido na feria da lei, ou : 
, creditos em atividades techico-cientifica au ea atividades de educa-: 

: 	sap continuada realizadas ou referendadas pela PMSP, na area de : 
: 	atuasao. 	 . 	 . 

• 

:b) Mediante concurso publico de provas ou de ¡Navas e titulos, exigidos: 
12 anos de efetivo exercicio na profissao e titulo de especializacao,: 

, 

na area de atuasao, reconhecido na forma da lei. 	 , 

: a-  Categoria 1 	 .:OPS-15 i 	:a) Enquadeakento,exigidos 11 anos de efetivo  exercido na profissao,sen-: 
, 	 . 

: 	do no iinimo 3 anos na carreira de Cirurgiao Dentista e ti- : 
. 	 ' 	tulo de especializatao na area de atuasao, reconhecido na forma da 1 

' . 	 . 	 lei, ou creditos em atividades tecnico-cientifica  ou es atividades de: 
' , 	 educasao continuada  recheadas  ou referendadas pela PROP, na area 
, 	 atuasao. 	 . 

. 	 , 

. 	 :b) Enquadramento, exigidos 12 aim de efetivo exercicio na profissao,: 

. 	 o titulo. de especializacao, na area de atuasao, reconhecido na  forca : 
, 
. 	 : 	da lei. 	••• 	 . 
, 	 . 	 . 

: b- Categoria 2 	 i(111-16 : 	: 	Enquadramento ,  dentre titulares de cargos da Categoria 1, classe II,: 
: 	com no minima 4 anos na classe II e Mestrado on Doutorado na area de: 
: 	atuasao, reconhecido na (urea da lei, ou  credites em atividades tec: : 

. 	
, 

nico-cientifica ou em  atividades  de educacao continuada realixadas ou; 
referendadaa pela PMSP, na area de atuasao. 	 , 

, 
' 

: c- Categoria 3 	 ;qps-17 : 	: 	Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, cos no mi-: 
. 	 . 

nieo 5 anos na categorii e 2 anos de exercicio de cargo de Chefia ou: 
. 	 : Direcao em Unidade Nedico-Assistencial e Mestrado ou Doutorado ou 1.1-: 
' urn Docencia ni area de ;Nam, reconhecido no-forma da lei. 	, 

1 

• 
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Quadro dos,Prafissionais da Saude 
Tabela  A - Parte Permanente - brapa 1. 

Folha n* do a rv..-xo.._ . 

pfoc. r,' 

MARIA A, 	; 1 	; 
Tc  

DEM(XDIMACAD DU CARGO 	 : REP. :PARTE 	 FORMA DE PlUIVIMUTO 	 ; 	. 

	

:TABELA: 	 • 	 • 
- - 

296ucador de Saude Publica 	Classe I 

: a- Categoria 1 

Categoria 2 

c- Categoria 

1- 
' Mtetarla 

¡Educador. de Sand. PubliCa Claste II 

:PF-III:liediante concurso publico de provas au de provas e titian, exigida a : 
:habilitasao especifica. . 	 , . 	 . 

	

:QPS-11 :. 	:Cnquadratento, exigida a habilitasao especifica. 	 , 
. 	 . 

	

, 	. 	 . 
:QPS-12 	:Enquadrabento, exigida a habilitam especifica, cos no minim) 3 Amos : 

:na carreira ou 3 anos de  efetiva exercicio na profissao. 

: RPS-l3 	:Enquadramentd, exigida a habilitasao especifica, con no 'iota° anon : 
:na cirraira ou 7  una;  de efetivo exercicio na profissao. 

:QP9-14 	:Eaquadramento, dentre Maoris de cargag .da Categoria 3, com no 'inlet): 

	

. 	:4 anos na categoria. 

;PP-III:a) Mediante conctirso de  atenuo  de provas e titules  dentre integrantes da: 
carreira de Educador de Saud, Public., co. II anos de adieu emir- : 

: cicio  na profissao,sendo,no sinino,3 anos no carreir a .  e titulo de : 
especializasao na area de ataasao, reconhecido na forma da lei, ou : 
creditas ee atividadet tecnico-cientifica nu en atividades de educa-: 

	

. 	: 	sap continuada realizadas ou referendadas pela NSF, na area de : , 
, 

	

. 	: 	atuasao. 	 , 

	

. 	 , 

	

. 	. 	 . 
. 	. 	:b) Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulas, exigidos; , 
. 	. 12 anos de efetivo exercicio na profissao e Mule de especializacao,: 

na area de atuasaa, reconhecido na forma da lei. 	 , 

: a- Categoria 1 

, 

b- Categoria 2 	 ¡QPS-16 

c- Categoria 3 	 (11-17 

:a) Enquadramento,exigidos 11 anos de efetivo exercicio na profissao,sen-: 
; 	da no minima 3 anos na carreira de  Educador  de Saude Publica t  ti- 

talo  de especializam na area de atoasao, reconhecido na foria da : 
: 	lei, ou creditas em atividades tecnico-cientifica ou em atividades de: 

educasao continuada realizadas ou referendadas pela PlISP, na area de: 
atuasao. 

:b) Enquadramento, exigidos 12 anos de efetivo exercicio na profissao,: 
: 	e titulo de especializacao,..ta area de atuasao,  reconhecido na faria 
: 	da lei. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, class. II,: 
: com no minima 4 anos na classe II e Mestrado on Doutorado na area de: 

atuasao, reconhecido na forma da lei, ou creditos ea atividades tec-
nico-cientifica ou em atividades de educasao continuada realizadas ou: 

: 	referendadas pela PAP, na area de atuasao. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, cos no ei-: 
nlmo I anos na categoria e 2 anos de exercicio de cargo de Chefia au: 
Direcao em Unidade Medico-Assistencial e ilustrado  an  Doutorado  ou Li-: 
vre Docencia na area de atuasao, reconhecida na forma da lei. 
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Quadro dos Profissionais da Saude 
Tabals.A - Parte Peramente - Grupo 1. 

    

tio proc. n° 11—  Li 4R-  e 

m t„ ..1 A A. M. 	ER • 

Té'..:nio 

•	 

         

  

'FORMA DE PROVIMENTO 

      

DE: 	DENOMIHACAO DO CARGO 
:CAROM 

: REF. :PARTE 
:TADELA: 

      

• 

2649:Enferneiro 	Clause 1 

a- Categoria 1 

b- Categoria 2 

, 	:PP-111:Mediante concurso publia de provas Ou de me& e titulos, exigida a : 
, :habilitasao espicifica. 
. 	 . . 	, 	. 	 . 
:QP5-11 : 	:Enquadramento, exigida a Nabilitasan especifica. 	 . 

:UPS-12 	:Enquadranento, exigida a &Wit's& especifica. com  no mini& 3 anos 
:na carreira oa 3 anos de efetivo exercicia na profissao. 

anquadramento, exigida a hibilitatao especifica, coe on Olin 7 anos 
:na .carreira  on 7 anos de efetivo exercicio na profissaa. 

I c-  Categoria 3 

. 	 , 

: d- Categoria 4 	 illPS-14 i 	lEnquadramento,  dentre titulares da Cargos da  Categoria 3, cam no rinieol 

:4 Anos ha categoria. 	 . 
, 

. 	 ' 

	

. 	 . 

iEnfermeird 	Classe II 	 1PP-111:a) Mediante coocurso de acesso de proves e titulas dentre integrantes 44: 

. . : Carreira de Enfereeiro, coe 11 anos de  efetivo  illiTiCi0 na profis- : 
samendom ninino,3 anos na  carreira  e Maio de especializataa na : 
area de ituasin, recohhecidd na for& da lei, ou creditas en ativida-  . 	 . 	. 
des tecnico-ciintifica ou an atividades de edbcacao continuada reali-: 

. 	 . 	 : 	:Was ou referendadas Pala PO, na area de ateasao. 	 . . 	 , 

. 	 . 	
. 

. 	 . 	, 	 . 

. 	 . 	:b) Mediante concurso publico de provas ou de prouia e  titulas, exigidoa : . 	 , 

. 	 . 	: 	12 anos de efetivo eXercicio na prof  louco e Male de especializacao,: , 	 . 

. 	 . 	: 	na area de atuagao, reconhecida na fora di Id. 	 . 
, . 	 . 

. 	 . 

: A- Categoria 1 	 :QP5-15 : 	:a) Enquadrieento,exigidos 11 snot de efetivo isercicio na profiiiao,sen-: 
: do no mini& 3 anos no carreira de Enferieiro e titulo de einecia- : 

: 	lliggao na area de atlas* recankcido na forma da lei, on  creditas: 

ek atividades lecnica-cientifici on es  atividades  de edecatao anti- : 

. 	 . 	. 	: huada realizidas  an referandadas  pela PM5P, na area de &Wm. 	
: . 	 ■ 	 , 

. 	 . 	. 	. 	
. 

:b) Enniadrisentoi &fold& 12 inos de dative exartició ia Profissio,: 
e titulo de eipecializacad, na area de steam, recaaecido na  forca : . 	 . 	. 

• : 	da lei. 	, 	
. 	 . 

, ' 

	

, 	. 	 . 

b- Categoria 2 	 . 4111-16 : 	: 	Énevadraiento, dentre titulares 
de cargos da Categoric 1, classe fl.: 

: 

 

coe  no ainieo 4  anos  na classe 11 e Ilustrado  ou Doutorado na area de: 

: 	atuagao, reconhecido na  forca  da lei, ou  credito;  es atividades tec- : 

nico-cientifica ou em atividades de educatao continuada realizadas nul , 

. 	 . 	: referendadas pela POW, na area de alum°. 	 . 
, 

. 	 . 

i c- Categoria 3 	 iCIPS-17 	: 	Entiadraitflt0, dentre titulares de cargos da Categoria 2, can no el-' 

: Mao 5 anos nu categoria e 2 anos de exercicio do cargo de Chefia ou: 

: Ditecao om  Unidade Medico-Assistencial e Mestrado au Dootoradd se Li-: 

. 	 : 	vre Docencia na area de 'team,  reconhecido  na  forca da lei." 	I : 
	 ....- 	

... 

• 
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, do p;:>.-.:. r.°0 

Quadro daa Profissimais da Saude 	 1 
tabala A - Parte Peroanente - &Imo 1. 	 I 	1V1 A. r*: I.., A. A. NI.  

	

i,&;11i •-...' 	141. ,:'.:T,;. ' . 

:so. DE: . 	DEADDIMACAO DO CARGO 	 ; REF. ;PARTE : 	 FORMA DE PROVIDENT() 	I 

:TABELA: 

. : 	310:Farmaceutico 	Classe 1 	
, 
. 	:PP -111:Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulas, exigida a : 

:habilitavao especifica. 	 . 

. 	 . , 	. 
a -  Categoria I. 	 :1S-l1 : 	:Enquadraisento, exigida a habilitavao especifica. 

. 	. 	. 	 ! . 	. 	, 
1 	i b- Categoria 2 	 :UPS-12 : 	;Enquadraeento, exigida a habilitavao especifica, coe no ¡Unto° 3 anos 

. 	. 	:na carreira ou 3 anos de  efetivo exercido  na prof  lusas. 
I 	 I,  

‘ 	 . I 	 4 	
I 
■ 

. 	: c- Categoria 3 	 :QPS-I3 : 	:Enquadramento, exigida a habilitaao especifica, com no einiaa 7 arias na: 
, :carreira ou 7 anos de !tattoo exercício no profissao. 	 . . 	 . 	 . . 	 . 	 , 

. 	. 	. 	 , . 	. 	. 	 , 
d-  Categoria 4 	 ;QPS-14 : 	:Enquadramento, dentre titillates de cargos da Categoria 3, cam no minima: , . 	 . 	: 	:4 anos na categoria. 	 . 

. 	 . . 	. 	, 	 . 
. 	 . 	. 	. 	 . 

 
. 	:Fareaceutico 	Classe 11 	 ' , 	:PP-III:a) Mediante concurso de acesso de provas e titulou dentre integrantes da: 

. 	 : carreira de Dramatic°, col 11 anus de efetivo exercicio na prof1s - : 

. 	 : 	Sao,seodo.no minimo,3 anos na carreira e titulo de especiallzavao na : 

' 	 . 
. 	 . 	 : 	area de atuasao, reconhecida na forma da lei, oe creditos em ativida -  

' . 	 : 	des tecnica-cientifica  ou am atividades de educavao continuada reali - : 

: 	adas  on referendadas pela PROP, na area de atuasao. 	 . 

. 	 , 
' . 	:b)  Mediante concurso publico de prom ou de provas e titulas. exigidos: . 	' 12 anos de efetivo exercício na prgfissao e titulo de especialtzacao,: . 	. . 	. 	: 	na area de atuaçao, reconhecido na forma da lei. 

:a) Enquadraeent000lgidos 11 anos de efetivo  exercido  na profissao,sen - : 

: do no ainiev 3 anos na carreira de Fareaceutico e titulo de especia -  : 

: 	lizavao na area de  amacio,  reconhecido no forra da lei, on  creditou: 

atividades lecnico-cientifica ou em  atividades  de cducavau coati -  : 
nuada realizadas ou referendadas pela PROP, na area de atuasaa. 	: 

' . 	; 	 . 
' . 	:b)  Enquadramento, exigidos 12 anos de efetiuo exercicio na profissah: 

. 	; 	e titulo de especializacao, na area de atuavao, reconhecido na forma : . 	' . 	. 	: 	da lei. 	 . 

. 	 . 
¡Ors-ls 	: 	 Enquadramento, dentre titulares de (areas da Cattgarla 1, classe II,: 

: com no Ceiba 4 anos na classe 11 e Mestrado ou Doutorado na area de: 

: atirava,  reconhecido  na fares da lei, ou creditas em atividades tec -  : 

. 	 : 	nico-cientifica ou ea atividades de educataa contlnuida realizadas ou: 

referendada s  pela PAW, ea area de atuavao. 	 . 

;QPS-17 : 	: Enquadramento, dentre Madan de cargos da Categoria 2, cam no 

: 

	

	oleo 5 anos na categoria e 2 anos de exercicio de cargo de Chefia au: 

: Direcao em Unidade Dedico-Assistacial e Mestrado ou Doutorado ou Li - : 

ore bocencia na area de /Masao, reconhecido na forma da lei.  

. 	 . 

: a-  Categoria I 

; b-  Categoria 2 

c-  Categoria 3 

I 	 I 
I 

: 
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• atuafao. • 
. 	 . 	 . 

, 	 . 	:b) Mediante concurso publico de provas ou de fracas  e titaltn, efigidus' . 	 • 

12 anos de efetivo exercicio (Ie profisseo e titulo de especiallzarao,! . 	 . 

-na area de atuafao, reconhecido na  farsa  da lei. 	 . . 	 . 	. 

: a -  Categoria  I 	 ;QP5-15 : 	:a)  Enquadramento, exigidos 11 anos de dative  exercido  na Profii,$?:.,: 
: 

	

	sendo no minima 3 anos na carreira de Flsioterapeeta e it- : 

tulo de especialllavad na irea de  abocas,  reconhecido na foram la : . 	. 

lei, ou creditas  es  atividades tecoito-clentifica nu em atividades ds: . 	 . 	, 

. 	 : 	educafao continuada realliadaS ou referendadas.pela  PREP, na area le: • . 

. 	' 

	

. 	1 	atuafao. 	 . , 
. 	. 	 . 

I 	 . 	: bl Enquadraeento, eillidos 12 anos de efetivo exercicio na prefisnao:: . 	• 

, 	 . 	I 	e titulo di especializacao, na area de atuafav, reonhecido na  forca : . 	 , 
, 
. 	 . 	

, 
. 	 . 	 ' , 	 . 
: b- Categoria 2 	 ;QPS-I6 ; 	: Caquadralento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, class01,: 

: 	cos no minim 4 anot na classe II e Mestrado ou Doutorado Oa area  

: ¡team, reconhecido na  forca  da lei, ou  creditas  e, atividades tec-  ! 

. 	 , 	I 	nico-cientifica ou em atividades ee oducafao continuada realizadas aill 

referendadas pela  PREP,  na area de atuavo. 

1777". n°1.1 
do pr.oc..:." 	-')Ã4 

NIA.R1.',  A.  

Quadro dos Proflssionais da Saude 
Tabela A - Parte Persamente - Grano I.  

............-...- 

A-   	 $ 

:Mo. DE: 	 DENOMIHAVA0 DO CARGO 	 :  REF.  ' :PARTE : 	 FORMA DE PROVIMENTO 

:CARGOS: 	 . 	:TAKLA; 

: 	195:Fitioteralzeuta 	Clam :I 	 ' , 	:PP-III:Mediante concurso pablico de provas on de Prows e titulou, exigida a : 

:habilitafao especifica. 	 . 

' 	
. 

a- categoria 1 	 .:QPS-11 : 	iEnquadragento, exigida a habilitavas especifica. 	
, , 

, 	, 	 . 	• 
, 	. 	. 	 . 

b- Categoria 2 	 :11PS-12 : 	:Cnquadraminto, exigida a  habilitado especifica, con no ninieo 3 anos ; 

Ina carreira ou 3 anos de elation enerciciena  prof  lusas.  

. 	 . 	 . 

. 	, 	. 	 . 
c- Categoria 3 	 :QPS-13 : 	:Enquadramento, exigida a habilitatao especifica, tom no Count) I anos : 

. 	, 	:na carreira ou 7 anos de afetivo exercicio na profissao. 	. 	. 

' 	
. 

, 	 . 

4-  Categoria 4 	 :QPS-14 : 	:Enquadrasento, deatra titulares de cargos da Categoria 3, coo no ninind: 
. 	. 	:4 anos na categoria. 	 . 

, 

: 	:Fisioteraptuta 	 Clause II 	 • 	:PP-III:a) tiediante  concurso  de acesso de provas e titulo;  dentre integrantes da: 

carreira de Fisioterapeuta, ale 11 anon de efetivo exercicio : 
• ni profissao, sendo, no 'anima, 3 anus na carreira e titian de : 

. 	, 	 . especializasao na area de atuasau, reconhecido na ;Emma da . lei, nu : 
I 	 1 
I 	 I 	 : 	creditos em atividades tecnico-tientifica nu em atividades 01.1 eduça-: 
I 	 I 
I 	 I 	 : 	;so continuada realizadas ou referendarbs 'pela MP :  na arei de : 

, 	 . 	 . 

; c- Categoria 3 	 WS-17 ; 	: Enquadrameoto, dentre titulares de cargos da Categoria 2, cos no mi-: 

: 	nano 5 anos na categoria e 2 anos de exercicio de cargo de Chefia ou: 

: Direcao em Unidade Medico-Assisteneal e Mestrado.ou Douterado ov !i - : 

ore Docencia na area de atuafao, reconhecido na-forma da lei. 	. 
	 s 
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'1 (1 .i) - :.:. 7,■.'ç- 

Ilvdro dos Profissionais da Saude 
Tabeta, A - Parte Pereanente - &up° 1. 	

.1 	
I (eiv..:1.:1 ./", 

1 

• 	  
:Ho. DE: 	OEHOMIMACAO DO CAROB 	 : REF. :PARTE : 	 FORMA DE FROVIDENTO  
:CARGOS: 	 • 	:TABELA: 	 . ' 

4.  274:Fonoaudiologo 	Classe 1 	 , 	:PP-IIediante concurso public° de provas ou de provas e titulas,  exigida 	a : : 	 . 	I:M  

' 	 ' lhabilitavao especifica. 	 . 

i a- Categoria 1 	 :QPS-11 : 	:Enquadramento, exigida a habilitavao especifica. 	
. 

' . 	. 	, 	 . 

■ b- Categoria 2 	 :11PS-12 : 	:Enquadramento, exigida a habilitacao  especifica,  com no minimo 3 anos : 
, 	 :na carreira ou 3 anus de efetivo  exercida  na profissao. 	 , 

. 	 . 	 . 	 . 

. 	. 	 . 	 . 	 . 

: c- Categoria 3 	 :QPS-I3 : 	:Enquadramento, exigida a habilitacao especifica, con no mining 7 cm : 
:na carreira ou 7 anos de efetivo exercicio na profissao. 

: d- Categoria 4 

. 	' 
, . 	:Fonoaudiologo 

a- Categoria 1 

' . 	 . 
ines-16 i 	: 	Enquadramento, dentre titulares da cargos da Categoria 1, clause II,: 

: 
 

cocoa tints° 4 anos na classe 11 e Mestrado  nu Doutarado na area de: 
; 	atuacao, reconhecido na forma da lei, ou creditas em atividades tec- : 

. 	. 	: 	nico-cientifica ou am atividades de edutacao continuada realizadas ou: 

. 	' 

. 	 . 	 : 	referendadas pela POOP, na area de atom°. 	 , 

. 	 , 

: c- Categoria 3 	 ■ UPS- I? : 	: 	Enquadragento,  dentre titulares de cargos da Categoria 2, com no mi-: 
nimo 5 anos na categoria e 2 anos de  exercido  de cargo de Chefia ou: 

. 	 . 	 : 	Direcao em Unidade Medico-Assistencial e Nestrado ou Doutorado ou Li-: , 	 . 

' 

tak/proj52.cal • 

:UPS-14 	:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3, coo no minima: 
:4 anos na  categoria.  

Classe II 	 :PP-111:a1  Mediante concurso de acesso de provas e Mules  dentre  integrantes da: 

carreira de Fon0audiologo,cos 11 anos de efetivo ewercicio na profls-: 
sao,sendo,no einimo,3 anos na carreira e titulo de especializava° na : 

: 	area de atuacao, reconhecido na  forca  da lei, ou  credito;  em ativida-: 

: 	des tecnico-cientifica ou em atividades de educacao continuada reali-: 
nadas-  ou referendadas pela PMSP, na area de atuacao. 

:b) Mediante concurso publico de Provas au de provas e titulos, exigidos: 
: 	12 anos de efetivo exercicio na profissao e Mule de especializacao,: 
: 	na area de atuacao, reconhecido na  turca  da lei. 

■ UPS- IS  ■ 	:a) Enquadramento,exigidos 11 anos de efetivo evercicio na profissao,sen - : 1 
: 	do no minima 3 anos na carreira de Fonoaudiologo e titulo  Is especia-: 
: 	lima° na area de ateacao, reconhecido na  forca  da lei, ou creditos: 
: 	em atividades tecnico -cientifica ou ea atividades de educacao conti- 

nuada realizadas ou  referendadas  pela POOP, na area de atuacao. 

:b1 Enquadramento, exigidos 12 anus de efetivo exercicio ma profissao,: 
: e titulo de especializacao, na area de  abano, reconhecido  na foria 
: da lei. 

■ b- Categoria 2 

urn Docencia na area de atuacao, reconhecido na forma da Lei. 

--- 
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dopoc.n.  

Quadro dos Profissiaaais da Saude 
Tabela A - Parte Permanente - Grupo I. 

• 

:No. DE: 	DENODIMADA0 DO CARGO 
:CARGOS: 

: 9302:Medico 	Classe I 

: a- Categoria 1 

• Categoria 2 

: c- Categoria 3 

d- Categoria 4 

Medico Classe II 

: a- Categoria 1 

b- Categoria 2 

c- Categoria 3 

. .. 	 

: REF. :PORTE : 
	

FORMA DE PROVIMEGTO 
;TAKLA: 

: 	:PP-III:Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos, exigida 	a : 
:habilitasao especifica. 

. 	. ' 	. . 	. 

	

211- 13 : 	:Enquadramento, exigida a habilitasao especifica. 
. 	, 

	

:UPS-14 : 	:Enquadramento, exigida a habilitasao especifica, com. no minim 3 anus : 
. 	. 	:na carreira ou 3 anos de efetivo exercicio na profissao. 	 , 
. 	, 	. 	 . 
. 	. 	 , 
, 	. 	 . 

	

:UPS-15 : 	: Enquadramento, exigida a habilitasao especifica, cos Mt Moils) 1 anos : 
:na carreira ou 7 anos de efetivo exercicio na prof  lusas. 	 . 

. 	4 	 . . 	. 	. 	 . 

	

:11P5-16 1 	:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3, cos no •iniso: 
. ■ :4 anos na categoria. . 

:FP-III:a) Mediante concurso de acesso de privas e Mobs dentre integrantes da: 
. : carreira de Medico, com 11 anos de efetivo  exercido  na profis- : 

. 	. . 	. 	: 	sao,sendo,no oinimo,3 anos na carreira e titulo de especializasao na : 
. 	 , area de atuacao, reconhecido na  forca  da lei, ou  credites  em ativida- 

	

 
. 	; 	des tecnico-cientifica ou es atividades de educasao continuada reali- 

zadas  ou referendadas pela PMSP, ma area de atuasao. 

NO Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulas, exigidos: 
12 anos de efetivo  exercido  na profissao e titulo de especializacao,: 

: 	na area de atuasao, reconhecida na forma da lei. 

	

, 	 . 
. 	 . 	 . 

	

:211-17 ; 	:a) Eaquadhamento,exigidos 11 anos de efetivo exercicio na profissao,sen-: 
: do no miniso 3  anos  na carreira de Medico e MOO de especia- : 

lizasao na area de atuacao, reconhecida na forma  da  lei, on creditas: , 	. 

em atividades tecnico- cientifica  ou em atividades de edecasao  conti-
nuada realizadas ou referendadas pela PMSP, na area de atuasaa. : 

:b) Enquadramento, exigidos 12 anos de efetivo exercicio na profissao,: 
e titulo de especializecao, na area de atuasao, reconhecido na forma : 
da lei. 

Enquadramento,  (WANE titulares de cargos da Categoria 1, classe 
com no miniso 4 anus na classe II e Mestrado OU BOUtOr000 na area de: 
atuasao, reconhecido na  forca  da lei, ou creditas ea  atividades tec-
nico-cientifica ou em atividades de edecasao continuada realizadas ou: 
referendadas pela PMSP, na area de atuasao. 

Enquadraiento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, cos no 
niao 5 anos na categoria e 2 anos de  exercido  de cargo de Mafia ou: 
Direcao es  Unidade Medico-Assistencial e Mestrado au  Doutorado  ou Li-I, 
ore Docencia na area de atuasao,  reconhecido-pia forma da lei. • 

---------_-____ -------- 	________ --------- ------- ------ 	 • 

• 
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-1-(:..cflicc) !A. 	1 -....•!st*Livo 
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:QPS-15 

tak/proj53a.cal 

Ileadro dos Profissionais da Saude 
label. A - Parte Permaxiente - Grupo 1. 

:No. DE: 
:CARGOS; • 

: 	187:Medico Veterinatio 	Classe I 

: a- Categoria 1 

b- Categoria 2 

DEMOMINAOAO DO CARGO REF. :PARTE 
	

FORMA DE PROVINEM 
:TABELA: 

	

:PP-III:Mediante concurso publico de provas no de  provas e litulos, exigida 	a: 
:habilitaxao especifica. 

, 
:Enquadramento, exigida a habilitaxao especifica. 

:Enquadramento, exigida a habilitaçao especifica, com no minim) 3 anos : 
:na carreira ou.3 anos de efetivo exercicip na profissao. 

:Enquadraeento, exigida a habilitasao especifica, cot no minima 7 anos : 
:na carreira ou 7 anos de efetivo exercicia na profissao. 

:Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3, com no minimo: 
:4 anos na categoria. 

:PP-III:a) Mediante concurso de acesso de provas e titulas dentre integrantes da: 
:. carreira de Medico Veterinario, con 11 anos de efetivo axe- : 
: cicio na profissao,sendo,no minimo,3 anos na carreira e titulo de : 

especialitasao na area de atuasao, reconhecido na  lona  da lei, as : 
creditas  on atividades tecnico-cientifica ou em atividades de educa-: 

	

: 	sap continuada realizadas ou referendadas pela PMSP, na area de : 
atuasao. 

:b) Mediante concurso publico de provas no de provas e titulos, exigidos:: 
12 anos de efetivo exercicio na profissao e titulo de especializacao,:• 

	

: 	na area de atuaçao, reconhecido na forma da lei. 	 • 	. 

:a) Enquadramento,exigidos 11 anos de efetivo exercicio na profissao,sen-: 

	

: 	do no minima 3 anos na carreira de Medico Veterinario e ti- : 

	

: 	tub de eipecializasao na area de atuasao, reconhecido na forma da : 
: • lei, ou creditos em atividades tecnico-cientifica on em atividades de: 

educasao continuada realizadas au referendadas pela PMSP, na area de: 
atuasao. 

:b) Enquadramento, exigidos 12 anos de efetivo exercicio Rd profissao,: 

	

: 	e titulo de especializacao, na area de atuacao, reconhecido na forma : 

	

: 	da lei. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, classe II,: 
: com no mini.° 4 anos na classe II e Mestrado ou Doutorado na area de: 

atuatao, reconhecido na forma da lei, no  creditas  ea atividades lac- : 
nico-cientifica ou em atividades de educasao continuada realizadas ou: 
referendadas pela PMSP, na area de atuasao. 

	

: 	Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, coo nu  mi- 
silo 5 anos na categoria e 2 anos de exercicio de cargo de Chafia au: 
Direcao 'es Unidade Medico-Assistencial e Mestrado  on Doutorado ou Li-

urn Docencia na area de atuaxao, reconhecido na forma da lei. 

I c- Categoria 3 

d- Categoria 4 

:Medico Veterinario 
	

Classe II 

a- Categoria 1 

C- Categoria 2 

: c- Categoria 3 

PS-l1 

iOPS-12 

■ IIPS-13 

:OPS-14 

tak/proj54.cal 
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rFelha n° 103  
doproc.n39Th dO 1j  
MARIA A .  M.  , 	<IER. ! 

Técri;c.c 14i'  

Quadro dos Profissionais da Saude 
Tabela A - Parte Permanente - Orono I. 

:Mo. DE: 
	

DENOMINADA0 DO CARGO 
	

: REF. :PARTE 
	

FORMA DE FROYIHE 

:CARGOS: 
	

: 'APELA: 

324:Nutricionista 	Classe I 

■ a- Categoria 1 

b- Categoria 2 

: c-  Categoria 3 

■ 	Categoria 4 

'Altricionista 	Classe II 

■ a- Categoria 1 

• 

b- Categoria 2 

c- Categoria 3 

:PP-111:Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos, exigida a : 

:habilitavao especifica. . , 
, 
;Enquadramento,exigida a habilitavao especifica. 

:QPS-12 	:Enquadramento,exigida a habilitavao especifica, cos no minima 3 anos na: 

:carreira nu 3 anos de efetivo exerciclo na profissao. 

• 

:QPS-13 	:Enquadramento,exigida a habilitava especifica, com no minima 7 anos na: 
:carreira ou 7 anus de efetivo  exercido  na profissao. 

, 	• 

.:QPS-14 	;Enquadramento.dentre titulares de cargos da Categoria 3, com no minima: 

: 	:4 anos na categoria. 
I 

I 	 I 

;PP-III:a/ Mediante concurso de acesso de provas  e  titulos dentre integrantes 44: 

: 	carreira de Nutricionista,com 11 anos de efetivo exercicio na voile*: 
sao,sendo,no miniao,3 anos na carreira e titulo de especialitavao na : 

: area de ¡loam,  reconhecido na forme da lei, ou creditos ea ativida-  

: des tecnico-cientifica ou es atividades de edocavao continuada reali-: 
:• Latin ou referendadas pela PMSP, n4 area de atuavao. 

10 hediante concurso publica de provas ou de prows e Mules. exigidos: 
12 anos de efetivo exercicio na prOfissao e titulo de especializacao,: 
na area de atuavao, ricophecido na forma da lei. , 

■ OPS-15 ■ 	:a/ Enquadramento,exisidas 11 anos de efetiva exercicio na profissao,sen-: 

: 	do no minis° 3 anos na carreira de Nutricionista e titulo de especia-: 

him° - na area de ¡team, reconhecido na form da lei, ou creditns: 

. : 	em atividades tecnico-cientifica ou em atividades de educasao Conti- : 
ova& rtaliradas ou reftrendadas pela PMSP,.na area de atuavao. 	: 

• 
hi  Enquadramento, exigidos 12 anos de efetivo exercicio na profissao,: 

: 	e titulo de especialiracao, na area de atuavao, reconhecido na forma : 

: 	da lei. 

■ QPS-16 	: 	Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, classe II,: 

: cam no minima 4 am na classe II e Mestrado au Doutorado na area de: 
atuavao, reconhecido na forma da lei, ou creditos en atividades lac- : 

; 	nico-cientifica au em atividades de educavao continuado  'realizadas flui 

referendadas pela PMSF, na area de  atuavas.  • 

■ QPS-17 ■ 	: 	Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 2, com no 

nimo 5 anos na categoria e 2 anos de exercicio de cargo de Chefia PU: 

Direcao ea Unidade Nedico-Assistencial e Mestrado nu Dautoradb ou  Ll  
ore Paranoia na area de atuavaa, reconhecidd na forma da lei. 

• 
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tak/proj55cal 

Ouadro dos Profissionai da Saude 
Tabela A -.Parte FermanFote - Grupo I. 

$ 	 
:Mo. DE1 
:CARGOS: 

'  

!rolho n° foq_ 
: Jp proc, n'' U I — Li, 	 II 

i 	* 

I MA R i n .2... -;. 
 

' o p..  

DENOMIMACAO DO CARGO 
	

: ' REF. :PARTE 
	

FORMA DE FROVINENTO 
:TABELA: 

; 	10:Ortoptista 	Classe 1 

■ a- Categoria 1 

■ b- Categoria 2 

: c-  Categoria 3 

d-  Categoria 4 

	

:Ortoptista 	Classe II 

: a- Categoria 1 

• 

b- Categoria 2 

: c-  Catsgoria 3 

tak/proj59.cal  

. 	:PP-III:Mediante concurso publico de  provai  nude provas e titulos, exigida a : , 
:habilitate° especifica. 

■ OPS- 11 ■ 	■ Enquadrasento, exigida a habilitatao dOnifiCi. 

S-12 	:EnquadraRento, exigida a habilitavao  especifica,  cos no minis° 3 anos 

:n4 carreira nu 3 anos de efetivo exercicia na profissao. 

alps-13 ! 	:Enquadraeento, exigida a habilitasao especifica, com no Amnia() 7 anos 
:na carreira ou 7 anos de efetivo  exercido  na profissao. 

1 

:QPS-14 	lEsquadrasento, dentre titulares de cargos da Categoria 3, cam no minim; 
: 	:4 anos na categoria. 

, , 
. 	■ PP-III ■ a) Mediante concurso de acesso de proves e titulas  dentre integrantes dai 
. 	' carreira de Ortoptista, coe 11 anos de efetiva exercicio na profis -  : 
. 	' samendo,no miniso,3 anos na coreira ' a titulo de.especialixavao na : 
. 	. area de alum, reconhecido na forei da lii,—at creditas ei ativida -  
. 	, des tecnico-cientifica ou es atividades de educavao continuada reali - : 
, 	. zadas ou referendadas pela PMSP, na area de atuavao. 	 , 
. 	 . 

. 	, :b) Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulas, exigidos: 

. 	. . 	. 	: 	12 anos de efetivo  coei-ciclo  na Profissao e Mao de especializacao,: 

. 	. . 	. 	: na area de atuavao, reconhecido na faros da lei. 	 . 

. 	 ' . 	. 	. 	 , 

ars-15 : 	:a) Enquadrastato,exigidos 11 anos de efetivo  coei-cicio  na profissao,sen - : 
do no minima 3 anos na carreira de Ortoptista e titula de especia -  : 

brava') na area de Avatar., reconhecido na forma da lei, ou  credites: 
, es atividades tecnico -cientifica ou em atiuidades de educavao coati -  : 

nuada realizadas nu referendadas pela POP, na area de atuavao.. 	: 
, 
. 	. 	. 	 . 

' 40 Enquadramento, exigidos 12 anos de efetivo  coei-cicio  na profissaa,: 
e titulo de especializacao, na area de atuavao, reconhecido na forma : 

. 	: • 	: 	da lei. 	 r, 

, 	 . 

:QPS-16 : : Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, classe 11,: 

: OM ao minima 4 anos na classe 11 e Ntstrado qv Doutorado na  'area de: 
: atuasao, reconhecido na forma do lei, ou credit at  ati vidades  itC7 : 

. 	. 	: nico-cientifica  on em atividades de educacao continuada realizadas ou: 

, 	. 	: referendadas pela PIMP, Ili area da alum. 	• 	 . . 
I 	 I 	

. 	 . f 

I 	
I 

Enquadraseato, dentre titulares de cargos da Categoria 2, com no mi - 1 

: nimo 5 anos na categoria e 2 anos de exercicio de cargo de Chefia DO: 
: Direcao em Unidade itedico-Assistencial e Mestrado ou Doutorado ou Li - : 

. 	 : ore Docencia na area de atuatao,  reconhecido na forma da lei. 

• 
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!OPS-12 411 	, 3 - Categoria 1 

Ps:colon 	Masse II 

a- Categoria 1 	 NIPS -11 : 

b- Categoria 2 	 :Ts -12 : 

c- Categwia 3 	 NIPS-13 :. 

d- Categcria 4 	 OPS-14 

:Cnquadramento, exigida a habilitasao especifica, com no einimo 3 anos na: 

:carreira ou 3 anos de efetivo  exercido  ha profissao. 

:Enquadramento, exigida a habilitasao  especifica,  com no minieo 7 nos na: 

:carreira ou 7 anos de efetivo exercicio na prof  iscas. 

:Enquadrasento,dentre titulares de cargos da Categoria 3, coe no minim: 

:4 anos na  categoria. 
• 

PP-III:a)  Mediante concurso de acesso de  prosas e titulas  dentre intigrantes da: 

: 	carreira de Psicolcgo, com II anos de efetivo exercic:o na profis- 

sao,sendo,no miniec.,3 anos na carreira e  titulo  de especializasao na : 

: area de ittliKAO, reamed& na forma da lei, ou creditors em  ativida-

des tecnico-cientifica ou am atividades de educoao continuada roan-) 

zadas ou referendadas pela PREP, na area de atugae. 

:b) Mediante concurso publico de provas ou de provas e tttulos, exigiden: 

12 anos de efetivo exercicio na prof  iscas e.titulo de especializacao,: 

na area de atuasao, reconhecido na forma da lei. 

:a) Cnquadratento,exigidos 11 anos de efetivo exercicio na profissao,sen-: 

: do no minimo 3 anos na carreira de Psicologo e titulo de nspecia-
lizasao na area de atuasao, reconhecido pa forma da lei, ou  creditas; 

is atividaJo tecnico-cientifica ou ea atividades de educasao coati- : 

nuade realizadas ou relezeodida: pela - PM2F, 114 area de atuasao. 

:Enquadramento,exigida a habilitam especifica. 

	

=•;̀; Alin n°10()-- 	do 	---- 

	

proc. tin() k 	d 

MARIA --"t. Quadro dos Profissionais da Saude • 
Tabela A - Parte Permanente - Grupo 1. A  

*-- 	 * 	* * 	 ----- ------------ ----** ----- 	------------ - - 

:No. DE: 	 I  DEMO1tINAÇA0 DO CARO 	 : REF. :PARTE : 	 FORMA DE PROVIMENTO 

:CARGOS: 	 :TABELA: 

	

------ 	 ----- ------- ------ 

078:Psicologo. 	Classe I 	 :PP-III:Mediante concurso publico de provas ou de provas e Mulcts, exigida a : 

:habilitasao especifica. 

, . 	
:b) Enquadraeento, exigidos 12 nos de efetivo exercicio na i..'oFissio,: . 	 : 	e titulo de especializacao, na area de atuacao, recunhecido na for...1 ! 

, 

: 	da lei. 

: 1,_  Categoria 2 	 ;QPS-16 : 	; 	Enquadraeento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, clam II,: 
: com no minima 4 anos na classe II e Mestrado in  Doutorado  na area de: , 

atuasao,  reconhecido na  forma da lei, au creditos ea atividades tec- : . 	
. 	: 	nico-cientlfica ou em atividades de educasao continuada realizadas ou: 

referendadas seta PASP, na area de atuasao. 	 . 
' .. : c-  Categoria 3 	 iOPS-17 i 	: 	Enquadramento,, dentre titulares de cargos da Categoria 2, coe no •i-: 

: 	nixie 5 anos na categoria e 2 anos de exercício de cargo de Chefia out , 

: Direcao ee Unidade Medico-Assistencial e Mestrado ou Doutorado ou Li- 
a 	

: 
vre Docencia na area de atuaiao, reconhecido na foram d lei. 

. 	
, 	

, , 

	

' 	 . 
, 

e 
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1 77911 ,z r°  IOCL ,  
Quadro dos Profissional; da Saude 
Cabala A Fete Peril/Peale - Gram 1. t prpc, n"( ' 	(i 

:Mo. DE: 	 DEMONIFIRCAO DO CARGO 	 : RCP. PORTE: 	 FORRA DE PROVIRMO 

	

. 	 c6h 	i4 ,4 
:CAROMS: 	 :TAVEL.: 

:PP -111:11ediante concurso publico de provas ou de prawn e (Hulas, algid& a : 
:habilitasaa especifica. 

	

;CIPS-11 
	

:Enquadramento, exigida • hahilitasao especifica. 

	

;01,2,12 
	

:ramuldrameoto, exigida a habllitado especifica, con no minim 3 anos 
:na carreira ou 3 ma de efetivo *circle* na prof**. 

	

QA5-13 
	

Mitquadrameuto, galgida a hahilitasao *pacific., .com no aidimo 7 anoi 
no carreira ou 7 anos de elation *weld° na profissao. 

	

90  -14 : 	:Cnquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3, co no ainiao 

	

: 	:4 anos na categoria. 

PP-111a Meditate canoes, de acessa de promos o Milos desire integrantesda: 
carreira de Quieico, COI 11 anos de efetivo exercicio na Profit -  : 

' sazhaendo,no einieo,3 anos na carreira e titulo de esperializacno.n. 
: area de atuagao, reconhecido na  forca  da lei, ou credit* e. allvida- : 
: des terairo-dentifica ou ea atividades de edUcaiao ration* riell - : 

nadas  ou referendadas pa* PMSP, na area de atuacaa. 

:b1 Mediante °maws° publico de provas OU de provas e titulo,, exigados: 

: 	12 anos de *alike cxerricio na profisseo e Mule de especializacao,: 

: 	na area de attaClo,  reconhecido  na forma di lei. 
• 

OPS-15 :a) Enquadramatomaigiclos  li anus de efetivo eaerricio na profissao,sen - : 

: do no aiming 3 anus na carreira de Quimico e tijolo  de ospeda -
: Iliac.* ma area de atuasao, reconhecido na for,* da lei, ou creditas: 

ee atividades tecnico -cientifIca ou em atividades de educasao Conti -  : 
nuada realizadas au referendadas  pela  PIMP, 4.1 area * atuasaa. 

37:Quimico 	Class. I 

a- Categoria 1 • 

b- Categoria 2 

c- Categoria 3 

41-  Glenda 4 

20029 Classe 11 

a-  Categoria 1 

:b) Enquadreento, ealgidos 12 Ann de efetivo eserricio na eratissao,: 

; e titulo de especializarao, na area de *cacao, reconhecido  na  for* : 
; da lei. 

b- Categoria 2 	 DPS - 16 	' Cnquaddigento, dentre titulares de cargos da Calogoria 1, Clisse 11,: 
coa no mini* 4 anus na class. II e Mestrado oe Doatoradona area de: 

atuacao, raconherido ma forma da lei, ou credit* ea atividades ter - 

, 	 nico-cientifica ol. ei atividades de **cacao coaling*. rtaiiiadasov 
referendadas  pela P119, ea area de atuacao. . 

c- Categoria 3 	 90  -11 	 Enquadramento, dentre titulares de cargos da  Categoria 2, cos no mi 
niao 5 -ano,  na categoria e 2 ands de exercido de cargo de Chili. au: 

Direcao en Unidade Medica-Asaistencial e Mestrado aa  leitorado  au Li -
ora  Nicene* na area de ¡loaf*, reconhecido na forma da lei. 

Quadro dos Profissionais da Saude 
Tabela  A - Parte Peroaaente - Grupa I. 

    

  

DE110111111KAO D3 CARGO 
	

: Rtr. ;PORTE : 	 ram RE PROVIRENTO 	 . 
. 	:TAICLA: 
	

, 
— 	 — -- — 	 — — ; 

    

261:10.42e014 Ocupacional 	Classe I 	 :f1°-III:fledianta concurso publico de erovas ou de provas e titulas, taisida a : 

	

' 	:habilitscao especifica. 

: a-  Categoria  I 	 00-i1 	:Foquadraaento, exigida a habilitasae eamacifid. 
• 

; b-  Categoria 2 	 :90-12 	:laquadrammta, exigida a habilitacao  especifica,  coo no minim 3 amas 

Ina carreira ou 3 anos de efetivo axercle* na Profissaa. 

c- [atelier* 3 	 90-I3 	:Coquadramento, nisi* a habilitacao eepacifica, cop no gild* 7 anal : 
114 Carrell, Oil 7 an* de  efetivo  *veleta na profissao. 

d- Categoria 	 ; 
	

:Cnquadrenento, dentre tittle .* de cargos da  Categoria 3, cog no miming 
:4 anos ea rotator*, 

il.ripeuta Ocupacional 	Classe II 	 :PP-III:a) Radiant* concurso de aru ou da provas  e titulas dentre Integrant* da:' 
: carreira de Terapeuta Ocaparienal, con 11 +nos da efetite mar -  1 

cicio na proflssao,seado,* simimo,3 anos na carreira e titulo de : 
esparializacaona area *stoat*, recollect* Ra form da lei, CS ; 

creditas ea atividades lecnico-ciemtifica ou es atividades de educa 
can coatinuada realizadas  ou referendadas pela MS?, na area de : 

: abate.. 

:b) Radiante cacao* publico  do  trio* ov iho provas e Mate,  ealoidosi  
: 12 anos de alst140 esarciclo na erotism* e tit.* de especializscao.: 
: na arms de atuarao, rtConhecido na forma da lei. • 

: a- Categoria 1 
	

91  -15 	l ai Enquadramato,exisidos 11 anos de efetivo exorcist° na profissao,sen 
: do no minim 3 Nos na car .. i .. de fermata Oraparionil e  ti-

tolo  de especlalizacao na area do  Aims" reconhecido na for* da : 
; lei, as credit°. on  atividades %arnica -cteatifica no e, atividades de; 

educa.a. cametinuada realizada, no referenda*, 2014 MP, 44 . area de:. 

ateasam. 

:b) Enquadramato, edibles 12 anus de efetivo *emir* na profissio,: 
. 	 . e titulo de especializacao,  na  area de atuaiao, reaahertdo na for* : 
. 	 : 	da Call. 	 . 
. 	 . 

' 
; b- Categoria 2 	 9i-ió ; 	: Enquadramento,  dentre titulares de cargos da Categoria 1, classe if.: 

: co. no .101110 4 am* ta classe II e *strati° ou Dnutorado  na.  area de: 
: atuatao,  reconhecido  ma forma da lei, ou credit* an atividades tec -  : 

: oleo -ciintifica  on ea atividades de educacao coati**a null**, ou: 
: 	referendadas pela PlISP, um area de atmaeao.. 	 . 

. 	 . 	 . 
. 	 . 

; c- Categoria 3 

	

	 91-If ; 	: Enquadraaenta, dentre titular.' de cargos da  Categoria 2, co on  ai- : 
: nino 7 anos no  categoria . 2 anos de slINT1210 de cargo de Chef!. ou: 
: Bartow, es Unidade Medico -Assisteacial e Mestrado ou Dootorada  on li- : 

: are breada na area du atuasao,  reconhecido  na foram Oa lei. 	. 
----_'— —: .•-- 	  
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WS- 5 

Pr - 111:Mediante conooso publico de provas ou de prows e titulos, esigida a : 
:habit:taco especifica. 

:Enquadramento, exigida a habilitasad aspecifict. 

WS -6 	Enquadralmato, dentre titulares de cargos da  Categoria 1, con no 
6 ono,  na CategOria. 

Emadramonto, dentre titulares de cargos da Categoria I, cos no %Mao: 
5 anos na categoria. 

CaquadFamento, dentre titulares de WOOS da Categoria 3, cam no •inimo: 
8 anos na categoria. 

WS - 7 

Opt - B 

Bemire das Profissionais da Sao& 
label. A - Porte Permeate - Grupo 2. 

r°40R- 
ujj proc. 	 tk 

1 	 — - — 

:CAMS: 
:(lo.  os: 	 0C11011110100 00 CARGO 	 : 	REP.:PARTE : 

. 	
PORMA DE PROVIALING 	 NIA I', 1 A .'-',... '1%1: 	":"..!..: , :TABELA: 

: 10591:Ausitiar de Diemen 	 'PP-111 Radiant. concurso publico de prows ou da Prows 0 lituloseasigida a 	: 	1 	1-,L.L.,-,.;.•( 	' 	
- 	

,,:i ',..r) 
	_____ ..._ . ....... ......_ __ 

. 	 habilitam especifica. 

. 	 t • . I :4)  i a- Cattgoria 1 	 :WS -7 	Eaquadrasento,  cabida  a habilitacao especifica. 	 ..................................... 

it.-  Categoria 2 
o 

:c- Cate/aria 3 	 En/mad/amnia, Mire titularei de cargos da Categoria 2, co no oilloo : 
5 nos na categoria. 

fetuadraoento. dentre titulares de cargos da Categoria 3, com no ()anima : 
B anos na categoria. 

PP- 11 Medianit concurso publico de prows ma de omen e tilulos, exigida a : 

Imbilitawa especifica. 

Enquidmanto. axisida  a habilitacao especifica. 

Emadrallento, dentre Ululates de cargos da  Categoria  I, coo no Main : 

6 alms ea  categoria. 

Enquadraento, dentre titularts de cargos da Categoria 2, coa no ainimo : 
5 anus na categoria. 

:Enquadrammto, dentre litulares de cargos da Categoria 3, con no ei46.0: 
:8 anos na categoria. 
1 

1 

1 

Ramiro dos Profissionais  at Saud* 
Tabela A - Pant Pimento - Grupo 3. 

;d- Categoria 4 

1691:Tecnica do  laudo 

a- Categoria I 

b- Categorft2 

: c- Categoria 3 

d- Categoria 4 

Artas: 

1- l'amcia (370 cargos) 
: 	2- Laboratorio 	cargos) 
: 	3- Prolate  Pontaria (24 cargos) 
: 	4- Hetrivao  e lietatica (40 cargos) 
: 	5- Higiene halal (MI cargos) 
: 	6- Radiologia (573 cargos) 

:2PS-8 

- 
49-9 

:(15-10 

:GPS-7 

;IIPS-44 

!WS-10 

Enowdramento. dentre titular*, de Cargos da Wiwi., 1, coo so DOM : 
6 an. aa categoria. 

— — 	 

	

:no. BE: 	 BEHEMINAPO 80 CARGO 
:CAMAS: 

644:Awiliar Tecnico de Saude 

: a- Categoria 1 

; b- Categoria C 

: c- Categoria 3 

d- Categoria 4 

	

; 	Areas: 

	

: 	1- Cletrocardiografla (161 cargos) 

	

: 	2- Cletroencefalografia (25 caries) 

	

: 	3- Sasolarapia (218 cargos) 

	

: 	4- Nemotarapia 1181 cargos) 

	

: 	5- Histologia • Citologia 131 cargos) 

	

: 	6-  Autopsia (24 cargos) 
1 	  

geadYn dos Profissionais da Saude 
Tabela A - Parte Fermate -  Grupo 4. 

A 	 — 	 

	

:No. BE: 	 0131011116140 BO CARGO 
:CARGOS: 
: 	  
: 1173:Ausiliar de Serviços de Saude 

; a- Categoria 1 

5- Categoria 2 

C-  Categoria 3 

: d- Categoria 4 

: 

: 1- Consultario Bantu is 1583 cargos) 
2 -  Mecronsia (12 co gas) 

: 3- taWratirta , 2:.7 zip pas) 
: 4- :ea ,argaS; 

	

: 	 !r7 .araos)  

Apr. :PARTE 	 .romm DE PROVIMENTO 
:TABECA: 

: 	pup. :PARE : 	 FORMA OE PROV11113111 
. 	:TABELA: 	 . 

— — ------- 
: 	:PP -111:Mediante concurso Publico de provas ou de provas e litelos, Mel& 	a 	: 

:hatilitmo especifica. 

381-1 : 	:Enquadmento, exigida a habilitmo 	especifica. 

:GPS-2 Enquademento r  dentre titulares de cargos da Categoria 1, cm. 110 Rani»: 
anos na categoria. 

:MI -3 Enquadrapento, dent., titalares de cargos da Categaria 2, co. no ainiao: 
5 aims  na categoria. 

ifIPS -4 Enquadrasento, dentre titulares de cargos da Categoria 3, coa no ¡dot...a: 
0 aim na  categoria. 
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Quadro dos Profissionais  da  diode  
Tatiela B - Parte Suplementar - Grupe 4. 

  

1Potha TI°  10S dorcxol 

do proc. n'' )1 	7 	de 20 ri 

   

:no. pc: 	 pcnoninam DO CARGO 
:C4RGE*: 

1151:Atendente de Emferaaqui 
, 

a- Eategaria 1 

; b- Catraoria 

C-  Categoria 3 

d- eaten/id 4 

: REF. :PARTE 	 PENta DE PROVIIIVITO 
:TABELA: 

PS : Destinados  a tItill510 Al macancia. 

;BPS-I :Enquadramento, erigidd a habilitasao especifica. 

i OPS -2 	:Eoquadrimento, dentre 'titulares de cargos da Categoria l,. cone  •iaimo ■ 
:6 epos na categoria. 

einimo: 

▪ 1.1 

fAARIA  A. M  
Técanco 

:OPS-3 
	

:Enquadramento, dertre titulares de cargo, di Categoria 2, com no 

:5 moos na categoria. 

:Eoquidramento. dentre titolares de cargos da Categoria 2, <AO AO 
: 	 :0 acme na categoria. 

Anna II a que se refere a art* 6o. di Lei no. 11. 410 , DE 13 Di SETEMBRO DE 1993  

SWORD DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE 
NIYEL BASIC° - 1E010 
JORNADA DE 3099  SEMANAIS 
	

REF.:MAI/93 

REF/GRAUSI A.' B C  D E 

OPS-0i 1 5.467.534,43 6.014.207,88 6.615.716,67 7.277.208,33 8.005.017,17 
QP8-02 1 6.014.207,88 6.615.716,67 7.277.288,33 8.005.017,17 8.805.518,88 
DP8-03 1 6.615.716,67 7.277.288,33 8.005.017,17 8.805.518,88 9.686.070,77 
OPS-04 1 7.277.208,33 8.005.017,17 8.801.518,88 9.686.070,77 10.654.677,85 
01'S-OS  1 8.005.017,17 8.805.518,88 9.686.070,77 10.654.677,85 11.720.145,63 
01PS-06 1 8.645,418,54 9.509.960,39 10.460.916,43 11.507.012,07 12.657.717,28 
OPS-07 1 9.337.052,02 10.270.757,22 11.297.832,95 12.427.616,24 13.670.377,86 
OP8-08 1 10.004.016,18 11.092.417,80 - 12.201.659,58 13.421.825;54 14.764.008,09 
0P8-09 1 10.890.737,48 11.979.811,23 13.177.112,35 14.495.571,58 15.945.128,74 
OP8-10 / 11.761.996,48 12.938.196,12 14.232.013,74 15.655.217,31 17.220.739,04 

Obs.: Aplica-se aos servidores sujeitos ,a J-24. 

DUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE 
NIL  BASICO MEDIO 
JORNADA DE 3616 SEMANAIS 

11F/88AUS1 A O c  0 E 

(P9-01  6.561.04 1,32 7.217.145,45 7.938.860,00 8.732.746,00 9.606.020,60 
OP5-02 7.217.145,45 7.938.860,00 8.732.746,00 9.606.020,60 10.566.622,66 
OPS-03 7.938:860,00 8.732.746,00 9.606.020,60 10.566.622,66 11.623.284,92 
OPS -04 8.732.746,00 9.606.020,60 10.566.622,66 11.623.284,92 12.785.613,42 
OPS-05 9.606.020,60 10.566.622,66 11.623.284,92 12.785.k13,42 14.064.174,76 
01'S-Oh  10.374.502,25 11.411.952,47 12.553.147,72 13.808.462,49 15.189.308,74 
(P5-07  11.204.462,43 12.324.908,67 13.557.394,54 14.913.139,49 16.404.453,44 
01'S-DO  12.100.819,42 13.310.901,36 • 14.641.491,50 16.106.190,65 17.716.809,71 
OP9-09 13.06E1.884,97 14.375.773,47 15.813.350,82 17.394.685,90 19.134.154,49 
(PS-I0 14.114.395,77 15.525.835,35 17.078.418,88 18.786.260,77 20.664.886,85 

OUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE 
NIvEl BASICO - MEDIO 
JORNADA DE 40115  SEMANAIS 

REF/04A4JS1 A 8 C 0 E 

(P9-01  7.290.045,91 8.019.050,50 8.820.955,55 9.703.051,11 10.673.356,22 
OPS -02 8.019.050,50 8.820.951,55 9.703.051,11 10.673.356,22 11.740.691,84 
OP5-03 8.820.955,55 9.703.051,11 10.673.356,22 11.740.691,84 12.914.761,03 
OP5-04 9.703.051,11 10.673.356,22 11.740.691,84 12.914.761,03 14.206.237,13 
01'S-05 10.673.356,22 11.740.691,84 12.914.761,03 14.206.237,13 15.626.860,84 
OPS -06 11.527.224,72 12.679.947,14 13.947.941,91 15.342.736,10 16.877.009,71 
OP5-07 12.449.402,70 13.694.342,96 15.063.777,26 16.170.154,99 18.227.170,49 
(P5-08  13:445.354,91 14.789.890,40 16.268.874,44 17.895.767,39 19.685.344,13 
OP9-09 14.520.982,30 15.973.081,63 17.570.389,80 19.327.428,78 21.260.171,66 
OP5-10 15.682.661,97 17.250.928,17 18.976.020,98 20.873.623,08 22.960.985,39 

Obs.:  Aplica-si  ao Familiar de Servicos de Saude, Area - Consultorio Dentario sujeito 
a J-30. 
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QUADRO DOS PROFIssiuNAIN ua 5HUUt 

UI  'EL SUPERIDR 
JORNADA DE EONS SEMANAIS REF.,MAI/93 

f.LF/GRAUS: 	A 	 8 C  O E 

6PS-11 	17.031.394,66 	19.564.220,10 20.235.000,00 22.056.150,00 24.041.203,50 

:41S-12. 	18.564.220,10 	20.235.000,00 22.056.150,00 24.041.203,50 26.204.911,82 

¶P5 -13 	20.235.000,00 	22.056.150,00 24.041.203,50 26.204.911,02 28.563.353, 88  

(4,S-14 	22.056.150,00 	24.041.203,50 26.204.911,82 28.563.353, 31.134.055,73 

UPS-IS 	24.041.203,50 	26.204.911,82 28.563.353,88 31.134.055,73 33.936.120,74 

UPS-lb 	26.204.911,82 	28.563.353, 31.134.055,73 33.936.120,74 36.990.371,61 

UPS-i7 	28.563.353, 	31.134.055,73 33.936.120,74 36.990.371,61 40.319.505,05 

089-18 	31.134.055,73 	33.936.120,74 36.990.371,61 40.319.505,05 43.948.260,51 

OPS-19 	33.936.120,74 	36.990.371,61 40.319.505,05 431/48.260,51 47.903.603,96 

QUADRO  DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE 
NIVEL SUPERIOR 
JORNADA DE 24119  SEMANAIS 

REF/GRAUS1 	.. A 	 8 C E 

OPS-1i 	I 	20.437.673,60 	22.277.064,22 24.282.000,00 26.467.380,00 28.849.444,20 

OPS -12 	22.277.064,22 	24.282.000,00 26.467.380,00 20.849.444,20 31.445.894,18 

OPS-13 1 	24.282.000,00 	26.467.300,00 28.849.444,20 31.445.894,18 34.276.024,65 

088-14 	26,467.380,00 	28.849.444,20 31.445.894,18 34.276.024,65 37.360.866,87 
089-15 	28.849.444,20 	31.445.894,18 34.276.024,65 37.360.866,87 40.723.344,89 

OPS -16 	31.445.1194,18 	34.276.024,65 37.360.866,87 40.723.344,89 44.'180.445,93 

089-17 	34.276.024,65 	37.360.866,87 40.723.344,89 44.388.445,93 48.303.406,07 

OPS -18 1 	37.360.866,E 7 	40.723.344,89 44.388.445,93 40.303.406,07 52.737.912,61 

085-19 	40.723.344,89 	44.388.445,93 48.383.406,07 52.737.912,61 57.484.324,75 

QUADRO cps PREFISSIONAIS DA SAUCE 
NAIL SUPERIOR 	. 
JORNADA DE 30(18  SEMANAIS REF. :RA1/93 

REF/SRAUS1 A C E 

01'S-I1 25.547.092,00 27.846.330,28 30.352.500,00 33.084.225,00 36.061.805,25 
089-12 27.846.330,28 30.352.500,00 33.084.225,00 36.061.805,25 39.307.367,72 
088 -13  30.352.500,00 33.084.225,00 36.061.805,25 37.307.367,72 42.845.030,62 
088-14 33.084.225,00 36.061.805,25 39.307.367,72 '42.845.030,82 46.701.083,59 
UPS-IS  36.061.805,25 39.307.367,72 42.845.030,82 46.701.083,59 50.904.181,11 
OPS-16 39.307.367,72 42.845.030,82 46.701.083,59 50.904.181,11 55.485.557,41 
01PS-17 42.845.030,82 46.701.083,59 50.904.101,11 55.485.557,41 60.479.257,58 
UPS-18  46.701.083,59 50.904.181,11 55.481557,41 60.479.257,58 65.922.390,76 
OAS-19 50.904.181,11 55.485.557,41 60.479.257,58 65.922.340,76 71.855.405,93 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE 
NIVEL SUPERIOR 
JORNADA DE 36NS SEMANAIS- 

REF/GRAUS: A 8 C  O E 

089 -11  1 30.656.510,39 33.415.596,33 36.423.000,00 39.701.070,00 43.274.166,30 
OPS-12 1 33.415.596,33 36.423.000,00 39.701.070,00 43.274.166,30 47.168.841,27 
OPS -13 1 36.423.000,00 39.701.070,00 43.274.166,30 47.168.841,27 51.414.036,98 
088 -14  1 39.701.070,00 43.274.166,30 17.168.841,27 51.414.036,98 56.041.300,31 
088-15 1 43.274.166,30 47.168.841,27 51.414.036,98 56.041.300,31 61.085.017,34 
085-16 1 47.168.841,27 51.414.036,98 56.041.300,31 61.085.017,34 66.582.668,90 
089-17 1 51.414.036,98 56.041.300,31 61.085.017,34  66.58.668,90  72.575.109,10 
089-18 1 56.041.300,31 61.085.017,34 66.582.668,90 72.575.109,10 79.106.868,92 
089,19 1 61.085.017,34 66.582.668,90 72.575.109,10 79.106.868,42 86.226.487,12 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAUDE 
NOVEL SUPERIOR 
JORNADA DE 40115 SEMANAIS 

REF/GRAUS: A 8 C  D E 

089-11 34.062.789,33 37.128.440,37 40.470.000,00 44.112.300,00 48.082.407,00 
089-12 37.128.440,37 40.470.000,00 44.112.300,00 48:082.407,00 52.409.823,63 
085-13 40.470.000,00 44.112.300,00 48.082.407,00 52.409.823,63 57.126.707,76 
085  -14  44.112.300,00 40.082.407,00 52.409.823,63 57.126.707,76 62.268.111,45 
OPS -15 48.082.447,00 52.409.023,63 57.126.707,76 62.268.111,45 67.872.241,49 
085 -16  52.409.P21,63 57.126.707,76 62.268.111,45 67.872.241,49 73.480.743,22 
01'S-17 57.126.707,76 62.260.111,45 67.872.241,49 73.900.743,22 80.639.010,11 
080 -19  62.268.111,45 67.872.241,49 73.980.743,22 80.639.010,11 87.896.521,02 
085 -19  67.872.241,49 73.980.743,22 80.639.010,11 87.896.521,02 95.807.207,91 
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: 	44; 	:Educador de Saud. Pablica Ill 

	

: 	PI: 	:Educador de bade  Publica  IN 
• • 	• 
• • 	• • , 	• 
• • 	• • • 	• 

	

. 	• 	' 

	

. 	• 
• • 

	

, 	. 
• . 	• 
• • 	• 
• . 	• 

	

: 	1299: 	1221: Eel eroeiro I 

	

: 	os: 	:Dbatetrie 1 

	

: 	I: 	:Cnferneira (Pronto Socorra) 

	

: 	7271 	1Esferosiro II 
. 14 1   :Obstatril 11 

	

: 	387: 	•Enferoeira III 

	

: 	g: 	Nlbstetriz 111 
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CARGOS DO GRUPO 

' , 

: 
:* 

-i CAT. : 	REr. 	; 

: 	1 	:OPS-17 	: 
1 	.2 	:O.PS , lb 	; 

3 	:OPS-19 	: 

i 	:CP5-15 	: 
: 	2 	:OPS-16 	: 

3 	O.PS-17 

. 	. . 

1 

CRITERIOS MINIMOS 	 : ......_ 	 

TEMPO 	, 	TITULOS' ' 

, :* 	' 
ACESSO :4NORESSO: 

11 	: 	12  
15 	: 	16 	:Na 	forma 	esta-: 
20 	: 	21 	:belecida 	no 
	;Anexo 	I 	desta.' 

11 	: 	12 	:Lei. 
IS 	: 	16 	. 

 . CO 	 21 	. 

• ' 

: 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS  .DA SAUDE. 

*- 	 . 

• 
CARGOS DO GRUPO 2 	- 

CRITERIO MIMIIIO  
CARGO 

:CAT.: REF. : 	TEMPO 
: 
:Auxiliar de Enfermagem 	 : 1 :OPS-7 : 	 O 

: 	2 :O.PS-11 	: 	 6 
3 :CIPS-.9 	: 	 11 

. 	 : 	4 :OPS-10 : 	 19 
:  	 . 	• 

:Tecnica de Saude 	 : 1 :OPS-7 : 	 0 

	

: 2 :OPS-O : 	 6 
. 	 : 	3 :OPS-9 	: 	 11 

	

4 :QPS-10 : 	19 	 . 
IN.  	 -,* ,..._ 

til . 	 -* 
. 

 
CARDOS  DO GRUPO 3 

: 	  
. 	 . 	 : 	CRITERIO MINIM° 	: 
, 	 CARGO  
' .. 	 CAT..; 	REF. : 	TEMPO 

:Auxiliar Tecnico de Saude 	: 1 :OPS-5 1 	 o 
: 	2 :UPS-6 	: 	 6 

3 -:OPS-7 	: 	 11 	 . 
. 	 : 	4 :OPS-O 	: 	 19 	• 	. 

_________ 	 

-4 
CARGOS DO Gliuru 4 	 . 

-1 
. 	, CRITERIO MINIMO 	: 

CARGO 	 . , 	, , 	: 	 : 
. 	

:CAT.; 	REF. : 	TEMPO 	 . 

:Auxiliar de Serviços de Saude : 1 JAPS-1 : 	 0 	 ' 
:Atendente de Enferagem 	: 2 ;QP11-2 : 	 6 	 . 

: 	;CIPS-3 	 11 3 	 : 	" 	 ' . 	 . 	 . 	. :OPS,4 	:. 	19 	 , 
it 	 ,* 

Anexo IV a q ue se refere o art. 13.  Ia  Leimu. 11.410 , DE 13  
QUADRO DOS PROFISSIONAIS  LIA  SA1IDE. 

DE SVI3B52-DE-la0a 

• 
* lit. 
. 	 CARGOS DO GRUPO 1 	 . 

, 

' . 	 . 	:CRITERID: 
' 	 . MINIM)] : , 
• , 
. 	• 

:Medico 

, . 
. , 

:Demais 
, 
' 
, 
* 	 

CARGO 

Classe 

Cargos 	. 

I 

Classe 

- 

I 

, . 

	

CAT.: 	REF. 	:, TEMPO 	: 

1 	:OPS -13 	: 	0 	. 

	

2 :ORS -14 	; 	3 	. , , 3 	:OPS '15 	: 	7 	, 
4 	:UPS-16 	: 	11 	. ' 

1 	:OPS -11 	: 	0 	, 
2 	:OPS -12 	: 	3 	. , 
3 	LIPS-13 	7 	. 

	

: 	: 	. 
4 	:ORS -14 	: 	11 	, 

*— 

i- 
. 
CARGO 

• 

:Medico 	.Classe 
. 
, 
: 	..... 	 
:Demais Cargos 

' 
*- 	 
* ACESSO na Categoria 1.. 

. * INGRESS() na Categoria 1. 
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o ard 4/ da Lei 4a 11.410 
11,a4ro dos Profissionais do Saude 
Tabela de Calculi, de Gratificism 

4 ,: 	
. 	 SITIIKAG AWOL 

GRATIFICAM 	 : 	 -- — — 

. 	 : 	PERCIIIINAL 	: 	IfICIDENCIA 
:—......--...—.....--- 	 — 
Ora  

SITUAM MOVA ■ - 
PIRCI:1111111L 	: 	 INCIDEICIA 

-^^ 

CARGOS CARGOS DO ORUPO 2 

:Grau 'A" da Referenda -3, do Ovadro  Geral  do Pascal. 

:Cargos de Auxiliar de Enfersageo: Grau 'A" da Refereed ,' MK- 1 do Omar, 

:Gerd do Pessoal. 

:CASCO DO BRUIT 3 

:Gram "A" da Referencia NM -1. do Quadro Geral de Pessoal. 

:Crdites Do 44404 4 • 
:Grog 'C' da Referencia MI-1, do Quadre Geral do Fessoal. 

1.3 

cacao de Dificil Acesso:302  on  502"de Icordo:Padrao correspondent' a classe: :301 ou . S01 de acordo:CARGOS DO 000111 11  

:cum a localizasse  da Finicial das resactivas  .r-  :neo a lacalizapao de:Grae 'A da Referenda MS-I, do (Madre Oeral do hissed. 

:Unidade dt Trabalho.:reirae. 	 :Unidade de Trabalha.: 

 

:Gratificasao de Babunete, cal 	 300 
:abides coo base na Rtferencia: 

:do cargo do servidor. 

Grau  "A" da referencia do Car- ar- 

• 

 

302 	:UAROGG DO Mira 1 
:Class, 	Gray "A" di, Rearatias IS -1, 14-2, 1M-3 e AS-4 do Quadro Ge 

: rat do Pessoal, para  as  Categorias  I, 2, 3 e 4. respectivaeate. 

:Class. II: Grau "E' das Referencing US-I, 111-2 e  00-3 to Quadro Otral: 

:do Pesanal, Para as Categorias 1, 2 zi 3. respectivamente. 

:CARGOS DO GRUPO 2 
:Grau "C" das Referencias  110-I. 001-2, 11N-1 o NM - 4 do Smoke 0...11 do Pes-: 

:seal. Para es Callgorlas 1, 2,  3o  4 . resPectivaana. 

:Cargos de Auxiliar de Cetera/gee: Gray "A' das Rofepeocias  1111-1, 1111-0, 

UM-3 e  111-4, do fluadro Geral do PISIDAI, 	. 

:CARGOS DO GRUPO 3 
:Gray "A' das Referemias NM -1,  141-2, IN -3 e NM-4, de Madre Gera! do 	: 

:Pesseol sari is Cetetoriaa I, 2, 3 e 4, respailvamte. 

CAROS 00 GRUPO 4 
:Grau "C" das Referencias  ill-I, ND-2, M11-3  it 10-4, de Quadro Geral do 

:Pessoal,  Para as Categorise 1, 2,  3,  4, respecavagente. 

■ Gratificaca, de Preceptor 

:Oratificacao de RIISMIe a Psi-: 

:copatas 

301 	:Refereocia Dacia da carreira: 	 301 	:Ora "A" da Refereocia HS-1 do Padre Oval do  Pessoal. 

:de Medico. 

301 	:Padrao inicial do cargo ou : 	 301 	:Crag "A' das Referenda FOR -i,  111-2. 1111-3 e NM -4 do Quadro Geral de Pen -: 

:fizegag do servidor. 	 F 	 seal, para as Cafeterias 1, 2, a . 4, resactivaante locUralltts dr'car-: 

:gus e fungoes de Auxiliar de Crflir.a4.). 
	 4 

• 
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M. 	C LEI N. 11.716 — DE 3 DE JANEIRO DE 1995 	MJkPJA A.  
Técr,i>..o 

Institui gratificações especiais do regime de plantio, e ,gratifica0o 
especial vela prestação de serviços assistenciais em wide aos 

servidores do Quadro dos Profissionais da  Saúde 

Paulo Maluf, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a  Câmara  Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1994 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 2  A partir da publicação desta Lei, (vetado) os ocupantes de cargos ou 
funções do Quadro dos Profissionais da Saúde, e em regime de  plantão  nas Unida-
des de Saúde previstas nesta Lei, farão jus a gratificações especiais de regime de 
plantão, fixadas de acordo com a unidade na qual prestam serviços, devidas nas 
bases e percentuais estabelecidos na seguinte conformidade: 

I — em regime de plantão em firn de semana,  feriados' e pontos facultativos 
municipais: as bases e percentuais estabelecidos no Anexo I, integrante desta Lei; 

II — em regime de plantão de segunda As sextas-feiras: as bases e percentu-
ais estabelecidos no Anexo II, integrante desta Lei. 

§ 1 Consideram-se plantões de fim de semana os prestados das 19:00 horas 
de sexta-feira as 7:00 horas da segunda-feira. 

§ 22  Consideram-se  plantões  em feriados e pontos facultativos municipais os 
prestados das 19:00 horas do dia anterior As 7:00 horas do dia seguinte a eles. 

§ 35  Para os efeitos desta Lei, as Unidades de Saúde ficaM  distribuídas  em 
grupos classificados segundo a sua complexidade operacional, como segue: 

Grupo I: 

— Hospital Municipal Doutor Benedito Montenegro; 

— Pronto-Socorro de Sapopemba; 

— Hospital Municipal Doutor Alexandre Zalo; 

- Pronto Atendimento Manoel de Neibrega; 

— Hospital Municipal Professor Waldomiro de Paula; 

— Pronto Atendimento Presidente Juscelino; 

— Pronto-Socorro Municipal Doutora Glória R. Santos Bonfim; 

- Hospital Municipal Tide Setúbal; 

— Hospital Municipal Doutor  Alípio  Correa Neto; 

7-- Pronto-Socorro Municipal Doutor Júlio Tupy; 

- Pronto-Socorro Municipal Doutor Atualpa Girrio Rabelo; 

- Hospital Municipal e Maternidade Escola Doutor Mario Moraes Altenfel-

der Silva; 

- Prontp-Socorro Municipal 21 de Junho; 

- Hospital Municipal Doutor Jose Soares Hungria; 

— Pronto-Socorro Municipal de Perus; 

— Pronto-Socorro Municipal Doutora Maria Antonieta F. de Barros; 

- Pronto Atendimento de Parelheiros; 

- Pronto-Socorro Municipal  Balneário  Sao Jose. 

Grupo II: 

- Pronto Atendimento Jardim São Jorge; 

— Hospital Municipal Maternidade Jardim Sarah; 

— Pronto-Socorro Municipal Cidade Bandeirantes; 

- Pronto-Socorro Municipal Doutor Augusto G. Mattos; 

— Hospital Municipal Doutor Arthur Ribeiro de Saboya; 



fio ulexo 

do  proc.  

F:1 ". . A  
1"-`k. 

— Hospital Municipal Doutor Carmino Caricchio; 

— Hospital Municipal Doutor Ignácio Proença de Gouvea; 

- Pronto-Socorro Municipal do Mandaqui; 

— Hospital Municipal Vereador José Storopolli; 

- Pronto-Socorro Municipal de Vila Maria Baixa; 

- Pronto Atendimento Jardim Maced6nia; 

— Hospital Municipal Doutor Fernando Mauro P. da Rocha; 

- Hospital Municipal Infantil Menino Jesus; 

- Pronto-Socorro Municipal Doutor Alvaro Dino de Almeida; 

— Pronto-Socorro Municipal  cia  Lapa; 

— Pronto-Socorro Municipal Doutor Lauro Ribas Braga; 

- Pronto-Socorro Municipal Doutor José Sylvio de Camargo. 

§ 49  Fica o Executivo autorizado a incluir, nos Grupos de que trata este 
artigo, as Unidades Municipais de Pronto-Socorro, Pronto Atendimento ou Hospi-
tais que vierem a ser instalados ou os recebidos em virtude de municipalização, 
após a publicação desta Lei. 

Art. 29  As gratificações especiais do regime de plantão só  serão  pagas aos 
servidores de que trata o artigo 1 9  desta Lei, desde que observadas as seguintes 
condições: 

I — estejam cumprindo a jornada de trabalho a que estiverem submetidos, 
em regime de  plantão  de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro) horas consecutivas; 

II — estejam cumprindo sua jornada de trabalho exclusivamente nas Unida-
des de  Saúde  relacionadas no § 39, do artigo 1 2  desta Lei; 

III — se o profissional não cometer, durante o mês  de incidência, faltas, ainda 
que abonadas, atrasos ou  saídas  antecipadas, mesmo compensadas. 

Parágrafo único. 0 pagamento das gratificações especiais de que trata o 
artigo 1 9  desta Lei  cessará  nos  períodos  de licença, faltas, abonadas ou não, e 
afastamentos de qualquer natureza, inclusive férias. 

Art. 3 2  As gratificações especiais ora institufdas constituem a remuneração 
adicional de cada  período  completo de 12 (doze) horas trabalhadas, nos plantões 
referidos no artigo 1 9  desta Lei. 
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Art. 42  Os Profissionais da Saúde ocupantes de cargos e funções de  Médico  
e Cirurgião-Dentista, poderão  prestar, além de sua jornada  básica  de trabalho, 
plantões  de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro) horas consecutivas de trabalho, medi-
ante a  observância  das seguintes condições: 

I — por convocação do Secretário Municipal da Salida, com anuência do Pro-
fi ssional; 

II — para desempenho exclusivo nas Unidades de  Saúde  relacionadas no § 3 2, 
artigo r desta Lei, em fi ns de semana, feriados e pontos facultativos municipais; 

III — não exceder a jornada semanal de trabalho fixada na Constituição 
Federal. 

Parágrafo  único.  Ato do Executivo deverá definir os critérios de convocação 
dos Profissionais da  Saúde  para cumprimento dos  plantões  referidos neste artigo. 

Art. 5' A remuneração pelo plantão de que trata o artigo 49  sera devida nas 
bases e percentuais fixados no Anexo III, integrante desta Lei, em razão  da pres-
tação em Unidades de  Saúde distribuídas  nos Grupos relacionados no § 3' do ar-
tigo  U.  

§  U Os percentuais ora instituldos  incidirão  a cada  período  completo de 12 
(doze) horas de trabalho efetivamente realizadas, em regime de  plantão.  

§ 2 A remuneração só sera paga se  cumprido  efetiva e integralmente o 
plantão,  não sendo devida nas faltas, ainda que abonadas, atrasos e saídas  ante-
cipadas no referido plantão, bem coin  licenças e afastamentos de qualquer espécie, 
inclusive ferias. 

Art. 6' Fica criada Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assis-
tenciais em Saúde, fixada de acordo com a categoria profissional e a Unidade de 
Saúde,  aos Profissionais da  Saúde  ocupantes de cargo ou  funções  de Médico, Ci-
rurgião-Dentista, Biólogo, Biomédico, Educador de  Saúde  Pública, Enfermeiro, 
Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo,  Médico-Veterinário,  Nutricionista, 
Ortoptista, Psicólogo,  Químico,  Terapeuta Ocupacional, Auxiliar de Enfermagem, 
Auxiliar Técnico de  Saúde,  Auxiliar de  Serviços  de  Saúde e Atendente de Enfer-
magem, (vetado) nos percentuais estabelecidos no artigo 7' desta Lei, observado o 
disposto no §§ r e 2' deste artigo.. 

§ I.' A gratificação especial sera concedida exclusivamente aos servidores 
das categorias referidas no "caput" não submetidos ao regime de  plantão  que pres-
tam  serviços  assistenciais nas Unidades de  Saúde,  (vetado). 

§ 2' As Gratificações Especiais pela prestação de serviços assistenciais a 
saúde  só  serão  pagas aos servidores de que trata este artigo, desde que observa-
das, além do disposto no §  U, as seguintes condições: 

I — estejam cumprindo a jornada de trabalho a que estiverem submetidos 
diariamente; 
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Grupo I 

Grupo II 

20% 

15% 

Unidades de said.. 

dos  Grupos 

Percentual zebra o padrio inicial 
da carreira de sidico ou cirurgilo 
dentista na talmla J-40 

II — estejam cumprindo a jornada de trabalho exclusivamente nas Unidades 
de  Saúde  de fi nidas no § 1 deste artigo e na forma a ser regulamentada pela 
Secretaria Municipal de Salida — SMS; 

III — se o profissional não cometer, durante o mês de incidência, faltas, ainda 
que abonadas, atrasos ou  saídas  antecipadas, mesmo que compensados. 

§  3 - 0 pagamento da Gratificação Especial de que trata o "caput" deste 
artigo  cessará  nos  períodos  de  licença  do profissional, faltas, abonadas ou não, e 
afastamentos de qualquer natureza, inclusive ferias. 

Art. 72  A Gratificação Especial de que trata o artigo 6" sera devida nos 
seguintes percentuais: 

I — 75% (setenta e cinco por cento) sobre o padrão inicial da carreira de 
Médico, na Tabela J-40, para os Médicos; 

II — (vetado); 

III — 40% (quarenta por cento) sobre o padrão inicial da respectiva carreira 
do Profissional da  Saúde  na Tabela J-40, para as demais carreiras referidas no 
"caput" do artigo 6' desta Lei. 

Art. 8' As Gratificações Especiais referidas nos artigos 1 2  e 82  e a remune-
ração do regime de  plantão  de que trata o artigo 4 1  não se incorporam, tampouco 
se tornam permanentes, aos vencimentos ou proventos dos servidores, não servin-
do de base para calculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 
1/3 (um tarp) de férias, décimo terceiro  salário,  adicionais por tempo de serviço e 
sexta parte. 

Art. 9' As disposições desta Lei aplicam-se, no que couber, aos servidores 
do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, que fica incluído no Grupo 
II, de que trata o § 3' cio  artigo 1' desta Lei. 

Art. 10. (Vetado). 

Art. 11. (Vetado). 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta das dota-
coes  orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 13. Esta Lei  entrará  em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario, em especial o artigo 71 da Lei n. 11.410", de 13 de 
setembro de 1993, e o artigo 78 da Lei n. 11.511 2 ), de 19 de abril de 1994. 

ARM. II A QUE SE REFERS 0 INCISO II DO ART. 19 DA LEI 89  1171,  

DE 	3 	DE JAMBES). 05 1995  

MVO I A QUE SE REFERS 0 INCISO I DO ART. 19 da LEI NO 11.716k 

DE 3 DE JANEIRO DE G995 

TABELA  A, 

Plddti0 de fins de snmana, , feriados, pontos facultetivosMsUclpaisx 

ball:Weed. Saida 

do. CrUfG. 

Percantual sobre o padrio inicial da respec-
tive carreira dos servidores de We trata b 
artigo 10 

(Scups I 

Crupl_II 

14,54 

10 	II 

TABELA 8 

Plantio de firm de semana, feriados, pontos facultativo,emnicipals  

Unidades de Salida 

- dos Grupos 

Percentual sobre o padrio initial da carreira 
de :silica 	OdETADO) se  tabela 3-40 

. 

Grupe 1 

Gram 11 

14,5% 

10 	% 

TABELA A. 

Plantio de segunda a sexta fairs, 

Unidades de Salida 

dos Grupe.; 

Percentual sobre o padrio inicial des 
respectivas carreiras dos servidores 
de gee  trata o artigo 10 

Grupo I 

Grupo II 

0,5% 

O 	t 

TABELA 8. , 

Plantio de segunda a sexta 

Unidades de Said* 

dos Grupos 

Percentual sobre o padrio inicial da 
carreira de *idiot,  (VETADO) MI ta 
bela 3-40 " 

Grupo I 8,5% 

Grupe II 8 	% 

/MOM A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 59 DA LEI NO 11.715 ,  

DE 3 DE JANEIRO DE 1995 

Plantio referents ao artigo 59 



LEI No 13.271, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 483/01, do Executivo) 

Dispõe sobre a descentralização das  ações e serviços de saúde no  Município  de São 
Paulo, com a criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em  exercício  no cargo de Prefeito do  Município  de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 19 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo - As  ações e os  serviços públicos de saúde serão prestados, no  Município  de São 
Paulo, em  consonância  com os  princípios e as normas do Sistema único de Saúde - SUS, 
estabelecidos pela Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Orgânica do  Município  de 
São Paulo, Leis Federais nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, e Lei Complementar Estadual no 791, de 9 de  março  de 1995. 
Art. 2 0  - Ficam  instituídas,  no  Município  de São Paulo, vinculadas à Secretaria Municipal da 
Saúde, as seguintes Autarquias, sob regime especial, para a promoção e execução das 
ações e serviços públicos de saúde de  atenção  médico-hospitalar: 
I - Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Tatuapé:  constituída  por Hospital Municipal 
Dr. Carmino Caricchio, Hospital Municipal Dr. Alexandre Zaio, Hospital Municipal Dr. Ignacio 
Proença de Gouvêa, Pronto-Socorro Municipal 21 de Junho, Pronto-Socorro Municipal Vila 
Maria Baixa e Pronto-Socorro Municipal Dr. Lauro Ribas Braga; 
II - Autarquia Hospitalar Municipal Regional de Ermelino Matarazzo:  constituída  por Hospital 
Municipal Prof. Dr.  Alípio Corrêa Netto, Hospital Municipal Tide Setúbal, Hospital Municipal 
Prof. Waldomiro de Paula, Pronto-Socorro Municipal Júlio Tupy, Pronto Atendimento Dra. 
Glória Rodrigues Santos Bonfim, ProntoAtendimento São Mateus e Pronto Atendimento 
Atualpa Girão Rabelo; 
III - Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Jabaquara:  constituída  por Hospital 
Municipal Dr. Arthur Ribeiro Saboya, Hospital Municipal Dr. Benedito Montenegro e Pronto-
Socorro Dr. Augusto Gomes de Mattos; 
IV - Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Campo Limpo:  constituída  por Hospital 
Municipal Dr. Fernando Mauro Pires Rocha, Pronto-Socorro Municipal Balneário São José, 
Pronto-Socorro Municipal Dona Maria Antonieta F. Barros, Pronto-Socorro Municipal Dr. José 
Sylvio de Camargo, Pronto Atendimento Jardim Macedônia e Pronto Atendimento 
Parelheiros; 
V - Autarquia Hospitalar Municipal Regional Central:  constituída  por Hospital Municipal 
Infantil Menino Jesus, Hospital Municipal e Maternidade Prof. Mario Degni, Hospital Municipal 
Dr. José Soares Hungria, Pronto-Socorro Municipal Alvaro Dino de Almeida, Pronto-Socorro 
Municipal Prof. João Catarin Mezomo, Pronto-Socorro Municipal Dr. Caetano  Virgílio Netto e 
Pronto-Socorro Municipal de Penis. 
Parágrafo único - Cabe ao Executivo a realocação de unidades entre as Autarquias, para as 
compatibilizações necessárias em eventuais  mudanças  de regionalização da saúde e da 
implementação de Subprefeituras, Distritos e integração com as redes estadual e federal do 
SUS, bem como a incorporação, as Autarquias ora criadas, de unidades hospitalares e de 
atendimento as emergências que vierem a ser criadas ou transferidas para a gestão 
municipal após a publicação desta lei. 
Art. 3 0  - As Autarquias instituidas por esta lei serão dotadas de personalidade  jurídica  de 
direito público, sob regime especial, caracterizado por autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial. 
§ 1 0  - As Autarquias terão sede e foro na cidade de São Paulo. 
§ 20  - 0 Regulamento das Autarquias será elaborado pelo Secretário Municipal de Saúde, 
respeitadas as diretrizes do Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 4 0  - As Autarquias ora criadas terão as seguintes atribuições, além das finalidades 
referidas no artigo2 0  desta lei: 
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I - promover o desenvolvimento tecnológico e de atividades de ensino e pesquisa, incluindo 
a especialização técnica de profissionais da saúde; 
II - estabelecer parcerias, convênios, acordos e ajustes com instituições públicas e privadas, 
preferencialmente aquelas sem fins lucrativos, obedecidas as normas de direito público, 
visando ao desenvolvimento de suas atribuições ou à complementação de  ações e serviços 
de saúde de sua competência; 
III - executar as ações e serviços  de saúde definidos no Plano Municipal de  Saúde,  aprovado 
pelo Conselho Municipal de Saúde, realizando as atividades nele previstas em seu âmbito 
territorial, obedecidos os  princípios e normas que lhe são aplicáveis. 
§ 1 0  - As atribuições das autarquias  observarão  os  princípios e normas definidos pelo 
Sistema único de Saúde - SUS. 
§ 20  - Fica vedada a venda de produtos e de serviços a pessoas físicas ou  jurídicas, 
mediante remuneração, por parte das Autarquias. 
Art. 50  - A autonomia administrativa, financeira epatrimonial das Autarquias, bem como as 
prerrogativas e os direitos inerentes à sua personalidade  jurídica  de ente público 
descentralizado, serão exercidos, especialmente, pela capacidade de: 
I - gestão administrativa: 
a) organizar o quadro de pessoal necessário ao pleno desempenho das atribuições da 
Autarquia, de acordo com seus recursos  orçamentários e a quali ficação profissional, de 
forma a garantir a qualidade das  ações e serviços; 
b) normatizar o gerenciamento de pessoal, estabelecendo os casos de admissão e 
contratação temporária em casos de emergência, observada a legislação municipal vigente; 
c) instituir  políticas  permanentes de  formação e desenvolvimento de seus quadros; 
d) aplicar as normas disciplinares, mediante o devido processo administrativo, nas infrações 
cometidas por seus servidores, nos termos da legislação municipal pertinente e da CLT, no 
que couber; 
e) instituir mecanismos de controle de qualidade das ações e serviços  prestados â 
população, regulando a relação médico-assistencial, os medicamentos e produtos que 
afetem a saúde; 
f) estabelecer a  política  de organização interna de  serviços e sua modernização; 
II - gestão financeira e patrimonial: 
a) elaborar participativamente a proposta  orçamentária,  discriminando receitas e despesas 
com base na estimativa da produção de  serviços  de seu Plano Anual de Trabalho; 
b) administrar os recursos financeiros, os bens móveis e imóveis que estejam sob sua 
responsabilidade por  força  de lei, convênio ou consórcio; 
c) controlar a execução  orçamentária e a aplicação das dotações, bem como estabelecer 
normas internas de execução e controle do  orçamento e remanejamento de verbas, sem 
prejuízo  dos demais controles exercidos pelo Poder Executivo. 
d) estabelecer sua própria  política  de materiais e equipamentos, em especial de informática, 
submetendo os projetos à prévia aprovação da Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 60  - O patrimônio inicial das Autarquias será formado pelos bens imóveis municipais em 
que se situam as unidades que as integram, pelas benfeitorias existentes nos respectivos 
imóveis municipais e pelos bens móveis que guarnecem tais benfeitorias, conforme 
constante do Anexo I desta lei. 
§ 10 - Fica o Executivo autorizado a transferir às Autarquias os bens relacionados no Anexo 
I desta lei. 
§ 20- Os bens patrimoniais somente serão alienados em conformidade com o disposto no 
artigo 112 da Lei  Orgânica  do  Município. 
Art. 70  - A receita das instituições autárquicas será  constituída  por: 
I - dotação anual da Prefeitura Municipal, consignada em seu  orçamento; 
II - recursos provenientes da prestação de  serviços  à União, Estado e Municípios, 
remunerados de acordo com a avaliação da produtividade e do desempenho global previstos 
nos pianos da Autarquia ou em convênios firmados entre ela e a União, Estado e Municípios; 
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III - aplicações financeiras; 
IV - auxílios e subvenções  da União, Estado e Municípios;  
V - recursos provenientes de acordos de cooperação e convênios voltados ao 
desenvolvimento de atividades próprias da Autarquia, desde que não impliquem na 
percepção de honorários profissionais particulares nem em compromissos ou contrapartidas 
em desacordo com os critérios de universalidade e eqüidade; 
VI - recursos provenientes de operações de crédito, incluídas aquelas efetuadas a titulo de 
fundo perdido; 
VII - doações e legados; 
VIII - rendas patrimoniais, eventualmente auferidas; 
IX - recursos provenientes de ressarcimento ao SUS por parte de pessoas jurídicas de 
direito privado que operem planos de saúde, seguros saúde ou outra modalidade 
assistencial de medicina em grupo, em razão de atendimento prestado pelo SUS aos seus 
associados, nos termos da Lei Federal 9.656 de 03 de junho de 1998 e Lei Estadual 9.058 
de 29 de dezembro de 1994. 
§ lo - A  subvenção  do Município às Autarquias fica condicionada à  aprovação, pelo 
Secretário Municipal da Saúde, dos respectivos Pianos Anuais de trabalho. 
§ 2 13  - As doações, legados e subvenções,  quando onerosas, somente poderão ser aceitas 
mediante autorização do Secretário Municipal da Saúde, precedida de parecer do Conselho 
Deliberativo e Fiscalizador da Autarquia e do Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 8 10  - Cada Autarquia será  constituída  por: 
I - Conselho Deliberativo e Fiscalizador - órgão de deliberação máxima, controle e 
fiscalização; 
II - Superintendência - órgão de  direção e administração superior, contando com: 
a) Gabinete do Superintendente; 
b) Assessoria Jurídica; 
c) Assessoria Técnica de Apoio às Informações Gerenciais; 
d) Departamento Administrativo-Financeiro; 
e) Departamento de Gestão de Pessoal; 
f) Departamentos Hospitalares; 
g) Divisões de Pronto-Socorros e de Pronto-Atendimento; 
h) Seção Jurídica.  
Art. 90  - 0 Conselho Deliberativo e Fiscalizador de cada Autarquia terá  composição  tripartite 
e será  constituído  por 12 (doze) membros e respectivos suplentes, nomeados pelo 
Secretário Municipal, de acordo com a seguinte distribuição: 
I - 3 (três) representantes do Poder Executivo Municipal, indicados pelo Secretário Municipal 
de Saúde, sendo que 1 (um) será escolhido entre os Diretores de Distritos de Saúde; 
II - 3 (três) representantes dos servidores, eleitos por seus pares, no âmbito de cada 
Autarquia; 
III - 6 (seis) representantes dos usuários dos  serviços  de saúde da Autarquia, indicados 
pelo segmento dos usuários do Conselho Municipal de Saúde. 
§ 1 0  - Os membros do Conselho Deliberativo e Fiscalizador e seus suplentes serão indicados 
pelos órgãos e segmentos representados. 
§ 2o - Os suplentes substituirão os respectivos titulares em seus impedimentos e, em caso 
de vacância, assumirão a titularidade da representação pelo restante do mandato. 
§ 3 0  -  É vedada a indicação do Superintendente da Autarquia para compor o Conselho 
Deliberativo e Fiscalizador, na  condição  de membro, sendo permitida sua  participação  nas 
reuniões, quando convidado, com direito a voz, mas sem direito a voto. 
§ 4o -  É vedado aos membros do Conselho Deliberativo e Fiscalizador integrarem, 
simultaneamente, o mesmo órgão de outra Autarquia, ainda que na  condição  de suplentes. 
§ 5o - Os membros do Conselho exercerão o mandato por 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) 
recondução. 
§ 6o - 0 Conselho será presidido por um dos representantes do Poder Executivo Municipal. 
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§ 7 0  - 0 Conselho reunir-se-6, ordinária e obrigatoriamente 1 (uma) vez por mês, no 
minim, com a  presença  da maioria de seus membros, mediante convocação de seu 
Presidente, ou por solicitação da maioria de seus componentes, dirigida à mesma 
autoridade. 
§ 80  - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples de votos, exceto no que 
se refere à matéria constante do inciso IX do artigo 10 desta lei, que requererá maioria 
qualificada, cabendo ao seu Presidente, em casos de empate, o voto de qualidade. 
§ 9 0  - As atividades exercidas pelos membros do Conselho serão consideradas relevante 
serviço público, não sendo remuneradas. 
§ 10 - 0 Regimento Interno do Conselho Deliberativo e Fiscalizador especificará os 
requisitos exigidos para os membros do Conselho e seus suplentes, bem como os casos de 
impedimentos decorrentes da perda de mandato, de dispensa ou de vacância. 
§ 11 - Os representantes de que trata o inciso III não poderão estar nomeados em cargos 
de provimento em comissão, manter relações formais e/ou remuneradas com o Poder 
Executivo, Legislativo e Judiciário, não poderão ser servidores da saúde - do setor público 
ou privado - e não poderão pertencer â diretoria de entidades sindicais ou profissionais da 
área da saúde. 
Art. 10 - 0 Conselho Deliberativo e Fiscalizador da Autarquia terá as seguintes atribuições: 
I - tragar diretrizes para as atividades da autarquia; 
II - orientar, de comum acordo com o Superintendente, o exercício  da gestão 
administrativa, financeira e patrimonial referidas no artigo 5 0 ; 
III - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, observado o disposto no § 10 do artigo 90  
desta lei, dentro de 30 (trinta) dias a partir de sua constituição; 
IV - apreciar e aprovar anualmente, nos prazos fixados no Regulamento, a proposta 
orçamentária  da autarquia, submetendo-a à aprovação do Secretário Municipal da Saúde; 
V - fiscalizar a execução  orçamentária,  apreciar e aprovar, nos prazos fixados no 
Regulamento, a prestação de contas da Autarquia antes de seu encaminhamento aos órgãos 
de controle interno e externo, submetendo-a à aprovação do Conselho Municipal de Saúde e 
ao Secretário Municipal da Saúde; 
VI - aprovar convênios, ajustes ou acordos com entidades públicas e privadas, submetendo-
os à aprovação do Secretário Municipal da Saúde; 
VII - mediante proposta do Superintendente: 
a) aprovar, no âmbito da autarquia, no prazo fixado no regulamento, e encaminhar ao 
Secretário Municipal da Saúde para aprovação final, e ao Conselho Municipal de Saúde, para 
apreciação, o Plano Anual de Trabalho da Autarquia, Plano Plurianual de Investimentos e 
Plano Diretor de Recursos Humanos; 
b) deliberar sobre incentivos funcionais, com base em critérios de especificidade e 
complexidade de atribuições, produtividade, qualidade das  ações  em equipe, local de 
exercício,  carga horária, riscos inerentes à profissão e outros fatores determinados em lei; 
c) aprovar programas de desenvolvimento e formação permanente do pessoal técnico, 
administrativo e de  direção  da Autarquia; 
d) deliberar sobre a  alienação  de bens patrimoniais moveis; 
e) aprovar o quadro de pessoal e a estrutura organizacional; 
VIII - constituir-se em instância recursal de sanções disciplinares aplicadas pelo 
Superintendente; 
IX - avaliar o desempenho do Superintendente e propor, se for o caso, sua exoneração, nas 
hipóteses  de desempenho insatisfatório do cargo, respeitado o direito de defesa; 
X - formular  sugestões  à Superintendência, no tocante ao  aperfeiçoamento  dos  serviços  da 
entidade; 
XI - instituir mecanismos de ouvidoria na Autarquia; 
XII - garantir a integração, nos projetos da Autarquia, das  ações e serviços  previstos nos 
Planos Distrital, Municipal e Estadual de Saúde, em sua área de abrangência, bem como de 
ações,  projetos e programas intersetoriais que se  façam necessários  à saúde e  à qualidade 
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de vida da população; 
XIII - deliberar sobre outros assuntos que lhe forem submetidos, a pedido do 
Superintendente ou a pedido de um  terço  dos membros do Conselho Deliberativo e 
Fiscalizador. 
Art. 11 - 0 Superintendente será nomeado, em comissão, pelo Prefeito, a partir de lista 
tríplice  elaborada pelo Secretário Municipal de Saúde, dentre profissionais Médicos, com 
curso de Administração Hospitalar ou Administração de  Serviços  de Saúde ou Administração 
em Saúde Pública. 
§ lo - Os indicados na lista  tríplice  deverão apresentar memorial onde constem informações 
curriculares, cópias das declarações de renda dos últimos 5 (cinco) anos, relacionando todas 
as empresas de que participaram. 
§ 2 0  - No caso de exoneração do cargo do Superintendente, o Secretário Municipal da 
Saúde designará, por  período  não superior a 90 (noventa) dias, Superintendente interino 
que atenda às exigências curriculares já previstas para o cargo. 
Art. 12 - Compete ao Superintendente: 
I - dirigir a autarquia em consonância com as diretrizes e normas emanadas do Sistema 
Único de Saúde - SUS, do Conselho Deliberativo e Fiscalizador e do Plano Anual de 
Trabalho; 
II - elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de Investimentos e o 
Plano Diretor de Recursos Humanos à  aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscalizador; 
III - representar a Autarquia judicial e extrajudicialmente; 
IV - exercer as  funções  executivas da Autarquia; 
V - gerenciar o quadro de pessoal da Autarquia, provendo cargos e empregos e contratando 
servidores temporários, formalizando as respectivas nomeações, exonerações e dispensas, 
bem como autorizando comissionamentos, nos termos da legislação aplicável; 
VI - autorizar afastamentos de servidores para  participação  em cursos, seminários e 
congressos, quando no interesse da Autarquia, nos termos da legislação em vigor, 
disponibilizando para fiscalização do Conselho Deliberativo e Fiscalizador relatórios das 
respectivas  participações;  
VII - nomear e exonerar os ocupantes de cargos de  direção e assessoramento da Autarquia; 
VIII - autorizar a instauração de sindicâncias e procedimentos disciplinares, garantindo o 
direito de defesa, e aplicar penalidades, observadas as normas da CLT, suplementadas, no 
que couber, pelas  disposições  da Lei no 8.989/79; 
IX - apreciar e deliberar sobre recursos interpostos das decisões de Diretores de  Divisões  de 
Departamentos; 
X - submeter, trimestralmente, ao Conselho Deliberativo e Fiscalizador as prestações de 
contas da Autarquia e de seus órgãos; 
XI - constituir  Comissões  de Licitação, designando seus membros entre funcionários do 
quadro de pessoal da Autarquia, inclusive seu Presidente, devendo este último, ser portador 
de diploma de  nível  universitário; 
XII - autorizar a abertura ou a dispensa de licitação em qualquer modalidade, 
fundamentada em projetos técnicos básicos previamente  definidos  pela Superintendência, 
cujos parâmetros serão estabelecidos na regulamentação, e prestando as pertinentes 
informações ao Conselho Deliberativo e Fiscalizador; 
XIII - homologar licitações; 
XIV - autorizar reajustes de pregos contratuais, bem como a prorrogação e a rescisão de 
contratos, a revogação de licitações e a aplicação de penalidades contratuais; 
XV - autorizar pagamentos e adiantamentos, na forma prevista na legislação aplicável, 
respeitadas a precedência e a ordem cronológica; 
XVI - autorizar a abertura de créditos adicionais; 
XVII - assinar convênios, contratos, acordos e ajustes com entidades públicas ou privadas, 
observado o § 2 0  do artigo 40 ; 
XVIII - delegar atribuições e funções  a servidores da Autarquia. 
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Art. 13 - A Assessoria  Jurídica  compete assessorar o Superintendente, o Conselho 
Deliberativo e Fiscalizador e as demais unidades que compõem a respectiva Autarquia, nos 
assuntos  jurídicos, emitindo pareceres, opinando sobre projetos de lei e decretos e 
cumprindo outras tarefas afins. 
Art. 14 - A Assessoria Técnica de Apoio às  Informações Gerenciais cabe: o assessoramento 
e a operacionalização das atividades de informática; a centralização e a  coordenação  das 
informações gerenciais fornecidas periodicamente pelos departamentos, divisões e demais 
unidades que constituem a respectiva Autarquia, para fins de apresentação de relatórios, 
com demonstrativos parciais e gerais; a organização de um banco de dados e a realização 
de estudos e levantamentos  estatísticos  de assuntos pertinentes. 
Art. 15 - Ao Departamento Administrativo-Financeiro compete: assegurar apoio 
administrativo, material, de transportes e demais  serviços necessários ao desempenho de 
todas as unidades da respectiva Autarquia; controlar a movimentação de papéis e 
documentos da Autarquia; elaborar a proposta  orçamentária;  promover a execução 
orçamentária e a aplicação das dotações, realizar  serviços  de natureza contábil e financeira, 
organizar e atualizar o registro cadastral das empresas individuais e sociedades civis e 
comerciais para  participação  em licitações de todas as unidades da Autarquia e executar 
outras atividades pertinentes. 

Art. 16 - Ao Departamento de Gestão de Pessoal compete: planejar e elaborar programas 
de treinamento e desenvolvimento de pessoal; ministrar cursos de capacitação profissional; 
elaborar a folha de pagamento, preparar e manter os prontuários de pessoal de todas as 
unidades que constituem a respectiva autarquia; manter atualizados o quadro funcional e as 
informações de pessoal; elaborar folhas de ocorrências; exercer o controle permanente do 
pessoal e outras atividades afins. 
Art. 17 - Cada Departamento Hospitalar será  constituído  por um dos hospitais municipais 
indicados nos incisos do artigo 2 0  desta lei, mantidas suas competências, estruturas e 
atribuições previstas em lei. 
Art. 18 - Cada Divisão de Pronto-Socorro ou de Pronto Atendimento será  constituída  por um 
Pronto-Socorro ou um Pronto Atendimento, indicados nos incisos do artigo 2 0  desta lei, 
mantidas suas competências, estruturas e atribuições previstas em lei. 
Art. 19 - A  Seção Jurídica  compete a execução do  serviço jurídico  das unidades que 
compõem  a respectiva Autarquia, cabendo-lhe processar os feitos disciplinares, oficiar nos 
processos administrativos e nas  ações  judiciais em que a Autarquia figure como parte, 
terceiro ou interessada, na forma prevista na legislação municipal vigente. 
Art. 20 - 0 quadro de pessoal das Autarquias será  constituído  por pessoal próprio, mediante 
contrato regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, após prévia aprovação em 
concurso público, bem como por servidores municipais postos à  disposição  das Autarquias. 
§ 1 0  - Aos atuais servidores do quadro de pessoal das unidades da Secretaria Municipal da 
Saúde incorporadas às Autarquias  instituídas  por esta lei, fica assegurado o direito de 
permanecerem na Administração Direta, podendo ser relotados em outras unidades da 
Secretaria Municipal da Saúde, ou de optarem por prestar  serviços  nas autarquias, nos 
termos do artigo 45 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, mantido o regime 
estatutário, podendo, inclusive, exercer cargos em comissão, optando ounão pelos 
vencimentos destes. 
§ 20  - Todo servidor vinculado às Unidades constantes do artigo 2 0  será convocado pelo 
Executivo para manifestar seu direito de opção mencionado no parágrafo anterior deste 
artigo, sendo-lhe assegurado o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação a partir da 
convocação. 
§ 30  - Deverão ser previstos, pelas autarquias, plano de carreira, cargos e salários 
específicos,  sendo, ainda, obrigatórias a criação e a atualização de um Plano Diretor de 
Recursos Humanos, que conterá normas relativas a: 
a) critérios para ingresso,  ocupação  de cargos, quadros de lotação, movimentação, 
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promoção e desenvolvimento educacional, técnico profissional e cultural de seus 
trabalhadores, objetivando atender as peculiaridades ou especificidades do trabalho 
executado, em  função  do pleno cumprimento da finalidade da instituição; 
b) estimulo ao regime de tempo integral e  à dedicação exclusiva, cujo provimento poderá 
ser feito pela prestação de  serviços  na própria instituição ou em outras unidades de saúde 
da rede à qual se integra a instituição; 
c) instituição de um sistema de incentivo à qualidade das  ações e dos  serviços e do trabalho 
em equipe, ao cumprimento de metas de atendimento e ao uso da plena capacidade 
instalada, com a criação do Prêmio Qualidade, a ser conferido a equipes pelo desempenho 
alcançado,  com base em indicadores qualitativos; 
d) criação de uma instancia gestora colegiada permanente, com  participação  paritaria de 
representantes da  direção e de sindicatos dos trabalhadores, incumbida de, mediante 
acordo coletivo de trabalho, definir normas referentes ao processo de trabalho e encaminhar 
soluções relativas a conflitos de interesses entre a Autarquia e os servidores; 
e) adoção  de procedimentos de avaliação do volume e da qualidade das  ações e dos 
serviços  prestados e do desempenho individual e coletivo dos servidores e da entidade, 
visando à fixação de critérios operacionais para o sistema de incentivo à qualidade e 
produtividade, à  política  de desenvolvimento e formação  permanente e ao desenvolvimento 
do plano de carreira, cargos e salários; 
§ 40  - 0 quadro de pessoal das Autarquias contará com cargos em comissão, criados e 
transformados nos termos do Anexo II desta lei, e deverá ser estruturado com a utilização 
dos atuais cargos e funções  das unidades hospitalares do  Município  de São Paulo. 
§ 50  - Ficam criados, em cada Autarquia, 02 (dois) empregos públicos de Procurador para 
compor a respectiva  Seção  Jurídica, nos termos do Anexo III desta lei. 
§ 60  - Ficam criados 17 (dezessete) empregos públicos de Administrador Hospitalar, sendo 
1 (um) para cada Autarquia e 1 (um) para cada unidade hospitalar, integrante desta lei, na 
forma do Anexo IV. 
§ 70  - 0 total de empregos e de cargos dos quadros das Autarquias especiais ora instituidas 
correspondera ao total atualmente existente nas unidades hospitalares do  Município  de São 
Paulo, além dos cargos em comissão e os empregos criados por esta lei. 
§ 8 0  - Qualquer alteração no quadro de pessoal das Autarquiasdependera de prévia 
aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscalizador. 
Art. 21 - As Autarquias deverão apresentar Planos Anuais de Trabalho, Plano Plurianual de 
Investimentos e Plano Diretor de Recursos Humanos aprovados pelo Conselho Deliberativo e 
Fiscalizador, em  consonância  com os planos distritais, regionais e municipal de saúde 
respeitada sua especificidade, que serão submetidos à apreciação do Conselho Municipal de 
Saúde, o que deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do seu 
recebimento, e  à aprovação do Secretário Municipal de Saúde, respeitado prazo igual, 
contemplando, obrigatoriamente: 
I - objetivos e metas baseadas em indicadores de produção de  serviços e base 
epidemiológica, expressos em termos quantitativos e qualitativos, a fim de explicitar o 
impacto pretendido nas condições de saúde e qualidade de vida da população em suas 
areas de abrangência; 
II - previsão dos mecanismos de articulação entre a Autarquia e o restante da rede de 
serviços  de saúde da região, em particular dos fluxos de referência e contra-referência; 
III - critérios e mecanismos objetivos de avaliação do desempenho da Autarquia, através de 
indicadores de produtividade e de qualidade; 
IV - previsão dos recursos necessários para concretização das metas definidas; 
V - a Autarquia deverá publicar a cada 180 (cento e oitenta) dias, em Imprensa Oficial, 
mantendo disponível na Internet, os "Indicadores Hospitalares de Qualidade". 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 22 -  Poderão  as Autarquias ora instituídas contratar servidores, temporariamente, em 
conformidade com o disposto no artigo 108 da Lei  Orgânica  do Município, enquanto são 
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realizados os concursos públicos para provimento de seu quadro de pessoal. 
Art. 23 - 0 Executivo promoverá a estruturação dos quadros de pessoal das Autarquias 
especiais, nos termos previstos no artigo 13 da Lei Orgânica do  Município,  no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data da publicação desta lei. 
Parágrafo único - Até que sejam estruturadosos quadros de pessoal e providos os 
respectivos empregos públicos, a representação processual das Autarquias ficará a cargo da 
Procuradoria Geral do  Município  de São Paulo. 
Art. 24 - Cada Autarquia terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação 
desta lei, para constituir seu Conselho Deliberativo e Fiscalizador. 
Art. 25 - A  eleição  dos membros do Conselho Deliberativo e Fiscalizador será regulamentada 
pelo Executivo e deverá realizar-se dentro de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data 
da publicação desta lei. 
Art. 26 - No interregno compreendido entre o inicio da vigência desta lei e a  eleição  dos 
novos representantes do Conselho Deliberativo e Fiscalizador, poderão ser designados tais 
membros pelo Secretário Municipal da Saúde, mantidos, eventualmente, se posteriormente 
eleitos, na forma prevista no artigo 9 0  desta lei. 
Art. 27 - Fica o Executivo autorizado a realocar os saldos das dotações  orçamentárias  da 
Secretaria Municipal da Saúde para a atividade a ser criada no  orçamento  vigente, 
denominada "Transferências às Autarquias Hospitalares". 
Parágrafo único - As Autarquias ora instituidas elaborarão seus  orçamentos  para o exercício 
de 2002, respeitando no conjunto o saldo da dotação  orçamentária  da atividade 
"Transferência às Autarquias Hospitalares". 
Art. 28 - A fiscalização contábil e financeira das Autarquias será exercida pela Secretaria de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF. 
Parágrafo único - A publicação de todos os atos administrativos das autarquias será feita, 
obrigatoriamente, pelo Diário Oficial do Município, sem  prejuízo,  no que couber, do 
cumprimento das normas administrativas previstas na Lei Orgânica do  Município e demais 
da legislação ordinária. 
Art. 29 - Ficam as Autarquias autorizadas a adotar as medidas preliminares atinentes à sua 
organização e funcionamento, observado o disposto nesta lei. 
Art. 30 - As Autarquias ora criadas deverão organizar e manter em funcionamento 
Comissões Internas de  Prevenção  de Acidentes - CIPA's, nos termos da Lei 13.174, de 5 de 
setembro de 2001. 
Art. 31 - Para a primeira investidura nos empregos públicos, as Autarquias poderão 
aproveitar concursos públicos em vigor no âmbito da Administração Pública Direta ou 
Indireta para o preenchimento dos mesmos, mediante  concordância  expressa dos 
candidatos aprovados quanto ao seu regime de contratação. 
Art. 32 - 0 Poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 33 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário, em especial a Lei no 11.866, de 13 de setembro de 1995. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em  Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de  Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXO I INTEGRANTE DA LEI No 13.271, DE 04 DE JANEIRO DE 2002 
Relação  dos Bens Imóveis Municipais Transferidos às Autarquias previstas no artigo 2 0  da 
Lei no 13.271, de 04 de janeiro de 2002 
I - AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL REGIONAL DO TATUAPÉ 
Nome da Unidade Localização do Imóvel Municipal Croquis 
Hospital Municipal Dr. Carmino Caricchio Av. Celso Garcia, no 4815, Tatuapé 300240 
(AC406/AC2089) 
Hospital Municipal Dr. Alexandre Zaio R. Alves Maldonado, no 128, Vila Nhocuné 100105 
Pronto-Socorro Municipal 21 de Junho Av. João Paulo, no 421, Freguesia do 6 100784 
Pronto-Socorro Municipal Vila Maria Baixa Praga Engenheiro Hugo Brandi, no 15, Parque 
Novo Mundo 100331 (AC3085) 
Pronto-Socorro Municipal Dr. Lauro Ribas Braga R. Voluntários da Pátria, no 943, Santana 
1382-D (AC1249) 
II - AURTARQUIA  HOSPITALAR  MUNICIPAL REGIONAL DE ERMELINO MATARAZZO 
Nome da Unidade Localização do Imóvel Municipal Croquis 
Hospital Municipal Prof. Dr.  Alípio  Corrêa Netto Al. Rodrigo de Brum, no 1989, Vila 

• 
Paranaguá 100543 
Hospital Municipal Tide Setúbal R. Dr. José Guilherme Eiras, no 123, São Miguel 301384 
(AC2860/AC3344) 
Hospital Municipal Prof. Dr. Waldonniro de Paula R. Augusto Carlos Baumann, no 1074, 
Itaquera 301883 (AC3376) 
Pronto-Socorro Municipal Júlio Tupy R. Serra da Queimada, no 800, Parque Guaianazes 
100810 
Pronto Atendimento Dra. Glória Rodrigues Santos Bonfim Av. dos Metalúrgicos, no 2820, 
Cidade Tiradentes 101121 
Pronto Atendimento São Mateus II R. Maestro João Balan, no 88, Cidade São Mateus 
100471 (AC2781) 
Pronto-Atendimento Atualpa Girão Rabelo R. Ilha do Arvoredo, no 100, vila Morgadouro 
1213-D 
III - AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL REGIONAL DO JABAQUARA 
Nome da Unidade Localização do Imóvel Municipal Croquis 
Hospital Municipal Dr. Arthur Ribeiro Saboya Av. Francisco de Paula Quintanilha Ribeiro, no 
860, Jabaquara 101462 (AC2305/AC2113) 
Hospital Municipal Dr. Benedito Montenegro R. Antonio Lázaro, no 226, Jardim Iva 101345 
Pronto-Socorro Municipal Dr. Augusto Gomes de Mattos R. Júlio Felipe Guedes, no 200, Vila 
das Mercês 100038 

• 
IV - AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL REGIONAL DO CAMPO LIMPO 
Nome da Unidade Localização do imóvel Municipal Croquis 
Hospital Municipal Dr. Fernando Mauro Pires Rocha Estrada de Itapecerica, no 1661, Vila 
Maracanã 301265 
Pronto-Socorro Municipal Balneário São José R. Gaspar Leme, s/no, Balneário São José 
102002 (AC3079) 
Pronto-Socorro Municipal Dona Maria Antonieta F. de Barros R. Antonio Felipe Filho, no 180, 
Jardim Reimberg 102291 
Pronto-Socorro Municipal Dr. José Sylvio de Camargo Av. Adolfo Pinheiro, no 805, Santo 
Amaro 101510 
Pronto-Atendimento Parelheiros R. Mário Trappe, no 100, Parelheiros 100281 (AC2491) 
Pronto-Atendimento Jardim Macedemia R. Soriano de Albuquerque, no 77, Jardim Macedônia 
102324 (AC2085) 
V - AUTARQUIA MUNICIPAL REGIONAL CENTRAL 
Nome da unidade Localização do imóvel Municipal Croquis 
Hospital Municipal e Maternidade Professor Mário Degni Rua Lucas de Leyde, 257 - Vila 
Antonio 101976 
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Hospital Municipal Infantil Menino Jesus R. dos Ingleses, no 258, Bela Vista 300509 (AC769) 
Hospital Municipal Dr. José Soares Hungria Av. Menotti Laudisio, no 100, Pirituba 1119-DUE 
Pronto-Socorro Municipal Dr. Caetano  Virgílio Netto R. Augusto Farina, no 1125, Jardim 
Pinheiros 100347 (AC3434) 
Pronto-Socorro Municipal Alvaro Dino de Almeida R. Vitorino Carmilo, no 717, Campos 
Eliseos 259-D (AC1469) 
Pronto-Socorro Municipal Prof. João Catarin Mezomo Av. Queiroz Filho, no 313, Parque da 
Lapa 301419 
ANEXO II A QUE SE REFERE 0 § 40  DO ARTIGO 20 DA LEI No 13.271, DE 04 DE 
JANEIRO DE 2002 
Cargos de Provimento em Comissão das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais 
Denominação  do Cargo/ Lotação Ref. Qtde. Forma de Provimento  Denominação  do Cargo/ 
Lotação Ref. Qtde. Forma de Provimento 
Superintendente 
- Autarquia Hospitalar Municipal Regional : do Tatuapé (1); de Ermelino Matarazzo (1); do 
Jabaquara (1); do Campo Limpo (1) e Central (1) 
DAS-16 5 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre pro fissionais Médicos com 
Curso de Administração Hospitalar ou Administração de  Serviços  de Saúde ou Administração 
em Saúde Pública. 
Diretor de Departamento Técnico 
- Departamento Administrativo-Financeiro, das Autarquias Hospitalares Municipais 
Regionais: do Tatuapé (1); de Ermelino Matarazzo (1); do Jabaquara (1); do Campo Limpo 
(1) e Central (1) DAS-14 5 Livre provimento em comissão pelo Superintendente, dentre 
portadores de diploma de  nível  superior com curso de administração hospitalar e 
experiência comprovada na area de  finanças  e/ou administração hospitalar, dentre os 
servidores públicos vinculados ao Sistema Único de Saúde. 
Diretor de Departamento Técnico 
- Departamento de Gestão de Pessoal, das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais: do 
Tatuapé (1); de Ermelino Matarazzo (1); do labaquara (1); do Campo Limpo (1) e Central 
(1) DAS-14 5 Livre provimento em comissão pelo Superintendente, dentre portadores de 
diploma de ravel superior com curso de administração hospitalar e experiência comprovada 
na area de recursos humanos. 
Diretor de Distrito de Saúde 
- Direção  Geral, do Distrito de Saúde do Butant5, da Administração Regional de Saúde 
Butant5/Lapa - ARS-2 (1) 
- Direção  Geral, do Distrito de Saúde de Sapopemba, da Administração Regional de Saúde 

• 
Ipiranga/ Jabaquara/ Vila Prudente - ARS-3 (1) 
-  Direção  Geral, do Distrito de Saúde de Vila Matilde, da Administração Regional de Saúde 
Penha - ARS-4 (1) 
(Leis no 10.955/91 e no 13.169/01) DAS-14 3 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de Médico Diretor de Departamento Técnico 
- Hospital Municipal 
Prof. Mario Degni (Jardim Sarah), da Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Campo 
Limpo (1) 
- Hospital Municipal Dr. Benedito Montenegro (Jardim Iva), da Autarquia Hospitalar 
Municipal Regional do Jabaquara (1) 
- Hospital Municipal Dr. Alexandre Zaio (Vila Nhocuné), da Autarquia Hospitalar Municipal 
Regional do Tatuapé (1) DAS-14 3 Livre provimento em comissão pelo Superintendente, 
dentre portadores de diploma de Médico. 
Diretor de Distrito de Saúde 
- Direção  Geral, do Distrito de Saúde do Campo Limpo, da Administração Regional de Saúde 
de Campo Limpo - ARS-10 (1) 
-  Direção  Geral, do Distrito de Saúde de Ermelino Matarazzo, da Administração Regional de 
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Saúde de São Miguel - ARS-6 (1) 
(Leis no 10.869/90 e no 13.169/01) DAS-14 2 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de  nível  superior. Diretor de Departamento Técnico 
- Hospital Municipal Dr. Fernando Mauro Pires Rocha (Campo Limpo), da Autarquia 
Hospitalar Municipal Regional do Campo Limpo (1) 
- Hospital Municipal Dr. Alípio  Corrêa  Netto (Ermelino Matarazzo), da Autarquia Hospitalar 
Municipal Regional de Ermelino Matarazzo (1) DAS-14 2 Livre provimento em comissão pelo 
Superintendente, dentre portadores de diploma de Médico. 
Assessor Técnico 
- Autarquia Hospitalar Municipal Regional: do Tatuapé (2); de Ermelino Matarazzo (2); do 
Jabaquara (2); do Campo Limpo (2) e Central (2) DAS-12 10 Livre provimento em comissão 
pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de  nível  superior com curso de 
administração hospitalar ou saúde pública ou  serviços  de saúde. 
Assessor Técnico 
- Autarquia Hospitalar Municipal Regional: do Tatuapé (2); de Ermelino Matarazzo (2); do 
Jabaquara (2); do Campo Limpo (2) e Central (2) DAS-12 10 Livre provimento em comissão 
pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de médico com curso de administração 
hospitalar ou saúde pública ou  serviços  de saúde. 
Assessor Jurídico 
- Autarquia Hospitalar Municipal Regional: do Tatuapé (2); de Ermelino Matarazzo (2); do 
Jabaquara (2); do Campo Limpo (2) e Central (2) DAS-12 10 Livre provimento em comissão 
pelo Superintendente, dentre advogados com experiência comprovada em Administração 
Hospitalar ou Direito Administrativo. 
Oficial de Gabinete 
- Autarquia Hospitalar Municipal Regional: do Tatuapé (1); de Ermelino Matarazzo (1); do 
Jabaquara (1); do Campo Limpo (1) e Central (1) DAI-5 5 Livre provimento em comissão 
pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de ensino médio. 
ANEXO III A QUE SE REFERE 0 § So DO ARTIGO 20 DA LEI No 13.271, DE 04 DE 
JANEIRO DE 2002 
Qtde. Emprego Público Ref. Forma de Preenchimento 
10 Procurador PR-1 Mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, 
exigido o diploma de curso superior de Direito e registro na OAB. 
ANEXO IV A QUE SE REFERE 0 § 6 0  DO ARTIGO 20 DA LEI No 13.271, DE 04 DE 
JANEIRO DE 2002 
Qtde. Emprego Público Ref. Forma de Preenchimento 
17 Administrador Hospitalar AH-1 Mediante concurso público de provas ou de provas e 
títulos, exigido o diploma de graduação em Administração Hospitalar. 

• 

• 
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LEI No 13.342, 25 DE ABRIL DE 2002 
(Projeto de Lei no 99/02, do Executivo) 

Cria os cargos que especifica no Quadro dos Profissionais da Saúde, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal em sessão de 23 de abril de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam criados 48 (quarenta e oito) cargos de Biólogo e 800 (oitocentos) cargos de 
Auxiliar de  Serviços  de Saúde - área Zoonoses, na Tabela III da Parte Permanente do 
Quadro dos Profissionais da Saúde. 
Art. 20  - Em decorrência da criação dos cargos previstos no artigo anterior, as quantidades 
de cargos das respectivas carreiras constantes do Anexo I, Tabela A, Grupos 1 e 4, da Lei 
no 11.410, de 13 de setembro de 1993, passam a ser as indicadas na coluna "Situação 
Nova" do Anexo Onico integrante desta lei. 
Art. 3 0  - 0 provimento dos cargos constantes do Anexo Onico far-se-6: 
I - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, para os cargos das Classes I 
ou Onica das carreiras de Biólogo e Auxiliar de  Serviços  de Saúde - área Zoonoses, 
respectivamente; 
II - mediante concurso de acesso para os cargos da Classe II da carreira de Biólogo. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de abril de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de abril de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
Anexo Único a que se refere o artigo 2 0  da Lei no 13.342, de 25 de abril de 2002 
Quadro dos Profissionais da  Saúde  
Grupo 1 - Cargo de Provimento Efetivo 
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
No de Cargos  Denominação  do Cargo Ref. Parte Tabela No de Cargos  Denominação  do 
Cargo Ref. Parte Tabela 
78 BI6LOGO - Classe I PP-III 89 BIÓLOGO - Classe I PP-III 
a) Categoria 1 QPS-11 a) Categoria 1 QPS-11 

b) Categoria 2 QPS-12 b) Categoria 2 QPS-12 

c) Categoria 3 QPS-13 c) Categoria 3 QPS-13 

d) Categoria 4 QPS-14 d) Categoria 4 QPS-14 

BIÓLOGO - Classe II 37 BIÓLOGO - Classe II 
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a) Categoria 1 QPS-15 a) Categoria 1 QPS-15 

b) Categoria 2 QPS-16 b) Categoria 2 QPS-16 

c) Categoria 3 QPS-17 c) Categoria 3 QPS-17 
Anexo único a que se refere o artigo 20  da Lei no 13.342, de 25 de abril de 2002 
Quadro dos Profissionais da  Saúde 
Grupo 4 - Cargo de Provimento Efetivo 
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
No de Cargos  Denominação  do Cargo Ref. Parte Tabela No de Cargos  Denominação  do 
Cargo Ref. Parte Tabela 
1173 AUXILIAR DE SERVIÇOS DE SACJIDE PP-III 1973 AUXILIAR DE SERVIÇOS DE SAODE 
PP-III 

a) Categoria 1 QPS-1 a) Categoria 1 QPS-1 

• 
b) Categoria 2 QPS-2 b) Categoria 2 QPS-2 

C) Categoria 3 QPS-3 c) Categoria 3 QPS-3 

d) Categoria 4 QPS-4 d) Categoria 4 QPS-4 

Areas: Areas: 

1 - Consultório Dentário (583 cargos) 1 - Consultório Dentário (583 cargos) 
2 - Necrópsia (12 cargos) 2 - Necrópsia (12 cargos) 
3 - Laboratório (259 cargos) 3 - Laboratório (259 cargos) 
4 - Radiologia (96 cargos) 4 - Radiologia (96 cargos) 
5 - Zoonoses (223 cargos) 5 - Zoonoses (1023 cargos) 

• 



LEI N4  13.355, DE 14 DE MAIO DE 2002 

(Prejeto de Lei a°  101(2602, do Executivo) 

Dispae sobre a criação de empregos 
públicos de Nadia? .  Enfermeiro e  Aios-  
liar Técnico Administrativo - area Ad-
minis:raft-10 Geral, no Quadro das Autar-
quias Hospitalares Municipais Re-
gionais, instituidas pela Lei to° 13.271, de 
4 de janeiro de 2002, e da outras 

providancias. 

MARTA SUPLICY, Prefeita dó Município de Sio Paulo, no 
uso das atribuições que the sio conferidas par lei, fax saber que 
a Cinema Municipal, an  sessão  de 8 de teak de 2002, decretou 

e eu promulgo a septette lei: 
Arc I° - Ficam criados, no Quadro das Autarquias Hospitalares 
Municipais Regionais, 1087 (urn mil e oitenta e sete) empregos 
públicos dc Médico, 431 (quatrocentos e trinta e um) empregos 

públicos de  Enfermeiro e 723 (setecentos e vinte e tits) em-

pregos  públicos  de Mailer Técnico Administtativo - area Ad-
ministrado Geral, a seam regidos  pula Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, na conformidade do Anexo Onico, Tabelas 
"A" a "E", integrante desta 
Mt 2° - 0 provimento dos empregospilii0011 far-se-i  mediante 

concunto público de proves on de proves e Mules. 
Mt. - Os profissionais que vierem a prover os  empregos pú-

biers a que se refire o artigo I .  desta lei  ficarão sujeitos a tans 

das seguintes jornadas de trabalho: 
I - jornada de 24 (vinte e quatro) hams de trabalho sernanais: 

Médico; 
jornada de 30 (trials) horas de trabalho =lanais: tinier.  

melro; 
III -jornada  de 40 (quanta) horas de trabalho swamis: Mai-
lers Técnico Adminierativo - ázca Administração Geral. 

Art. 4° - Os  padrões  de vencimentos dos empregos  públicos 
sale &racks no Gran "A" da referincia uncial das  carreiras 
commpondentesna Administração Dacia 
Mt - Os oeupantes dos empregos públicos de Medico e En-
feimeiro,  miados  por cant lei, fain jus I  Gratificação  Especial 
pela Pasta* de Serviços Amistaiciais an Saide, a quo se re-
fere o artigo da Lei n°  11716, de 3 de janeiso de 1995. 
Art. 6' - As despises com a exacta.* desta lei  correrão  por 
conta das  dotações on;amadárias próprias das respectivas Mi-
amian Hospitalares Regionais Municipais, suplementadas se 
necessário. 
Art. - Este lei entrará em vigor na data de sua  publicação,  re-
vogadas as  disposições  ern contrárie. 
PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO, ma 14 de 

maio de 2002, 449' da fiindaplo de Sio Patio: 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária das Negócios 
Juridicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento 
Económico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de 
Gestic) Publics 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO,  Serre-
titio  Municipal da Saúde - 
Publicada na Secretaria do  Governo  Municipal, em 14 de 
maio de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA  FALCÃO, Secretário  do Governo 
Municipal 

Amu take a ire as rekre • motto l• da Lei n• 13.355, de 14 de oak de MC 
Tabela "A" — Marquis Bespitaks Municipal Regime! Central 

QEDE  EMPREGO PÚBLICO  REF.. FORMA DE PROVIMENTO 

131  
. 

Média. QPS-13 Mediante concurs* público de proves ou 
de proves a litulos, exigido o diploma de 
curso superior de Midleo • registry no 
Conselho  Regional de Medicine. 

43 Entwining QPS-11 Mediante concurs() público de proves ou 
de proves • Mules, exigido o diploma de 
curs° superior de Entannelro e registro no 
Conselho Regional 0 Enhumagem. 

140 Auxillar Weak» Admbharstive . 
area Adadnisaagio Gera l 	 •  

QPA-7  
. 

Mediante  concuss)  público  de proves ou 
de proves • Stull" exigido o (=Wised° de 
conclusão  de nivel médio. 
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Anexo (Juice a que se refere o artigo da Lei n• 13355 , de 14 de maio de 2002 
Tabela "B" — Autarquia Hospitalar Municipal Regional de &menu° Mataramo 

MA! IA  A. I.- 
Tckn:cc, A 

QTDR EMPREGO PÚBLICO REF. FORMA DE PROVIMENTO 

282 Medico QPS-13 Mediante concurso público de proves ou 
de provas e titulas,  exigido o diploma de 
curso superior de  Médico • registro no 
Conselho Regional de Medicine. 

93 Eafermelre 

. 

QPS-11 Mediante concurso  público  de provas ou 
de provas e tituios, radgido o diploma de 
curso superior de Enfermeiro e registra no 
Conselho Regional de Enfermagem. 

150 

- 

Auxillar  Técnico Admlnistradvo - 
Ires Admbésirmlio Geral 

QPA-7 
, 

Mediante concurso público de provis ou 
de prays* • titulos, exigido o certificachi'de 
conclusio de nivel midis,. '; 

• Anexo  Únicos que se refere o  artigo r da Lei 13.355, de 14 de malo de 2002 
Tabela "C" — Autarquia Hospitalar Municipal Regional de Campo Limp 

QTDE EMPREGO  PÚBLICO  CO REF. FORMA DE PROVIMENTO 

304  Medico QPS- 13 Mediante concurso público de proves ou 
de proves e titulos, ¡algid° o diploma de 
curso superior de Médico e  registro  no 
Conselho Regional de Medicina. 

• 

94 Enfermdro QPS-11 . 
- 	 - 

Mediante concurso  público  de provas ou 
do  provas e titulos, exigido o diploma de 
cum superior de Enfermeiro e nigisfro no 
Conselho Regional de  Enfermagem. 

183 
• ..... 

Muller Técnico Administrathro - 	.. 
Mu Administragio Geral 

QPA-7 Mamie concurso público de proves ou 
de provas e Stubs, exigido o  certificado  de 
concluslio de nivel médio. ,  
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Anna Hideo a que se refere o artigo P da Lei a* 13.355, de 14 de auk de 2002 
Tabela "D" -  Autarquia Hospitalar Municipal Regional do 'shaggier* 

QTDE EMPREGO etsuco REF.. 
..• 

. 	FORMA DE PROVIMENTO 

131 
. 

Mace QPS-I3 
• 

, 
. 

Meditate concurso  público  de provas ou 
de provas •  titulou,  *Waldo o diploma de 
curso superior de Medico • rogistro no 
Conselho Regional de Medicine. 

81 Enfermeira 

• 

- QPS-11 
. 

No:Rants concurso púbilco de proves ou 
de  provas • Mulos, exigido o diploma de 
curso superior de  Enfermeiro • registro no 
Conselho Regional de Enfamtagem. 

64  AuxMar  Técnico  Administrative - 
Iria AdtalulatraTio Geral 

QPA-7 

• 

Median's concurso público de proves 011 
de proves e tRulos,  exigido o certificado  de 
cam:Mello de  nível  médio. . 

Anexo Hulce  aquele  refere • Mtge 1* da Lei a° 13355, de 14 de male de 2002 
Tabela  "1 -Autarquia  RespItalat Municipal Regional do Tatsapé 

QTDE , 	EMPREGO PÚBLICO REF. FORMA DE PROVIMENTO 
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MédIco QPS-13  Mediante concurso público de proves ou 
de proves •  titulas, exigido o diploma de 
curso superior de Waco • mbar° no 
Conselho Regional de Medicine. 

115 Eafersadro QPS-11 
- 

Mediante concurso público de provas ou 
de proves • titulos,  exigido o tIploms de 
curso superior de Enfemedro e registro no 
Conselho Regional de Enfermagem. 

186 Maier Wake Admiaistradve - 
ires Admiaistrae,Ao Geral 

• 

QPA-7 
• 

Mediante concurso  público  de proves ou 
de proves e titulos, exigido o certificado de 
conciuslio de nivel midi*. 
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LEI N 0  13.493, DE 7 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 291/02, do Executivo) 

Introduz alterações na Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, que institui 
gratificações especiais de regime de plantão e gratificação especial pela prestação de 
serviços assistencias em saúde aos servidores do Quadro dos Profissionais da Saúde. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 0 artigo 2° da Lei n 0  11.716, de 3 de janeiro de 1995, passa a vigorar acrescido 
dos parágrafos 1° e 2°, com a seguinte redação, ficando suprimido o seu atual parágrafo 
único: 
"Art. 2° - 	  
§ 10 _ O pagamento das gratificações especiais de que trata o artigo 1 0  desta lei cessará 
nas hipóteses de afastamento do servidor para outros órgãos públicos, inclusive quando 
sem prejuízo dos vencimentos, salvo para as autarquias municipais vinculadas à Secretaria 
Municipal da Saúde, e de faltas ao serviço, abonadas ou não. 
§ 20 - Para fins de percepção das gratificações, serão considerados de efetivo  exercício  os 
períodos  de licença médica, licença à gestante, licença-paternidade, licença-gala, licença-
nojo, bem como os afastamentos para participação em eventos de desenvolvimento 
profissional, regularmente autorizados pela Administração e desde que não ultrapassem 05 
(cinco) dias úteis." (AC) 
Art. 2° - O "caput" e o parágrafo 3° do artigo 6° da Lei n 0  11.716, de 3 de janeiro de 1995, 
passam a vigorar com a seguinte redação, acrescentado-se ao artigo o parágrafo 4 0 : 
"Art. 6° - Fica criada a Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistencias em 
Saúde, fixada de acordo com a categoria profissional, devida aos servidores municipais 
lotados e em exercício na Secretaria Municipal da Saúde, ocupantes de cargos ou funções 
de Médico, Cirurgião-Dentista, Biólogo, Biomédico, Educador de Saúde Pública, Enfermeiro, 
Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Médico Veterinário, Nutricionista, Ortoptista, 
Psicólogo, Químico, Terapeuta Ocupacional, Técnico de Saúde, Auxiliar de Enfermagem, 
Auxiliar Técnico de Saúde, Auxiliar de  Serviços  de Saúde e Atendente de Enfermagem, nos 
percentuais estabelecidos no artigo 7°, observado o disposto nos parágrafos 1° e 2° deste 
artigo. (NR) 
§ 3° - 0 pagamento da gratificação cessará nas hipóteses de afastamento do servidor para 
outros órgãos públicos, inclusive quando sem  prejuízo  dos vencimentos, salvo para as 
autarquias municipais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, e de faltas ao serviço, 
abonadas ou não. (NR) 
§ 40  - Para fins de percepção da gratificação, serão considerados de efetivo  exercício  os 
períodos  de  licença  médica,  licença  à gestante, licença-paternidade,  licença -gala,  licença-
nojo,  bem como os afastamentos para  participação  em eventos de desenvolvimento 

profissional, regularmente autorizados pela Administração e desde que não ultrapassem 05 
(cinco) dias úteis." (AC) 
Art. 3° - 0 artigo 9° da Lei n° 11.716, de 3 de janeiro de 1995, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 9° - As disposições desta lei aplicam-se, no que couber, aos servidores lotados ou 
comissionados em todas as unidades de saúde municipalizadas, nas Autarquias Hospitalares 
Municipais Regionais vinculadas à Secretaria Municipal da  Saúde,  inclusive no Hospital do 
Servidor Público Municipal - HSPM, no Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar da Divisão 
Técnica de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Comunicação - 
CECOM/SMS, no Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública, no Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA, 
daSecretaria Municipal de Abastecimento, bem como aos servidores do Quadro de Pessoal 
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da Saúde (QPS) lotados na Secretaria Municipal da Saúde e que sejam transferidos para as 
Subprefeituras, bem como a novos servidores do Quadro de Pessoal da Saúde (QPS) que 
venham a ser lotados nas  Coordenações  de Saúde das Subprefeituras. 
Parágrafo único - As Unidades de Saúde,  Serviços Assistencias em Saúde e Unidades 
Administrativas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão  incluídas e distribuídas, 
mediante decreto, nos Grupos I e II do  parágrafo 3 0  do artigo 1. 0  desta lei." 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 7 de janeiro de 2003, 4490  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA  FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.766, DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 842/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Reorganiza o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM e institui novo Plano de 
Empregos Públicos, Carreiras, Salários e Remuneração para os empregados públicos 
da Autarquia, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA REORGANIZAÇÃO DO HOSPITAL DO 
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL 
Art. lo - 0 Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM fica reorganizado na 
conformidade das  disposições  previstas nesta lei. 
Parágrafo único - 0 Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM é autarquia dotada 
de personalidade  jurídica, patrimônio próprio, autonomia administrativa e financeira, 
com sede e foro na Cidade de São Paulo, vinculada à Secretaria Municipal da Saúde. 
CAPÍTULO I 
DAS FINALIDADES E DA COMPETÊNCIA 
Art. 2 0  - Compete ao Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM: 
I - prestar assistência médica, hospitalar, domiciliar, odontológica e farmacêutica aos 
servidores municipais e seus dependentes, na forma da legislação em vigor, bem como 
ao empregado da própria Autarquia regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, observado o disposto no parágrafo único deste artigo; 
II - propiciar, sempre que  possível,  meios à pesquisa técnica e cientifica, desde que 
não haja prejuízo ao atendimento dos usuários; 
III - servir de campo de  aperfeiçoamento  para médicos, enfermeiros, dentistas, 
estudantes de medicina e de enfermagem, bem como para outros profissionais ligados 
às atividades técnico-administrativas de saúde, em número limitado, desde que não 
cause  prejuízo  ao atendimento do usuário e não acarrete elevado ônus de  manutenção 
e equipamento; 
IV - contribuir para a educação sanitária de seus usuários; 
✓ - manter entendimentos com outros órgãos mediante convênios; 
VI - prestar atendimento de emergência à população em geral, mediante convênio com 
o Sistema Onico de Saúde - SUS. 
Parágrafo único - 0 atendimento a empregado do Hospital do Servidor Público - HSPM 
regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, dependerá de requerimento de 
próprio punho, manifestando a opção e autorizando o desconto correspondente. 
CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA 
Art. 3 0  - 0 Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM constitui-se por: 
I - 1 (uma) Superintendência,  função  de livre provimento pelo Prefeito, dentre os 
portadores de diploma de  nível universitário, com curso de Administração Hospitalar ou 
Saúde Pública ou Gerência de  Serviços  de Saúde, e experiência comprovada de, no 
minim, 5 (cinco) anos de atuação na área gerencial da Administração Pública; 
II - 1 (um) Conselho Gestor; 
III - 4 (quatro) Departamentos: Técnico de  Atenção  à Saúde, de Apoio Técnico, 
Técnico de Administração e Infra-Estrutura, e Técnico de Gestão de Talentos, com 
normas de organização e funcionamento estabelecidos em regulamento; 
IV - 4 (quatro) Assessorias: de Relações Institucionais,  Jurídica,  de  Informação e 
Planejamento Estratégico, e de Suporte Operacional. 
§ 1 0  - 0 Conselho Gestor, com caráter permanente e deliberativo, será composto por 
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16 (dezesseis) membros efetivos, que contarão, cada qual, com um suplente, com 
mandato de 2 (dois) anos. 
§ 2 0  - A composição do Conselho Gestor será tripartite, com 50% (cinqüenta por 
cento) de representantes dos usuários, 25% (vinte e cinco por cento) de 
representantes dos funcionários do Hospital do Servidor Público Municipal e 25% (vinte 
e cinco por cento) de representantes da  Administração. 
§ 3 0  - 0 Conselho Gestor atuará em consonância com o Conselho Municipal de Saúde, 
observadas as diretrizes da  Política  Municipal de Saúde. 
§ 40  - 0 Conselho Gestor reunir-se-6, ordinariamente, uma vez a cada mês, podendo 
ser convocado extraordinariamente por solicitação de, no minim, 50% (cinqüenta por 
cento) de seus membros. 
§ 5 0  - A reunião do Conselho Gestor será ampla e previamente divulgada, com 
participações livres de todos os interessados, que terão direito a voz. 
§ 60  -  E vedado qualquer tipo de remuneração aos membros do Conselho Gestor, cuja 
atividade será considerada de relevância pública. 
Art. 40  - Ao Superintendente compete: 
I - dirigir a Autarquia em consonância com as diretrizes e normas emanadas do 
Sistema Onico de Saúde - SUS, do Conselho Gestor e do Plano Anual de Trabalho; 
II - elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de 
Investimentos e o Plano Diretor de Recursos Humanos à  aprovação  do Conselho 
Gestor; 
III - representar a Autarquia judicial e extrajudicialmente; 
IV - exercer as funções executivas da Autarquia; 
✓ - gerenciar o quadro de pessoal da Autarquia, preenchendo os empregos públicos e 
contratando servidores temporários, formalizando as respectivas contratações e 
dispensas; 
VI - autorizar o afastamento de servidores para participação em cursos, seminários e 
congressos, quando no interesse da Autarquia, nos termos da legislação em vigor, 
disponibilizando para a fiscalização do Conselho Gestor relatórios das respectivas 
participações; 
VII - contratar, designar e exonerar os ocupantes de funções de direção e 
assessoramento da Autarquia; 
VIII - autorizar a instauração de sindicâncias e procedimentos disciplinares, garantindo 
o direito de defesa, e aplicar penalidades, observadas as normas da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT e da Lei Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979, no que 
couber; 
IX - apreciar e deliberar sobre recursos interpostos das decisões dos Diretores de 
Departamentos; 
X - submeter, trimestralmente, ao Conselho Gestor, as prestações de contas da 
Autarquia e de seus órgãos; 
XI - constituir Comissões de  Licitação,  designando seus membros entre os funcionários 
do quadro de pessoal da Autarquia, inclusive seu Presidente, que deverá ser 
advogado; 
XII - autorizar a abertura ou dispensa de licitação em qualquer modalidade, 
fundamentada em projetos técnicos básicos, previamente definidos pela 
Superintendência, cujos parâmetros serão estabelecidos na regulamentação, prestando 
as pertinentes informações ao Conselho Gestor; 
XIII - homologar licitações; 
XIV - autorizar reajustes de pregos contratuais, bem como a prorrogação e a rescisão 
de contratos, a revogação de licitações e a aplicação de penalidades; 
XV - autorizar pagamentos e adiantamentos, na forma prevista na legislação aplicável, 
respeitadas a procedência e a ordem cronológica; 
XVI - autorizar a abertura de créditos adicionais; 
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XVII - assinar convênios, contratos, acordos e ajustes com entidades públicas e 
privadas, observado o disposto no artigo 14 desta lei; 
XVIII - delegar atribuições e funções aos empregados públicos da Autarquia. 
Art. 5 0  - No interregno entre a data de inicio de vigência desta lei e a composição do 
Conselho Gestor, poderão ser designados pelo Prefeito os representantes na forma dos 
parágrafos 1 0  e 2 0  do artigo 30  desta lei. 
Parágrafo único - Fica extinto o Conselho Deliberativo e Fiscalizador, cujas atribuições 
serão exercidas pelo Conselho Gestor, nos termos estabelecidos nesta lei. 
Art. 6 0  - Ao Conselho Gestor compete: 
I - apreciar e aprovar, anualmente, a proposta orçamentária da Autarquia; 
II - opinar sobre matéria referente à regulamentação do Hospital do Servidor Público 
Municipal - HSPM; 
III - emitir parecer sobre normas técnicas a serem adotadas pela Autarquia; 
IV - emitir parecer sobre a criação e alteração de  serviços  ou atribuições da Autarquia, 
observado o disposto no artigo 20  desta lei; 
V - apreciar propostas de convênios, observadas as finalidades legais do Hospital do 

111 	
Servidor Público Municipal - HSPM; 
VI - exercer fiscalização sobre a regularidade dos atos e procedimentos da Autarquia; 
VII - acompanhar, avaliar e fiscalizar os  serviços e as ações de saúde prestados aos 
usuários; 
VIII - propor e aprovar medidas para aperfeiçoar o planejamento, a organização, a 
avaliação e o controle das ações desenvolvidas pela Autarquia; 
IX - solicitar e ter acesso às informações de caráter técnico-administrativo, econômico-
financeiro e operacional, relativas à Autarquia, e participar da elaboração e do controle 
da execução orçamentária; 
X - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa ou 
entidade, e a elas responder; 
XI - de fi nir estratégias de ação visando ã integração do trabalho da Autarquia aos 
planos locais, regionais, municipal e estadual da Saúde, assim como a planos, 
programas e projetos intersetoriais; 
XII - elaborar e aprovar seu Regimento Interno; 
XIII - apreciar e deliberar sobre as prestações de contas da Autarquia e de seus 
órgãos, submetidas, trimestralmente, à sua apreciação, pelo Superintendente; 
XIV - apreciar as informações do Superintendente a respeito da abertura ou dispensa 
de licitações. 
CAPÍTULO III 

1110 	DO PESSOAL 
Art. 7 0  - 0 Quadro do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM poderá ser 
constituído por pessoal próprio, contratado sob o regime da legislação trabalhista ou 
por servidores públicos postos à disposição da Autarquia. 
Parágrafo único - A admissão de pessoal deverá ser precedida de concurso público de 
provas ou de provas e títulos,  salvo as contratações para funções de livre 
preenchimento. 
CAPÍTULO IV 
DA DESCENTRALIZAÇÃO 
Art. 8 0  - Os  serviços  médicos e hospitalares serão prestados na sede do Hospital do 
Servidor Público Municipal - HSPM, nos Ambulatórios Descentralizados, ou mediante 
convênios celebrados com entidades públicas ou contratos administrativos firmados 
com pessoas jurídicas de direito privado. 
CAPÍTULO V 
DO PATRIMÔNIO 
Art. 90  - O patrimônio do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM constitui-se 
de: 
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I - terreno localizado  às  Ruas Vergueiro, Castro Alves e Apeninos, com área total 
aproximada de 19.000,00 m 2  (dezenove mil metros quadrados); 
II - benfeitorias existentes nessa área; 
III - bens móveis que guarnecem tais benfeitorias. 
CAPÍTULO VI 
DA RECEITA 
Art. 10 - Constituem receita do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM: 
I - as contribuições mensais arrecadadas na forma do artigo 12 desta lei; 
II - as rendas patrimoniais porventura auferidas; 
III - as dotações  orçamentárias  que o Município  anualmente lhe consignar; 
IV - as doações, legados e subvenções,  os quais, quando onerosos, somente poderão 
ser aceitos com autorização legal; 
V - recursos provenientes de ressarcimento ao SUS por parte de pessoas  jurídicas  de 
direito privado que operem pianos de saúde, seguros de saúde ou outra modalidade 
assistencial de medicina em grupo, em razão de atendimento prestado pelo SUS, a 
seus associados, nos termos da Lei Federal no 9.656, de 3 de junho de 1998, e da Lei 
Estadual no 9.058, de 29 de dezembro de 1994; 
VI - recursos provenientes de acordo de cooperação e convênios voltados ao 
atendimento de atividades próprias da Autarquia, desde que não impliquem na 
percepção de honorários profissionais particulares nem em compromissos ou 
contrapartidas em desacordo com os critérios de universalidade e eqüidade; 
VII - quaisquer outras rendas próprias. 
CAPÍTULO VII 
DOS CONTRIBUINTES E DAS CONTRIBUIÇÕES 
Art. 11 - Consideram-se contribuintes obrigatórios do Hospital do Servidor Público 
Municipal - HSPM: 
I - os servidores regidos pelas Leis no 8.989, de 29 de outubro de 1979, e no 9.160, 
de 3 de dezembro de 1980; 
II - os servidores das autarquias municipais, Camara Municipal e Tribunal de Contas do 
Município,  exceto os regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; 
III - os inativos e as viúvas dos servidores e os pensionistas. 
§ 1 0  - Fica facultado aos contribuintes a que se refere o inciso III do "caput", a 
qualquer tempo, o cancelamento de suas  inscrições  como contribuintes, mediante 
requerimento. 
§ 2 0  - Os inativos e as viúvas dos pensionistas, mediante requerimento, poderão 
retornar b  condição  de contribuintes, desde que recolham o valor total das 
contribuições correspondentes ao  período  em que suas  inscrições ficaram canceladas. 
Art. 12 - A contribuição devida na forma do artigo 11, descontada em folha de 
pagamento pelo órgão pagador e entregue ao Hospital do Servidor Público Municipal - 
HSPM, impreterivelmente no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, fica fixada em 3% 
(três por cento) sobre a retribuição-base mensal dos servidores municipais, inclusive 
dos inativos e pensionistas. 
CAPÍTULO VIII 
DOS  BENEFICIÁRIOS 
Art. 13 - Consideram-se beneficiários dos  serviços  de que trata o inciso I do artigo 2 0 : 
I - os contribuintes na forma do artigo 11 e seus dependentes; 
II - os empregados públicos do Hospital do Servidor Público Municipal, contratados 
pelo regime celetista, desde que, por requerimento acolhido, manifestem a sua opção 
e autorizem o desconto correspondente, previsto no artigo 12 desta lei. 
CAPÍTULO IX 
DOS CONVÊNIOS 
Art. 14 - Para prestação de  serviços  a seu cargo, poderá o Hospital do Servidor Público 
Municipal - HSPM atender a seus beneficiários mediante convênio com outros hospitais, 
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entidades públicas, entidades privadas contratadas e serviços  médicos de emergência, 
na forma que se estabelecer em regulamento. 
CAPÍTULO X 
DO  ORÇAMENTO  ANUAL 
Art. 15 - Mediante proposta do Superintendente apreciada pelo Conselho Gestor, será 
elaborado o orçamento  do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM e 
encaminhado à Secretaria Municipal da Saúde. 
CAPÍTULO XI 
DO CONTROLE  ORÇAMENTÁRIO 
Art. 16 - 0 Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, por intermédio do Secretário 
Municipal da Saúde, com parecer dessa autoridade, encaminhará ao Prefeito, para 
aprovação, a prestação de contas do  exercício  anterior, de acordo com as normas a 
serem editadas em regulamento. 
Art. 17 - A fiscalização contábil e financeira da Autarquia será exercida pelo órgão 
competente da Secretaria de  Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
TÍTULO  II 
DO PLANO DE EMPREGOS  PÚBLICOS,  CARREIRAS, 
SALÁRIOS E REMUNERAÇÃO 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 18 - 0 regime jurídico dos empregados públicos do Hospital do Servidor Público 
Municipal - HSPM é o da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 
Art. 19 - São objetivos do plano de empregos públicos, carreiras, salários e 
remuneração, instituído por esta lei: 
I - estruturar e hierarquizar os empregos por níveis de escolaridade, responsabilidade 
e complexidade das atribuições, compatibilizando-os com as estruturas salariais 
estabelecidas nesta lei; 
II - possibilitar a evolução salarial dos empregados públicos, mediante a  adoção  dos 
critérios de promoção e progressão estabelecidos nesta lei; 
III - criar a perspectiva de ascensão profissional e social, agregando valores ao 
indivíduo e  à instituição; 
IV - valorizar o empregado público; 
✓ - incentivar a profissionalização e a capacitação; 
VI - implantar sistemas de premiação como incentivo e motivação para alcance das 
metas institucionais; 
VII - alterar a estrutura organizacional, de modo a compatibilizá-la com os novos 
processos de trabalho e com o novo modelo de gestão; 
VIII - atualizar a Tabela de Lotação de Pessoal, mediante a inclusão de categorias 
profissionais que  favoreçam o desenvolvimento de novas tecnologias. 
CAPÍTULO II 
DOS CONCEITOS  BÁSICOS 
Art. 20 - Para os fins desta lei, considera-se: 
I - empregado público, a pessoa admitida para ocupar emprego público ou  função  de 
confiança; 
II - emprego público, o conjunto de atribuições a serem exercidas por empregado 
público, para o qual é exigida prévia habilitação em concurso público; 
III -  função  de  confiança,  a  função  de livre preenchimento, mediante  designação  ou 
contratação, dentre: 
a) empregados públicos da Autarquia; 
b) servidores ocupantes de cargo na Administração Direta, afastados para a Autarquia; 
c) pro fi ssionais sem vinculo com a Administração Pública; 
IV - classe, o conjunto de empregos de mesma  denominação; 
✓ - carreira, o conjunto de classes de mesma natureza funcional, hierarquizadas 

5 



Folha n° I _ _ 0 ;"' 	---- 

i do proc. neLL- 9 T?".... 	o I 

I MARIA .A. M.  f7. 

i,.. ■ 7*:.:, 

segundo o grau de responsabilidade e complexidade a elas inerentes; 
VI - quadro de pessoal, a soma de empregos públicos e de funções de  confiança  da 
Autarquia; 
VII - salário, a retribuição paga mensalmente ao empregado público em virtude do 
exercício  do emprego público, correspondente ao valor do padrão, ou do  exercício  de 
função de  confiança,  correspondente ao valor da referência; 
VIII - remuneração, o somatório do valor correspondente ao salário e às vantagens 
pecuniárias, incorporadas ou não, percebidas pelo empregado público; 
IX - referência, o indicativo da amplitude salarial fixada para o emprego e para a 
função de confiança na tabela salarial, representada por algarismos arábicos; 
X - grau, a identi ficação alfabética que estabelece, para os empregos, os valores da 
amplitude salarial de cada referência; 
XI - padrão, o conjunto de referência e grau; 
XII - progressão, a passagem do servidor de um grau para o imediatamente superior 
dentro da mesma referência salarial; 
XIII - promoção, a passagem do empregado público de uma referência para a 
imediatamente superior, obedecido o grau em que se encontra enquadrado. 
CAPÍTULO III 
DAS FORMAS DE INGRESSO 
Art. 21 - A contratação para o exercício  de emprego público far-se-6 mediante 
aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos.  
§ lo - A indicação da formação exigida para o preenchimento do emprego público 
constará do edital de abertura do respectivo concurso público. 
§ 2 0  - 0 prazo máximo de validade do concurso público será de até 2 (dois) anos, 
prorrogável, uma única vez, por igual  período.  
Art. 22 - A função de confiança é de livre preenchimento, por contratação ou 
desi9nação, obedecidos os requisitos exigidos em lei. 
CAPITULO IV 
DOS  SALÁRIOS  
Art. 23 - No valor dos salários instituidos por esta lei, ficam absorvidos os seguintes 
valores: 
I - da Gratificação pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde,  instituída  pela 
Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e alterações subseqüentes; 
II - do abono  instituído  pela Lei no 13.253, de 27 de dezembro de 2001; 
III - da Grati ficação Emergencial de Assiduidade (GEA),  instituída  pela Lei no 13.347, 
de 13 de maio de 2002; 
IV - da Gratificação de Apoio aos Serviços de Saúde,  instituída  pela Lei no 10.860, de 
28 de junho de 1990, e alterações subseqüentes; 
V - dos adicionais por tempo de serviço previstos no artigo 112 da Lei no 8.989, de 29 
de outubro de 1979. 
CAPITULO V 
DAS TABELAS SALARIAIS 
Art. 24 - As tabelas salariais dos empregos públicos da Autarquia são  constituídas  por 
referências e graus. 
Parágrafo único - Na composição da tabela, observar-se-á, sempre, a razão de 10% 
(dez por cento) entre o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente 
superior, e de 5% (cinco por cento) entre o valor de um grau e o que lhe for 
imediatamente superior. 
Art. 25 - Os valores dos salários dos empregados públicos, abrangidos por esta lei, 
ficam fi xados de acordo com as seguintes tabelas salariais: 
I - Tabelas Salariais de NUN/el Básico, aplicáveis aos empregos públicos de Agente de 
Suporte Operacional,  constituída  de 2 (duas) referências, cada uma com 10 (dez) 
graus, e de Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência e Agente de Suporte 
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em  Manutenção, constituída  de 4 (quatro) referências, cada uma com 10 (dez) graus, 
na conformidade do Anexo I, integrante desta lei; 
II - Tabelas Salariais de  Nível  Médio, aplicáveis aos empregos públicos de Assistente de 
Infra-Estrutura, Assistente de Suporte Administrativo, Assistente de Suporte Técnico 
em Saúde, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil, Professor de Desenvolvimento Infantil, Técnico de 
Laboratório e Técnico de Desenvolvimento Infantil,  constituída  de 11 (onze) 
referências, cada uma com 10 (dez) graus, na conformidade do Anexo II, integrante 
desta lei; 
III - Tabelas Salariais de  Nível  Superior, aplicáveis aos empregos públicos de Analista 
de Gestão e Infra-Estrutura, Analista de Suporte Técnico em Saúde, Médico, 
Enfermeiro, Cirurgião-Dentista, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional, Procurador e 
Coordenador Pedagógico,  constituída  de 7 (sete) referências, cada uma com 10 (dez) 
graus, na conformidade do Anexo III, integrante desta lei. 
Art. 26 - A tabela salarial para  funções  de  confiança é constituída de 9 (nove) 
referências, na conformidade do Anexo IV, integrante desta lei. 
Parágrafo Calico - Os valores dos salários das  funções  de  confiança  ficam fixados de 
acordo com as atribuições e o grau de responsabilidade a elas inerentes, na jornada 
correspondente a 40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 
Art. 27 - 0 enquadramento dos empregos públicos nas tabelas salariais, bem como a 
amplitude correspondente,  ficam  estabelecidos na conformidade do Anexo V, 
integrante desta lei. 
Art. 28 - 0 empregado público optante na forma do artigo 63 será enquadrado na 
Referência inicial de sua categoria profissional, bem como no respectivo grau, de 
acordo com o seu tempo de  serviço  no emprego atual até a data de publicação desta 
lei, na seguinte conformidade: 
I - Grau A - de 0 a 3 anos; 
II - Grau B - acima de 3 até 6 anos; 
III - Grau C - acima de 6 até 9 anos; 
IV - Grau D - acima de 9 até 12 anos; 
V - Grau E - acima de 12 até 15 anos; 
VI - Grau F - acima de 15 até 18 anos; 
VII - Grau G - acima de 18 até 21 anos; 
VIII - Grau H - acima de 21 até 24 anos; 
IX - Grau I - acima de 24 até 27 anos; 
X - Grau 3 - acima de 27 anos. 
Parágrafo único - Na apuração do tempo de serviço, para fins do enquadramento 
inicial, não serão considerados os  períodos  de  licença  por motivo de  doença,  por 
período  igual ou superior a 60 (sessenta) dias, intercalados ou não e de afastamento 
por suspensão de contrato de trabalho. 
Art. 29 - Ao empregado cujo salário atual,  excluídas  as horas -extras e a gratificação de 
função  tornada permanente, seja superior ao valor do enquadramento efetivado nos 
termos do artigo 28 desta lei, fica assegurada, a titulo de complementação salarial, a 
percepção da  diferença  correspondente, até que haja equiparação com a tabela salarial 
da respectiva carreira. 
Art. 30 - Ficam assegurados a percepção da gratificação de  função e a da gratificação 
de gabinete tornadas permanentes e o pagamento proporcional, em dias, da 
gratificação pelo exercício de  função  de  confiança,  até a data da publicação desta lei. 
Parágrafo  único - Os empregados públicos que optarem pela permanência na situação 
anterior à vigência desta lei, não poderão ser designados para as  funções  de  confiança 
constantes do Anexo VII. 
CAPÍTULO VI 
DAS JORNADAS DE TRABALHO 
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Art. 31 - Os empregados públicos regidos por esta lei ficam sujeitos às seguintes 
jornadas de trabalho: 
I - Jornada de 12 (doze) horas de trabalho semanais, abrangendo: 
a) Cirurgião-Dentista; 
b) Médico; 
II - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais, abrangendo: 
a) Cirurgião-Dentista; 
b) Médico; 
III - Jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais, abrangendo: 
a) Cirurgião-Dentista; 
b) Médico; 
c) Assistente de Suporte Técnico em Saúde; 
d) Técnico de Laboratório; 
IV - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, abrangendo: 
a) Agente de Suporte Operacional; 
b) Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência; 
c) Assistente de Suporte Técnico em Saúde; 
d) Auxiliar de Enfermagem; 
e) Técnico de Enfermagem; 
f) Professor de Desenvolvimento Infantil; 
g) Técnico em Desenvolvimento Infantil; 
h) Auxiliar em Desenvolvimento Infantil; 
i) Analista de Suporte Técnico em Saúde; 
j) Enfermeiro; 
I) Fisioterapeuta; 
m) Terapeuta Ocupacional; 
V - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, abrangendo: 
a) Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência; 
b) Agente de Suporte em  Manutenção;  
c) Assistente de Infra-Estrutura; 
d) Assistente de Suporte Administrativo; 
e) Assistente de Suporte Técnico em Saúde; 
f) Analista de Gestão e Infra-Estrutura; 
g) Analista de Suporte Técnico em Saúde; 
h) Coordenador Pedagógico; 
i) Procurador. 
Parágrafo único - Os exercentes de  funções  de  confiança  ficam submetidos à jornada 
de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 
Art. 32 - A Jornada de 12 (doze) horas de trabalho semanais corresponderá 
prestação de 12 (doze) horas consecutivas de trabalho, diurnos ou noturnos. 
Art. 33 - A Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais corresponderá 
prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho. 
Art. 34 - A jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais corresponderá 
prestação de: 
I - 12 (doze) horas consecutivas de trabalho, em 2 (dois) dias por semana; ou 
II - 24 (vinte e quatro) horas consecutivas de trabalho em um dia por semana; ou 
III - 4h48 (quatro horas e quarenta e oito minutos) diários de trabalho, para os 
ocupantes de emprego público de Técnico em Radiologia e de Técnico de Laboratório. 
Art. 35 - A Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais corresponderá: 
I - à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou 
II - ao cumprimento em regime de plantão. 
Parágrafo único - Os critérios para o cumprimento da jornada em regime de plantão 
serão estabelecidos por ato do Superintendente. 
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Art. 36 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais corresponderá: 
I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou 
II - ao cumprimento em regime de plantão. 
Parágrafo único - Os critérios para o cumprimento da jornada em regime de plantão 
serão estabelecidas por ato do Superintendente. 
CAPITULO VII 
DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS 
Art. 37 - A remuneração dos empregados públicos abrangidos por esta lei compreende 
o salário e as seguintes vantagens pecuniárias: 
I - Gratificação de Representação; 
II - Gratificação de Fixação; 
III - Gratificação de Supervisão; 
IV - Gratificação de ensino; 
V - as definidas pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; 
VI - outras grati ficações ou adicionais que venham a ser criados por lei. 
Art. 38 - Fica  instituída  a Gratificação de Representação, a ser concedida aos 
empregados públicos contratados ou designados para o exercício  de  função  de 
confiança,  no percentual de 30% (trinta por cento) do valor da referência da respectiva 
função. 
Parágrafo único - A Gratificação de Representação somente será devida enquanto o 
ocupante permanecer no  exercício  da  função  de  confiança. 
Art. 39 - A Gratificação de Representação não será considerada para cálculo de 
qualquer indenização e não se incorpora ao salário para qualquer efeito. 
Parágrafo único - 0 empregado público não perderá o direito à percepção da 
gratificação quando se afastar em virtude de férias,  licença-adoção, licença  à gestante, 
licença-paternidade, licença  para tratamento de saúde até o limite de 15 (quinze) dias, 
licença  por acidente do trabalho ou por  doença  profissional e ausência por casamento 
ou por falecimento de ascendente ou descendente. 
Art. 40 - Fica  instituída,  para os empregados públicos abrangidos por esta lei, a 
Gratificação de Fixação, no percentual de 20% (vinte por cento) do valor do padrão em 
que estiver enquadrado o empregado, observada a respectiva jornada de trabalho, a 
ser atribuida aos que estiverem em efetivo  exercício  nas unidades cujos empregos 
públicos sejam de difícil preenchimento em razão da especialidade, da distância, da 
dificuldade de acesso, de  segurança e fluxo de demanda. 
§ 1 0 - A Gratificação de Fixação somente será devida enquanto perdurar a situação 
que ensejou a sua concessão, não se incorporando ao salário do empregado para 
qualquer efeito. 
§ 2° - Por ato do Superintendente, serão definidas as unidades e os empregos de que 
trata o "caput" deste artigo, com os respectivos percentuais da gratificação. 
§ 3° - 0 empregado público não perderá o direito à percepção da gratificação quando 
se afastar em virtude de férias,  licença-adoção, licença  à gestante,  licença-
paternidade, licença  para tratamento de saúde até o limite de 15 (quinze) dias,  licença 
por acidente do trabalho ou por  doença  profissional, ausência por casamento ou por 
falecimento de ascendente ou descendente. 
§ 4° - A Gratificação de Fixação será concedida para, no máximo, 25 (vinte e cinco) 
empregados ou servidores públicos afastados para a Autarquia. 
Art. 41 - Fica  instituída  a Gratificação de Supervisão, no percentual de 30% (trinta por 
cento) do valor da Referência 4 (quatro), da Tabela Salarial de  Função  de Confiança, a 
ser atribuida ao servidor responsável por equipe médica, de enfermagem, ou 
administrativa, no horário das 19h às 7h, nos feriados e nos finais de semana. 
§ 1° - A gratificação de que trata este artigo será paga na  proporção  das horas 
trabalhadas. 
§ 2° - A Gratificação de Supervisão será concedida para, no máximo, 21 (vinte e um) 

9 



r....■■•■•••■■••••••■■•• 	 INIMI**10•1•1,-, 

;Folha do ari2.xo 

iv;;-","2.; 

empregados ou servidores públicos afastados para a Autarquia. 
Art. 42 - Fica  instituída  a Gratificação de Ensino, no percentual de 40% (quarenta por 
cento) sobre o Padrão inicial da Tabela de  Nível  Superior, na jornada de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais, devida aos pro fissionais cujas atividades estejam 
vinculadas ao ensino ou pesquisa. 
Parágrafo único - A Gratificação de Ensino será concedida para, no máximo, 30 (trinta) 
empregados ou servidores públicos afastados para a Autarquia. 
Art. 43 - As gratificações instituidas pelos artigos 38, 40, 41 e 42 não serão 
consideradas para efeito de cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária e 
não se incorporam ao salário. 
Parágrafo único - É vedada a percepção das gratificações estabelecidas nos artigos 40, 
41 e 42 pelos ocupantes de  função  de  confiança. 
Art. 44 - As remunerações fixadas nas Tabelas constantes dos Anexos I a IV serão 
reajustadas, anualmente, sempre a partir do dia 1 0  de  março, após as negociações 
realizadas no âmbito do Sistema de Negociação Permanente - SINP, prevalecendo o 
percentual resultante de acordo entre as partes. 
CAPÍTULO VIII 
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
Art. 45 - Fica  instituído,  para os empregados públicos abrangidos por esta lei, o 
sistema de avaliação de desempenho. 
Art. 46 - São objetivos do sistema de avaliação de desempenho: 
I - possibilitar a gestão eficaz do desempenho dos empregados; 
II - garantir a gestão eficaz das  ações,  dos resultados dos trabalhos realizados e dos 
serviços  de saúde prestados aos usuários; 
III - aumentar o grau de responsabilidade da Administração sobre a movimentação de 
seus recursos humanos, instituindo uma  política  de evolução funcional e 
desenvolvimento dos empregados; 
IV - estimular a qualificação técnico-pro fissional dos quadros dos empregados públicos 
da Autarquia; 
V - aumentar o grau de responsabilidade do empregado público sobre sua própria 
evolução, criando instrumentos para o seu desenvolvimento profissional e funcional. 
Art. 47 - 0 processo de avaliação de desempenho,  incluídas  as  ações  de formação 
continuada dos empregados públicos, será realizado de forma processual, continua, 
formativa e diagnóstica, objetivando a progressão e o crescimento funcional e 
profissional dos empregados, devendo seus procedimentos e critérios serem definidos 
em regulamento aprovado por ato do Superintendente, após as negociações realizadas 
no âmbito do Sistema de Negociação Permanente - SINP. 
CAPÍTULO IX 
DA  PROGRESSÃO 
Art. 48 - Terá direito à progressão o empregado público que satis fi zer as seguintes 
condições: 
I - tiver 3 (três) anos de efetivo  exercício  no grau; 
II - tiver obtido, no mínimo, a média de 64 (sessenta e quatro) pontos na avaliação 
anual de desempenho, em 2 (dois) anos, consecutivos ou intercalados, no  período  de 3 
(três) anos. 
Art. 49 - Para efeito do cumprimento do  interstício  mil-limo a que se refere o inciso I do 
artigo 48, não será considerado o tempo em que o empregado público esteve 
afastado: 
I - por suspensão de contrato de trabalho; 
II - por motivo de  doença,  por período igual ou superior a 60 (sessenta) dias, 
intercalados ou não. 
CAPÍTULO X 
DA PROMOÇÃO 
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Art. 50 - Terá direito à  promoção o empregado público que tiver, no minim, a média 
de 80 (oitenta) pontos consecutivos na avaliação de desempenho, em 2 (dois) anos, 
consecutivos ou intercalados, no  período  de 3 (três) anos de efetivo  exercício  na 
Referência em que se encontra enquadrado, e satisfizer os critérios estabelecidos no 
ato do Superintendente a que se refere o artigo 47 desta lei. 
CAPÍTULO XI 
DAS SUBSTITUIÇÕES 
Art. 51 - Somente haverá substituição no impedimento legal e temporário do 
empregado público ocupante de função de confiança a que correspondam atribuições 
de comando. 
Art. 52 - 0 empregado público que vier a substituir o ocupante de função de confiança, 
respeitados os requisitos legais para o preenchimento, fará jus à  diferença  entre o 
valor do padrão do seu salário e o salário da função de confiança, acrescido do valor da 
Gratificação de Representação. 
CAPÍTULO XII 
DA OPÇÃO PELOS VENCIMENTOS 

• 
Art. 53 - 0 servidor ocupante de cargo da Administração Direta ou o empregado 
público contratado na Autarquia, que vier a ser designado para exercer função de 
confiança, poderá optar pelos vencimentos ou salários correspondentes ao cargo ou 
emprego público do qual é ocupante. 
§ lo - 0 servidor que optar pelo vencimento ou salário do cargo ou emprego público 
que ocupa fará jus ao recebimento da Gratificação de Representação correspondente 
função de con fiança que estiver exercendo. 
§ 2o - Na hipótese dos vencimentos ou salário percebido pelo servidor ocupante de 
cargo da Administração Direta ou empregado público contratado na Autarquia ser 
inferior ao valor do salário da função de con fiança, fará jus à  percepção da diferença 
correspondente ao valor do salário da função de con fiança e o valor dos vencimentos 
ou salário percebido pelo  exercício  do cargo ou emprego público, acrescida do valor da 
Gratificação de Representação. 
§ 30  - A Gratificação de Representação somente será devida enquanto o servidor ou 
empregado estiver no  exercício  efetivo da função de confiangae não se incorpora para 
qualquer efeito legal. 
CAPÍTULO XIII 
QUADRO DE EMPREGOS PÚBLICOS E 
FUNÇÕES DE CONFIANÇA 
Art. 54 - Ficam criados os empregos públicos e as funções de  confiança,  bem como 

• 
alteradas as denominações dos empregos públicos que especifica, tudo na 
conformidade dos Anexos VI e VII integrantes desta lei, observadas as seguintes 
regras: 
I - os empregos públicos criados por esta lei constam apenas da coluna "Situação 
Nova"; 
II - os empregos públicos cujas denominações ora são alteradas por esta lei constam 
das colunas "Situação Atual" e "Situação Nova". 
Art. 55 - Ficam extintos os empregos públicos e os cargos em comissão constantes dos 
Anexos VIII e IX, integrantes desta lei, na seguinte conformidade: 
I - os vagos, na data da publicação desta lei; 
II - os preenchidos, na vacância, exceto os cargos em comissão que serão extintos na 
data da publicação desta lei. 
Art. 56 - Ficam extintas as funções gratificadas. 
CAPÍTULO XIV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 57 -  O  somatório do número de empregados públicos da Autarquia e do número 
de servidores da Administração Direta para ela afastados não poderá ultrapassar o 
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limite máximo de empregos estabelecidos para o Quadro de Pessoal. 
Art. 58 - A lotação dos empregos de que trata esta lei será fixada nas unidades 
componentes da estrutura da Autarquia mediante ato do Superintendente. 
Art. 59 - Os empregados públicos que vierem a ser contratados a partir da vigência 
desta lei serão enquadrados: 
I - se para o exercício  de emprego permanente, no grau "A" da Referência inicial do 
respectivo emprego; 
II - se  função  de  confiança,  na Referência correspondente à  função  para a qual foi 
contratado. 
Art. 60 - 0 empregado público que, em virtude de aprovação em concurso público, vier 
a ser contratado para outro emprego público, será enquadrado na referência inicial do 
novo emprego. 
Art. 61 - Os concursos públicos realizados ou em andamento, na data de publicação 
desta lei, para os empregos previstos na "Situação Atual" constantes do Anexo V 
deverão ser aproveitados para o preenchimento dos empregos que lhes sejam 
correspondentes, conforme consta da coluna "Situação Nova" do mesmo anexo. 
Art. 62 - Não será autorizado o processamento da progressão e da promoção, quando, 
mediante  projeção,  as despesas decorrentes da concessão desses  benefícios  indicarem 
a possibilidade do não-cumprimento dos limites estabelecidos para a despesa total com 
pessoal previsto na Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000, 
aplicando-se nesta situação, até que seja autorizado o processamento, as  restrições  
contidas no parágrafo único, inciso I, do artigo 22 da mencionada Lei Complementar 
Federal. 
Parágrafo único - Os empregados públicos que cumprirem os requisitos para a 
progressão e promoção funcionais, nos  exercícios  em que o processamento destas não 
for autorizado, terão seus direitos de evolução funcional assegurados para o exercício 
subseqüente ou até que ocorra o processamento da progressão e promoção. 
Art. 63 - Os atuais empregados públicos, exceto os ocupantes de cargo em comissão, 
poderão,  no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei, 
optar pelas  disposições  nela contidas, passando a perceber seus salários de acordo 
com as tabelas salariais e vantagens ora  instituídas,  renunciando, nessa hipótese, 
percepção e incorporação de quaisquer vantagens anteriormente concedidas, inclusive 
horas-extras. 
§ 1 0  - A opção de que trata este artigo tem caráter irretratável. 
§ 2 0  - Aos empregados públicos que se encontrarem afastados por motivo de  doença,  
férias e outros, o prazo consignado no "caput" deste artigo será computado a partir da 
data em que retornarem ao trabalho. 
Art. 64 - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido pelo artigo 63, fica 
assegurado o direito de permanecerem na situação que ora se encontram, mantidas a 
denominação e a referência atual de seus empregos e respectivas jornadas de 
trabalho, e, nessa hipótese, receberão seus salários de acordo com as escalas de 
padrões de vencimentos atualmente vigentes, devidamente reajustados nos termos da 
legislação especifica, bem como as vantagens já concedidas, exceto a GEA - 
Gratificação Especial de Assiduidade. 
Parágrafo único - A permanência do empregado público na situação anterior, não 
implica reconhecimento expresso ou tácito da legalidade ou constitucionalidade dessa 
situação, bem como dos  benefícios  ou vantagens percebidas pelo servidor 
anteriormente a esta lei. 
Art. 65 - A Autarquia de que trata esta lei deverá organizar e manter em 
funcionamento Comissões Internas de  Prevenção  de Acidentes - CIPA 's, nos termos 
da Lei no 13.174, de 5 de setembro de 2001. 
Art. 66 - 0 Executivo editará decreto regulamentando esta lei, no prazo de até 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação. 
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Art. 67 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias consignadas no  orçamento  vigente, suplementadas se necessário. 
Art. 68 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 10.257, 
de 18 de fevereiro de 1987, e alterações subseqüentes. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 21 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 
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Memos 1 a IX integrantes &a Lei if 13766, de 21 de janeiro de 2004 

Anexo I - a que se refere o artigo 25, inciso 1 

TABELA SALARIAL -  NÍVEL BÁSICO  -40 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE 

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA ESTRUTURA E ASSISTÊNCIA E AGENTE DE SUPORTE EM  MANUTENÇÃO 

REF. 	 A 	 B 	 C 	 D 	 E 	 F 	 G 	 H 	 1 	 .1 

1 	 544,14 	571,347 	 599,91 	 629,91 	 661,41 	 694,48 	 729,20 	765,66 	 803,94 	844,14 

2 	 598,55 	628,48 	 659,91 	 692,90 	 727,55 	 763,92 	 802,12 	842,23 	 884,34 	928,55 

3 	 658,41 	691,33 	 725,90 	 762,19 	 800,30 	 840,32 	 882,33 	926,45 	 972,77 	1021,41 

4 	 724,25 	760,46 	 798,49 	 838,41 	 880,33 	 924,35 	 970,56 	1019,09 	 1070,05 	1123,55 

TABELA SALARIAL -  NÍVEL BÁSICO  -30 HORAS PARA OS EMPREGOS  PÚBLICOS  DE 

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA ESTRUTURA E ASSISTÊNCIA 

REF. 	 A 	 B 	 C 	 D 	 E 	 F 	 G 	 H 	 I 	 I 

I 	 408,10 	428,505 	 449,93 	 472,43 	 496,05 	 520,85 	 546,89 	574,24 	 602,95 	633,10 

2 	 448,91 	471,36 	 494,92 	 519,67 	 545,65 	 572,94 	 601,58 	631,66 	 663,24 	 696,4 1 

3 	 493,80 	518,49 	 544,42 	 571,64 	 600,22 	 630,23 	 661,74 	694,83 	 729,57 	766,05 

4 	 543,18 	570,34 	 598,86 	 628,80 	 660,24 	 693,25 	 727,91 	764,31 	 802,53 	842,65 

TABELA SALARIAL -  NÍVEL BÁSICO  -30 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE 

AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL 

REF. 	 A 	 B 	 C 	 D 	 E 	 F 	 G 	 H 	 1 	 J 

1 	 518,50 	544,425 	 571,65 	 600,23 	 630,24 	 661,75 	 694,84 	729,58 	 766,06 	804,36 

2 	 570,35 	598,87 	 628,81 	 660,25 	 693,26 	 727,93 	 764,32 	802,54 	 842,67 	884,80 

Anexo II - a que se refere o artigo 25, inciso II 
TABELA SALARIAL  NÍVEL MÉDIO  -40 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE 
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ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA, ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 

E ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 

REF. 	 A 	 B 	 C 	 D 	 E 	 F 	 G 	 II 	 1 	 I 

1 	 730,00 	 766,5 	 804,83 	 845,07 	 887,32 	 931,69 	 978,27 	1027,18 	 1078,54 	1132,47 

2 	 803,00 	 843,15 	 885,31 	 929,57 	 976,05 	 1024,8$ 	 1076,10 	1129,90 	 1186,40 	1245,72 

3 	 883,30 	927,47 	 973,84 	 1022,53 	 1073,66 	 1127,34 	 1183,71 	 1242,89 	 1305,04 	1370,29 

4 	 971,63 	102021 	 1071,22 	 1124,78 	 1181,02 	 1240,07 	 1302,08 	1367,18 	 1435,54 	1507,32 

5 	 1068,79 	1122,23 	 1178,34 	 1237,26 	 1299,12 	 1364,08 	 1432,28 	1503,90 	 1579,09 	1658,05 

6 	 1175,67 	1234,46 	 1296,18 	 1360,99 	 1429,04 	 1500,49 	 1575,51 	1654,29 	 1737,00 	1823,85 

7 	 1293,24 	1357,90 	 1425,80 	 1497,09 	 1571,94 	 1650,54 	 1733,06 	1819,72 	 1910,70 	2006,24 

8 	 1422,56 	1493,69 	 1568,38 	 1646,80 	 1729,13 	 1815,59 	 1906,37 	2001.69 	 2101,77 	2206,86 

9 	 1564,82 	1643,06 	 1725,21 	 1811,47 	 1902,05 	 1997,1 $ 	 2097,01 	2201,86 	 2311,95 	2427,55 

10 	 1721,30 	1807,37 	 1897,74 	 1992,62 	 2092,25 	 2196,87 	 2306,71 	2422,04 	 2543,15 	2670,30 

II 	 1893,43 	1988,10 	 2087,51 	 2191,88 	 2301,48 	 2416,55 	 2537,38 	2664,25 	 2797,46 	2937,33 

TABELA SALARIAL NÍVEL MÉDIO 30 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE ASSISTENTE DE SUPORTE 

TÉCNICO EM SAÚDE, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, TÉCNICO DE ENFRMAGEM, PROFESSOR DE DESENV. 

INFANTIL, TÉCNICO DE DESENV. INFANTIL E AUXILIAR DE DESENV. INFANTIL 

REF. 	 A 	 B 	 C 	 D 	 E 	 F 	 G 	 H 	 I 	 I 

1 	 547,50 	574,875 	 603,62 	 633,80 	 665,49 	 698,76 	 733,70 	 770,39 	 808,91 	 849,35 

2 	 602,25 	 632,36 	 663,98 	 697,18 	 732,04 	 768,64 	 807,07 	 847,43 	 889,80 	 934,29 

3 	 662,48 	 695,60 	 730,38 	 766,90 	 805,24 	 845,50 	 887,78 	 932,17 	 978,78 	1027,72 

4 	 728,72 	 765,16 	 803,42 	 843,59 	 885,77 	 930,06 	 976,56 	1025,39 	 1076,66 	1130,49 

5 	 801,59 	 841,67 	 883,76 	 927,95 	 974,34 	 1023,06 	 1074,21 	 1127,92 	 1184,32 	1243,54 

6 	 881,75 	 925,84 	 972,13 	 1020,74 	 1071,78 	 1125,37 	 1181,63 	1240,72 	 1302,75 	1367,89 

7 	 969,93 	1018,43 	 1069,35 	 1122,81 	 1178,96 	 1237,90 	 1299,80 	1364,79 	 1433,03 	1504,68 

8 	 1066,92 	1120,27 	 1176,28 	 1235,10 	 1296,85 	 1361,69 	 1429,78 	1501,27 	 1576,33 	1655,15 

9 	 1173,61 	1232,30 	 1293,91 	 1358,61 	 1426,54 	 1497,86 	 1572,76 	1651,39 	 1733,96 	1820,66 

10 	 1290,98 	1355,53 	 1423,30 	 1494,47 	 1569,19 	 1647,65 	 1730,03 	1816,53 	 1907,36 	2002,73 

11 	 1420,07 	1491,08 	 1565,63 	 1643,91 	 1726,11 	 1812,41 	 1903,03 	1998,19 	 2098,10 	2203,00 

.. 

TABELA SALARIAL  NÍVEL MÉDIO  -24 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE ASSISTENTE DE SUPORTE 



TÉCNICO EM  SAÚDE E TÉCNICO DE LABORATÕRIO 

REF. 	 A 	 B 	 C 	 D 	 E 	 F 	 G 	 H 	 I 	 J 

1 	 438,00 	 459,9 	 482,90 	 507,04 	 532,39 	 559,01 	 586,96 	 616,31 	 647,13 	 679,48 

2 	 481,80 	 505,89 	 531,18 	 557,74 	 585,63 	 614,91 	 645,66 	 677,94 	 711,84 	 747,43 

3 	 529,98 	 556,48 	 584,30 	 613,52 	 644,19 	 676,40 	 710,22 	 745,74 	 783,02 	 822,17 

4 	 582,98 	 612,13 	 642,73 	 674,87 	 708,61 	 744,04 	 781,25 	 820,31 	 861,32 	 904,39 

5 	 641,28 	 673,34 	 707,01 	 742,36 	 779,47 	 818,45 	 859,37 	 902,34 	 947,46 	 994,83 

6 	 705,40 	 740,67 	 777,71 	 816,59 	 857,42 	 900,29 	 945,31 	 992,57 	 1042,20 	1094,31 

7 	 775,94 	 814,74 	 855,48 	 898,25 	 943,16 	 990,32 	 1039,84 	1091,83 	 1146,42 	1203,74 

8 	 853,54 	 896,21 	 941,03 	 988,08 	 1037,48 	 1089,35 	 1143,82 	1201,01 	 1261,06 	1324,12 

9 	 938,89 	 985,84 	 1035,13 	 1086,88 	 1141,23 	 1198,29 	 1258,20 	1321,12 	 1387,17 	1456,53 

10 	 1032,78 	1084,42 	 1138,64 	 1195,57 	 1255,35 	 1318,12 	 1384,03 	1453,23 	 1525,89 	1602,18 

11 	 1136,06 	1192,86 	 1252,51 	 1315,13 	 1380,89 	 1449,93 	 1522,43 	1598,55 	 1678,48 	1762,40 

Anexo III - a que se refere o artigo 25, incise III 

TABELA  SALARIAL.  NIVEL SUPERIOR -24  HORAS  PARA 0 EMPREGO PUBLICO DE MEDICO 

REF. 	 A 	 B 	 C 	 13 	 E 	 F 	 G 	 H 	 1 	 J 

1 	 2883,42 	3027,591 	 3178,97 	 3337,92 	 3504,82 	 3680,06 	 3864,06 	4057,26 	 4260,12 	4473,13 

2 	 3171,76 	3330,35 	 3496,87 	 3671,71 	 3855,30 	 4048,06 	 4250,46 	4462,99 	 4686,14 	4920,44 

3 	 3488,94 	3663,39 	 3846,55 	 4038,88 	 4240,83 	 4452,87 	 4675,51 	4909,29 	 5154,75 	5412,49 

4 	 3837,83 	4029,72 	 4231,21 	 4442,77 	 4664,91 	 4898,15 	 5143,06 	5400,22 	 5670,23 	5953,74 

5 	 4221,62 	4432,70 	 4654,33 	 4887,05 	 5131,40 	 5387,97 	 5657,37 	5940,24 	 6237,25 	6549,11 

TABELA SALARIAL - NiVEL SUPERIOR - 20 HORAS PARA 0 EMPREGO  PÚBLICO  DE MEDICO  

REF. 	 A 	 B 	 C 	 D 	 E 	 F 	 G 	 H 	 I 	 J 

1 	 2402,85 	2522,9925 	 2649,14 	 2781,60 	 2920,68 	 3066,71 	 3220,05 	3381,05 	 3550,10 	3727,61 

2 	 2643,14 	2775,29 	 2914,06 	 3059,76 	 3212,75 	 3373,38 	 3542,05 	3719,16 	 3905,11 	4100,37 

3 	 2907,45 	3052,82 	 3205,46 	 3365,74 	 3514,02 	 3710,72 	 3896,26 	4091,07 	 4295,63 	4510,41 

4 	 3198,19 	3358,10 	 3526,01 	 3702,31 	 3887,42 	 4081,80 	 4285,88 	4500,18 	 4725,19 	4961,45 

5 	 3518,01 	3693,91 	 3878,61 	 4072,54 	 4276,17 	 4489,97 	 4714,47 	4950,20 	 5197,71 	. 5457,59 



TABELA SALARIAL -  NÍVEL  SUPERIOR - 12 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE MEDICO 

REF. 	 A 	 B 	 C 	 D 	 E 	 F 	 G 	 H 	 I 	 I 

I 	 1441,71 	1513,7955 	 1589,49 	 1668,96 	 1752,41 	 1844,03 	 1932,03 	2028,63 	 2130,06 	2236,57 

2 	 1585,88 	1665,18 	 1748,43 	 1835,86 	 1927,65 	 2024,03 	 2125,23 	2231,49 	 2343,07 	2460,22 

3 	 1744,47 	1831,69 	 1923,28 	 2019,44 	 2120,41 	 2226,43 	 2337,76 	2454,64 	 2577,38 	2706,24 

4 	 1918,92 	2014,86 	 2115,60 	 2221,39 	 2332,45 	 2449,08 	 2571,53 	2700,11 	 2835,11 	2976,87 

5 	 2110,81 	2216,35 	 2327,17 	 2443,52 	 2565,70 	 2693,98 	 2828,68 	2970,12 	 3118,62 	3274,56 

TABELA SALARIAL -  NÍVEL  SUPERIOR -40 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICO DE ANALISTA DE GESTÃO 

E INFRA ESTRUTURA, ANALISTA DE SUPORTE TÉC. EM  SAÚDE,  PROCURADOR E COORDENADOR 

PEDAGÓGICO 

REF. 	 A 	 B 	 C 	 D 	 E 	 F 	 G 	 li 	 I 	 J 

1 	 2050,00 	2156,60 	 2268,74 	 2386,72 	 2510,83 	 2641,39 	 2778,74 	2923,24 	 3075,25 	3235,16 

2 	 2255,00 	2380,89 	 2504,69 	 2634,94 	 2771,95 	 2916,09 	 3067,73 	3227,25 	 3395,07 	3571,61 

3 	 2480,50 	2628,50 	 2765,18 	 2908,97 	 3060,24 	 3219,37 	 3386,78 	3562,89 	 3748,16 	3943,06 

4 	 2728,55 	2901,86 	 3052,76 	 3211,50 	 3378,50 	 3554,18 	 3739,00 	3933,43 	 4137,97 	4353,14 

5 	 3001,41 	3203,66 	 3370,25 	 3545,50 	 3729,87 	 3923,82 	 4127,86 	4342,51 	 4568,32 	4805,87 

6 	 3301,55 	3536,84 	 3720,75 	 3914,23 	 4117,77 	 4331,90 	 4557,15 	4794,13 	 5043,42 	5305,68 

7 	 3631,70 	3904,67 	 4107,71 	 4321,31 	 4546,02 	 4782,41 	 5031,10 	5292,71 	 5567,94 	5857,47 

TABELA SALARIAL -  NÍVEL  SUPERIOR -30 HORAS PARA OS EMPREGOS  PÚBLICO  DE  ANALISTA  DE SUPORTE 

TÉCNICO  EM  SAÚDE,  ENFERMEIRO, FISIOTERAPEUTA E TERAPEUTA OCUPACIONAL 

REF. 	 A 	 B 	 C 	 D 	 E 	 F 	 G 	 H 	 1 	 1 

1 	 1537,50 	1614,375 	 1695,09 	 1779,85 	 1868,84 	 1962,28 	 2060,40 	2163,42 	 2271,59 	2385,17 

2 	 1691,25 	1775,81 	 1864,60 	 1957,83 	 2055,72 	 2158,51 	 2266,44 	2379,76 	 2498,75 	2623,68 

3 	 1860,38 	1953,39 	 2051,06 	 2153,62 	 2261,30 	 2374,36 	 2493,08 	2617,73 	 2748,62 	2886,05 

4 	 2046,41 	2148,73 	 2256,17 	 2368,98 	 2487,43 	 2611,80 	 2742,39 	2879,51 	 3023,48 	3174,66 

5 	 2251,05 	2363,61 	 2481,79 	 2605,88 	 2736,17 	 2872,98 	 3016,63 	3167,46 	 3325,83 	3492,12 

6 	 2476,16 	2599,97 	 2729,97 	 2866,46 	 3009,79 	 3160,28 	 3318,29 	3484,20 	 3658,41 	3841,34 

7 	 2723,78 	2859,96 	 3002,96 	 3153,11 	 3310,77 	 3476,30 	 3650,12 	3832,63 	 4024,26 	4225,47 
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TABELA SALARIAL -  NÍVEL  SUPERIOR -24 HORAS PARA 0 EMPREGO PÚBLICO DE CIRURGIÃO DENTISTA 

REF. 	 A 	 e 	 C 	 D 	 E 	 F 	 G 	 H 	 I 	 1 

1 	 2040,00 	 2142 	 2249,10 	 2361,56 	 2479,63 	 2603,61 	 2733,80 	2870,48 	 3014,01 	3164,71 

2 	 2244,00 	2356,20 	 2474,01 	 2597,71 	 2727,60 	 2863,98 	 3007,17 	3157,53 	 3315,41 	3481,18 

3 	 2468,40 	2591,82 	 2721,41 	 2857,48 	 3000,36 	 3150,37 	 3307,89 	3473,29 	 3646,95 	3829,30 

4 	 2715,24 	2851,00 	 2993,55 	 3143,23 	 3300,39 	 3465,41 	 3638,68 	3820,62 	 4011,65 	4212,23 

5 	 2986,76 	3136,10 	 3292,91 	 3457,55 	 3630,43 	 3811,95 	 4002,55 	4202,68 	 4412,81 	4633,45 

TABELA SALARIAL -  NÍVEL  SUPERIOR - 12 HORAS PARA 0 EMPREGO PUBLICO DE CIRURGIÃO DENTISTA 

REF. 	 A 	 B 	 C 	 D 	 E 	 F 	 G 	 H 	 I 	 J 

1 	 1020,00 	 1071 	 1124,55 	 1180,78 	 1239,82 	 1301,81 	 1366,90 	1435,24 	 1507,00 	1582,35 

2 	 1122,00 	1178,10 	 1237,01 	 1298,86 	 1363,80 	 1431,99 	 1503,59 	1578,77 	 1657,71 	1740,59 

3 	 1234,20 	1295,91 	 1360,71 	 1428,74 	 1500,18 	 1575,19 	 1653,95 	1736,64 	 1823,48 	1914,65 

4 	 1357,62 	1425,50 	 1496,78 	 1571,61 	 1650,20 	 1732,71 	 1819,34 	1910,31 	 2005,82 	2106,11 

5 	 1493,38 	1568,05 	 1646,45 	 1728,78 	 1815,22 	 1905,98 	 2001,27 	2101,34 	 2206,41 	2316,73 

TABELA SALARIAL -  NÍVEL  SUPERIOR- 20 HORAS PARA 0 EMPREGO  PÚBLICO  DE CIRURGIÃO DENTISTA 

REF. 	 A 	 B 	 C 	 D 	 E 	 F 	 G 	 H 	 I 	 J 

1 	 1700,00 	 1785 	 1874,25 	 1967,96 	 2066,36 	 2169,68 	 2278,16 	2392,07 	 2511,67 	2637,26 

2 	 1870,00 	1963,50 	 2061,68 	 2164,76 	 2273,00 	 2386,65 	 2505,98 	2631,28 	 2762,84 	2900,98 

3 	 2057,00 	2159,85 	 2267,84 	 2381,23 	 2500,30 	 2625,31 	 2756,58 	2894,41 	 3039,13 	3191,08 

4 	 2262,70 	2375,84 	 2494,63 	 2619,36 	 2750,33 	 2887,84 	 3032,23 	3183,85 	 3343,04 	3510,19 

5 	 2488,97 	2613,42 	 2744,09 	 2881,29 	 3025,36 	 3176,63 	 3335,46 	3502,23 	 3677,34 	3861,21 

ANEXO IV - a qua se refute o artigo 26 

TABELA SALARIAL - PARA AS FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

REF. 	 SALÁRIO 
1 	 1.230,00 
2 	 1.353,00 
3 	 1.488,30 
4 	 2.593,21 
5 	 2.982,20 
6 	 3.429,53 
7 	 3.943,95 
8 	 5.215,88 
9 	 6.891,00 

18 



Anexo V — a que se refere o artigo 27 

ENQUADRAMENTO DOS EMPREGOS 

SITUAÇÃO  ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
Jornada 

semanal de 
trabalho 

TABELA 
SALARIAL 

PADRÃO 
INICIAL 	FINAL 

ADMINISTRADOR ANALISTA DE MIA() E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA 5J 
TECNICO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO DE 
PESSOAL 

ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 5J 

TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DE 
DESENVOLVIMENTO. DE PESSOAL 

ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA NS lA 5J 

ARQUITETO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 57 
ASSISTENTE SOCIAL ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM  SAÚDE  40 H NS IA 5J 
BIBLIOTECÁRIO  ANALISTA DE GESTÃO E INFRA ESTRUTURA 40 H NS IA 51 
BIOLOGISTA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS lA 53 
CIRURGIÃO  DENTISTA CIRURGIÃO DENTISTA 12/20124 H NS 1 A 53  
CONTADOR ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 53  
COORDENADOR PSICO-PEDAGÓGICO  COORDENADOR  PEDAGÓGICO 40 H NS 1 A 5J 
ECONOMISTA ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 5J 
EDUCADOR DE  SAÚDE PÚBLICA  ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS IA 53 
ENFERMEIRO ENFERMEIRO 30 H NS 4A 73  
ENGENHEIRO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 4011 NS I A 5 1  
ESTATISTICO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA 53 
FARMACÊUTICO ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM  SAÚDE  40 H NS IA 51 
FISIOTERAPEUTA FISIOTERAPEUTA 30 H NS 3A 63  
FONOAUDIÓLOGO ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM  SAÚDE  4011 NS IA 5J 
MEDICO MEDICO 12/20/24 H NS IA 	' Si  
NUTRICIONISTA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM  SAÚDE  40 H NS IA 5J 
ORTOPTISTA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM AS DE 40 H NS IA  53 
PROCURADOR PROCURADOR 40 H NS IA  5J 
PSICÓLOGO ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM  SAÚDE  4011  NS IA 5J 
RELAÇÕES  PÚBLICAS  ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 5J 
TERAPEUTA OCUPACIONAL TERAPEUTA OCUPACIONAL 30 H NS 3A 6J 
TÉCNICO ESPECIALIZADO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA  Si  

– — 	1 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
JORNADA 
SEMANAL 

DE 
TRABALHO TRABALHO 

TABELA 
SALARIAL  

PADRÃO 
INICIAL 	FINAL 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO DA  SAÚDE ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J 
AUXILIAR TÉCNICO ADMINISTRATIVO - 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 

ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 43 

AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 30 H NM 3A 51 
TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO INFONTIL 30 I-I NM 7A 93 
AUXILIAR DE PESSOAL I ASSISTENTE DE SUPORTE  ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 43 
AUXILIAR DE PESSOAL II ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J 
COMPRADOR ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 EI NM IA 4.1 

TÉCNICO DE CONTABILIDADE ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 II NM IA 43 

AUXILIAR DE BIBLIOTECA ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 43 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM AUXILIAR DE ENFERMAGEM 30 H NM 7A 91 
AUXILIAR TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO - 
AREA DESENHO 

ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J 

AUXILIAR TÉCNICO DE  SAÚDE  (AUTOPSIA) ASSISTENTE DE SUPORTE TÉNCICO EM SAÚDE 40 II NM 5A 81 

AUXILIAR TÉCNICO DE SADDE 
(ELETROCARDIOGRAFIA) 

ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM  SAÚDE 40 H NM 5A 83 

AUXILIAR TÉCNICO DE  SAÚDE 
(ELETROENCELOGRAFIA) 

ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM  SAÚDE  40 H NM 5A 83 

AUXILIAR TÉCNICO DE  SAÚDE (GASOTERAPIA) ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM  SAÚDE 40 H NM 5A 81 
AUXILIAR TÉCNICO DE  SAÚDE 
(HEMOTERAPIA) 

ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM  SAÚDE 40 II NM 5A 8J 

AUXILIAR TÉCNICO DE  SAÚDE  HISTOLOGIA E 
CITOLOGIA) 

AIISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM  SAÚDE 40 H NM 5A 8J 

FOTÓGRAFO ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J 
TÉCNICO DE  SAÚDE - AREA FARMÁCIA ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM  SAÚDE 40 H NM 5A 8J 
TÉCNICO DE  SAÚDE - AREA LABORATÓRIO TÉCNICO DE LABORATÓRIO 24 H NM 7A 9J 
TÉCNICO DE  SAÚDE - PRÓTESE DENTARIA ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM  SAÚDE 40 H NM 5A 8J 
TÉCNICO EM IMPRESSÃO OFF SET ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 61 
TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO 
HOSPITALAR I 

ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 14 NM 3A 61 

TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE INSTRUMENTO 
HOSPITALAR I 

ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 63 

TÉCNICO EM RADIOLOGIA ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM  SAÚDE 24 H NM 5A 8J 
TÉCNICO  EM REFRIGERAÇÃO ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 63 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
JORNADA 

DE 
TRABALHO 
SEMAN ALA 

TABELA  
SALARIAL 

PADRÃO 
INICIAL 

FINAL 

TÉCNICO  DE SEGURANÇA DO TRABALHO ASSISTENTE DE INFRA—ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J 
ASCENSORISTA AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL 30 H NB IA 2J 
AUXILIAR DE ALVENARIA AGENTE DE SIPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2 A 4J 
AUXILIAR DE  APOIO  ADMINISTRATIVO — 
AREA COZINHA 

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA—ESTRUTURA E 
ASSISTENCIA 

40 H NB I A 33  

AUXILIAR DE LABORATÓRIO AGENTE DE SUPORTE DE INFRA—ESTRUTURA E 
ASSISTENCIA 

40 H NB I A 3J 

ATENDENTE DE ENFREMAGEM AGENTE DE SUPORTE DE INFRA—ESTRUTURA E  
ASSISTENCIA 

3011 NB IA 31 

AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRAYIVO — AREA 
COSTURA 

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA—ESTRUTURA E 
ASSISTENCIA 

40 H NB I A 33  

AUXILIAR DE SERVIÇO HOSPITALAR AGENTE DE SUPORTE DE INFRA—ESTRUTURA E 
ASSISTENCIA 

40 H NB I A 33  

BARBEIRO AGENTE DE SUPORTE DE INFRA—ESTRUTURA E  
ASSISTENCIA 

4011  NB IA 3 3  

AGENTE DE COPA AGENTE DE SUPORTE DE INFRA—ESTRUTURA E 
ASSIETNCIA 

40 H NB I A 33  

COPEIRO HOSPITALAR AGENTE DE SUPORTE DE INFRA—ESTRTURA E 
ASSISTENCIA 

40 H NB lA 3J 

GUARDA DE SEGURANÇA AGENTE DE SUPORTE DE  INFRA—ESTRUTURA E 
ASSISTENCIA 

40 H NB I A 33  

MARCENEIRO AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO  4011  NB 2A 43  
MOTORISTA AGENTE DE SUPORTE DE INFRA—ESTRUTURA E  

ASSISTENCIA 
4011  NB I A 3J 

OFICIAL DE  MANUTENÇÃO—  AREA 
AUTOMOTORES 

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J 

OFICIAL DE MANUTENÇÃO — AREA 
MARCENARIA 

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 43  

OFICIAL DE MANUTENÇÃO — ÁREA TAPEÇARIA AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J 
AUXILIAR DE AP010 ADMINISTRATIVO — AREA 
TELEFONIA 

AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL 30 H NB I A 1 	23  

1 
OFICIAL DE MAQUINA E EQUIPAMENTO — AREA 
CALDEIRA  

AGENTE DE SUPORTE EM  MANUTENÇÃO  40 H NB 2A { 	41-3 

OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO DE 
PEQUENO PORTE 

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A ,:e.° 

OFICIAL DE MAQUINA E EQUIPAMENTO DE 
MÉDIO  PORTE 

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO  4011  NB 2A 

OFICIAL DE OBRAS — AREA DE CONSERVAÇÃO 
E CONSTRUÇÃO 

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A : 	41.— -- 	. 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

JORNADA 
DE 

TRABALHO 
SEMANAL 

TABELA  
SALARIAL 

PADRÃO 

INICIAL 	FINAL 
OFICIAL DE OBRAS - AREA JARDINAGEM AGENTE DE SUPORTE EM MANUTEÇÃO 40 H NB 2A  43 
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO - AREA 
ZELADORIA 

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E 
ASSISTENCIA 

40 H NB IA 3J 

l OPERADOR  DE MÁQUINA I AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J 
PINTOR AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J 
OFICIAL DE MAQUINA E EQUIPAMENTO- 
AREATORNEARIA 

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J 
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ANEXO VI - a que se refere olio 54 

NÍVEL  SUPERIOR 

SITUAÇÃO ATUAL QTE. SITUAÇÃO  NOVA QTE 
PADRÃO 

FORMA DE PREENCHIMENTO IMCIAL FINAL 

ADMINISTRADOR 
ARQUITETO 
BIBLIOTECÁRIO 
CONTADOR 
ECONOMISTA 
ENGENHEIRO 
ESTATÍSTICO 
RELAÇÕES  PÚBLICAS 
TÉC. DE SELEÇÃO E TREINAM PESSOAL 
TÉC. DE AVAL. DE DESEMP. DE PESSOAL 
TÉC. ESPECIALIZADO 

10 
01 
02 
02 
01 
04 
02 
04 
05 
01 
06 

ANALISTA DE GESTÃO E 
INFRA-ESTRUTURA 

46 lA 5J 
 CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM 
REGISTRO NO RESPECTIVO ÓRGÃO 
DE CLASSE 

BIOLOGISTA 
EDUCADOR DE  SAÚDE PÚBLICA 
FARMACÊUTICO 
ASSISTENTE SOCIAL 
FONOAUDIÓLOGO 
NUTRICIONISTA 
PSICÓLOGO 
ORTOPTISTA 

26 
04 
08 
30 
15 
16 
24 
05 

ANALISTA DE SUPORTE TÉC
. EM  SAÚDE  159 IA 5J 

CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM 
 REGISTRO NO RESPECTIVO ÓRGÃO 

DE CLASSE 

CIRURGIÃO DENTISTA 70 CIRURGIÃO DENTISTA 87 lA 5J CURSO SUPERIOR COMPLETO COM 
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE 

COORDENADOR PSICO-PEDAGÓGICO 02 COORDENADOR PEDAGÓGICO 03 IA 5J 

CURSO SUPERIOR COMPLETO COM 
PÓS GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
INFANTIL E /OU  NÍVEL  SUPERIOR 
COMPLETO EM PEDAGOGIA E 
EXPERIÊNCIA 	NA 	AREA 	PRÉ- 
ESCOLAR 	OU 	EM 	CENTRO 	DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

ENFERMEIRO 130 ENFERMEIRO 241 4A 7J CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM 
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE 

FISIOTERAPEUTA 15 FISIOTERAPEUTA 27 3A 61 CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM 
REGISTRO NO ÓRGA.0 DE CLASSE 

MEDICO 600 MEDICO 672 I A 5J CURSO SUPERIOR COMPLETO,  COM 
REGISTRO NO ÓRG:6.0 DE CLASIE--  

PROCURADOR 05 PROCURADOR 05 lA 51 CURSO SUPERIOR  COMPLETOS COM 
REGISTRO NA O.A.B.  

TERAPEUTA OCUPACIONAL 04 TERAPEUTA OCUPACIONAL 11 3A 61 CURSO SUPERIOR COMPLETO/ COM 
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE T.• 

• 
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NÍVEL MÉDIO 

SITUAÇÃO ATUAL  QTE. SITUAÇÃO NOVA 
QTE. 

PADRÃO 
FORMA DE PREENCHIMENTO 

INICIAL FINAL 
AUX. TÉC. DE DESENV. AREA DESENHO 
TEC DE REFRIGERAÇÃO 
TEC DE MANUTENÇÃO 
EQUIP.HOSPITALAR I / II 
TEC DE MANUTENÇÃO EM 
INSTR.HOSPITALAR I / II 
TEC OFF-SET 
TEC DE  SEGURANÇA  DO TRABALHO 

02 
05 

11 

08 
07 
03 

ASSISTENTE DE INFRA- 
ESTRUTURA 51 3A 6J 

ENSINO 	MÉDIO 	COMPLETO, 	COM 
ESPECIALIZAÇÃO NA AREA DE ATUAÇÃO 
OU CURSO TÉCNICO 
PROFISSIONALIZANTE CORRESPONDENTE 
AO ENSINO MÉDIO 

AUX. TÉC. ADMINISTRATIVO 
AUX. DE BIBLIOTECA 
AUX. DE PESSOAL I 
AUX. DE PESSOAL II 
COMPRADOR 
FOTOGRAFO 
TÉC. DE CONTABILIDADE 
ARQUIVISTA 

399 
01 
17 
06 
07 
02 
06 
01 

ASSISTENTE DE SUPORTE 
ADMINISTRATIVO 

510 I A 41 ENSINO MÉDIO COMPLETO 

AUX TÉC. DE SAÚDE (GASOTERAPIA) 
AUX TÉC. DE SAÚDE (AUTÓPSIA) 
AUX TEC DE SAÚDE 
(ELETROCARDIOGRAFIA) 
AUX. TEC DE SAÚDE 

AUX. TEC DE SAÚDE 
(HISTOLOGIA E CITOLOGIA) 
TÉC. DE RADIOLOGIA 
TÉC. DE SAÚDE - ÁREA FARMÁCIA 
TÉC. DE SAÚDE - PRÓTESE DENTÁRIA 
AUX. TÉC. - AREA FISIOTERAPIA 
TÉC. DE SAÚDE - AREA HEMOTERAPIA 

12 
03 

13 

04 

03 
36 
59 
06 
02 
10 

( ELETROENCEFALOGRAFIA) ASSISTENTE DE SUPORTE 
TÉC. EM SAÚDE 

165 5A 8J 

ENSINO 	MÉDIO 	COMPLETO, 	COM  
ESPECIALIZAÇÃO NA AREA DE ATUAÇÃO 
OU CURSO TÉCNICO PROFISSIONALIZANTE 
CORRESPONDENTE A ENSINO MÉDIO. 

TÉC. DE ENFERMAGEM 344 9A 111 
ENSINO MÉDIO COMPLETO,COM CURSO 
TÉCNICO ESPECIFICO E REGISTRO NO 
COREN. 

AUX. DE ENFERMAGEM 900 AUX. DE ENFERMAGEM 585 7A 9J 
ENSINO FUNDANIAENTAL COMPLETO COM 
HABILITAÇÃO ESPECIFICA E REGISTRO NO 
COREN. 

AUX. DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 42 AUX. DE DESENV INFANTIL 35 3A 51 ENSINO MÉDIO COMPLETO 	 . 
HABILITAÇÃO ESPECIFICA EM  Nil D,  . ! 

PROFESSOR DE DESENV. 
INFANTIL 52 9A 11.1 

ENSINO 	MÉDIO 	OU 	HAB1LI/AÇÃO . 
ESPECIFICA 	EM 	PEDAtOGa 
CORRESPONDENTE 	A 	LICENCIATURA' '1  
PLENA 
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CONT. NÍVEL MÉDIO 

SITUAÇÃO ATUAL QTE. SITUAÇÃO NOVA QTE. PADRÃO FORMA DE PREENCHIMENTO 

INICIAL FINAL 

TÉC. DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 07 
TÉC. DE DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL 
03 7A 9J 

HABILITAÇÃO ESPECÍFICA EM NÍVEL 
DE ENSINO MÉDIO OU HABILITAÇÃO 
ESPECÍFICA EM PEDAGOGIA 
CORRESPONDENTE A LICENCIATURA 
PLENA 

TÉC. DE  SAÚDE  - AREA LABORATÓRIO 70 	. TÉC. DE LABORATÓRIO 52 7A 9J 

ENSINO 	MÉDIO 	COMPLETO 	COM 
ESPECIALIZAÇÃO 	NA 	AREA 	DE 
ATUAÇÃO 	OU 	CURSO 	TÉCNICO 
ESPECÍFICO 	CORRESPONDENTE 	A 
ENSINO MÉDIO 
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SITUAÇÃO ATUAL QTE. SITUAÇÃO NOVA QTE. 
PADRÃO 

FORMA DE PREENCHIMENTO 
INICIAL FINAL 

ASCENSORISTA 22 AGENTE DE SUPORTE ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO. 
AUX. DE  APOIO  ADMINISTRATIVO - AREA 
TELEFONIA 20 

OPERACIONAL  44 I A 2J 

AGENTE DA ADM. AREA SERV. GERAIS 31 
AGENTE DE COPA 77 
ATENDENTE DE ENFERMAGEM 26 
AUX. DE APOIO ADMINISTRATIVO - AREA 
COSTURA 14 
AUX. DE APOIO ADMINISTRATIVO - AREA 
ZELADORIA 04 AGENTE DE SUPORTE DE 
AUX. DE APOIO ADMINIST - AREA COZINHA 60 INFRA-ESTRUTURA E 640 I A 3J 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO. 

AUX. DE LABORATÓRIO 40 ASSISTÊNCIA 
AUX. DE SERVIÇO HOSPITALAR 185 
BARBEIRO 04 
COPEIRO HOSPITALAR 02 
GUARDA DE SEGURANÇA 89 
MOTORISTA 30 
ENCADERNADOR 02 
AUX. DE ALVENARIA 01 
MARCENEIRO 01 
OFICIAL DE  MANUTENÇÃO-  AREA 
AUTOMOTORES 14 
OFICIAL DE MANUTENÇÃO - AREA 
MARCENARIA 14 
OFICIAL DE MANUTENÇÃO - AREA 
TAPEÇARIA 03 
OFICIAL DE MAQUINA E EQUIPAMENTO- 
ÁREA  CALDEIRA 
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO - 

06 
AGENTE DE SUPORTE EM 

160 
ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO, 
COM HABILITAÇÃO NA AREA DE 

AREA TORNEARIA 01  MANUTENÇÃO ATUAÇÃO 
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAM DE 19 
PEQUENO PORTE 
OPERADOR DE MÁQUINAS I 01 
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIP. MÉDIO 
PORTE 08 
OF DE OBRAS - AREA DE CONSERVAÇÃO E - 

CONSTRUÇÃO 91 
OFICIAL DE OBRAS - ÁREA JARDINAGEM 

..;7 

PINTOR 01 
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ANEXO VII —  a que se refere o artigo 54 

FUNÇÃO  DE CONFIANÇA N° DE REF. LOTAÇÃO / FORMA DE PREENCHIMENTO 

FUNÇÕES 

SUPERINTENDENTE 01 9 SUPERINTENDÊNCIA 

Livre provimento pelo Prefeito, dentre os portadores de diploma de  nível universitário, com curso de Administração Hospitalar ou 
Saúde Pública ou  Gerência  de Serviços de Saúde e experiência comprovada de, no minim, 05 (cinco) anos de atuação na Area 
gerencial da Administração Pública (1). 

ASSSESSOR 15 6 ASSESSORIA JURÍDICA (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre advogados com experiência comprovada em Direito Administrativo (1). 

ASSESSORIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS (2) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de  nível universitário  na area de comunicação social, com 

experiência na Area (2). 

ASSESSORIA DE INFORMAÇÃO E PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO (7) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de  nível universitário  com curso de  saúde pública (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de Médico, com curso de Administração Hospitalar (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de Enfermeiro, com curso de Administração Hospitalar ou 

Gerência de  Serviços  de  Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma  nível universitário (4) 	 .. 

ASSESSORIA DE SUPORTE OPERACIONAL (5) .--- ..,- 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de 	diploma  nível universitário  com experiência comprévade,de-, -no • 	- 
mínimo, 2 (dois) anos de atuação na Area hospitalar (5)  

„ 
, 
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SECRETARIA EXECUTIVA 1  2 SUPERINTENDNCIA (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre profissionais de  nível universitário,  com experiência na Area de atuação. 

OUVIDOR 1  6  OUVIDORIA (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de  nível universitário,  com experiência comprovada de, no 

mínimo, 2 (dois) anos na Area de atendimento ao público. 

PROCURADOR CHEFE 1  6  PROCURADORIA (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os profissionais da classe de Procurador, da Carreira de  nível  Superior. 

DIRETOR DE . 04  8  DEPARTAMENTO  TÉCNICO  DE ATENÇÃO A SAÚDE (1) 

DEPARTAMENTO  TÉCNICO Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de medico, com curso de Administração Hospitalar ou 

Saúde Pública ou  Gerência  de Serviços de Saúde, e experiência comprovada de, no  mínimo, 03 Ores anos) de atuação na area 

gerencial da Administração Pública 

DEPARTAMENTO DE APOIO  TÉCNICO (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível universitário,  com curso de  Administração 

Hospitalar ou Saúde Pública ou Gerência de Serviços de  Saúde, e experiência comprovada de, no mínimo, 03 (três anos) de atuação 

na Area gerencial da  Administração Pública. 

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO E INFRA-ESTRUTURA (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível universitário,  com curso de  Administração 

Hospitalar ou Saúde Pública ou  Gerência  de  Serviços  de Saúde, e experiência  comprovada de, no mínimo, 03 ( três anos 

na area de gerência administrativa da Administração Pública. 

) de atuação 

-.."' ..,,, 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE GESTÃO DE TALENTOS (1) I•2; > 

C, 	.14s  

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível universitário,  com curso de Espeialiuu 

Aprimoramento em Recursos Humanos ou Saúde Pública ou Gerência de Serviço de  Saúde,  com experiência comptioridia.dt..no 

mínimo, 03 (três anos ) de  atuação  na Area gerencial de Recursos Humanos da  Administração Pública.  
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GERENTE TÉCNICO 18  7  Gerência  Técnica  de Ensino e Pesquisa, da Superintendência (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível universitário, com experiência comprovada de, no 

minim, 02 (dois) anos de atuação na Area. 

Gerência  Técnica Contábil Financeira, da Superintendência (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de Contador, com 	experiência comprovada de, 	no 

minim), 02 (dois) anos de atuação na Area. 

Gerência  Técnica  de  Prática Assistencial, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de medico, com experiência minima de 02 (dois) anos de 

gerência na Area. 

Gerência  Técnica  de Serviços Externos, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de enfermeiro com experiência minima de 02 (dois) anos 

de  gerência na Area. 

Gerência Técnica  de Urgência e  Emergência,  do Departamento  Técnico  de Atenção a  Saúde  (I) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os porrtadores de diploma de medico, com experiência minima de 02 (dois) anos de 

gerência na área.. 

Gerência  Técnica  de Internação, do Departamento  Técnico  de Atenção a  Saúde (1) 	 . 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de enfermeiro com experiência minima de 02 (dois) anos 

de  gerência na Area. 

,.. 

— 
Gerência Técnica  de Apoio Diagnóstico, do Departamento de Apoio Ticnco (1) 	 : 	;... 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível universitário, com experiência minim  de 02 . 	. , 



4 
(dois) anos de  gerência  na Area. 

Gerência Técnica  de Apoio  Terapêutico,  do Departamento de Apoio Técnco (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível universitário, com experiência minima 

(dois) anos de gerência na Area. 

Gerência  Técnica  do Nikko de Epidemiologia Pesquisa e Informação, do Departamento de Apoio Técnco (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível universitário  com curso de especialização 

Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde e com experiência minima de 02 (dois) anos de  gerência  na área.. 

Gerência Técnica  dos Serviços de Apoio Administrativos, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível universitário, com experiência comprovada 

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na Area. 

Gerência Técnica de Engenharia e Manutenção, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível universitário, com experiência comprovada 

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na Area. 

Gerência Técnica de Atendimento, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível universitário, com experiência comprovada 

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na  área. 

Gerência Técnica de Suprimentos, do Departamento  Técnico  de Administração e Infra-Estrutura (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível universitário, com experiência compro 

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na Area. 

Gerência  Técnica  de Controle de Pessoal, do Departamento  Técnico  de Gestão de Talentos (1)  

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível universitário, com experiência comprOyallarxle;410 

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na Area.  
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Gerência  Técnica de Capa.citação e Desenvolvimento, do Departamento Técnico de  Gestão  de Talentos (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível universitário,  com experiência comprovada 

mínimo,  02 (dois) anos de atuação na  área.  

Gerência Técnica de Ingresso, Cargos, Salários e Acesso, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível  universitário, com experiência comprovada 

mínimo,  02 (dois) anos de atuação na Area. 

Gerência Técnica do Centro de Educação Infantil, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível universitário  com pós-graduação em 

infantil e experiência  comprovada de, no minim), OZ (dois) anos de atuação na Area de educação infantil. 

Gerência Técnica do Atendimento i  Saúde e Segurança do Trabalhador, do Departamento  Técnico  de Gestão de Talentos 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de  nível universitário,  com experiência comprovada 

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na  área.  

Serviço Técnico De Atenção A  Saúde  Materno — Infantil, Da Gerência De  Prática  Assistencial, Do Departamento 

Atenção A  Saúde  (I) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos , portadores de diploma de médico, 

experiência de, no minim), 2 (dois) anos de atuação na  área.  

Serviço  Técnico  De Atenção A  Saúde  Do Pacinete Clinico, Da  Gerência  De  Prática  Assistencial, Do Departamento 

Atenção A Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de  i4édic 

experiência de, no minim), 2 (dois) anos de atuação na Ikea. 

Serviço  Técnico  De  Atenção  A Saúde Do Paciente Cirfigico, Da  Gerência  De  Prática  Assistencial, Do Departamento‘Téciftbo'De 

Atenção  A Saúde (1) 

de, no 

de, no 
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I 	 6 
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadfores de diploma de médico, com 

experiência de, no  mínimo, 2 (dois) anos de atuação na Area. 

Serviço Técnico De Atenção :ii Saúde Bucal, Da  Gerência  De  Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A 
1 ) Saúde(l)  

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de cirurgião dentista, 

com  experiência  de, no  mínimo, 2 (dois) anos de atuação na Area. 

Serviço  Técnico  De Atenção A Saúde Mental, Da Gerência De  Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A 
Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  nível universitário, 
com experiência de, no  mínimo, 2 (dois) anos de atuação na Area. 

Serviço Técnico Do Ambulatorio Central, Da  Gerência Técnica  De Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A 
Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro com 

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na Area. 	 , 

Serviço  Técnico  Dos Ambulatórios Descentralizados, Da  Gerência Técnica De Serviços Externos, Do Departamento  Técnico  De 
Atenção A Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  nível universitário, 
com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na Area. 

Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da  Gerência Técnica De Urgência E Emergência, Do DepartamentoiTicnico4e 
,.4 > 

Atengaci A Saute (1) er: 71 (-: 	- 
■--1 	 *--. 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de aédic ri,- Gran'.  
experiência de, no minim, 2 (dois) anos de  atuação  na Area. 

-.1 --., 	• 

'," 	::: 	• 
Serviço  Técnico  De Internação, Da  Gerência Técnica  De Internação, Do Departamento  Técnico  De Atenção A Saúde (1 i 7 '---; • : 4 ' 
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro com 

experiência de, no  mínimo, 2 (dois) anos de atuação na Area. 

Serviço Técnico De  Análise  Clinica, Da Gerência Técnica De Apoio Diagnóstico, Do Departamento De Apoio Técnico (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  nível universitário, 

com experiência minima de 2 (dois) anos na Area de atuação. 

Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Da Gerência Técnica De Apoio Diagnóstico, Do Departamento De Apoio 

Técnico (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  nível universitário, 

com experiência minima de 2 (dois) anos na Area de atuação. 

Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da  Gerência Técnica De Apoio Terapêutico, Do Departamento De Apoio Técnico (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista e com 

experiência  minima de 2 (dois) anos na Area de atuação. 

Serviço Técnico De  Farmácia,  Da  Gerência Técnica De Apoio  Terapêutico,  Do Departamento De Apoio Técnico (1) 

Livre provimento peto Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  farmacêutico e com 

experiência minima de 2 (dois) anos na Area de atuação. 

Serviço Técnico De Informação Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Departamento De 

Apoio Técnico (1) 
i 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  nível unlversitáriT 

com curso de saúde pública ou  gerência  de serviços de saúde.  
..: 	. > ei 

Serviço Técnico De Epidemiologia, Da  Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Department:4? 

De Apoio Técnico 1  
Livre Provimento Pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  nível universi 
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com curso de saúde pública ou epidemiologia. 

Serviço Técnico De Controle De Infecção Hospitalar, Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação, 

Do Departamento De Apoio Técnico (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma 	de 	médico ou 

enfermeiro e com 2 (dois) anos de experiência na  área  

Serviço Técnico De Arquivo Médico, Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Departamento 

De Apoio Técnico (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de médico. 

Serviço Técnico De Engenharia Clinics, Da Gerência  Técnica  De Engenharia E Manutenção, Do Departamento Técnico De 

Administração E Infra-Estrutura (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores públicos , portadores de diploma engenheiro, com 

especialização em engenharia clinica. 

Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção, Do Departamento Técnico De 

Administração E Infra-Estrutura (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores públicos , portadores de diploma de engenheiro ou 

arquiteto. 

_ 
Serviço Técnico De Atendimento Ao Cidadão, da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração 

E Infra-Estrutura (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores 	de diploma de ni41, com 
i experiência de, no minim, 2 (dois) anos de atuação na  área  de atendimento ao público. 1 ■--I r.-. o , 

Serviço Técnico De  Logística  Do Abastecimento, Da Gerência Técnica De Abastecimento, Do Departamento Técnicp be, 

Administração E Infra-Estrutura (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  nível  universitário,. 
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com experiência de, no minim), 2 (dois) anos de atuação na ire 

Serviço Técnico De Compras, Da Gerência Técnica De Abastecimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-

Estrutura (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  nível universitário,  

com experiência de, no minima, 2 (dois) anos de atuação na  área  

Serviço Técnico De Contabilidade, Da  Gerência  Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de contador com 

experiência de, no  mínimo  02 ( dois ) anos em contabilidade pública. 

Serviço Técnico de Controle de Custos, da Gerência Técnica  Contábil-Financeira,  Da  Superintendência  (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  nível universitário,  

corn experiência de, no  mínimo,  2 (dois) anos de atuação na area. 

Seção Técnica De  Supervisão  Em Psicologia, Da Gerencia Técnica De  Prática  Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção 

A Saúde: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  psicólogo.  

Seção Técnica De Supervisão Em Fonoaudiologia, Da Gerencia Técnica De  Prática  Assistencial, Do Departamento Técnico De 

Atenção A Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de fonoaudiólogo. 

Seção Técnica De Supervisão Em Fisioterapia, Da Gerencia Técnica De  Prática  Assistencial, Do Departamento Técnico Dekten 

A Saiide (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de fisioterapeut 

-) 
Seção Técnica De Supervisão Em Terapia Ocupacional, Da Gerencia Técnica De Pratica Assistencial, Do Departamento Téiiiiciaki 

:7 • 

Atenção A Saúde: (1) 



10 
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de 	terapêuta 

ocupacional. 

Seção  Técnica  De Supervisão Em Serviço Social, Da Gerencia  Técnica  De  Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De 

Atenção A  Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de serviço social. 

Seção Técnica De Ginecologia E Obstetrícia,  Do Serviço Técnico De Atenção A Saúde Materno Infantil, Da Gerencia Técnica De 

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde ( I). 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de medico com 

especialização em ginecologia ou  obstetrícia. 

Seção  Técnica  De Pediatria, Neonatologia E Cirurgia  Pediátrica,  Do Serviço  Técnico  De Atenção A Saúde Materno Infantil, Da 

Gerencia  Técnica  De  Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	servidores públicos, portadores de diploma de médico com 

especialização em pediatria, neonatologia ou cirurgia pediatrics. 

Seção Técnica De Acupuntura E Homeopatia, Do Serviço  Técnico  De Atenção ,A. Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica 

De  Prática  Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores públicos, portadores de diploma de medico com 

especialização em acupuntura ou homeopatia. 

Seção Técnica De Alergia E Dermatologia, Do Serviço  Técnico  De Atenção A Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia T-ftica De 
-, Prática  Assistencial, Do Departamento  Técnico  De Atenção A Saúde. (1) 	 i 	-, 

o 	,. 	.< 
, 	■--' 	... 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de m4dicorenip, 

especialização em alergia ou dennatlogia. 

Seção  Técnica  De Cardiologia, Do Serviço  Técnico  De Atenção ik Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia  Técnica  De Pritis: 

Assistencial, Do Departamento Técnico De  Atenção  A Saúde. (1) 
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Livre provimento pelo §uperintendente, dentre empregados 	ou servidores públicos, 	portadores de diploma de médico com 

especialização em cardiologia. 

Seção Técnica De Clinics Geral E Moléstias Infecciosas, Do Serviço  Técnico  De Atenção A Saúde Do Paciente Clinico, Da 

Gerencia  Técnica  De  Prática  Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicosr, portadores de diploma de médico com 

especialização em clinica médica ou moléstias infecciosas. 

Seção Técnica De Endocrinologia, Do Serviço Técnico De Atenção A Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica De  Prática 

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de médico com 

especialização em endocrinologia. 

Seção Técnica De Gastroenterologia Clinica, Do Serviço  Técnico  De Atenção A Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica 

De Pratica Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores 	públicos, 	portadores de diploma de médico com 

especialização em gastroenterologia. 

Seção  Técnica  De Geriatria, Do Serviço Técnico De Atenção A Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica De Pratica 

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de médico com 

especialização em geriatria. 

Seção Técnica De Nefrologia, Do Serviço Técnico De Atenção A Saúde Do Paciente Adulto, Da Gerencia  Técnica  be PriticV 

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)  

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados servidores públicos, 	portadores de diploma de médico corn'  

especialização  em nefrologia. 	 . 

Swett) Técnica De Neurologia E Neurocirurgia, Do Serviço Técnico De  Atenção  A Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia  Técnica' 
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De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores 	públicos, portadores de diploma de médico com 

especialização  em neurologia ou neurociturgia. 

Seção Técnica De Oncohematologia, Do Serviço Técnico De Atenção A  Saúde  Do Paciente Clinico, Da Gerencia  Técnica  De 

Prática  Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde (1). 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de médico com 

especialização em oncologia ou hematologia. 

Serra() Técnica De Pneumologia E Cirurgia Do Torax, Do Serviço Técnico De  Atenção  A Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia 

Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de médico com 

especialização em pneumologia ou cirurgia de tórax. 

Seção Técnica De Fisiatria, Reumatologia e Terapia Da Dor, Do Serviço Técnico De  Atenção  A Saúde Do Paciente Clinico, Da 

Gerencia Técnica De  Prática  Assistencial, Do Departamento Técnico De  Atenção  A Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente,  dentre  empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de médico com 

especialização em fisiatria, reumatologia ou terapia da dor. 

Seção Técnica De Cirurgia Geral e Gastrocirurgia, Do Serviço Técnico De Atenção A Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia 

Técnica  De  Prática  Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores públicos, 	portadores de diploma de médico com ,-.... 
especialização em cirurgia geral ou gastrocirurgia 

I 

Seção Técmica de Cirugia  Plástica,  do Serviço Técnico de  Atenção  A Saúde do Paciente Cirúrgico, da Gerencia Técnica di Prifa 

Assistencial, do Departamento Técnico De  Atenção  A  Saúde (1) 	, -..z• I 1.1 	, 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de médicrf l  di>in : 

especialização em cirurgia  plástica. 	 . 

1 
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Seção Técnica De Cirurgia Vascular, Do Serviço Técnico De Atenção Á  Saúde  Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De 

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De A Sande (I) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de médico com 

especialização em cirurgia vascular. 

Seção Técnica De Coloproctologia, Do Serviço  Técnico  De Atenção A. Saúde Do Paciente  Cirúrgico,  Da Gerencia Técnica De 

Prática  Assistencial, Do Departamento  Técnico  De Atenção A Saúde (1) 

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de médico com 

especialização em cirurgia coloproctologia. 

Seção Técnica De Oftalmologia, Do Serviço Técnico De Atenção A Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De  Prática 

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de médico com 

especialização em oftalmologia. 

Seção Técnica De Otorrinolaringologia E Cirurgia De Cabeça E Pescoço, Do Serviço Técnico De Atenção A Saúde Do Paciente 

Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De  Prática  Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de médico com 

especialização em otorrinolaringologia ou cirurgia de cabeça e pescoço. 

Seção Técnica De Urologia, Do Serviço Técnico De  Atenção  A Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De  Prática 

Assistencial, Do Departameno Técnico De Atenção A  Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, 	portadores de diploma de njédico ar 

especialização em urologia. H > cr,  xs 

Seção Técnica De Ortopedia E Cirurgia De Mão, Do Serviço Técnico De Atenção A  Saúde  Do Paciente  Cirúrgico,  Da Gerenetia 
' 	'") 	,'..",- 	• 

Técnica  De  Prática  Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores públicos, 	portadores de diploma de nlédic0": coal 
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especialização em ortopedia ou cirurgia de mão. 

Seção Técnica De Cirurgia Buco. Maxilo-Facial, Do Serviço  Técnico  De Atenção A  Saúde  Bucal, Da Gerencia Técnica De Pratica 

Assistencial, Do Departamento Técnico De  Atenção  A Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  cirurgião  dentista 

com especialização em cirurgia  buço-maxilo facial. 

Seção Técnica De Odontologia De Adultos, Do Serviço Técnico De Atenção A Saúde Bucal, Da Gerencia Técnica De  Prática 

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de cirurgião dentista com 

especialização em odontologia de adultos. 

Seção Técnica De Odontopediatria, Do Serviço Técnico De  Atenção  A  Saúde  Bucal, Da Crerencia Técnica De  Prática  Assistencial, 

Do Departamento Técnico De  Atenção  A  Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de cirurgião dentista com 

especialização em odontopediatria. 

Seção Técnica De Psiquiatria E Psicologia Do Adulto, Do Serviço Técnico De Atenção A Saúde Mental, Da Gerencia Técnica De 

Prática  Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou saervidores 	públicos, portadores de diploma de médico com 

especialização em psiquiatria ou psicólogo com  especialização  em psicologia clinica. 

Seção Técnica De Psicologia Da Infincia E Adolescência,  Do Serviço Técnico De Atenção A Saúde Mental, Da Gerencia  Técnica 

De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde. (1)  
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores públicos, portadores de diploma de =Pico corn, 

especialização em psiquiatria infantil ou  psicólogo com especialização em psicologia clinica. 	 1 -.' 's- 

Seção Técnica De Psicologia Hospitalar, Do Serviço Técnico De  Atenção  A  Saúde  Mental, Da Gerencia Técnica De ,Ilitiea. 

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde. (1) 
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores públicos, portadores de diploma de psicólogo com t  

especialização em psicologia hospitalar. 

Seção Técnica Do Ambulatório Carrão, Do Serviço  Técnico  Dos Ambulatórios  Descentralizados,  Da Gerencia  Técnica  De Serviços 

Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de  nível universitário, 

com experiência de, no  mínimo, 2 (dois) anos de atuação na Area. 

Seção Técnica Do Ambulatório Sao Miguel, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De 

Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de  nível universitário, 

com experiência de, no minim), 2 (dois) anos de atuação na Area. 

Seção Técnica Do Ambulatório Lapa, Do Serviço  Técnico  Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De Serviços 

Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de  nível universitário, 

com experiência de, no  mínimo, 2 (dois) anos de  atuação  na Area. 

Seção  Técnica  Do Ambulatório Santo Amaro, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De 

Serviços Externos, Do Departamento Técnico De  Atenção  A  Saúde: (1) 	 , 
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de  nível universitário, 

com experiência de, no  mínimo, 2 (dois) anos de atuação na area. 

Seção Técnica Do Ambulatório Zona Norte, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica IN 
Serviços Externos, Do Departamento Técnico De  Atenção  A Saúde: (1) 	 . 
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de  nível universiduiCY 

com experiência de, no minim, 2 (dois) anos de atuação na area. 

- 	 , 

Sec* Técnica De Saúde No Trabalho, Da Gerencia Técnica De Serviços Externos, Do Departamento Técnico De  Atenção  A 
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Saúde: (1) 

Livre provimento Pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma denivel  universitário, 

com experiência de, no minim°, 2 (dois) anos de atuação na area. 

Sec* Técnica De Assistência Domiciliaria, Da Gerencia  Técnica  De Serviços Externos, Do Departamento  Técnico  De  Atenção  A 

Saúde: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de  nível universitário, 

com experiência de, no minim% 2 (dois) anos de atuação na Area. 

Seção  Técnica  De  Urgência E Emergência Da Equipe A, Do Serviço  Técnico  Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia  Técnica 

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de  nível universitário, 

portadores de diploma de médico com especialização em  urgência e emergência. 

Seção Técnica De  Urgência E Emergência Da Equipe B, Do Serviço  Técnico  Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia  Técnica 

De  Urgência E Emergência,  Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de medico com 

especialização em  urgência e emergência. 

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe C, Do  Serviço Técnico  Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia  Técnica 

De  Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de medico com 

especialização em  urgência e emergência. 

Seção  Técnica  De Urgência E Emergência  Da Equipe D, Do Serviço  Técnico  Do Pronto Socorro De Adultos, Da Geren 4a Téc1f 

De  Urgência E Emergência,  Do Department°  Técnico  De Atenção A  Saúde. (1)  

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de m dicoo  
> 

especialização em urgência e emergência.  
4 	r-.3 	• 

' I 	- 
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Seção Técnica De Urgência E Emergência  Da Equipe E, do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica 

De  Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores 	públicos, portadores de diploma de 	médico com 

especialização em urgência e emergência. 

Seção Técnica De Urgência E Emergência  Da Equipe F, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica 

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A  Saúde.  (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores 	públicos, portadores de diploma de 	médico com 

especialização  em urgência e emergência.  

Seção Técnica De Urgência E Emergência  G, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica De 

Urgência E Emergência,  Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (I) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores 	públicos, portadores de diploma de 	médico com 

especialização em  urgência e emergência.  

Seção Técnica Da Unidade De Terapia Intensiva De Adultos, Da Gerencia Técnica De  Urgência E Emergência,  Do Departamento 

Técnico De Atenção A Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores 	públicos, portadores de diploma de 	médico com 

especialização em terapia intensiva de adultos. 

Seção Técnica Do Pronto Socorro  Pediátrico,  Da Gerencia Técnica De  Urgência E Emergência,  Do Departamento Técnico De 

Atenção A Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores 	públicos, portadores de diploma de 	médico com 
i. especialização em urgência e emergência. ..7,0 —4 	.T 

.-;; 	i•-.. 	' 

Seção Técnica Da Unidade De Terapia Intensiva  Pediátrica E Neonatal, Da Gerencia Técnica De Urgência E EmergênCiitel  Do 

Departamento Técnico De Atenção A  Saúde.  (1)  I 
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de 	médico ,corn 

especialização  em terapia intensiva pediátrica ou neonatal. 	 I  
i 
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Seção Técnica De Internação Materno-Infantil, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica De Internação, Do 

Departamento Técnico De Atenção A  Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro. 

Seção Técnica  De Internação Cirúrgica, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento 

Técnico De Atenção A Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro. 

Seção Técnica De Internação Clinica, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento 

Técnico De Atenção A Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro. 

Seção Técnica De Internação  Psiquiátrica,  Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia  Técnica  De Internação, Do 

Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  enfermeiro. 

Seção Técnica De Internação Do Centro  Cirúrgico E Centro Obstétrico, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento 

Técnico De Atenção A  Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro. • 

Seção  Técnica  Do Centro De Material Esterilizado, da Gerencia  Técnica  De Internação, Do Departamento Técnico De Atenção A 

Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeir. --  

4 

Seção  Técnica  De Hemoderivados E Hemoterapia, Da Gerencia  Técnica  De Internação, Do Departamento Técnico DAteNtA E 	
r.-, 	• '-' 

Saúde. (1) 	.. 
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de 	iniiii,co i;t5m 

, - 
especialização em hemoderivados e hemoterapia.  
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Seção Técnica De Anestesia, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de 	médico com 

especialização em anestesiologia ou gasoterapia. 

Seção Técnica De Patologia Clinica, 	Do  Serviço Técnico  De  Análise  Clinics, Gerencia Técnica De Apoio Diagnóstico, Do 

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1) 

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de 	médico com 

especialidade em patologia clinics ou biologista com especialização em analise clinica. 

Seção Técnica De Anatomia Patológica, Do Serviço Técnico De  Análise  Clinics, Gerencia  Técnica  De Apoio Diagnóstico, Do 

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos , portadores de diploma de 	médico com 

especialização em anatomia patológica. 

Seção Técnica De Diagnóstico Por Imagem, Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Tragados, Gerencia Técnica De 

Apoio Diagnóstico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de 	médico com 

especialização em radiologia ou ultrassonografia. 

Seção Técnica De Endoscopia, Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Trçados, Da Gerencia Técnica De Apoio 

Diagnóstico, Do Departamento Técnico De Apoio  Técnico: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	públicos, portadores de diploma de 	médico com 

especiafização em endoscopia. 
'.."' 

—1 
Seção Técnica De Diagnóstico Por Traçados, Do Serviço Técnico De  Diagnóstico  Por Imagem E Traçados, Da Gerencia Técniiii ti 

Apoio Diagnóstico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1) 	 - 	 . 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de médico. 
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Seção  Técnica  De Produção, 	Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética,  Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do 

Departamento Técnico De Apoio  Técnico: (1) 

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista. 

Seção Técnica De Assistência, Do Set-yip  Técnico  De  Nutrição E Dietética, Da Gerencia Técnica De Apoio  Terapêutico,  Do 

Departamento  Técnico  De Apoio  Técnico: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista. 

Seção Técnica De Abastecimento E Controle De Estoque, Do Serviço Técnico De  Nutrição E Dietética,  Da Gerencia Técnica De 

Apoio  Terapêutico,  Do Departamento  Técnico  De Apoio  Técnico: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista. 

Seção Técnica De Dispensação Externa, 	Do Serviço  Técnico  De  Farmácia,  Da Gerencia  Técnica  De Apoio Terapêutico, Do 

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de farmacêutico. 

Seção Técnica De DispensaçAo Interna, 	Do Serviço Técnico De  Farmácia,  Da Gerencia  Técnica  De Apoio Terapêutico, Do 

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1) 

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  farmacêutico. 

Seção Técnica De Abastecimento E Controle De Estoque, Do Serviço Técnico De  Farmácia,  Da Gerencia Técnica De Apoio 

Terapêutico,  Do Departamento Técnico De Apoio  Técnico: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicosr, portadores de diploma de farmacêutico. 
...... 	.... 

Seção Técnica De Gasoterapia, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do Departamento  Técnico  De Apoio Técnico: (1) 	; 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro .ou 

fisioterapeuta. 

Seção  Técnica  De Documentação  Científica, 	Do Serviço Técnico De Informação, Da Gerencia  Técnica  Do Núcleo De 

46 
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- Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públcos, portadores de diploma de  nível universitário. 

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento  Técnico  De Gestão De Talentos: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos,portadorers de diploma de  nível universitário. 

Seção  Técnica  De Apoio, Da Gerencia  Técnica  De Capacitação E Desenvolvimento, Do Departamento  Técnico  De  Gestão  De 

Talentos: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadorers de diploma de  nível universitário. 

Seção  Técnica  De Apoio, Da Gerencia  Técnica  De Ingresso, Cargos,  Salários E Acesso, Do Departamento  Técnico  De  Gestão  De 

Talentos: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos,portadorers de diploma de  nível universitário. 

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Atendimento A Saúde E Segurança  Do Trabalhador, Do Departamento  Técnico 

De Gestão De Talentos: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou Servidores públicos,portadorers de diploma medico. 

Seção Técnica De Engenharia E Segurança Do Trabalho, 	Da Gerencia  Técnica  De Atendimento A Saúde E Segurança Do 

Trabalhador, Do Departamento Técnico De  Gestão  De Talentos: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de engenheiro. 

Seção  Técnica  De Atendimento Psico-Social, Da Gerencia  Técnica  De Atendimento A  Saúde E Segurança Do Trabalhador, Do 

Departamento  Técnico  De Gestic! De Talentos: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos,portadores de diploma de  nível universitário. 

Seção  Técnica  De Apoio, Da Gerencia  Técnica  Do Centro De Educação Infantil, Do Departamento  Técnico  De Gestão De Talentos: 

(1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadopres de diploma de  nível universitário. 



22 
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Seção Técnica De Faturamento, Da Gerencia Técnica  Contábil-Financeira,  Da Superintendência: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente,  dentre  empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  nível universitário 

com experiência de, no  mínimo, 2 (dois) anos de atuação na Area. 

Seção Técnica De Apoio, Da Comissão De Residência Médica(Coreme), Da Gerencia Técnica De Ensino E Pesquisa, Da 

Superintendência: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de médico. 

Seção Técnica De Apoio, Da Comissão De Ensino Dos Profissionais Da  Saúde  (Ceps), Da Gerencia Técnica De Ensino E Pesquisa, 

Da Superintendência: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de  nível universitário. 

Seção Técnica de Lavanderia e Rouparia, da Gerência dos Serviços de Apoio Administrativo, do Departamento Técnico de 

Administração e Infra-Estrutura (1). 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos , portadores de diploma de  nível universitário, 

com experiência de, no  mínimo, 02 (dois) anos na Area. 

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Materno-Infantil, Da  Gerência Técnica De  Prática 

Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: 	(1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de  nível médio. 

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De  Atenção  A Saude Do Paciente Clinico, Da  Gerência Técnica De 

Prática  Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de  nível médio. 

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço  Técnico  De  Atenção  A Saude Do Paciente Cirúrgico, Da Gerência Técnica De 

Prática  Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de  nível médio. 
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Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Bucal, Da  Gerência  Técnica De  Prática  

Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de  nível  médio. 

Seção De Expediente Administrativo, Do  Serviço  Técnico De Atenção A Saude Mental, Da Gerência Técnica De  Prática  

Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de  nível  médio. 

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico Do Ambulatorio Central, Da Gerência Técnica De Serviços Externos, Do 

Departamento De Atenção A Saúde: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de  nível  médio. 

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico Dos Ambulatorios Descentralizados, Da Gerência Técnica De Serviços 

Externos, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de  nível  médio. 

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Pronto Socorro De Adultos, Da  Gerência  Técnica De Urgência E 

Emergência, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de  nível  médio. 

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerência Técnica De Internação, Do Departamento De 

Atenção A  Saúde:  (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de  nível  médio. 

Seção De Expediente Administrativo, Do  Serviço  Técnico De  Análise  Clinics, Da  Gerência Técnica  De Apoio Diagnóstico, Do 

Departamento De Apoio Técnico: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de  nível  médio. 
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Seção  De Expediente Administrativo, Do Serviço  Técnico  De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Da  Gerência Técnica  De Apoio 

Diagnóstico, Do Departamento De Apoio  Técnico:  (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de  nível médio.  

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço  Técnico  De Nutrição E Dietética,  Da  Gerência Técnica  De Apoio Terapêutico, Do 

Departamento De Apoio  Técnico:  (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de  nível médio.  

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço  Técnico  De 	Farmácia,  Da  Gerência Técnica  De Apoio  Terapêutico,  Do 

Departamento De Apoio  Técnico:  (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de  nível  médio. 

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço  Técnico  De Arquivo Medico, Da  Gerência Técnica  Do Núcleo De Epidemiologia, 

Pesquisa E Informação, Do Departamento  Técnico  De Apoio  Técnico:  (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de  nível  médio. 

Seção De Protocolo, Distribuição E Arquivo, Da  Gerência  Técnica Dos  Serviços  De Apoio Administrativo, Do Departamento 

Técnico  De Administração E Infra-Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de  nível médio.  

Seção De Segurança, Da  Gerência Técnica  Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E 

Infra-Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 

Seção De Zeladoria, Da Gerência  Técnica  Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento  Técnico  De Administração E 

Infra-Estrutura:  (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados públicos das carreiras da Autarquia. 
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Seção De  Gráfica,  Da  Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E 

Infra-Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 

Seção De Expediente Administrativo, da Seção Técnicar de Lavanderia e Rouparia,  Da  Gerência Técnica  Dos Serviços De Apoio 

Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 

Seção  De  Tráfego, Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De  Administração E Infra- 

Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 

Seção De Apoio Operacional, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De 

Administração E Infra-Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 

Seção De Manutenção Preventiva, Do Serviço Técnico De Engenharia Clinica, Da  Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção, 

Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 

Seção De Manutenção Corretiva, Do Serviço Técnico De Engenharia Clinica, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção, 

Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 

Seção De Controle De Equipamento, Do Serviço Técnico De Engenharia Clinica, Da  Gerência Técnica De Engenharia E 

Manutenção, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 

Seção De Manutenção Preventiva, Do Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção, 
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Do Departamento  Técnico  De Administração E Infra-Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 	 - 

Seção De Manutenção Corretiva, Do Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da  Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção, 

Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 

Seção De Distribuição E Controle De Material, Do Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da  Gerência Técnica De Engenharia E 

Manutenção, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 

Seção De Marcação De Consultas, Da  Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra- 

Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível  médio. 

SOW De  Admissão E Alta, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: 

(1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

Seção De Secretarias De Apoio, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra- 

Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

Seção De Guichês De Atendimento, Da  Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra- 

Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

Seção De Estocagem E Armazenamento, Do Serviço Técnico De Logistics Do Abastecimento, Da Gerência De Suprimentos, Do 

Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1) 
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 

Seção De Controle De Recebimento E Distribuição De Materiais, Do  Serviço  Técnico De  Logística  Do Abastecimento, Da Gerência 
De Suprimentos, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível  médio. 

Seção De Cadastro E Movimentação De Pessoal, Da Gerência Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De 
Gestão De Talentos: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível  médio. 

Seção De Apontamento E Frequencia, Da Gerência Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De Gestão De 
Talentos: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio.  

Seção  De Folha De Pagamento E Encargos Sociais, Da  Gerência  Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De 
Gestão De Talentos: (I) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível  médio. 

Seção De Beneficios, Da Gerência  Técnica  De Ingresso, Cargos,  Salários E Acesso, Do Departamento Técnico De  Gestão  De 
Talentos: (I) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível  médio. 

Seção De Pahimonio, Da Gerência Técnica Contibil-Financeira, Da  Superintendência:  (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio.  

Seção De Expediente Administrativo Da  Superintendência:  (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível  médio. 

Seção De Expediente Administrativo Da Ouvidoria: (1) 
-I 
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível  médio. 

Seção De Expediente Administrativo Da Procuradoria: (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

Seção de Expediente Administrativo, da Gerência Técnica de  Prática Assistencial, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde 

(1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou serrvidores públicos das carreiras de  nível médio. 

Seção de Expediente  Administrativo,  da  Gerência  Técnica de Serviços Externos, do Departamento T'recnico de Atenção a  Saúde. 

(I) 
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

Seção de Expediente Administrativo da  Gerência Técnica  de  Urgência Emergência,  do Departamento Técnico de  Atenção ii Saúde 

OD 
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Internação, do Departamento de Atenção 11 Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Apoio  Diagnóstico  do Departamento de Apoio Técncico (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Apoio Terapêutico, do Departamento de Apoio Técncieo (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica do Núcleo de Epdemiologia, Pesquisa e Informação do Departamento de 

Apoio Técncico (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 
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Seção de Expediente Administrativo da  Gerência Técnica dos Serviços de Apoio Administrativo, do Departamento de 

Administração e Infra-Estrutura (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Engenharia e Manutenção, do Departamento  Técnico  de Administração e Infra- 

Estrutura (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Atendimento , do Departamento Técnico de Administração e Infra- 

Estrutura (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

So* de Expediente Administrativo da  Gerência Técnica  de Suprimentos, do Departamento Técnico de  Administração e Infra- 

Estrutura (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Controle de Pessoal, do Departamento Técnico de  Gestão  de Talentos 

(I) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

Seção de Expediente Administrativo da  Gerência Técnica de Capacitação e Desenvolvimernto, do Departamento Técnico de Gestão 

de Talentos (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

Seção de Expediente Administrativo da  Gerência  Técnica de Ingresso Cargos,  Salários e Acesso, do Departamento Técnico de 

Gestão de Talentos (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível médio. 

........._ 
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Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Atendimento a  Saúde  do Trabalhador, do Departamento Técnico 

Gestão de Talentos (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível  médio. 

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica do Centro de Educação Infantil, do Departamento Técnico de Gestão d,  

Talentos (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível  médio. 

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Contábil Financeira, da  Superintendência  (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível  médio. 

Seção  de Expediente Administrativo da Gerência  Técnica  de Ensino e Pesquisa, da Superintendência (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de  nível  médio. 

 

  

SECRETARIA EXECUTIVA Diretoria de Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1), Diretoria de Departamento de Apoio Tecnico (1), Diretoria d 

Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1) e Diretoria do Departamento Técnico de Gestao de Talentos (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de  nível  médio, com  experiência  de, no  mínimo  2 (dois) ano 

na Area de atuação. 

 

  

ASSISTENTE TECNICO 

MEDICO 

Assistência Técnica Do Departamento Técnico De Atenção a Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de médico. 

  

  

ASSISTENTE TECNICO DE 

ENFERMAGEM 

Assistência Técnica Do Departamento Técnico De Atenção a Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de enfenneiro. 
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1 4 Assistência Técnica Do Departamento  Técnico  De Atenção a Saúde (1) 

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de  nível universitário. 

ASSISTENTE TECNICO DE 1 4 Assistência Técnica Do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1) 

ORGANIZACAO E Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de Administrador. 

MÉTODOS 

ASSISTENTE TECNICO EM 1 4 Assistência  Técnica  Do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1): 

INFORMATICA Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de  nível universitário, com experiência de, no mínimo, 2 

(dois) anos de atuação na Area. 
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ANEXO 	- a qte se refere raga 55 

EMPREGOS DESTINADOS A MOO 

DENOMINAÇÃO 
ADMINISTRADOR 
BIOLOGISTA 

QUANTIDADE 
01 
OS 

EDUCADOR DE  SAÚDE  PUNKA 04 
mactunco 01 
ASSISTENIE SOCIAL 10 
FONOAUDIOLOGO 05 
esiat000 03 
ORTOPTISTA 03 
RELAÇÕES PÚBLICAS 02 
TÉCNICO  DE SELO° E TREINAMENTO DE PESSOAL 02 
TÉCNICO  DE AVAUAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL 01  
fflocco ESPEQA117ADO 02 
AIDaLIAR  TÉCNICO  DE DESENVOLVIMENTO - AREA  DESENHO 01 
ARQUIVISTA 01 
AUXILIAR DE DESENVOLVIMIIFTO INFANTIL 07 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM 315 
Amur% DE SAE - AREA RSIOTERAPIA 01 
Au/abut Actin ADMINISTRATIVO-ARFA  ADM GERAL 54 
AUXUAR ADMINISTRATIVO DA SACIDE 01 
Auxin Acroco DE  SAÚDE- AUT6PSIA 03 
AUXHIAR TECNICO DE SAÚDE ELEIROENCEFALOGRAF1A 01 
AUXILIAR  TÉCNICO  DE SAODE HEMOTERAPIA os 
AUXILIAR IIICNICO DE SAÚDE • HISTOLOGIA ECITOLOGIA 01 
COMPRADOR 03 
FOTOGRAFO 02 

COEM %MUM/A:MEE sEr 04 
TÉCNICO  EM MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO HOSPITALAR I 04 
TECMCO  EM  mAccurENEAo DE MAURO  HOSPITALAR  I 06 
'Waco ai RERIGELOO 02 
ton DE SAÚDE FARMÁCIA 16 

CO DE  SAÚDE • LABORATÓRIO 
aE MODE - ?ROTE% DINTÁRIA 04 

TEMICO DE IESENVOLVIMENTO INFANTIL 04 
ENCADERNADOR ca 
ASCENSORISTA 02 
AUXIN DE APOIOADMINISTRATIVO - AREA TELEFONLA 06 
AGENTE DA ADITOTRAÇÃO - AREA SERVIÇOS GERAIS 29 
AGONIE  DE COPA 03 
AUXHIAR DE A1010 ADMINEIRATIVO - AREA COSTURA 01 
AUXILIAR DE AP010 ADMINISUATNO - AREA COZINHA 07 
mum DE LABORATÓRIO 15 
AUXILIAR DE SERVIÇO HOSPITALAR 04 

BARBEIRO 02 
GUARDA DE SEGURANÇA 13 
MOTORISTA 01 
OFICIAL DE MANITIEN00 - AREA AUTOMOTORES 02 
OFICIAL DE huNtrock AREA  MARCENARIA 02 
OFICIAL DE MANUTENCIO - AREA TAPEC,ARIA 02 
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO DE PEQUENO PORTE 02 
OFICIAL DE OBRAS - AREA CONSERVAÇÃO E CONSTRUÇÃO 31 
OFICIAL DE  OBRAS-  AREA JARDINAGEM 02 

ANEW 	- a gee se Leta° WO 55 

CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS A EXTINÇÃO 

DENOMINAÇÃO QUANTIDADE 
SUPERINTENDENTE 01 
ASSISTEM 'Waco 11 14 
AURA DE GAMETE 09 
CHEFE DE sgÃo n 04 
CHEFE DE  SEÇÃOTÉCNICA  62 
mom walk itaac.A 03 
REP* DE swan* itan 01 
ENCARREGADO DE SETOR I 19 
ENCARREGADO DE SEIM II 27 
ENCARREGADO DE SETOR 'taro 30 
OFICIAL DE GABLNETE 05 
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